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Dom Sebastião Monteiro da Vide, por mercê de Deos, e da
Santa Sé Apostolica Arcebispo Metropolitano do Estado do Bra­
sil, e do Conselho de Sua l\Jlagestade, &c. Fazemos saber ao
Chanceller da nossa Relaçiio, Provisor, Vigario Geral, Desem­
bargadores, e a todos os mais Officiaes, e Uinistros da Justiça
Ecclesiastica, e a quaesquer pessoas deste nosso Arcebispado,
que por sermos informados, e termos por experiencia que ha­
via nesta Diocese muitas duvidas, e difticuldades sobre os esti­
los da Justiça, Auditoria, orelem do Juizo, e Regimento dos
ditos Officiaes, e Ministros de Justiça, porque de alguns niío
havia noticia alguma, e a que havia de outros não era bastante,
nem estavão em fórma conveniente, e accommodada a este tem­
po, de que assim no espiritual, como no temporal se seguião
muitos inconvenientes contra o serviço de Deos, e bem com­
mum, e se occasionavão novas demandas, e se dilatuvão outras
em inquietação das consciencias, perturbação da paz, despe­
zas, e gastos causados da falta de Regimento proprio deste Ar­
cebispado; e querendo -ós occorrer a estes daronos, como so­
mos obrigados,. sem embargo de nos acharmos por ora com a
Constituição a que· temos dado principio; por allendermos a
que poderá ter mais dilação que a que permiHe a falta de Re­
gimento, nos pareceo ser serviço de Deos ordenarmos logo os
Regimentos que ao diante se seguem; accommodando-nos
quanto póde er ao estilos at&aqui practicados neste Audito­
ria, e aos qoonãO-rcprova, antes manda conservar- o direito, e
desterrando 0S que· julgamos por abu os, e corruptelas; os
quaes Regimentos mandamos a todos, e a cada um dos sob1'e­
ditos Mini tro , e Officiaes de Justiça, e mais pes oas deste Ar­
cebispado, a que pertencer,. guardem,. e cumprão, e fação in­
teiramente cumprir; porque para tudo, o que nelles secontem,
damos, e commettemos a C!ida um dos dilas. Officia s e ~Iinis-·

tros ele que t1'at5.o, jurisdicção, e podcr,. para que sendo pro,
,i<1o de seus officios, e cargo na fórma dos ditos R'egimenlos,
possáo, e sejão obrigados fazer 1'espective tudo o que nelles se
contem: e pelo mesmo modo lhes defendemo , que alem das
Ousas em os tae H. gimentos conLeúdas, sem no sa e pecial
ommissão não fação mais alguma; porque em todas as que nos
itos Regimentos nüo vüo concedidas, e declaradas, lhe nega-



mos o poder, e o reserramos a Nós: e para este etreito revoga­
mos, e havemos por revogado todos, e quaesquer outros H.egi­
mentos, e estilos, e costumes desta Diocese, po toque antigos,
recebidos, e praticados, que em todo, ou em parte se encontra­
rem com estes, os quaes não poderão ser interpretados, mai ou
menos do que soão, e havendo sobre algum denes duvida, ql1e
haja mister interpretação, a reservamos a Nós; e todos, e cada
um dos ditos Regimentos começará a obrigar, e ter força em
juizo, e fóra delle, tanto que pelo nosso Chanceller forem pu­
blicados em Relação: e mandamos a todos, e 11 cada um dos so­
breditos Officiaes, que ora são, ou ao diante forem, tenhão. e
guardem estes Regimentos, e com elles se oonformem em tudo,
o que dispoem, e não guardem, nem alleguem outro algum elos
que até agora houve encontrando-se com elles, sob pena de se­
rem ipso (acto suspensos de seus ameias, em quanto não man­
darmos o contrario, e de dez crusados paTa as despezas da Jus­
tiça, alem do perjuro que incorrem, por· não cumprirem o que
jurarão ao tempo que farão providos de seus officios: e para
que os ditos Regimentos venhão á noticia de todos, e cada um
os possa ter facilmente, havemos por bem, que se imprimão, e
que a cada um dos volumes impressos se dê tanta fé, e credito
como ao proprio original por Nós assignado, que ficará no Car
torio. Dada na Bahia aos 8 de Setembro de 1704. O Padre
lVlanoel Ferreira de ~iattos Secretario de Sua TIlustrissima a es.,

creveo.

SEBASTIÃ O Arcebispo da Bahia ..



Francisco

DOS

Que se r;uardão nesta Rela~ão tia Bailio., e AutUtorio
Ecclesiastico deUa, alelo dos que tr",<p;

a VOllstituição.

J.~ l'; EIRO ••••••• a 20. S. Seba lião.
~hIO .... , .. .. a 10. A f;sta; do volo, e a procissão real a S.

Xamel'.
J LHO.. '. • ••• a 2. A V1·silacão.
AGOSTO ••• •••• a 6. A Transfiguração.
NOVEMDRO. • ••• a 2. A Commemoração dos fieis defuntos.
DEzElIIDno, o prúneil'o, Procissão Real da Acclamação.

Dia de Enlrudo.
QUa?'ta Feim de Cinza.

As Ferias ordinarias são desde dia de S. Thomé a 21 de Dezem­
bro até o ultimo de Feyereiro.

Tambem !la Ferias da Dominga de Ramos até a primeira Segunda
Feira depois da Dominga inAlbis inc!tlsive.

FORJ.'VIA DO JURAl\'1E TO,

Que hão de fazer os blin'islros e Ofliciaes da 1wssa Relação, eAu­
ditorio Eccles1'astico, antes de começarem a sel'vú' seus

ca1'gos, e officios.

Eu N. juro. pOl' estes Santos Enngelhos, em que ponho a mão,
que neste cargo, ou ulTicio de N. em que ora sou pro"ido pelo lllus­
tl'issimo Senhor. rcebispo, procedel'ei como devo, e cumprirei, quan­
t? em miIJ;l fOI', com a& o.brigações delle, guaJ:dan.do (1) em tudo o Re­
glluento, e Constituições, que delIe lratão, e em toda as cousas per­
tencentes ao lal omcio, e cargo; obedecerei aos mandados do dilo 11­
lustrissimo Senhor in licitis, el honeslú, e sendo por elle chamado, irei;
não farei cousa algum.a, nem, durei favor, conselho, (2) ou ajuda para
que se faça contl'a o dito TlIustl'Íssimo Senhor, (')u Slla Igreja; antes sa­
b.cnuo que alguem o faz, ou intenla fazer o encontrarei (3) em quanto
me for possivel; guardarei ás partes seu direito, e justiça desencarre­
gando a conscieD,cia do dito Illnslrissimo Sellhor, e minba. Não des­
cubrÍl'ei direita, 011 indil'eitamenle segredo algum naquellas cousas, que

(1) De hoc juram. vidc Vala c, de judo perl'ect. rubi'. 9. annol. 6. n. 21. Pego
ad Ord. lib. 1. til. 1. glo5 .35. n.12. uhi plul'e rel'erl.

(2) Dedllcilur ex texl. in cap. Ego N. de jUl'ejurando. .
I (3) Dedllcilllrcx tcxt. in d. cap. Ego N. YCI'5. concilium, Delben. deJuram.

C:ip. 2. dub, 2i. n. 8.
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descohrindo-se, seria prejnizo do tlito TIlustrissimo Senhol', da justiça,
ou das partes, nem consentirei que se de cubra; não tomarei (A) dadi­
vas, nem peitas por mim, ou interposta pessoa; nem consentirei que
os meus as tomem, nem levarei ás pal'tes (5-) mais salario do que me for
concedido por meu Hegimento, estilo, e Constituições de&te Arcebis­
pado. E todo o sohredito guardarei em qualquer outro olHcio deJle
que servir, e em qualquCl' diligencia que fizer, em quanto tiver este, e
IUl'gando-o paI' qualquer via, entregarei, e farei entregaI' livremente ao
dito Illustl'issimo Senhor, ou pessoa, que elle deputar, todos os livros,
se11os, e papeis que em meu podcr tivel' llertencentes ao dito Omcio,
ou ao dito Illustrissimo Senhor, e á sua Igreja.

E os Escrivães, e l\otarios alem do sobTedito, jurarão maú o seguinte.

Deixando, rf'nul1ciando, ou por qualqucl' via largando este omcio,
em vida, ou em 11101'te, entregarei, e deixarei livremente todo aCartaria,
livros, e papeis que tivel' pertencentes a elle, assim os que mc fOl'TIo en­
tWl"ues por inventario ao tempo que nelle fui provido, como quaes­
quer outros que em meu tempo accrescerã.o, ou por qualquer viu tireI'
em meu podcl', e turlo largarci, e entregarei, e farei entregm' á pessoa
que o dito IHustrissimo Senhol' mandar e nTIo darei, sobnegarei, ncm
venderei por mim nem por outrem alguma eousa do dilo Carta rio li­
"\"1'OS, ou papeis, antes os guardarei, e conservarei com toda a diligencia
passiveI.

TITULO I.

§ 1.°-Do PROVISOR, E DO QUE A SEU OFFICIO PEHTE";CE.

1 Omcio de Provisor foi instituído, e ordenüdo (1) para mais bre­
ye, e commoclamente se despacbarem os negocias, e causas mais gra\"cs
pertencentes ao governo espiritual, (2) e jnri diçTIo voluntaria, a que
os Vigarios geraes occupados mais no temporal, e foro contencioso não
podjão tão prompta, e facilmentc acudir; e como a materia de que o
Provisor trata sTIo graves, e de muita importancia, convem muito, que
a pessoa que do tal cargo houver de ser provicla seja Sacerdote, (3) e~o
menos tenha trinta (4) annos de idade, e que seja gl'aduarlo em DI­
reito Canonico, (5) e que tenha gravidade, pl'lldencia, e intei,'eza com [IS

mais virtudes, leuras, e experiencia, que constituem um bom Ministro,

(4.) Exod. cap. 23. Ord. 1. 5. liL. 71. et ibi Barb. 11. 3. eum plllrib. Aut. de
1IIand. Prine. ~ Oporlet, eotlat. 3. Segura in direcL. judie. 1. p. cap. H. ii n. 2J.
'fhem. in promm. 3. p. á 11. 3. cum. seq. Fragos. de Hcgim. Reip. 1. p. lib. 5. d.
9. ~3. n. 29. et quem sensum boejuramenlum recip. valeat~ vide apud Valase.
de judie. perfeeL. rubI'. 9. annoL. 3. n. 33.

(5) Delben, dejur. diet. dup. 27. n. 9. Segnra in directo judie. p. 1. cap.
14. ii n. 5. cum seq.

(1) Cap. Cum ollllns de temp. Ord. lib. 6. Clem. Etsi prineipalis e Rcs-
eript. Trid. sess. 24·.deUeform. cap.18.

(2) Pego [o1"ens. cap. 18. num. 1.
(3) SegUI" in Direct. juuic. 1. p. cap. 11. n. 8. verso Unde.
(!~) Cooeil. Provin. llraeh. acL. 2. til. de Provisor.
(5) SegLu'. d. 1. p. e. 3. n. 5. Valasc. alleg. 38. á n. 1.
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para que bem possa satisfazer as obrigações de seu cargo, que são as se­
guintes.

2 Tanto que fOI' provido, e tiver carta, ou Provisão /10 Officio por
Nós assignada, que será registrada, e passada pela Chancella1'ia, jurará
ante o nosso Chanccl1er na fórma costumada, de que se fará assento,
como se dirá no Titulo do Chancel!el" e antes de tomar o juramento,
se lhe nUo dará posse, nem fará cousa alguma pertencente a seu olicio,
e o que fizel' será (6) nu1l0.

3 Será obrigado vir á Relação, assim nos dias de despacho 01'­
ilinarios, como nos extraordinarios, não estando occupado em cousas
de seu omcio, mas sempre será obrigado vir a ella, sendo por Nós cha­
mado .

.4 O Provisor em Relação, e cm outra qualquer junta que fizer­
mos, ou mandarmos fazer, assim no assento, (7) como no votar, e em
tudo o mais terá o primeiro (8) lugar, e não estando rós presente ser­
virá de Presidente, se ós não ordenarmos o contrario; e nas materias
de gl'aças, e consultas votará em primeil'o lugar, e depois votarão os
demais, descendo para baixo ao contrario dos votos nas materias de
Justiça.

5 Será obrigado a dat'-nos conta das cousas notaveis, e graves
pertencentes ao seu omcio, e de tudo o que entender convem ao bom go­
'"erno do nosso Arcebisp:ldo: e estando em Relação, parecendo-lhe que
a resolução que se quer tomar em qalquer negocio, ou causa é contl'a O
direito de nossa jurisdição, ou que della resultará algum escandaJo,
001-0 fará a saber, para provermos na materia o que nos parecer' e no
entretanto se não resolverá, nem proferirá nos outros despacho, ou sen­
tença.

6 E' obrigado a ver o 1'0] dos Confessados, e fazel-o registrar no
livro do Registro, que têrá o Escrirão da Camara deste Arcebispa(lo, fa­
zendo o que mais temos mandado na Constituiç:ão liv. 1. n. 1!i9.

7 Ao Provisor pertence absolver, e dar saudavel penitencia a to­
dos os que incorrerem em excommunhão pOl' não cumprirem com a
obrigação da QUal'esma.

8 Tambem lhe pertence absolver, ou mandar absoh-er os peni­
tentes, que tiverem casos reservados (9) a Nós, mas pão poderá dispen­
sar em caso algum sem especial commissão nossa, nem nas Constitui­
ções l1em nos casos em que de direito o podemos (10) fazer.

9 Item dará saudavel remedio aos dilatados por conselho do
Confessor para não comlUungarem, sendo passado o dia de São
João.

i O Dará licença para se reconciliar (11) Igreja, 0\1 Adro que
não for sagrado por Nós ou outro algum Prelado.

11 Mandará pela Matricula reformar as cartas d'Ordens perdidas.

(6) ReguI. qum eonLra 64. de ReguI. juro lib. 6. et ibi Barb. n. 1.
(7) Chassan. CaLalog. glor. mundo 1, p. 14. Consid. verso honorari.
(8) Chassan. sup, verso Quia.
(9) Argum. ex texto in cap. Lieet de ome. Vicar. in 6. Barb. de poLesL

Episc. p. 3. alleg. M. n. 1'16. Pellegr. de ome. Vie. 1. p. seeL. 1. subsect. 2. n. 17.
(10) Pellcg. ubi supl'à seeL. 2. subsect. 2. n. 52. Gare. de bcn~f. p. 5. cap.

S.o.ln!.
(11) Rebur. in prax. bcnefic. Lil. de Vie. Ep, n. 168.
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12 Responderá aos' igarios, e Curas do Arcebispado, quando o
consultarem, e lhe communicarem as duyidas que tiverem sobre cargos
e seus omcios, e sendo materias gra,es nos dará parte. '

13 Mandará cada anno passar Edicto para a procissão do Corpo
de Deos, como temos dilo na Constituição, n. 1,99.

14 Examinará as dimissorias dos Sacerdotes que vierem de ou­
tros Bispados, e lhes uará licença para neste exercerem suas Ordens
(12) pelo tempo que lhe parece1': e mandará passar dimis orias (13)
aos Clerigos, que deste Arcebispado se ausentarem, mas só por tempo
de um anDO.

15 Promoverá que se faça o rol, ou matl'icula dos approvaclos
para Ol'(lens, assignaudo-o, nol-o enYiará a tempo conveniente.

16 Mandará passar cartas de Cmas, (U) Coadjutores, e Capel­
lães annuaes pela ol'dem, e tempo declarado em nossas Constituições
com a consideração deYida, no que lhe encarregamos mlúto a cons­
ciencia.

17 Tambem mandal'á passar cartas annuaes aos que hão de ser
Confessores (15) neste Arcebispado, precedendo pI'imeiro exame em
nossa Relação, sendo mOl'almente possivel' mas sendo a distancia coo­
sideravel, ou havendo justa causa, para que pes oalmente não possiío
vil' á nossa Relação, poderá commetter o exame ao Parocl1o, ou Sacer­
dote prudente que lhe parecer; e na mesma {'órma se haverá com os
que pedirem licença para pregar.

18 Procmará se os Curas, Capellães, Coadjutores, e os mais que
tem Cartas de Officios, e Beneficios annuaes as tirão dentro do tempo
detel'minado em nossas Constituições livro 3 titulo 27 n. 533 e 531

19 Conhecerá das petições dos que se qnizel'em fazeI' compatrio­
tas deste Arcebispado, mandando fazer sobre isso as diligencias neces­
sarias.

20 Passará cal'tas (16) de excommunhão para as cousas furta­
das, perdidas, 011 sobncgaJas, ou para se de cobrir, e suhirem testemu­
nl1as, para haver prova em causas civeis na fónna da Con tüuiÇão livro
5 á n. 1087.

21 Examinará os Estatutos, e compromissos das Confrarias, e
dará seu parecer nelles por escl'ipto pam haverem de se approrar,
ou não.

22 Dará licença para se trabalhar nos Domingos, (17) ou ~ias

Santos de guarda em caso de necessidade, ou piedade, e para comerem
carne os enfermos nos dias prohibidos.

23 E para testelllunharem os Clerigos deste Arcebispado nas cau­
sas civeis perante as Justiças seculares.

(12) Cap. 1. ubi gloss. 21. q. 2. c. Cunclis 16. q. 1. ubi gloss. Trid. sess. 23.
cap. 16.

(13) Cap. cum nullus de lemp. Ord. I. 6. Barb. de polesl. Episc. p. 3. alleg.
M. n. 79. RelJUf. in prax. beneflc. liL. de Vic. Ep. n. !~7. Ricci. in prax. 3. p.
resol. 239. n. 6.

(14) Barbos. de potesL. Episcop. p. 3. alleg. 54. num. 91.
(15) Barbos. de polesL. Episcop. p. 3. allcg. 54.. num. 91-
(16) PelIeg. de Olr. Vic. p. 1. secl. L suusecL. L II. 9. Garc. de uenel'. 5. p.

cap. 8. a n. 96. tí
('17) Castro PaJ. tom. 2. tracL. 9. dispo uuic. puncl.10, n. 1>. Possev. de O '

cura L. cap. 1:2, II. 12.
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24 Dar:' licenças particulares pam se pedirem esmolas nas Igre­
jas, e sens Adl'os.

25 Nomeará, e rubricará todos os liYl'oS dos Tombos, e dos Bap­
tizados, Chrismados, casados, e defuntos, das ohrigações perpetuas,
dos moveis, e ornamentos e fabricas das IgI'ejas, das Visitarões, dos
Registros, dos patrimonios, e quaesquer que por elle hajão de ser nu­
merados segundo nossas ConsLÍtuições.

26 Mandará dar certidões dos sobreuitos livl'os, e quaesquer on­
tros das Igrejas, pal'a eífeitos licitos, e honestos, e nos casos que lhe
parecer cOlwenientc; e ma~dará dar juramento aos que as pcdirem,
lJorque se obriguem a não usar del1:ls no Juizo secular accusando a al­
gnem criminalmente, de que se fará termo na mesma petição em que
se proferir o despacho.

27 Dará liceur-<l (18) para que Outl'O Parocho, ou Sacerdote, que
não seja o proprio Parocho, assista aos matrimonios, ou administre
qnalqner outro SacI'amento a freguez alheio, barendo justa causa; mas
sempre será sem prejuizo de direito Parochial do proprio Parocho;
mas nunca dará liceuça para (19) os Religiosos adminish'arem solemne­
mente o Sacl'amento uo Baplismo, nem assisti,'cm aos matrimonios.

28 l\Ianuará dar tl'aslados, certidões, c instrumentos auLhenticos
dos Cartorios, e Registros da nossa Camal'u Archiepiscopal.

29 Procurará saber se nossos Ministros, e Officiaes gu:mlão nos­
sas Constituições, e sens Regimentos, e nos avisará dos que o não fize­
rem, e se nossos mandados se cumprem.

30 Estando o nosso' igario Geral ausente, ou legitimamente im­
pedido, e não provendo Nós outra pcssoa que sirva seu omcio o servi­
rá juntamente com o seu de Provisor, sem que seja necessaria outra
commissão nossa, e havendo entre elles durida sobre sua jurisdição,
recorrerá a Nós, para o determinarmos, e não procederá (20) um con­
tra outro.

3! Tanto que fallecer algum Notario Apostolico, logo irá, ou
mandará fazcr inventUl'io dos livros de Notas, Autos, e mais palJeis
pertencentes (21) ao olJicio de Notario e os entregará por imenta­
rio a outro Notario, ou os mandará guardar na Camara.

32 Será obrigado a mal)dur notiOcar os Sacerdotes Diaconos, e
Subdiaconos necessnrios para assistirem quando benzermos os Santos
Olcos, Como fica dito na Constituirão livro 1.° n. 250.

33 Proverá o seu livro dos CW'as, Capellã s, e Igrejas na fórma
que temos ordenado na Constituição livro 3 n. 532.

3.& Tanto que vagar alguma Igreja que se baja de prover por op­
posiÇão, e concurso nol-o fará a soher para se tratar da provisão della.

35 Conhecerá das desobrigações, e Bulias Apostolicas na fórma
que lhe forem commettidas.

36 Pertence ünalmente ao Provisor tudo o mais que em nossas

(18) Trid. sess. 2!~. de reformo c. 1. et ibi Barb. n. 105. et de polesl. Ep.
allcg. '32. n. 117. Sancho de l\falrim. lib. 2. d. 29. Suroz. d. Vícar. Ep. liu.2.
q. 1~3.

(19) Cap.Inlerdicimu 16. q, 1. Barh. de polcst. Par. 2. p. c, p. 18. n. 9.
(20) Barb. axiom. 1n. n. 1.
(21) Ordin. lib. 1. lil. 78. § 2.
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Constituições lhe é permitlido, e em tudo o que a seu ontcio tocar (22)
gual'd:ll'á inteiramente o que está disposto em nossas Constituições, e
direito Canonico.

§ 2.o-DAS DlLIGE:CIAS QUE o 1'\OSSO PROVISOR DEVE ~JANDAR FAZER

Q 'ANDO ALGUEM SE ORDENAr. DE ORDE:;S ME1'\ORES, E SACRAS.

37 Querendo-se alguem ordenar de Ordens Menores, ou Sacras
nos fará petição declal'ando SéU nome, Pais, e Avós, e d'onile é natural,
e morador, e que tem suas diligencias de genere sentenciauas, e que
sciencia professa, e que an110S tem; para DOS informarmos em segredo
se tem as partes, e virtudes necessarias para sei' Clerigo, e acbando­
se-o sufficiente (1) lhe mandaremos fazer as diligencias necessarias pelo
nosso Provisor, que são as seguintes.

38 Ajuntarão com a petição que fizerpm quando a apresenlarem
ao nosso Provisor sua sentença de genere concnte, e o Provisor man­
dará passar mandado de segredo ao Parocho (2) do Ordenando para que
secretamente se informe da limpesa de sangue, vida, c costumes, e do
mais que ol'clenamos em nossas Constiluições no Titulo do Sacramento
da Ordem, e que da informação que achar passe certidão no mesmo
mandado jurada in verbo Sacerdotis, e nomeará qnatro, ou cinco tes­
temunhas que deponhão na verdade o que na certidão declarar.

39 Achando o Provisor pela informação do Parocho, e ditos tias
testemunhas (que per si perguntal'á com o Escrivão da Camara, ou
mandará passar commissão para serem perguntadas pelos Vigarios da
Vara, ou Sacerdote idoneo) que é capaz pal'a ser admittido, lhe man­
dará passai' mandado de publicand1s, et de vita, et l1Wl'ibllS, que se pas­
sará em nosso nome assignado pelo Provisor, e neHe se mondará ao
Parocho do Ordenando, e aos mais Parochos do lugar, aonde elle residir,
ou tiver residitlo tempo consideravel, quc no primeiro Domingo, ou
dia Santo á Estação da Missa publiquem o elito mandado, e passados
tres dias depois da publicação passem certidão, e sahindo-lhe algum
impedimento, o declarem nella, e remettão em carta fecuada ao Provi­
SOl', como fica dito no Titulo do Sacramento da Ordem, n. 226, e o
Provisor procederá uo dito impedimento como lhe parecer Justiça; e
não havendo impedimento algum lhe mandará o Provisor ajuntar folhas
corridas deste nosso Auditorio, e dos Auuitorios do secular, certidão
de idade, jUl'audo que está chrismado, e jpnto tudo aos autos, não téU­
do crime. nem impedimento Canonico, e com idade competente, por
seu uespacho o habilitará pelas taes diligencias para Ordens Menores, e
nel1e mandará que vá a exame áRelação.

AO Os que se houverem de ordenai' de OL'dens Sacras a titulo de
beneficio, nos mostrarão como o tem, e poss1.1em pacificamente, tal que

(22) Cap. licet. de olie. Viear. lib. 6. Gare. de benefie. D. p. e. 8. D. 66. Re­
bufo in prax. bener. lil. de Viear. Episc. á n. 15. Franc. [eo in Tllesaur. 1. p.
cap. 10. n.12. et 13. Pelleg. in prax. Vicar.lib. 1. sect. 2. subsect. 2. n. 1.

(1) Trid. sess. 23. de reformo cap. 5. Barb. ilril1. 1. el de univ. jure Ecc. cap.
33. ~ 2. n. 168. el de pol. Ep. 2. p. alleg. 10. n. 22. Zerol. verbo Ordo versic. ad
quarlum. Piasee. in prax. cap. 1. art. 8. num. l~.

(2) Trid. sess. 23. dc reformo c. 5. Zero], d. vcrbo Ordo vcrsie. ad quarlum.
Piasce. (I. art. 8. n. Ii,.
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baste para sua honesta sustentação, e que rende ao menos tanto quanto
é necessario que renda o patrimonio dos que com elfe se hão de orde­
nar, e a dita prova do Beneficio, tiLulo e posse (3) dene /tlrâo perante
o nosso Prorisor, O qual levará á Relação, onde se approvará, ou re­
provará como for justiça.

.41 E os que se quizerem ordenar a titulo de patrimonio, por não
terem Beneficio, nos farão pctif;ãO para os admittil'mos, e antes de lhes
darmos licença nos informaremos se tcm neccssidade, ou proveito a
Igreja, como dispoem OSagrado Concilio Tridentino, quando algllm se
quizer ordcllal' a titulo de patrimonio, e achalldo, ou selluo notorio lJa­
ver necessidade, ou ser de utilidade á [gl'eja os admiltil'emos, e remet­
teremos ao Provisor, para lhes mandar fazer as diligencias llecessarias .

.42 O que por <is for admittido para se ordenar a titulo de pa­
tl'imonio, apresentará o dito titulo, e instrumento ao Provisor, e será
de quatrocentos mil réis, que renua ao menos vinte e cioco mil réis
cüda um anno, e o Prorisor o remetterá por seu despacho ao Promotor
para o examinar, e requerer informação do valor, e rendimento do dito
patrimonio, e se nelte houve alguma fraude, engano, ou simulação, e se
e tá em bens (A) de raiz seguros, e abonados, e se são livres, e desem­
bal'gados ou obrigados a Capella, ou Morgado, ou tem foro, censo, ou
encargo, ou se são hipothecados a algumas rendas, dividas, dotes, ou
fianças, ou tem algum encargo, 501))'e o que o Provisor per si pel'gun­
tará as testemunlJas, que lhe parecer necessarias, e tomará o depoimen­
to ao que assim fcz, e dotou o dito patrimonio, e se foi feito, e doado
sem pacto algum, ou simulação, e engano, Oll se o fez com promessa
de lhe ser restituido em parte, ou em todo, ou os rendimentos, ou par­
te delles, e IlJe perguntará as mais condições, que se hão de pergUiltar
ás testemunhas, e o mesmo ao dotado, guardanuo em tudo o que fica
dito em nossas Constituições no Titulo do Sacramento da O1'(1cm livro
1, til. 5.4 n. 229.

43 E alem 11as sobreditas di]jgencias será visto, e avaliado o pa­
trimonio pelos avaliadores do Conselho, ou por dous homens ])ons que
yejão, e avaliem os tacs bens, e quanto poderão render cada um anno
para o que se lhcs dará juramento, cá vestoria, e avaliação assistirá ~
Pro'isJr, ou Promotor do Juizo de sua commissão, ou outro I\linistro
nosso: e do que declm'urem debaixo de juramento, se fará tel'mo 1I0S
autos que assignarâo.

oH l\Iandará mais o Provisor passar Edital para a PaJ'Ochia, 011­
de estiverem sitos os bens do patrimonio., em que se declal'e se q.uer
ordenar o Ordenando a titulo delle, especificando os taes hcns pum que'
toda a pessoa que souher, que os bens do ta] putrimonio tem alguma
duvida ou impedimento, dos que ficão dech1l'ados em nossas Cousti­
ções, (5) o ueclare ao Parocho em termo de oito dias; o qual Edilal pt:.­
blicará o Parocho em Domingo, ou dia SülllO á Estação, (6) e o fixará

(3) Tril!. s~ss. 2l. (1e refUI'ID. eL ihi Barb. n. 21. (~arc. de benrf. p. 2. cap. 5.
n. 74. Alzed. in prax. cap. 18. n. 64. Idem Barbos. de poLesl. Ep. p. 2. alleg.
19. n. 15.

(4) Barh. do polest. Ep. alleg.19. n. 50. verso ad TiLul. Gavant. in mano
verbo Ordines mai. in addiL. num. 15. Ricc. in prax. dicL. 1. p. res. 285.

(5) L. 1. Lil. 54. ii num. 230.
(6) Gav. in mano verbo Ordines n. 15. Cone. Provo J\Iedial. 4.
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Das portas da Igreja pelo dito termo dos oito dias, e passados o remet­
terá ao Provisor com certidão da publicação, e {jxaç~o, e se-houve im­
pedimento, ou não.

/,5 O ProviSOl' tanto que o Edital lhe for remettido, O mandará
ajuntar aos mais autos, e que a elles ajunte o Doador os titulos por on­
de possue os bens dotados, ou sejão tenças, juros, fóros, penções, ou
quaesquer outros bens; e logo mandará luça o Doador lermo (7) de non
repetendo, e o Ordenando termo ele non alienando: e de tudo mandará
dar vista ao Promolor para apontar se lhe filILa alguma diligencia para
a segurança do palrimonio; e n1ío tendo duvida alguma, o Provisor o
levará á Relação, onde como Helator deUe o proporá, e será sentencia­
do por Acordão pelos Desembargadores como parecer jusliça.

/,6 Estando o patrimonio sentenciado, e approvado fará ao Pro­
visor petição a pessoa, que se quizer ordenar a titulo dell.€, paI'a que
lhe mande passar mandado para se denuncÍêu' Das partes em que "ivco
muito tempo, e d'onde é natural, e moradol" e para trazer folhas cor­
ridas no Ecclesiastico, e secular com cel'lidTIo das denuuciações, que
virão fechadas, e lacradas, e nesta Cidade cOl'l'erá tambem folha no Ec­
clesiaslico, e seculal' e se furão as mais diligencias de vila et moribus,
como fica dito para os que receberem as Ordens Menores, e o Escrivão
da Camara ajuntará estas diligencias ás das Ordens Menores com os
autos do patrimonio appensos, e os f3l'á conclusos ao Provisol', que os
de.spachará como acima fica dito; e se advirta que as denunciações se
hão de fazcr dentro de um mez, (8) antes de se darem as Oruens, e
llesla fórma se farão as mesmas diligencias para as mais Ordens dc Dia­
cono, e Presbytero, e só não será. necessal'io para ellas folha corrida no
secular, mas certidão de exame <.le Solfa, que lhe maudará fazer o Pro­
"isor pelo Mestre da Capella da Sé.

li7 O l)rovisor tres dias antes do que -determinarmos para os exa­
mcs mandará passar Edital pelo Escrivão da Camara, em que declare
o dia, bora, e lugar determinado para eIles, para que os Ol'denandos,
que estiverem admittidos se acbem presentes, e no mesmo dia o Escri­
vão da Camara levará os autos dos que esliyerem admittidos a exame á
Helação, para nelles se pór a approvaQão, ou reprovação dos que forem
examinados; e os exames serão feitos, conforme o que dispoem o Sa­
grado Concilio- Tridentino, e nos~as Constituições: e encommendamos
muito aos Examinadores, que conforme a sua conscieucia, e juramento
que tem de. seus omcios, se hajIro com todo o cuidado, e ~nleireza, p~!'a

que não sCJa appl'ovado quem não tem as parles, que o Santo ConcIlIO
Tridentino, e nossas Constituições requcrem, nem tambem com Lão cx­
cessivo rigor reprovem quem as tiver sufficienles .

.&8 Os H.eligiosos não se admitlão a exame (9) para Ordens sem
especial licença nossa, e apresentação de seus Prelados Superiores, e não
seQdo moradores neste Arcebispado, trarão de seus Prelados (conforme
a <.leclaração dos Eminenlissimos Cardeaes) certidão bastante da causa
porque se não ordenarão nas Dioceses onde são moradores, e de oulra
nlaueira não serão admittidos.

(7) Cone. Provo Braeh. aet. 2. c. 6. § Quoarl paLrimonium.
(8) Trid. sess. 23. cap. t>. de reformo
(9) Trio. sess. 23. de reformo cap. 12. verso Regulares, cl ibi Barb. 11. 10.

Tamb. de juro Abballum tom. 3. di p. t>. q. 11. n.73.
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1,9 Se os Religiosos se ]lOuverem de ordenaI' dentro do tempo dos
intersticios, trarão para isso certidão de seus Prelados na forma que se
requer, a qual se nos apresentará para fazermos o que for mais serviço
de Deos: e havendo algum Clerigo nosso su])uito, que convenha ordc­
nar-se dentro dos intersticios, o requercrá a Nós ou nol-o fará a sabcr
o Pro\'isor, para ordenarmos o que nos parece, sobre as causas que al­
legar, conforme o Sagrado Concilio Tridentino.

50 Acabados os exames ficará o Provisol' só na mesa da Relação
com o Escrivão da Camara, füzendo logo a matricula dos Ordenanuos
na fórma declarada no Regimento do mesmo Escrivão, e seTá assignada
pelo Provisor, a qual nos trará o dito Escrivão, para provermos como
!lOS parecer, e nITo será matriculado Ordenando algum, sem primeiro ter
todos os scus papeis, e diligencias sentenciadas, e approvadas, sob pe­
na de SOl' suspenso do Olficio o dito Escrivão da Camara até nossa mCTcê.

51 Na matricula, assim das Ordens Menores, como das Sacras
se dcclarará a que Igrcja ficITo applicados os Ordcnalldos para nella ha­
Ycrem de servir, a qual quanto for possivel será a propria do Onlellan­
do, ou aquella por cuja causa, e necessidade, ou proycito forão orde­
nados a titulo de patrimonio, como ordcna o Sagl'üdo Concilio Tridcn­
tino.

TITOLO II.

§ 1.O-no V1GAUTO GEIUL, E no QUE A SEU OFFICIO PERTENCE.

52 Ao omcio de 'igario Geral compete todá a administração da
Ju.stiça; e da boa, ou má elcição, que delle fizermos havemos de dar
conta a Ocos: por tanto deve ser a pessoa, que para o dilO officio for
eleita, de boa conscicncja, lettras, e experiencia de negocios, e inteiresa
de justiça, contra o qual, sendo possi\'cl, se lião possa oppôr defeito
alguw; e será Saccruote, ou terá ao menos Ordens Sacras, e não o ]la­
venJo üloneo, podcrá ser eleito o que tivcr Ordens Menores; e será 1'01'­
maflo Doutor, ou Bacharel na faculdade (1) dos Sagrados Canones.

-l' 53 A pessoa, que por Nó for eleita para o tal oflicio de Vigario
Gerallla\ CI'<1. Provisão (2) dclle por Nós assignada, e selIada com o seBo
da nossa Chaocel1aria' e primeiro que comece a servir, Lomará juramen­
to (3) em mãos do Chancellel' da nossa Relação, de que sc fará termo
cm um livro para isso ordenado, e sem tomar o dito juramcnto não po­
derá servir, nem vencerá salario; e servindo sem Pro"isão, e jlU'amen­
to, scrá (á) nullo Ludo o que fizel', e pelo mesmo feito o havemos por
privado do omcio de Yigario Geral: e não se enLenderá o acima dito na
pcssoa, qne por impcdimento, ou ausencia do Vigal'io Geral servir por
elle cm quanto esLiver impedido ou fOI' ansente; porque poderá ser­
vil' por mandado, on pOl'turia nossa, e ~erá ourigado o Vigario Gcral a
nos fazer a suber o seu impedimento ou ausencia, que tiver, para pro­
vcrmos no cargo o que nos pat'ecercomêm. E na Provi TIo de Yiga-

(1) Barb. de potesL Ep. p. 3. allcgaL M. n. 1. relleg. in prax. Vicar. in
Sumar. 1. n. 2.

(2) Barb, d. alleg. M. n. 55.
(3) Ord. lib. 1. til. 2. § 12. Gavant. verbo Vicarius gencralis, n.17.
(4) RcguI. Qure contra 64, de ReguI. jur.lib. 6, ct ibi Barb. n. 1.
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rio Geral se porá clausula, que sirva em quanto for nossa vontade, e
ainda que assim se não ponha, sempi'e se eu tenderá nesta fórma, por
ser removivel a nosso (5) beneplacito.

51! O Vigario Geral que for eleito, depois que entrar a servir, terá
em todas as suas acções a Deos diante dos (6) olhos, para que lhe suc­
ceda bem: mostrar-se-ha com toJos muito tratavel, henigno, e brando,
(7) e nas rcprehenções que der deve temperar a severidade, e rigor (8)
com paciencia, e ouvirá as partes com affuvel acolbimento (9) de qual­
quer qualidade que sejão, para que sem pejo lhe requcirão sua justiça:
evitará ter amizade, e familiaridade particular com pessoa (10) alguma,
e comel', e beber com os subditos. Fará que seus Officiaes dem bom
tratamento, acolhimento, e despacho ás pal'leS com brevldalle, e lhes
levem mais salarios do conteúdo em seus Regimentos, cumprindo-os
cm tudo; e achando que algum assim o não observa, o castiga.rá, (11)
segundo sua culpa merecer; e dos que forem incorrigiveis nos dará con­
ta para procedermos como nos parecer justiça. Não sahirá fóra da
Cidade mais de um dia, ainda que seja diligencia de Justiça sem licença
nossa, e sempre estará prompto para que as partes possão fa IIm' com
e11e, e as ouvirá, e despachará com hrevidaue, guardando nas falias, e
obras a gravidade, e autori(lade que seu cargo merece, para que as par­
tes lhe tenhão o respeito devido.

55 Logo que principiar a servir seu cargo, mandará Vil' perante
si todos os Officiaes do Juizo, que perante elle servirem, para lue mos­
tl'arem as Provisões (12) por d'onde servem; e tel'<\ cuidado não sirl'ão
mais tempo do que ellas durarem, e os que o contrario fizercm, casti­
gará como lhe parecer; o que tambem se praticará com o Promotor da
Jnstica.

-l< 56 Mandará ao Meirinho do Auditoria, Escrhães, e mais om­
ciaes delle, que tambem lhe mostrem o B.egimenLo de seus omcios que
servem, que cada um é obrigado a ter, e guardar e se informará se os
guardão, e achando o não fazem assim, os castigará como merecer sua
culpa, e se achar que algum delles não tem o dilo Regimento, 111'0 es­
tranhará muito, e lbc mandará com pena de mil réis para a fabrica da Sé,
que o tenha em termo de oito dias, e não o tendo no dito termo lhe as­
signará outro a seu arbítrio, sob pena de suspensão do tal omcio por
tempo de um mez, em que pelo mesmo feito o havemos por suspenso,
e couuemnado.

57 Ellcommeudará muito ao Meirinho, Escrívães, e mais om­
ciaes, que inteiramente guardem o segredo da Justiça; pois do contra­
rio resulta grande dumno á boa administração delIa, e das partes, e
achando que algum delles é nisso compl'ehendido o castigará comá sua

(5) Gloss. verbo per election. in Clem. 2. de Rescl'ipt. Rebuf. in prax. p. 1.
til. de Vic. Ep. n. 192. Solol's. de juro Inel. lib. 3. cap. 8. n. 4.8. tom. 2. Piascc.
in prax, 2. p. çap.1. n. 13. Gare. ele benef. p. 3. cap. 7. n. 22.

(6) Pelleg. in prax. Vie. in S11ill, 2. n, 2. SeguI'. 1. p. cap. 6. n. 1.
(7) Pelleg. d. Sumo 2. n. 11.
(8) Pelleg. d. Sumo 2. n. 12.
(9) Facil. Orei. lib. 1. tit. 1. in priuc. Pego d. til. 1. Glos. 27. n. 1.
(10) Pelleg. dict. SUill. 2. n. 14·.
(ti) Conci\. Triel. sess. 22. ele reformo cap. 10. el ibi Barbos. n. 5. OJiv. de

For. Eccles. 1. p. q. 18. num. 7.
(12) Facit texto in cap. Ol'clinarii de omc. Ordin. lib. 6.
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culpa merecer, e será suspenso do omcio para nunca mais o servir.
E tambem procederá contra o .Mcirinho, e achar que é culpado em fa­
zer a~'enças com as partes nas penas dos que tl'abalhão nos Domingos,
ou d13s Santos, ou uellas recebe peitas aDtes de serem condemnadas,
(13) para que livremente possão trabalhar; e o condemnará na fórma
que está disposto em nossas Constituições, (H) e seu Hegimento.

58 Os Jiuamentos em que não houver parte mais que o Promo­
tor (15) da Justiça, os fará correr com brevidade, e advertirá ao Mei­
rinllO sobre as pri ões que ha de fazer tudo o que for necessario, e com
o segredo que convêm para taes diligencias.

59 fandará executar com brevidade todas as sentenças crimes,
qne pass:hão em causa julgada, ou sejão da nossa Relação, ou da su­
perior instancia: e não mandará sol tal' preso algnm que se livrar em seu
Juizo, senão depois de ter pago toda a condemuação, e custas, e então
será solto por Alvará de soltura, feito pelo Escrivão (16) dos Autos, fa­
zendo nelle menção ter tudo satisfeito; e será assignado por elJe mostran­
do-lhe sentença tirada do J)l'ocesso, e registrada a culpa.

60 Não mandará cumprir precatorio algum, porque Juiz secular
lhe depreque, que mande embargar pl'eso algum sendo por crime em
qucc·tiverculpado DO Juizo secular.

t 61 Proverá qne llas ex.ecuções dos condemnados em publicas pe­
nitencias, o Solicitador da Justiça dê ordem a se fazerem, e que a ellas
assista o Meirinho, ou Escrh'ão dos Autos: e que aos que se poem á
porta da Sé com carocha, ou sem eJla, um dos homens do Meirinho lhes
ponba a carocha, rotolo, e corda.

62 Ao omcio de Vigario Geral pertence o conhccimento de todas
as causas crimes, e civeis 110 foro contencioso, (17) e geralmente pas­
sar monitorios, e citações com que se dá principio ás dilas causas, mas
depois (le processadas perante elJe aLé final, o nosso ChancclJer da Re­
laçüo 3S distribuil'á aos Desembarg3dOTes a quem tocarem, e cada um
será o Juiz Relatol' da que lhe for distribuida e se sentenciará em Re­
lação com os mais Desembargadores na forma que diremos em seu Re­
gimento; e assistindo em Relação votará em todas as causas que nella
se confel'il'em, e lhe damos nelJas voto como tem os nossos (18) De­
sembargadores.

-i' 63 Perante elle se devem dar as denunciações, e qnerellas, e de­
ve inquiril' dos delictos, e pronunciar os culpados e proceder contra
elles á prisão, quando o caso o merecer; e sendo os culpados leigos se
haverá com elles na fórm3 da Onlenação, e Concordatas do Reino.

-l< 6iL Pcrguntará per si as testemunhas llas cansas crimes sendo o
delicto tal, que provado mereça dcgredo de Angola, S. Thomé, ou duhi

(13) Arg. Ordin. Iib. 1. til. 68. § 14. et til. 75. § 23. Pego ad Ord. d. til.
68. § 14. n. 2. et d. 23. n. 2. Ord.lib. 1. til. 72. ~ 1. Bobad.lib. 1. e. 13. n.
101. ellib. 5. e. 3. n. 99. el seq.

(1l~) Const. I. 2. n. 387.
(15) togo uH. eod. de Cust. reor.
(16) Ord. Jih. 1. til. 77. § 8. lil. 3'1·. § 4. Pego ad Ordin. d. til. et § 4. gloso

6. et ad tiL 77. § 8.
(17) Cap. 2. de offie. Viear.lib. 6. Zerol. in prax. 1. p. verbo Viear. verso

lerlilln dllbium. Bcrn. Dias in prax. cap. 3. n. 6. Covo lib. 3. VaI'. cap. 2. n. 4.
Villa Real Gov. Eccl. 1. p. q. 10. art. 7. n. 30. Gare. de bencC. p. 5. cap. 8. n. G3.

(18) Tllem. 1. p. in prref. n. 4·3.



16 REGIMENTO DO AUDITORIO ECCLESIASnCO

para cima, e nas querell:ls (19) e denunciações em todo o caso antes ua
pronunciação; e havendo de se dar cornrnissão para se perguntarem,
por ser o lugar do delicto fóra da Cidade, eTiverem as testemunhas
distantes se commetlerá ao Vigario da Vara (20) do districto, e não oha­
vendo ao Parocho mais idoneo, salvo no ca o (le morte, porque neste
irá sempre o Vigario Geral, 0\1 outro Ministro a que o commettermos
com o Escrivão a quem tocar, ou nos parecer. E bem assim pergun­
tará as testemunhas nas causas matrimoniacs, (21) quanuo se tI'atar do
vinculo do matrimonio, ou separação qtlOad thorU1n, e nas de pl'omessas
matrimoniaes sempre as que assistirão a ellas, e na causa civeis gra­
ves, se ou a elle parecer, ou as partes o (22) requerel'em.

65 A pessoa que se sentir aggravada de algum despacho seu, ou
intel'loclltoria nos Autos, que perante elle se processarem, poderá aggra­
vaI' do dito Vigario Geral em audiencia, e se elle recebeI' o aggl'avo, o
seguirá o Aggravante no termo da Lei, e não lh o recebendo, poderá
aggI'avar por petição para nossa Relação, onde será ouvido por palavra,
e não responderá por escripto.

66 Será ohrigado ir a todas as Relações, não estando legitima­
mente impedido, e nella terá seu assento defronte tio ProvisoI' e se
achará em todas as Juntas que mandarmos fazer, ou o Presidente da
nossa Relacão.

67 Irá com sobrepeliz, e vara nas procissões do Corpo de Deos,
e nas mais em que o mandarmos assí til', e ~erá particular cuidado, qne
não haja nellas desordens, bailes, representações, nem praticas que es­
candalizem, como se ordena em nossas Constituições, na fórma das
quaes comporá tambem as duvidas, que houver sobre a preferencia dos
lugares entre as Irmandades, como se diz no livro 3 das Constituições
n. 4%, e 495.

-l< 68 Ao Vigario Geral pertence pI'Océder contra as pessoas, que de
algum modo forem contl'a a disposição tle direito Canonico, e nossas
Constituições, e em alguma cousa olJenderem ou encontrarem a Im­
munir/ade, (23) e ljberdade Ecclesiastica, ou usurparem, perturbarem,
impedirem nossa jurisdição ordinaria: e mandará declarar por publicos
excommungados os que pOI' esta razão, ou qualquer outra tiverem in­
corrido na excommuuhão da Bulla da Cea do Senhol" ou ue dÜ'eito, on
de nossas Constituições, e houverem de ser declarados, o fará ex-om­
cio, ou á instancia do Promotor, ou das partes, se os culpados não ti­
verem embargos a que os declarem, para o que os mandará primeiro
citar nos casos em que de direito o deve fazer. E sendo a pessoa con­
tra quem houver de pt'oceder Ministro de Sua Magestade, o não fará sem
nos dar primeiro conta; e o mesmo fará no~so Provisor no caso que elle
seja a quem toquem os procedimentos.

(19) Authent. Apud eloquentissimos Cod. de fiel. insLrum. Barb. ibi n. 2. Fil.­
rin. in pl'ax. crim. tom. 2. til. de oppos. contr. exam. tcsl. q. 77. Gail. lih.1.
observo 96. n.10.

(20) Ju\. Claro ~ fino q. 26. n. 1. Farin. d. q. 77. n. 92.
(21) Far.d.q.77.1l.15.
(22) Cum. plurib. idem Farin. eI. q. 77. n. 55.
(23) Trid. ele reformo sess. 22. cap. 1t. cap. Noyerint de senl. cxcom. cap.

Qualiter. el quando de Judie. cap. SiClericos de sento excom. J. 6. Bul. Coou.
daus. 15.
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69 Tambem lhe pertence (211) fazer summarios de immunidade
ácerca dos delinquentes, que se acolherem ás Igrejas, e lugares sagrados
procedendo nelfes conforme a direito I e nossas Constituições.

70 Procederá tambem contra os que pronuncião á pl'isão , e pren­
dem Clerigos de Ordens Sacras, não seudo em (]agrante delicto, enos
ca os em que os pódem pl'ender, pal'a os remetterem a ós, on a nosso
'\ligaria Gel'al, ou procedem, sentenceão, ou e>.:.ecutão suas sentenças
contra elles.

t 71 PassUl'á cartas de segUl'o nas devassas, querelJas, e denun­
ciações nos casos em que se uevem passar conforme a direito, e acerca
dellas gual'dará o que fica disposto nas nossas Constituições livro 5, n.
10611.

72 Mandará passar cartas de excommunhão (25) comminatorias
por cousas furtadas, ou perdidas, que valhão commnm estimação mais
de um marco de prata; ou para se descobrirem testemunhas cm causas
civeis na forma quc fica disposto em nossas Constituições liHo, 5 titulo
46 n. 10tH.

t 73 Poderá passai' cUl'las monitorias por dizimos, pensões, ou fó­
ros sabidos, ou por outras cousas, em que as partes que as pedem te­
llhão sua tenção fundada com clausula justificativa, como temos orde­
nado em nossas Constituições liuo 5, titulo 47, n. 10911.

7.4 Conhecerá de todos os casos da visitação depois que forem
deduzidos ao foro contenci<tso, se antes lhe não forem remeUidos por
"ia de embargos.

i< 75 Tomal'á conta ao depositario (26) Ecclesiastico das despezas
da Justiça, e mais depositas duas vezes cada anno, e proverá que se ar­
recade o que sc de, er, e se entregue ao deposital'io, e para elles haverá
arca, a qual estará em casa do \ligario Geral com duas chaves, e terá elle
uma, e o depositario outra.

76 E qucrendo algumas pessoas fazcr vir á perguntas malrimo­
n~aes a outras, o nosso Vigario Geral as não mandat'á vir, nem citar
para ellas sem ]Himeiro a pessoa que as requerer justificar perante elle
os esponsaes, ou por testemunhas, ou por escripto reconileciuo judi­
cialmente, por as im se evitar do contrario procedimento alguma illl'a­
mia ás taes pessoas; o que devemos evitar pelo que incumbe a nosso
Pastoral omcio, e tambem porque para se poder obrigar ás taes pessoas
é neccssal'io pelo summario fundar ajurisdiçãO.

77 As perguntas que se houverem de fazer nas causas matl'Ímo­
niaes que em seu Juizo se tratarem, as fará per si, e negando a parte
que for citada, procederá na causa conforme a direito, e não a mandará
pal'a a caclêa, salvo se della tiver vindo ás peJ'guntas: e confessando am­
))as as partes as promessas em fórma que lação verdadeiros esposorios,
os julgará por esposados de futmo, e mandará se recebão em termo
(27) ccrto na fórma do Sagraclo Concilio Tridentino: porêm sc algum

(24) Cap. Simul de Imm. Eccl. cap. Si Judex laicus de senL cxcom. c. Con­
f[ucstus de for. comp. Ord. l. 2. til. !'i. § 7. Oli\'. de for. Eccl. 1. p. q. 26. num.
27. Per. de mano reg. 1. p. cap. 10. n. 6. et 2. p. cap. !'i0. n. 12.

(25) Pelleg. in prax. , ic. secL. 1. subsect.1. n. 9. Gare. de benef. 5. p. cap.
8. n. 96.

(26) 1-. 2. fT. de ncgo!. gesL '
(27) Test. iu cap. Ex liLleris o 2. de spons. cap. Tua Frateruitas de sponsa

3
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dos esposados allegar causa que pareça justa para não haver de cum­
prir sua pl'omessa, na mesma sentença porá clausula, que tendo em­
bargos venha com elles até a primeira audiencia, e que não mudem de
estado com pena de excommunhão.

78 A mulhel' que se quizer apartaI' (28) de seu marido por sevici­
as, e lhe requerer por petição a mande tirar de seu poder, e depositar, o
não fará sem primeiro as j11stificm' summariamente sem citação de par­
te, e achando que 118 prova, e causa bastante, a mandará tirar do poder
do marido, c depositaI' em uma casa (29) conveniente. Porêm concor­
rendo taes cansas, que ao Vigario Geral paI'eça, que na demóra do sum­
mario correrá a mulher perigo de vida, antes de fazer o dito summario
u poderá mandar depositar, informando-se, se for possivel, verbalmen­
te por pessoas fidedignas das ditas sevicias, ou causas. E logo depois
do deposito feito fará o summario que fica dito, e lhe dará licença, c as­
signará termo para citar o marido, e vil' contra elle com libello, e lhe
mandal'Ú dar alimentos para a demanda, e pessoa, conforme sua quali­
dade, (30) e fazenda.

79 E se achaI' que nas causas de divorcio ba collusão, mandará
dar vista ao Promotor do Juizo, e o mesmo fará, quando o Réo se
não defender; e muito mais quando se tratar da nullillade do matrimo­
nio; porque ainda que haja parte, e não conste da colIusãO, sempre se
mandará dar vista ao Promotor, (31) por não ser negocio remissivel
pelas partes: (32) e pel'guntará per si quanto for possivel as testemu­
nhas, e hayendo-as de commetter não seja a Inquiridor, mas a pes­
soa de leLtras, e confiança.

80 Fallecendo algum Escrivão do Auditorio, irá, ou mandará
logo a sua casa um Escrivão, c Meirinho a cobrar, e pôr em guarda o
Cartorio, e se fará imentario, e deposito deI/e, e pelo dito inventario
se enLI'egm'á a quem servir o omcio, ou nelle 101' provido; (33) e o mes­
mo fará fallecendo algum Notario Apostolico, não o tendo feito o Pro­
visor.

-\' 81 Proverá, que o Solicitadol' da Justiça seja uiligente, e vá cada
dous dias na semana a sua casa, e do Promotor do Juizo a buscar, e le­
var as culpas, feitos, e mais papeis para os livramentos, e fazer tudo o
mais tocante aos dilos li\l'omentos, pl'incipalmente dos presos, como se
contêm em seu t3.&) Regimento.

82 Quando for intentado de suspeito, ou algum Escrivão, e In­
{{uil'idor de seu Audidorio, se guardará o que ácercíl disto ordenamos
no Hegimento, assim do Chanceller, como das audiencias, e ordem do
Juizo.

83 Se alguma pessoa se aggl'avar uelle para o Juizo da Coroa de

dUOl'um. Reyn. obsel'vatione 37. n. 31. Tbemud. deeis. 289. per talam. _
(28) Texl. in cap. )iUer. SI final. de Rest. spoliat. Barb. Iib. 1. voto 9. 'a­

lensuel cons. 41. Spel'eI. 2. p. decis. 139.
(29) Cap. Ex ll'ansmissa de Rest. spo)jat. Spel'. decis. 138. n. 20. Cuttiel'. J.

1. Canon. qnoost. cap. 21.. n. 6. el7. Sancho de J\Jalrimon. )ib. 10. d. 18. n. 30.
(30) Sper. Guttier. el Saneh. nbi supro
(31) Sper. I\. clecis. 138. num. 5. Gullier. in lract. de l\:t:atrim. cap. 129.

n. 11.
(32) Cap. Super co de eo qui duxit in matrim.
(33) Ord. iu L til. 78. SI 2. cl ibi Pego
(3tj) Inrra til. 23. num. 673.
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Sua Magesdade, dirá neHe a razão de feito, e de dil'eilo, que ha para
conhecer da causa de que se aggrava, e proceder neHa como procedeo,
e se lhe vier carla do Juiz da Corôa nol-o fará a saber, ou ao Presiden­
te da nossa Relação, primeiro que lhe defira, para se atalharem incon­
venientes.

t 8A Não tomará conhecimento ue causas tocantes á nossa Santa
Fé Catholica, salvo quando pelos Officiaes do Santo Omcio lhe for defe­
rido: pOI'êm vindo-lhe alguma denunciação a tomará, e remeLterá ao
Santo OlHeio, e se a culpa, e prova della for tal, que o denunciado me­
reça seI' preso, o prenderá com a diligencia, e resguardo devido, princi­
palmente havendo perigo na tardança, e haverá por prova suillciente
para pI'isão nestes casos uma testemunha de visla, e certa sabedoria,
que seja omni exceptione maior, ou outra pl'O"va equivalente a esta, e
sendo oculpado preso, o remettel'á logo com os Autos ao Santo Omeio.

85 Se algumas Bulias, Breves, ou Rescriptos Apostolicos de
graça, ou de justiça vierem dirigidos ao Omcial, ou Vigario do Arce­
bispo da Bahia, será Juiz Executor delJas o Vigario Geral; e vindo di­
rigidas ao Vigario í'n spiritualibus, será Juiz, ou Executár o Provisor
sómente: porêm quando vierem ao Omcial, ou Vigario in spiritual1'bus,
disjunctiva, ou alternativamente, qualquer delles a que primeiro forem
aIlI'esentadas as taes lettras, poderá procedeI' por ellas.

86 E quando o Vigario Geral conhecer de alguma causa Aposto'"
lica, mandamos, que elJe não taxe as esportulas, senão os Advogados
das partes, aos quaes encarregamos as conscieneias, que não taxem
mais do que lhes pareceI' razão, conforme ao processo, e qualidade da
causa, que se ha de sentenciar.

87 Se entre clle, e o Provisor houver alguma dm ida sobre a ju­
risdição, rccol'l'eráõ a Nós, e estando ausente, on impedido o Provisol"
por esla Constituição concedemos poder ao Vigario Geral, e jurisdi­
ção para servÍI' por elle, se Nós não provermos pOl' outro modo.

S2.o-Do REGIMEi'\TO DAS AUDIEi'\CIAS.

88' E o Vigario Gel'al obri~ado a- fazer audiencias publicas ás
parles, e por acharmos fazerem-se duas cada semana nos tlias de Quar­
ta, e Sabbado pelas tres horas da tarde, mandamos, que assim (1) se
observe.

89' Acasa do Auditorio será capaz de se pO'der fuzer nella audi­
encia publica, e eslará como convêm provida d'e Sede, ou de Cadeim
para o Vigal'io. Geral, mesas, e assentos para. os Advogados, e Escl'i­
\ães, e pessoas que nella devem tel' assento.

i< 9.ü Ao Vigat'io Geral acompanharão o Meirinho, Escrivães, e
mais Officiaes do Juizo de sua Casa até a da audiencia, e dahi· até se re­
colher, e os q;ue o não cumprirem condemnará pela primeira vez em qu:t­
tl'ocentos réis, e senuo contumazes lhe gravará a mulla até serem sus­
pensos a seu arbitrio, do qual haverá recurso para ós.

91 Quando o Vigario Geral for para a audiencia estará já nella
o Promotor da Justiça, e os Ach ogados serão diligentes em se acha­
rem nas aiHliencias ás horas costumadas, e dellas se não sahirão sem

(1) Ord.lib. 3. til. 19. Babad. lib. 3. c. 1lf.. n. 11.
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licença (2) do Vigario Geral, c os que primeiro forem ás audiencias
fallarHo primeiro, (3) posto que os que depois delles forem sejHo mais
antigos, c estejão presentes, como é estilo.

92 Antes de ir o Vigario Geral para a audiencia o Porteiro abri­
rá a porta do Auditorio, que terá sempre limpo, e porá os assentos em
seu lugar, e mesa dos EscrirHes com pano, e tinteiros, e logo irá a
casa do' igario Geral para lhe levar os feitos, que tiver despachados,
e sentenças da Relação, que houyer de publicar, o quaes levará em um
saco, que para isso llUverá, e virá com elle, e os porá na Cadeira diau­
te 110 Vigario Geral.

93 Nas auoiencias se assentará o nosso Promotor em primeiro
lugar, e logo o Procurador da nossa Mitra, e em terceiro o do Heve­
rendo Cabido, e se continuarão os mais Advogados por suas antiguida­
des, (h) e na mesma fórma fallarHo uns, e outros Das suas causas, c
seus requerimentos. O nosso Meirinho terá o seu assento junto á Sede
da parte esquerda, para que com segredo possa ouvir o que o Vigario
Geral lhe disser, e mandar cumpri!' para bem da Justiça, e logo se se­
guirá o seu Escrivão. Na mesa terá lugar o DistriJmidor, e seu assen­
to será no fim da mesa depois dos Escrivães do Juizo.

-l< 9.4 Assentado o Vigario Geral na Cadeira, e os Officiaes todos
juntos, e Advogados 110S seus assentos com Odevido silencio, (que lhe
làrá guardar) publicará os feitos, e sentenças da Relação e o Porteiro
os irá dando aos Escrivães, cujos forem, e publicados, e dados os ditos
feitos, os Escrivães até o dia seguinte continuarão delles vista aos Ad­
vogados a que tocar, e querendo appellar "irão com sua appella 'ão por
escripto (5) <lentro em <lez dias contados de momento ad momentum do
dia que se lhe continuou vista, e passado o dito termo de dez dias, se
Dão vier com appellação por escripto, o que ha ia de appellar ficará lan­
Qado do direito que tinha para appellar, e a sentença ficará em seu vi­
gor, como se deHa appellado não fora: e o Escrivão que Dão gUal'dar o
sobredito pagará peja primeira vez quatrocentos réis para as despezas,
e peja segunda o dobro, e pela terceira será a nosso arbitrio.

-l< 95 Publicados os feitos, o nosso Promotor, e mais Auvogauos
pela ordem sobredita, e precodencia darão os que trouxerem, e fa1Jará
cada um ao rol das partes que tiver, e o nosso Promotol' falJal'á primei­
ro ao rol dos presos, seguros, e culpados, que se livrül'cm na audien­
cia, e dCJlois Das mais causas que correrem da Justiça, e ultimamente
Das causas civeis de que for Advogado.

96 O Vigario Geral procurará que os Advogados, Ofilciaes, e
pessoas, que vierem á Audiencia, procedão, e fali em com a modestia,
e honra que convêm a autoridade do Tribunal, e que não haja paluvras
descompostas, que IJossão escandalisal': (6) o que elle assim fará por
dar a todos exemplo. Não consentirá, que DOS feitos se ponhão cólas,
que possão escandalisar, mas só as que fizerem a bem da causa· e cas­
tIgará, os que as puzerem com as penas declaradas no titulo dos Advo­
gados.

(2) Ord. d. til. 19. ~ 12.
(3) ]~x Ord. d. til. 19. ~ 1.
(4) Ord. d. lit.19. §8. ibid. Darb. ~ 1. n. 2. Dohad. 1ih 3. cap. 14. n. 16.
(5) Text. in cap. Appcllalio 9. de Appellat.lib. 6. ibi. Barb. D. 1. el n.5.
(6) Bobad. Iib. 3. cap. 14. an. 14.
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97 ão disputará o Vigal'io Geral de direito na audiencia, nem
consentirá, que sohre o que mandaI' nella haja disputas entre os Ad\"o­
gados, nem alterações, nem replicas, mas primeiro que mande, ouvirá
as partes, e seus Ad\"ogado:5, e do que mandar poderão requerer sua
justiça pelos meios ormnarios.

98 E se entl'e o nosso Promotor, AJyogados, ou Escrivães, ou
outros Officiaes do Auditol'io, estando em audiencia, houver palavras
descompostas, (7) ou outros excessos, os poderá conuemnar como lhe
parecer; porêm se estes forem de tal qualidade que se deva fazer (8)
auto, o mandal':í fazer, e procederá segundo a direito, e fórma de nos­
sas Consliluiçõe .

-l< 99 Os Ad\'ogados, ou EscrivUes não fallarão em audiencia em
feitos que lhes não pertel1ção, e ao que fallar o condemnará o Vigario
Geral em duzentos réis por cada \"ez para as despezas. '

100 Não consentirá o 'igario Geral, que os Escrivães na mesa
entre si fallem, nem com outras pessoas, (9) mas antes os fal'á estar at­
tentos ao que se requer, para que cada um possa dar fe, e responder
ao que lhe pertence, de modo, que em quanto fizer audiencia haja nella
tnl silencio, que senão ollça fallar outra pessoa, mais que as que atl'3Z
ficão ditas, quando lhes couber por turno, e aos que o contrario fizerem
castigará como lbe pãrecer.

-l< 101 Obt'igará aos EscrivUes a que tenhão livro por elle rubt'icado,
(a que chamão protocolo) em que farão o termo da audiencia logo, que
se assentarem á mesa, e Delle escreverão os requerimentos da audien­
cia com declaração de quem os fez para depois os lançarem (10) nos au­
tos, e não o cumprinuo assim os condemnará em duzentos réis pela
primeira yez, e pela segunda em dobro, e pela terceira em suspensão do
omcio a nosso arbítrio. E o Distribuidor terá tambem livro da distri­
buição ruJ))'icado pelo mesmo Vigariu Geral, em que logo djstl'ibuirá as
uuções das audencias, e leilOS sob a mesma pena.

102 Quando á auuiencia vier algum Clerigo de Ordens Sacras,
Beneficiado Religioso, Fidalgo, Cavalheiro, ou pessoa poderosa, ou
mulher de tal quulidade, que convenha logo ser ouvida, os ouvirão, (11)
ainJa que os Achogados não tenhão fallado, e depois qne cada uma dü
ditas pessoas fallar, e I'equerer o que lhe convier, a mandará logo sahil'
da audicncia.

-l< 103 Se na audiencia hOUVCl' de fazer alguillüs perguntas ás partes
para boa decisão dos feitos, e causas estando as partes presentes, serão
ohrigados (12) a responder per si sendo as perguntas de facto, e não
de direito, e o Vigal'io Ceral Ill'as fará de maneira que sejão bem enten­
dida , e ns respostas que as partes a elJas derem, para que os EscrivTIes
as possão continuar com claresa, e distincção, e o Advogado que se in­
trometer a respondel' pelas partes ás ditas pergnntas pügal'á qualrocen-

(7) Segura in direeL. judie. 2. p. cap. 6. n. 9. Bobad. lib. 3. cap. 14. n. 23.
Salserl. in prax. cap. 93. verso pari raLione.

(8) Ord. in 3. tiL. 19. 1>. vers. Porem.
(9) Bobad. d. I. cap. H. n. 16.
(10) Ord. I. 3. til. 19. ~. 12.
(11) Orei. d. til. 19. ~ 4.
(12) L ,"oluit. L. Si defensor. tr. de interrogo aclion. Rodolph. 2. p. c. 2.

n. 29.



~2 REGIMENTO DO AUDITORIO ECCLESIASTICO

tos réis pOl' cada vez para as despezas da Justiça, salvo se o fizel com
licença do' igario Geral, q.ue lh'a ,Jará quando vir que convêm.

10! Nos dias feriados, que são instituidos em honra de Deos
(13) nosso Senhor, não é bem que se faça obra alguma; por tanto man­
damos, que o nosso 'Vigario Geral nelles não ouça as partes, nem as­
signe sentenças, ou monitorios, ou outro algum semelhante Alvará, ou
mandado, salvo fOI' para soltura de presos ou obra pia' e poderá assig­
nar alguns papeis de partes de f6ra da Cidade, quando de os não assig­
nar poderão receber algum detrimento, e ouvirá o Meirinho, ou outro
Official coro os que achar trabalhanrlo nos taes dias, sendo pessoas de
[61'a, que em outro dia se não poderão trazer facilmente a Juizo para se
fazer Justiça.

-I' 105 Os que se livrarem com carta de seguro, ou como seguros,
e com Alvará de Oança, serão obrigados a residir em todas as audien­
cias durante o seu livramento, (1.&) ex.cepto no tempo das dilações, ou
em que se tratar de algum incidente, e o Vigario Geral lhes não pode­
rá levantar a residencia sem expressa liceuça nossa; (15) e só ás mulhe­
res poderá per si levantar-lhes a residencia (16) parecendo-lhe o deve
tazer, ou pela idade, ou honestidade, ou outra causa justa.

t 106 Se os segmos não vierem residir nas audiencias, o Vigario
Geral os mandará apregoar, e serão esperados até a primeira audiencia,
(17) e não apparecendo loes haverá por quebradas as cartas, e assigna­
do termo de fractura; serão presos.

107 Depois de ter o Vigario Geral publicado os feitos, e deferido
ás partes que na audiencia estiverem, antes que se levante da Sede,
mandará apregoar pelo Porteiro, (18) se ha mais alguem que queil'a re­
querer alguma cousa, e não vindo alguma pessoa, então se levantará.

§ 3.o-DAS CITAÇÕES, E COlIlO SE DEVE1I1 FAZER, E EM QUE TE1I1PO.

108 Para melhor expedição das causas, e vil' o Juiz no verdadei­
ro conb.ecimento elo direito elas partes, se deo f6rma, e modo de pro­
cessar DOS Auditorias. Tem o processo seu principio na <;:itação, q'ue
(1) é uma vocação, e chamamento (2) das partes a Juizo, e é o funda­
mento, e base (3) sl,bstaucial da ordem judiciaria, porque respeita, e
diz ordem á defesa das partes, que se lhes não p6de negar, por ser de
direito natUl'al, (k) e Divino.

109 Varios modos intl'Oduzio o dil'eito de citações, que a Lei tio

(13) L. 1. 2. et 3. L. Si feria tis dicb. ff. de fcriis, Scaoia de jurlic. lib. 2. cap.
a. n. 6. Marant. de Ord. judic. p.4. dist.16. n. 82. Cardo verbo feriro n. 1. Thom.
Sancho 1. 2. ad prrocept. Decalog. C. 37.11.12. Menoch. de arbitrar. lib. 1. q. 30.

(1f~) Ord. in a. til. 12~·. ~ 20.
(ia) Ex Ordin. d. til. 12!~. ~ 15. verso Scm licença.
(16) Ol'd. d. til. 124. § 16. verso Porem.
(17) De roquitate visa Ord. d. til. 124·. d. ~ 20. verso Logo.
(18) Ord. lib. 3. tit. 19. ~ 4.
(1) Pazin prax. 1. p. tom. 1. tempor. 3. n. 1. Maranta p. 6. tit. de cito

membr.1. 0.1.
(2) Pelleg. in prax. Vic. p. 2. seclo 1. snbscct. 2. n. 1. Paz d. n. 1.
(3) Paz d. n.1. Barb. ad Ordin. lib. 3. tit. 1. in priocip. n. 2.
(4) L. Ut vim 3.ff. de juslo etjure. Clem. pastoralis ~ Groterum de re judi­

cala. Maraot. de Ordin. judic. dic\;. p. 6. n. 3.
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Reino reuuzio a tres, de que se usa em todos os Auditorios; o primei­
ro, quando se faz na mesma pessoa (5) que é chamada a Juizo, e é a
que oruinariamente se requer confórme a direito; e assim ordenamos
se faça: porêm estando ausente em outras partes do nosso Arcebispado,
onde pelas lal'gas distancias, e falta de Ministros não possa ser citada
na propria pessoa, pouerá ser citada na de seu Procurador bastante que
tenha aceita a procuração (6) ainda que a citação seja feita no principio
da demanua; e feita a primeira cita ão na propria pessoa, as mais se
poderão fazer na de seu Procurador bastante, se o constituinte não es­
tiver em Juizo, e todo o sobrcdito se entende no Procurador geral, por
que fazendo Procmador especial, e dissel' expressamente que poderá
seI' citada pal'a a causa nomeada na procuração, o poderá ser, não (7)
estando o constituinte presente nesta Cidade, ou pal'te para onde se faz
a citaçTIo: e em todos os ditos casos que o Procurador póde ser citado,
se elle pedir tempo para havei' informação da parte, lhe será (8) conce­
dido o que parecer conveniente, estando ella neste Arcebispado.

110 O segundo modo de citar é, quando o que hade ser citado
se esconde, ou ausenta para o não ser~ ainda que se saiba lugar certo,
e ou per si, ou por outrem impede que se lhe faça a citação, ou não
quer dai' copia de si, porque neste caso, conforme a Lei (9) do Reino'"
guardada neste nosso Auditorio por estilo, como nos mais Ecclesiasti­
cos do Reino, se deve fazeI' na pessoa de um familiar de casa, e em
falta ua de um visinho mais chegado, o que mandamos se observe; e a
pessoa em que a citação se fizer será requeriua que avise ao ausente da
cilação que se lbe fez, para que appareça no termo dclla perante o
nosso igario Geral, ou Ministro que a mandou fazel'; e pura este modo
de citar ter Iugal" deve preceder primeiro (10) informação de testemu­
nbas, ou fé (11) do Olicial fIa diligencia de como o qtle havia de ser
citado, sabendo, se esconde, ausenta, impede, ou não dá copia de si
para ser citado. E quando o Mandado citatol'io levar clausula, que
constando se esconde o que ha de ser citado, ou impede citação, seja
citauo um familiar de sua casa, ou visinho, poderá o Omcial da diligen­
cia pel' si tomar informação, e constando-lhe ser verdade, fará a dili­
gencia na fórrna acima dita; o que declarará na fé da citação, e se estaI·à
por ella: porem esta clausula se não porá no Mandado ou Carla citato­
ria sem a parte o (12) requerer.

111 Este modo de citar que mandamos se ohserve nas citações
simplices, se observará Lambem na citações (13) dos monitorios, e
poderão os assim monidos ser declarados por excommungados, e pro­
ceder-se a aggravação de censuras, corno se observa por estilo.

(5) Ord. in 3. til. 2. io princip.
(6) Barb. ad Ord. lilJ. 3. til. 2. io prioc. n. 2. Scacia de Judic. 2. p. cap. 8.

n. 667.
(7) Valasc. consul. 144. D. 10. in fine. Glos. in cap. Causam de dolo, et

contumacia.
(8) Vanl. de nullil. cap. 12. n. 83. FaeiL Ord.lib. 3. til. 2. in fine prineip.
(9) Ord. lib. 3. til. 1. § 9. et ibi Barbos. n. 8. 9. el10.
('10) Ord. d. til. 1. § 9.
(11) llarbos. ad texto io C. Causam de dolo, et conturnacia n. 4. l\Ienoch. de

presump. lib. 2. pr<:csum. 26. n. 1.
(12) Ord. lib. 3. lil. 1. § 10.
(13) Pellcg. in prux. Vic. 4·. p. secl. 6. n. 18.
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112 E' o terceiro mod'o de citar por Edictos; do qual se deve
usar, (1ft) quando a pessoà que ha de ser oitada uao é certa, (15') e sê
é cerLa,'uão é cel'to o lugar, (16) nem sahido aonde está, e posto que
seja cerlo, e sabido o lugar, é com tudo perigoso, de motlo que a parte
não tem tuto accesso, ou por ser poderoso o que se ba de citar, ou por
guerras, peste, ou outra cousa semelhante: porêm pata se usaI' deste
modo de citar é necessal'io preceder primeiro (17) sllmmario ue teste­
munhas em que se justifique, como se não sabe lugar cerlo, onde o Réo
esteja, ou resida, ou possa seguramente ser citado, como acima fica
dilo, porque pouendo-o ser, não se fará a cilação por J~dictos.

113 E nos Ediclos quando se fizerem, j'a~.a menção o Escrivão
como se fez summaI'io de testemunhas, e se assignal'á neHe termo (18)
competente para o citado apparecel', segundo a distancia do IlIgar
(ronde se diz eslt1l' ausente, e se fixarao nas portas (19) (la Igreja prin­
cipal do ausente, e do nosso Auditol'io, e feita esta cita ão de oulro
mouo será nulla: e nas citações para a alma (20) nUo terálugal' este mo­
do de citai'

114 Ainda que regularmente as citações se não pódem fazer sem
Mandado do Juiz in scn'ptis, (21) e seI' este titulo pnlticado tieste nosso
Auditorio; com tudo sem o dito Mandado se podel'ao tamhem fazer
nesla Cidade, e sens arrabaldes por qualquer Omcial do JUi7.0; mas ha­
vendo de se fazer fórá, (22) será por MaHdado in scrilJtis feito por Es­
crivão, e assignado pelo Vigario Geral, oti Juiz quc a mandai' fazer, e
sempre a citação se fará para a pl'imeira audiencia; (23) e se o dia cm
que se fizer a citação for <le audiencia, se entenderá Sei' para a outra
proJ>.ima seguinte, saho declarar ser pum á pl'imeira, e o Réo nao es­
tiver tão distante que não possa vir, e ainda que o Official nUo declare
se"'l.Hu'a a prilneira, sempre se entenderá assim.

115 'E haven(10 a citâção de ser feita fóra da Cidade, e seus arra­
baldes, assignará no NIandado citatol'io o termo qlle parecer conveni­
'ente, atlcndendo á distancia onde o lléo for moraclor, conformando-se
nesta materia com o esl.ilo; e o mesmo observará nas Cal'tas citatorias,
que mandar passar para fóra do Al'celJispado, e nas que mandar passar
çomo Júiz Delegado, irá na Carla citatoria inserta (211) a commissTIo,
.por virtude da qual conhece da dila causa para que o Réo é eitado.

(14)Ord. d. til. 1. ~ 8.
(15) Cap. fino de elecL 1. 6. Ord. d. ~ 8. ibi Barb. 11. 5. Cevalh. commlllll.

q. 809. n.31.
(16) Phmb. 1. p. aresto 69. Valasc. d. partiLion. cap. 7. n. 13. Gam. de­

ciso 237.
(17) Ord. d. ~ 8. et ibi Barbos. n. 21. Vant. de 11ullit. Lit. ele defect. cit.l1.

127. Fragas. de Reg. 1. p. lib. õ. d. 12. n. 29. verso secundus casus.
('18) Clem. 1. de jndic. Ord. 1. l~. til. 6. § 1. Phmb. Lp. clecis. 43. Themud.

2. p. decis. 129. D. 2. '.
(19) Ros. de execuL p. 2. cap. 4. n. 10G. Vant. de null~t. til. ex defcct. Clt.

n. 13t.
(20) llbmb. i. p. aresto 32. Mend. in prax. 1. p. lib. 3. cap. ~. ~ 1. n. 8.
(21) Barb. ad Ord. lib. 3. \it. 1. ~ 1. n. 6. Paz in prax. 1. p. tom. 1. tempo

3. n. 26.
(22) 0l'l;1. d. § 1. versic. E havendo.
(23) Ord. lib. 3. til. L ~ 12. ubi lIarb.
(21,,) Carclin. de Luc. de judie. discur. 9. n~l!n. 6. Vant. de 111111iL. tit, ex de­

fecLlI cito n. 47.
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116 Os Mandados, ou cartas citatorias, que se passarem para
alguem sei' citado, sempre se passarão em nome do Juiz que os mandai'
passar, c declarará o nome do que ha de ser citado, e d onde é mora­
dOI', e a l'azão, (25) ou causa porque o manda citar, e pam que audi­
Cllcia, e lugar, e a cujo requerimento, e se ha de appal'ecer pessoal­
Ulente, ou por Procurador': (26) e se o Autol' depois de citar o Réo
quizer mudai' a substancia (27) da causa pOl'que o citou em outro mo­
do, lião scrá o Réo obrigado a responder sem ser outra vez citado, e SC1'

pago das custas que tivel' feito por causa da primeil'3 citação; porém
lião mudando a substancia, mas fazendo alguma addição de novo, não
será necessario (28)' nova citação.

117 Tanto que a parte for citada no principio da demanda, posto
que seja feita a citação simplesmente, basta para se podei' proceder
alé sentenca definitiva inclusive pOl' quanto sempre se entenderá Sel'

feita para todos os tel'mos, e Aulos jul1iciaes, conforme o estilo (29)
geral, e lei do Reino practicada nos Auditorios Ecclesiasticos. Porêm
quando na causa se der lugaJ' a prova, não sendo o Réo (30) revel, e
apparecendo em Juizo sCI'á citado e oAutor ou seus ProcUl'adores; (31)
e não sendo presente, llem tendo Procuradol', se for morador na tena,
sel'i citada uma pessoa de sua casa (32) para ver juraI' testemunhas, e
não sendo morador na tena, nem tiver Procuradol' nella, não será ne­
ces aria 8 ciLação, mas sel'á apregoado em Juizo, conforme o COlDmum
estilo, e se assignará a dilação á sua revelía.

118 O que for citado no principio da demanda, e nunca 3ppare­
ceI' em Juizo per si, Dem por seu Procurador, não será necessario Sel'

Cil3do vara ver jUI'al' testemunhas, posto que seja na terra onde se tira
a inquiriçãO: pOl'êm será sempre 31Jregoado no lançamento da conLra­
riedade, e mais U1'ligos, e da prova, e razões, e será sempre esperado
os termos ordinarios, como se se dufendêra pOl' Procurador.

11 9 Quando no fei lO se não fallar por espaço do seis mezes, (33)
se não fanará mais a elle sem serem novamente as partes citadas, s3lvo
se estiver concluso em casa do Julgador, ou de algum dos Advogados,
(34) porque no Lal caso se não fará nova citaçTIo: e se estiver concluso
em poder do Eserivão um (35) anno senl se fallal' a elle, serãO as par­
Les de novo citadas, pOl'êm nestes casos nunca será uecessario citar de

(25) Ord. lib. 3. Lil. 1. SI 5. et ibi Barb. n. 8. Pelleg. in prax. Vicar. 4. p.
secl, 6. subsecl. 2. n. 6. Vanl. d. til.

(26) Ord. d. ~ 5. el ibi Barh. n. 18.
(27) Ol'lt lib. 3. liL. 1. SI 7. l\lend. in prax, 1. p. lib. 2. cap. 5. D. 1. Barh.

ad Ord. d. SI 7.
(28) Ord. d. S) 7.
(2!J) 0\'(1. lib, 3. til. i. S 13. Vant. d. til. ex defect. cit. n. 107. Cardin. de

Luc. ue judie.•.\isc. 9. II. 54. Yalase. de pal'lilioll. cap. 11. n. 13. Phoob. i. p.
aresl. 20.

(30) Cal). 2. oe lesl. Ord. o. Si 13. el ibi Barb. n. 4.
(31) Cabed.2. p. aresto 35. Barb. ad Ordin. d. S) 13. n. 5.
(32) Ord. d. S) 13.
(33) Ord. d. lit. L § t5. et \. 1. til. 83. S) 28. Cabed. i. p. dee. 181. el 2.

p. decis. li>. n. 7. Barb. ad Ord. d. S) 15.
(3~) BarB. ad OrdiD. d. S) 15. n. 3. Cabed. d. dec. 181. D. L et aresto 7. in

d. 1. p. .
(35) Ord. Jib. 1. til. 83. § 28. cllib. 3. lil. 1. § 15. el ibi Barb. n. 4.

.4
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novo (36) a mulher, sendo a demanua sobre bens de raiz, se no 'prin­
cipio da demanda foi citada.

120 Havendo de ser citado o nosso Cabido, Mosteiro, ou Com­
munidade, se fará a citação estando capitularmente (37) juntos, e não
achando o Omcial da diligencia junto o Cabido, ou Commulliuadc, I'C­

quererá á pessoa a quem pertencer congregaI-os, que os congregue,
'38) e ajunte para certa hora, para se lhes fazer a citação, e não os con­
gregando, baslará que seja feita a citação (39) nas pessoas de alguns do
Cabido, ou Commuuidade.

121 Não se fará citação alguma antes dc nascer (/'0) ° Sol, nem
de)loi~ de posto, e fazeudo-se será nulla, e na mesma fÓl'ma a que se fi­
zer em, dia feriado á honra, e louvor de nosso Senhor, salvo se qujzeJ'
ausentar-se (la 1) o Réo para outm parte, ou sc perecer o direito (ta parte,
se se não fizer a citação no tal dia, e se yentilar, e sentenciar (la2) nene,
pOl'que neste caso se podel'á fazer a citação em dia feriado para respon­
der em dia não fel'iado; porêm quando a citação se fizer em tempo de
ferias concedidas por direito em utilidade das partes para apparecer de­
pois de acabadas, valerá a citação assim feita, e terá força, e vigor em
Juizo.

122 Se alguma pessoa for citada nesta Cidade, ou Al'cebispado,
assignando-Ihe termo certo a que appareça, no qual o citado não appa­
recer, nem o que o fez citai', se ao depois de passado o lel'mo ".ier o
que o citou a Juizo para proceder contra o citado, ou vier apparec81' °
citado j)ara pedil' o absolvão da instaucia, seja havida a citação pOl' (43)
eircunduta, e se não proceda P0l' ella; e llill1leSma fórma se procederá
qu:mdo apparécel' o Réo no termo para que foi citado, e não appal'ecer
o que o fez citai" o qual o Yigal'io Geral condemnará nas custas, (4h) e
não será o Autor novamente ouvido, sem ser o Réo outra vez citado, e
pagar primeiro as custas: e o mesmo se observará na terceira citaçuo,
não a accusando em Juizo, e se declal'al'á que o Autor não será mais
ouvido naquella aução.

123 Pal'a se julgar a appellação por deserta, e não seguida, e se
executar a mesma sentença, deve ser cilada a parte vencida pqra a de­
serção, (/'5) e execução, e quando a parte "ier com embargos de nnllida­
dfl, ou outros que desfação, ou suspendão a sentença, ou de semelhante
qualidade, e matel'ia depois de ser tirada do processo, fará citar o ven­
cedor (A6) pal'a fallal' a clles: e havendo artigos de liquidaçãO o Autor

(36) Cabeb.1. p. dec. 181. n. 3. et aresto 7. in d. 1. p.
(37) Glus in cap. Si Capitulo, verbo factam de concessione prrebendro in 6.

Poslh. de manul. observo 107. n. 11. Cardin. de Luc. de judie. disco 9. n. !~1.
(38) Glos. Posth. et d. Luc, ubisuptà.
(39) l'osth. ubi suprà n. 12. Salgad. de pro teci. p. 4. e. 1. D. 73.
(40) Ord. lib. 3. til. 1. Si 61.
(H) Ord. d.tit. 1. Si 17. cl ibi Bal'b. n. 4. Tbom. Vaz alleg. 25. n. 6.
(!~2) Ord. d. til. 1. § 17. Marant. de Ord. judie. p. 6. de cit. n. 121.
(43) Cap. 1. de dolo, el contumaeia lib. 6. Ord. d. lit. 1. Si 18. et ibi Barbos.

Insignis Barb. acllexl. in L. Ad perenlllor ff. de judie. à n. 5. ct O. 32. el n. 14,4.
(44') Diel. cap. 1. de dolo, et contumaci<i, et ibi Barbos. Ordin. lib. 3. tlt.

14. Pego }<'oreos. cap. 16. n. 43.
, (4·5) Ord. lih. 3. til. 86. S 14. et11S. rt ihi Barh. n. 2. Scacia de appcUal. q:
U. n. 191. .Uem!. 2. p. lib. 3. C3V. 21.

(46) Ord. lib. 3. tit. 87. Si 14.
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fará citaI' (h7) o Réo P:lI':l fallal' a elIes, ou se se houver de fazer a liqui­
dação por Louvados, o que tudo é conlorme a dil'cito, e estilo dos Au­
ditorios, e m:mdamos se ohsene neste nosso.

§ o4.()--QUANDO SE PÓDE PROCEDER SE~l CITAÇÃO DE PARTE.

12!t Ainda que quando ha de haveI' conhecimento da causa seja
necessaria citação (1) da parte, ou partes a que tocar, e se não possa
este defeito suprir nos processos por Juiz, nem ainda pelo Principe (2)
pOl' cOllter defesa nat01'al; com tudo, isto se limita cm alguns casos,
em que se não traIa de absolver, ou condemnal" mas são só preparato­
rios pal'a u causa principal, que devem preceder á citação da mesma
causa, como é no summul'io que se faz da ausencia do Réo (3) pam seI'
citado (04) por Edictos, no que' se faz para se conceder a renia (5) para
se j}odercital' o pai, ou mãi, marido, ou patrono' e nos das sevicias'
para ser a mulher (6) depositada, e demandar seu marido para divOJ'cio;
e no que se faz quando o pai occulta o filho, que tem dabaixo do patrio
poder, para ser compellido ao apresentar cm Juizo para estar a pergun-'
tas nas causus de esponsaes' e tambem quando o Juiz faz summario
para justiJ1cal' (7) a qualidade da causa, e fundar a sua jurisdição para
procedei', e nestes casos, e outl'os semelhantes, posto que Laja conheci­
mento da causa, não é necessal~a a citação, nem para o despacho dos
taes summal'Íos.

125 Limita-se mais no summal'io, e pron\)nciação (8) que sc faz
sobre seI' o Réo suspeito de ruga, e 110S summal'ios, e pronunciações
das denuncíações, quel'CUa.", e devassas, por assim conviI' á boa
al1luinistl'ação da Justiça, para que o Réo não fuja· e bem assim quan­
do não 11a parte legitima, como é quando se dá Cmador (9) ao pl'odigo,
ou menleeapto, e quando se laz inventario dos bens da Igl'('ja por morte
(10) de alguLl1 PUl'ocho; e quando se exercita algum acto dc jurisdição
voluntal'ia por se fazer extrajudicialmente, e pela mesma razão em to­
dos os actos extl'ajudiciaes, que se fazem sem ser em fórma de Juizo (11)
cOlltl'adictol'io, e na Provisão dos Beneficios, salvo depois de sc offere­
cel'conlradictol'. .Tambem se não requel' citação da parte nas causas,
e sentcnças em que o faclo for notorio, (12) e certo, sendo lambem cer­
lo, e notorio queo Réo não tem delesa que allegar, nem na rclaxação do

(47) Mend. i" prax. 2. p. Jib. 3. cap. 21. B. 24.
(1) Clem. Pastoralis SI Crelerum de rejudicata. 'ant. de nullit. tit. ex de­

fcct. cito n. 9. l\Icnoch. de arbitro 1ib. 1. q. 17. n. 8. Barb. ad Ord. lib. 3. tiL. 1.
in princ. n. 2.

(2) Themnd. 3. p. q. 8. n. 40. l\Ienoch. de arhitr. d. q. 17. n, 6. Maranl. de
01'11. judiciaJi 6. p. til. de cito n. 3,

(3) ~Iarnnl. loe. cil. n. 7.
(4) Orf!. Jib. 3. til. 1. Si 8~
(5) l\Iarant. ubi· suprà n. 8.
(6) Gutier. eanon. q. cap. 24. n. 6.
(7) Oliv. de for Eec!. 3.p. q. /1-0. n. 19. Per. de man. reg. 1. p. c. 7, n. 5.
(8) lu!. Claro SI fino q. 11-. n. 2. Cev'alh. comm. coulr. comm. q. 427. n. 2.
(9) Marant. de Ord . .iudie. p. 6. til. de riL. n. 31.
(10) Oliv. de for Rcel. 2. p. q. 31. n. 39.
(11) Ros. de executor. p. 2. cap. 7. n. 15. Salgo de Reg. pr{)lécl. 2. p, c,

13. n. 6. Barbos. ad Ord. lib. 3. tit. 1. § 15. n. 4. ...._
(12) Oliv. de fOI'. Ecc!. 3. p. q. 2. U. 5. Maran!. d. p. 6. ltl. de Clt. 11. 3/.
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juramento (13) feito a algnm homem, quando se faz -sómente ad"elfec­
tum agendi, seu excip?·endi. Oque mandamos observem o nossO Pro­
visor, e Vigario Geral nos sobredictos casos, e no mais em que con­
fOl'me a direito se pôde pI'oceder sem citação da parte.

§ 5.O-DA ORDEM DO JUIZO NOS FEITOS cnE/s.

126 E' o Juizo um &cto legitimo (1) em que se requerem h'es
pessoas por direito, Juiz que julgue, Autor que demande, e Réo que
se defenda. Ao Juiz pertence mandar fazer os actos necessarios. para
boa ol'dem do Juizo, como libeIlo, ou petição por escripto. ou palaHa,
contestação, juramento lIe calumnia, contrariedades, e mais artigos, e tu­
do o mais necessario ao Juizo, para que quando o feito for a final, se­
jão bem informados da verdade por eIle os Ministros, para que justa­
mente se possa proferir sentença de absolvição, ou condemnação, con­
forme ao pedido.

127 Como as demandas são causa de granl1es males, (2) e odios
entre as partes, e deIlas nascem muitas vezes grandes desordens nas Ue­
publicas, (3) e devem os Juizes fazer quanto em si for, que estas se aca­
bem, e abreviem: ol'denamos, e mandamos ao nosso Vigario Geral, que
no principio das causas, ou sejão eh-eis, ou crimes, em que a Ju tiça
não haja lugar, procure conc{)rdar as partes, (h) advertindo-lhes os lIam­
nos espirituaes, e tcmporaes que lhe resulLão, admoestando-os não gas­
tem as suas fazendas, por seI' sempre duvidoso (5) o vencimento da
causa.

128 Não se concordando entre si as partes, o Vigario Gera-l ex­
officio, assim ao Autor, como ao Réo-, ou á petição da palte fará as
perguntas (6) que lhe bem parecer assim para a ordem do processo,
como para decisão da causa, (7) e se p(})' ellas puder dicidir a causa, a
determinará finalmente, e pal'eccndo-Ibe se não póde pelas perguntas
determinar, mandará pl'ocerler na causa pelos termos ol'cjinarios.

129 E quando as partes, ou cada uma dellas vierem a Juizo por
seus Procuradores, o Vigario Geral examinal'á as procurações ex (8)
officio, ou a requerimento da parte, e verá se são bastantes para o caso

Barbos. ad texto in cap. Honre mem. 23. de elect. n. 5, Farinac. iu prax. crimin.
1. p. q. 21. n. 70. l\Ienoch. de arbitro q. 17. n. 15.

(13) Oliv. de for. Eccl.. 2. p. q. 37. n. 45. et 3. p. q. 2. n. 56. ubi plnres
refer.t.

(1) Cap. Forus de verbo signif. Mal'ant. de Ord. jndiciar. p. 2. n. 1. Pelleg.
ae offic. Vicar. 2. p. pl'remiss. 1. Paz io prax. annot. 1. n. 6. Redolph. io prax.
2. p. cap. 1. n. 6. Ord. lib. 3. til. 20. io priocip. _

(2) Barb. ad Ord. d. til. 20. Si 1. n. n. 3..Fragos. de Regim. Reip. 2. p.lib,
5. d. 12. Si 2. n. 45.

(3) Clero. Dl1durn de sepulto Tell. ari lp.xt. in c. Finem litibus, de dolo, el
conturnacia n. 3. Solors. dejur. Indiar. J. 3. cap. 3. n. 7. tom. 1.

(4) Ord. d. til. 20. SI 1. et ibi Barb. u. t. Cardin. in prax. verbo Judex n.
32. et 33. Sego iu direet. 2. p. cap. 9. n. 6. Fragos. ri. SI 2. et n. 41>.

(5) TJ. Quod. debetul' tI. d eeulio SeguI'. d. C. 9. n. 7. Ord. d. SI 1-
(6) L 1. tI. de interrogo aeLiouib. Ord. lib. 3. til. 20. § 4. Cabed. 1. p.

arcst. 36.
(7) L. VoluÍt. L. Si defensor lf. de interrogat. aelionib. Rodolph. in prax.

Judie. 2. p. q. 2. n. 29. _
(8) Ord. d. lit. 20, §10. el ibi Barb..
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em que são offerecidas, e achando lJue a do Autor não é sufliciente, e
por essa razão pedir absohição o Réo, absolvel-o-ha da instancia, (9) e
condemnurá o Autol' nas custas; e se a pI'ocuração do Réo não for bas­
tante, se procederá contra eJle á revelia, e alfegando-se in))abilidade
contra as pessoas do Autol': e o Réo, ou seus Procuradores, se proce­
derá na fórma de direito.

-r 130 Sendo o Autor secular, e isento de nossa jurisdição Eccle­
siastica, e o Réo requerer por palavra em audiencia, ou in scriptú nos
Autos ao nosso Vigario Gel'al, que lhe mande dar fiança (10) ás custas,
Ih'a mandal'á dai' segul'a, e abonada, sendo da Cidade, á primeira audi­
eDcia, e sendo de fóra á segunda, e não a dando, será o Réo absoluto
da instancia, (11) e condemnado o Autor nas custas. E esta fiança se
não dará nas causas matrimoniaes, conlorme o commum estilo dos Au­
ditorios Ecclesiasticos, nem haverá lugar no nosso Promotor, Meirinho,
e Solicitadores da JlIstiça nas causas que fazem por razão de sens omcios.

131 Antes que o Authol' comece a demanda, deve haver conse­
lho se tem dil'eito no que quer demandar, e se tem prova bastante de
testemunhas, ou escripturas com que possa provar sua acção, c terá
Procurador que por elle haja de procurar; de sorte que antes que come­
ce a sua causa, tenha promptas (12) as cousas, que silo nece sarias,
porquo lhe não será concedido tempo para se deliberar sobre o para que
iez citar seu adversario, posto qne o peça, salvo no proseguimento da
causa allcgar o Réo tal cousa, que o Autor não tenha razão de saber,
(13) no principio da demanda, porque neste caso lhe será concedido
tempo, pedindo-o, para se deliberar, se proseguirá a causa, ou desisti­
rá delJa.

132 E ao Réo convêm (tanto que for citado, e souber que o que­
rem demandar) ir á audiencia para que é citado, ou mandar (H) Pro­
curador bastante, e quando não puder ir pel' si, ou seu ProcuradoJ',
mandará Escusado!', (15) que por elle alleguc a razão que leve p31'a não
apparecer pessoalmente, nem mandar Procurador, e não o fazendo as­
sim se poderá proceder contra elle á sua (16) revelia.

§ G.a-DAS CAUSAS, mI QUE SE PROCEDElL\.' SUM.'1ARlAMENTE.

133 Para mais facil expedição das causas, e se evitarem as des­
llezas (1) das partes, foi ordenado o juizo summario, e neHe se proce­
de sem observar a solemne ordem judiciaria: nas cansas summarias se

(9) Ord. d. tit. 20. ~ 10.
(tO) Barb. ad Ord. Hb. til. 20. § 6. n. 1. 'Ihem. 2, p, decis. H4. Caldo de

emption. cap. 33. a n. 38. Barb. ubi supra n. 6.
(11) Ord. d. il. 20. ~ 6. verso E se o Autor.
(12) Ord. d. tiL 20. § 2. et ibi Barb. n. 1. Card, de Lnc. de jndic. disco 2.

n, 31. Menoeb. de prresumpt. lib. 2. prresumpt. 90. n. 2. Pias. in prax. til. de ju­
llie. art.2. \l, 4.

(13) Ord. d. til. 20. Si 2.
(Hl Ord. d. tit. 20. § 3.
(M) Valase.1, p. eonsult. 66. n.12. Cardos. iII prax. verbo impedimentum

n.4.
(16) Phmb.1. p. deeis. 79. Ord. llbi suprà.
(1) elemento Dispendiosam, de judie. Rodulph. ln prax. p. 2. cap. 1.. n. 12.
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não requer (2) liuello, mas sómcnlc proporá o Autor sua' acção, -e se
dará vista ao néo para a contestar até a primeira audiencia, querendo-o
fazer (roI' não Sf:I' nestas causas (3) necessaria) e offcrecida a contes­
wção em Juizo se assigm\l'á uma só dilação a ambas as partes conveni­
ente, assim no lugar do Juizo, como para o Arcebispado, c forá deUe,
e acabada ella se não reformará oulra; salvo allegando-sc legitimo im­
pedimento, e constando delle ao Viga1'Ío Geral, ou pedindo-se, e com­
pelindo restituiçãO; e em tullo abreviará os mais termos quanto for pos­
sivel, (!t) de sorte pOl'êm, que se nuo tÍl'c a defesa ás partes.

13ft. São summarias todas as calcUlas benel1ciaes (5) e as tocantes
a ellosj as matrimoniaes, ou de esponsaes, ou de matrimonio de pre­
sento; as diziumes, as de usura, simonia, blasfemia, forças; as solJre
estipendio, salarios, alimentos, e depositos, aluguel'es de casas, e ren­
das dos patrimonios, e todas as execuções de sentenças tiradas do pro­
cesso; llS liquidações das mesmas, e as que forem commetlidas da Sé
AposlOlica com clausula sttmmarie, (6~ aut simpliciter, et de plano, atlt
sine strepitu, et figttra :judiá;", e outras mais expressas em dÍl·eito.

135 Quando li mulher que demanda o mal'Ído por sevicias, ou
nullidade de matrimonio, pedÍl' alimentos por sua petição, será a mes­
ma obrigada a ajuntai' com ella inventario Ile todos os llens, e seus I'en­
Ilimenlos, e será notificado o marido o ajunte lambem pela sua parte
sob pena de se estaI' pela assel'ção da mulhel'; e serão assignados os in­
ventarios pelas mesmas partes, e indo conclusos, conforme o que achar
de rendimento dos bens, fará o Vigario Geral seu arbHmmento para ali­
mentos, e expensas litis pOl' despacho nos autos, na fÓl'ma que lhe pa­
recer diI'eito, e justiça, e da taxa gl'ande, ou pequena poderá aggravar
para a nossa Relação qualquer das partes, que se seutil' aggravatla, ou
embargar o despacho de arbitramento, se lhe parecer; pOl'êm não dei­
xará de mandar dar alimentos provisionaes á mulher, se os requerei'; C
nos pro\'isionues não haverá appellação, ou aggra\'o.

136 E porque muitas vezes sohre quantias pequenas se fazem
gr'andes pl'Ocessos, flue vem a imporlal' mais as custas que o principal;
ordenamos, e mandamos, qne em nossos Tribunaes se pl'oceda Sllm­
mudamente (7) até quantia de dous mil réis, (8) ae sorle que até a
quantia de dez tostões não será obrigado o Autol' a vir com sua acção
pOl' escriplo, mas mandar-se-lhe-ha escrevei' no protocolo, e o que o
Réo allegar em sna defesa; c parecendo ao Vigario Geral, que necessi­
ta de prova, 1h'u mandaTá dar a ambas as partes no tet'mo bl'eve, que
lhe assignará, e sem mais outro processo sentenciará a acç.ão como lhe
parecer justiça; e da quantia de dez tostões até a de dous mil réis virá

(2) PeTleg. de offic. Vic. 2. p. seet. 1. subseet. 1.
(3) Clem. srepc de verbo signif. Rodolph. ubi snpra n. 3'4. Pelleg. ubi suprà

n. 19. verso 2. Seaeia de judie. 1.)l. cap. 103. n. 11.
(4) Rodolph. ubi suprà n. 10. Pelleg. d. n. versie. 15.
(5) Clem. Dispendiosam de judie. Clem. Srepe de verbo signif. cavo fino de

hrel'elieis. l\Iaranl. de Ordin. judiciar. 4. p. dist. 9. á n. 166. Bobad. de leg. po­
litic. 3. p. cap. 14. á 1128. 75. et77.

(6) .Barb. ad Clem. Dispendiosam n. 1. Ros. de exeeut. lib. 2. c. 4. n. 88.
:Barbos. de c1ausulis, -cla1JsuI. 176. n. 11. Cabed. 1. p. decis.72. n. 2. .

(7) Ord.lib. 3. lil. 30. ~ 3. el ibi Bal'u. lHaranl. de Ol'd. judie. p. 4. dlst.9.
n.188.

(8) Ord. d. tiL. 30. SI 3. 'el til. 96. &\-27.
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com ·sua acção pOI' escripto, cm que não haverá mais, qne contestação
do Réo, e so procederá summal'iamente, como no principio deste § fica
dilo, e deste processo nilo th'ará o Escrivão sentença, mas só um Al­
vará assignado pelo Julgadol', pelo qual se furá a execução; porém o
que fica dito se nüo entenderá quantlo se tratar de propriedade de bens
de raiz, fóros, ou pensão annual, ou renda, porque em toes casos se
procederá como esta detel'minado por direito.

137 E pOI'que conforme a Lei tIo Beino, e estilo dos Auditorias
Ecclesiusticos, e do nosso, nas Causas de escripturas publicas, e parti­
culal'es se pl'ocedc summariamento: (9) ordenamos, e mandamos, que
quando nos nossos AuditOlios alguma pessoa demandar outra pOI' os­
Cl'ipLura publica, ou assignado, que tenha força della, 011 posto que seja
particular, sendo reconhecido (10) pela parte em sna pessoa, ou á sua
(ii) l'e\'ol1a, (de que se fará termo assignatlo pela parte, ou pelo Jul­
gador á sua re"elía) se a cousa, ou quantia contellda na escl'iplura, ou
assignndo parliculal' for pUl'a, liquida, e tiver causa a obrigação, e for
feita pela mesma pessoa, que é cilada, e nãQ por terceiro, em tal caso
se proceda summal'iarnente, e se assignarão ao Réo dez (12) dias para
pagar, ou allegar, e pl'ovar os embargos que tiver, .que o desobriguem
da paga, e allegando embargos, e não os provando (13) no uito lermo,
Oi1 scndo Laes que se níío devíío I'eceber, será cOlldemnado na cousa,
ou quantia da dita escriptura, ou assignado; e se fará execução, sem
embargo do qualquer al)pellação, (H) que neste caso se receberá só­
mente no elfeito devolutivo: mas não sel'á a cousa entregue ao Autor
sem fiança (15) segUl'u, e abonada de nos a jurisdição, ou que a eUu
se sugeiLe com juramento, como deposilurio a enlregar a cousa, ou
quanlia ao Réo, se li vencer.

j 38 Porêm se o Réo nos uez dias, que se lue assígnarão, pOl'a
vir com embargos, mostrar quitação, ou pro-var pagamento, ou cousa
que o relevo da condemnação, o Yigario Gemi lhe recoberá. os embar­
gos por desembal'go (16) sem o condemnar; e não os p.'o\'ando perfei­
tamente nos dez dias, se fOl'om Laes, que provados relevem, ocondem­
ll:ll'á no conteúdo da escriptura, 01t assignndo, e lhe receberá (17) os
embargos, e dará sua sentença á oxecuÇrro som embargo de qual~uer

appellação, (18) ou aggravo, e se entl'egará a cousa, ou quantia ao Au­
lor dando fiança, como acima fica dito.

139 A pessoa que fOI' citaua para se deixar (19) na alma o pal'U

(9) Ord.lib. 3. til. 25. in princip. Thom. Vaz alleg. 76. n. :I.
(10) Ord. dict. tit. 2õ. § 9.
(it) Barb. ad d. ~ 9. n. 9. Pego forrns. cap. 1. n. 7. Vaz d. allrgaL. 76. n.

68. Valasc. cons. :170. n. 8. et 9. ~lend. in prax. 2. p. c. 22. D. 60. lib. 3.
(12) Qrd~. d. tit. 25. in princip. ib! Barb. D. 13. Them. 2. p. tlc~js. 148. n.

4. Pego torem. i. p. c.1. D. 179. Mend. 10 prax. :I. p. ea)). 22. D.·1. IIb. 3.
(13) Cabed. decis. 30. n. 2. ct7. Ord. rI. tit. 25. in princip.
(14) Ord. d. til. 25. § 1. et ibi Barb. Pego d. cap. 1. Sl2. n. 179. Mend. d.

c. 22. n. 3.
(10) Ord. d. til. 25. Mend. 2. p. lib. 3. cap. 22. n. 3. Phreb. 1 p. arcst. 17.
(16) Ordin. d. tiL. 25 .Mend. d. 2. p. C. 22 !l.. 3.
(17) OrdiD. d. til. 25 Thom. Vaz d. allog. 76 n, 46 MeDr!. d..c, 22. D. 3.
(18) Ord. d. tit. 20. Valasc. d. allcgat. 76. n. 46 l\.Jend. d. ('ap. 22. n. 6.
(t9) Mend. in prax. p. :I. lib. 3 cap. 1 II. 7 Barb. ad Ord:.lib. 3. tit. 59. ~ 5.

Pego ad Ordin lib. l. til. '~9. § 1. llt forcn5. cap. 2. I)hL1~b. 2. p. arcsto 22.
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que foi citada, apparecerá pessoalmente na audicncia para juraI'; e não
vindo I1cará esperado até a l)rimeira, e não vindo, (20) 00 não queren­
do (21 ) jurar, se Ilefiril'á o juramento ao Autor, e jurando ser-lhe o
Réo devedor da cousa porCJue o mandou cita,,, será contlemnado no
principal, e custas; e isto haverá lugal' quando o Réo for o principal
devedor, que tenha razão de saher a verdade do que lhe tlemandão pelo
tal jUl'amento. .

UO Se o cilado para sua alma vier á audiencia, e jmar que deve,
ou é obrigado ao Autol' no que lhe pede, o \ igal'Ío Geral lhe mandará,
que satisfaça na fórma que declarou em seu jmamento; e jU1'3odo que
não deve, ou não é o])ri~ado ao Autor, será absolulO. e condemnado o
Aulor nas custas, e não será mais ouvido contra o Réo na cousa que
assim deixou em seu juramento; e o mesmo se observará quando o Réo
recouvier o Autor, e deixar a causa em slla alma.

1U Senllo a pessoa citada, para vil' a Juizo jUl'ar em sua alma
pessoalmente, de tal qualidade, ou tiver tão justo impedimento, que
deva ser escnso de apparecel' pessoalmente, poderá ser' admittido a ju­
rar por seu Procurador, tendo especial (22) poder para isso.

§ 7.o-DA FÓRMA DE PROCEDER NAS CAUSAS ORDlNABU.8.

-l< 1/,2 Nas causas ortlinarias se procede obsel'\'ando-se a solemne
ordem (1) judicial, em qne se requeL'Jibello, conteslação da Iite, C{)U­

clusão na causa, publicação de processo, e outras solemoidades de di-.
reilo: em todas as causas ordinarias tanto que o Réo é citado, e havi­
do por tal em audiencia, (leve o Autor \"ir com seu Jjuello á primeira,
(2) e o Réo com sua contl'ariedade á segunda, (3) e o Autor com a re­
plica á primeir'a, e ó Réo com a tl'eprica; e serão recebidas em alluien­
ciu por palavra pela clausula geral si, et in quantum. E quando algu­
ma das partes indo-lhe vista para COnLl'al'iar, ou I'eplícar, "ir que a ou­
u'a parte tem feilo alguns artigos diffamalorios, criminosos, (I.) ou im­
pm'tinentes, (5) os poderá impugnar, e requel'er sobre clles o que lhe
parecer, e com seu requerimento se farão conclusos os autos aú Viga­
rio Geral, e deferiri,eomo lbe..parecerjustiça ao requerimento; e ocllau­
do serem os artigos diffamatorios, os mandará riscar, e condemnará a
parle, ou Advogado que os offerecer em dons mil réis para as despezas,
e nns custas do retardamento; e' sendo sómente impertinentes, condcm­
Dará a parte nas custas do retardamento; e acbando que a parle adver­
sa impugnou os artigQs sem fundamento, o condemnará nas cuslas do
retardamento..

(20) l\lend ubi s\lprá d, c. j .-n. 7. ol ohservat. stylus.
(2l) Ord. iDo 3.' tit. 59. ~ el ibi Darb.
(22) Seacia de judie. 2. p: cap. 7 n. 558 MaraDl. de Ord. judo p. 6. aelion.

9. n. 56.
('1) Rodolph. in pra=<. 3. p. cap. 1. n. 5. Maranl, de Ord. judio. 4. p. disl.

9. II. 1. Fragos. de l\igim. p. '1. d. '12. n. 5. .
(2) Ord. lib 3. tit. 20 § 4. Mend. iD prax. 1. p. l. 3. cap. 2. .
(3) Ord. d. til. 20 ~ 5. u

(4) Ord. d. tit. 20 ~ 34-. et ibi Barbos. Farinae. in prax. erim. p. 3. q. tOo
n.239.

(5) Ord. d. til. 20. S35. Salgado de Regim. proleel. p. 3. cap. 6. n. 68. Pel­
lego in prax. p. 2. s.ecl. 2. subseet. 5. n. '15.



DO ARCEBISPADO DA BARfA. 33

1/,3 E não vindo o Autor com libcllo ao termo que lhe for assig­
nado, o \'igario Geral o mandará :lpl'Cgoar, não sendo IH'esente elIe na
audiellcia, ou seu Procuradol', ou se fOI' presente cada um dellcs, e não
vier com libelIo ao dilo termo, absolvorá (6) o Réo da instancia do Jui­
zo, e condemllürá o Autor nas custas: e nüo vindo o Réo com contra­
riedade, ou tl'eplica, nem o Aut{)J' com replica, ou com quaesquer ou­
tros aI'ligos aos termos que lhe forem assignados, os lançará (7) na mes­
ma rÓI'ma dos altlgos. sem mais lhe sei' concedido outro termo, mais
que por I'cstituição compelindo-lhe, c dará lugar á prova dos artigos
recebidos.

-lC U'& Porêm vindo o Antor, ou Réo a Juizo á primeira audiencia,
depois de SCI' lançado dos artigos com que houvera de vil', allegando
ruzão jUl'iJica pOl'que o não devera ser, o Vignrio Gel'al conhecerá de1­
la, e jUl'ando que allega bem, e verdadeirament~, sem outl'a prova lhe
concet.lerá até a pl'imeira audiencia para vil' com os artigos de que foi
lançado, c vindo com elles os receberá quanto forem de direito de re­
cchcr, e nifo vindo o lançará delles, e dará Jugal' á prova (8) dos arti­
go recebidos, condemnando a parte nas cuslas do retardamento. E
as partes na replica) e treplica não tornarão a articulül' o que já esti­
veI' al'ticulauo nO' libe!lo, e cont!'al'iedade, salvo se :.Iccrescenlar alguma
cOllsa para muio!' declm'ação; (9) e a parle ou Advogado que lizel' o
contrario, será conuemnado cm quatrocentos réis para as despezas da
Justiça.

145 QnBntas vezes o Autor fizer nova addição :.10 libello de cou­
sa que nelte não fosse declarada, ou petição, tantas vezes será dado ao
Pt'o termo pUl'a se (10) aconselhar, e responder ao acel'oscentado, se
o pedir; o que se entendel'á se o Réo fol' presente em Juizo, e se o
11('(0 fOI', posto que tenha Procurador, nüo será obrioado a respondel'até
ser o Héo citado pa1'U poder informal' seu Pl'oeurador.

1116 E maI1UaOlOS, que neste nosso Auditorio se não admittào ar­
tigos ar'cumulativos (11) dependentes, ou de nOía razão.

1/,7 E quando o A.utor em seus artigos fizer menção de alguns
autos, papeis, ou esCriplUl'aS, offcrccel-os-ha juntamente ("12) com o
libello, e de tudo se dará \ ista ao Iléo, e não os apresentando até a pri­
meh'a al1(Uencia e sendo apontado pejo Réo, quando o feito lhe 101' para
contrarim', e requerer que se risquem os artigos, em que delJes se faz
menção, e o Vigario Gel'al :Jchar sei' assim, COIDO é apontado pejo Réo,
os mandm'ú ri etll" e não pod ri o Aulor nesta instancia (13) ajullal'-se
dos tae.s aulos, e escriptUl'a', sa1\-o por restitui{'ão, se a pedir, e tiver:
c se o Réo em seus artigos houvel' de fazer mençiío dos ditos papeis,
ou escl'iptul'us, c os não ti\'ol' em seu poder, peuil'á tempo para os bus-

(O) Ord, d. tiL 20. § 18. Maced. decis. 50 \l. it
(7) Ord. d. LH. 20. S 19. ot ibi Barbos.l\Ielld. in prax. 2. p. lib. 3. cap. 10 n.

f. Valeu. tom. 1. Cons. 69 n. 208.
(8) Ord. d. til. 20. ~. 20.
(9) l\lend. el. 2. p. lib, 3. cap. 10 n. 2.
(10) Ord. d. Lil. 20. ~. 8.
(11) On1. d. til. 20. SI. 27. et ibi Barbo. Mend. in prax. t. p. lib. 2. cap. 8.
(12) OL·r!. d. tit. 20. SI, 22. ct ibi Bal'bos, Pareja de crliction. tom.2 tit. 6. rc-

salut. 2. 11. 26.l\lcnd. in prax. 1. p. cap. 9. Iib. 3. n. 2. Cardos. "'erb. insLrumen­
tum n. 27.

(13) Ord. d. lit. 20. SI, 21).
5
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cal', e se lhe dará competente, (U) jurando que 'os não póde formal'
sem elles, e que os não tem cm seu podei', e passado o tempo assigna­
(10, se vier com os artigos seUl apresentar os papeis, se lhe riscarão,'
'c será condemnado nas cusl~s do retardamento, sal\ro se tiyer restitui­
ção, e a pedil'.
. U8 Porêm se os taes papeis forem de terceira pessoa, (15) nem
o Autor, nem o Réo forem obrigados aos apresentar, posto que delles
fação menção cm seus artigos; nem tambem quando os urtigos se pu­
derem provar conforme a diN~ito por testemunhas, (16) ou quando o
éll'ticlllado se fundar cm autos, ou cscripturas perdidas, offerecendo-se
a parte a provar a substancia dellas, como se requeI' pOl' direito, nem
cm outros casos, (17) em que POI' direito não forem olwigados aos apre­
'sentar, e nos taes casos se não riscarão os urtigos, e se provarão com
testemunhas, e jámais nesta instal1cia se poderão as partes 3jullar des­
tes papeis, s31yo se for por restituição competindo-lhe, ou jurando que
os nchou (18) de no\"o, e os não tinha em seu poder, nem s3bia,onde
estivessem ao tempo, que delles fe:& menção.

§ 8.o-DAS SUSPEIÇÕES\ E ~rHs EXCE'PÇÕES DlLATORIAS.

U9 Anles de conlestàl' o fié'o o libel!o; nem o contrariar, deve
vi,· com lodas as suas excepções dilatorias qlle tive,,, ou pretençúo á
pessoa (t) lia Juiz por SUS[ cito, ou incompetente, ou á pessoa do Au­
tOI' por não sei' pessoa legitima para estai' cm Juizo, on ao Procurador
-pOI' sei' inl1ah11 para o ollicio ou por não ter hast3nte procnração, 011

:í cousa, e processo, e bem do feito; e nüo ,:in<1o o Réo com todas as
suas excepções dilatorias, (2) que liver antes da contestação da deman­
da, não será mais nilmittido com ellas; salv~ jurando que lhe sobrevie­
l'ão de novo, e que ~oube dellas lIepois da contestação.

150 Porêm o sohredito não terá lugar na excepção (3) ue ex­
communhão contra a pessoa do Juiz, Autor, ou Pl'oellrador, porque
esta se l1óde pôr em qualquer palte do Juizo; e tendo o Réo diversas
excepções dilatorias que allegal" deve OppOl' primeiro a excepção da
·recusação (li) do Juiz; porque sabendo o Héo, que este lhe é suspeito,

(H) Ord. d. tit. 20. Si. 23. et ibi Qt\l'h. l>hillb. 1. p. aresl. 72. el2. p. aresl. 69.
(15) Mcnd.in prax. d. cap. 9.11. 2. Parcja dict. ,·csol. 2. n ..26. Valasc. dejur.

cmphyt. q. 7. n. 35. Barb. au Ord. d. til. 20. §. 2:5.
. (16) Cancero Varo lib. 1. cap. 29. n.24·. vcrs. citca pl'redicta. VaI. de juro
cmphyt. q. 7. n. 21>.

(17) De quib. Pellcg. in prax. p. 2. secL 2. subsect. Ii. n. 14. Cancero Variar.
lib. 1. cap. 19. n. 21.. Mcnd. d. cap. 9. n. 2. Barbos. ad Or~. d. lil. 20. ~ 22 D:~.

(18) Paz in prax. 1. p. tom. 1. tempo 4. n. 58. C. J.lasloralis de c"cep. eL Ib••

Barb. n. 20.
(1) Scacia de judie. p. 1 cap. jOl num. 6. Paz in prax. 1. p. tom. f.lemp. I.:

n. 13. OrdiD. lib 3 tit.l~9 in princip. ,!!'rag.de Regim.1. p.lib.Ii. d. 12~. 7. n. 207
:Maranl. de Ord. judieii p. 6. membl'O 9. n. f.

(2) Cap. Intel' Monasterillm de I'e judicala. Ord. in 3. til. 20 Si. 9. et ibi Barbos.
1IIaraot. ubl snpra n. 7.

(3) Cap. Exeeplionem de cxceptionib. cap. 1. cad. til. c. Deccrnimus de sento
excommun. in 6. Ord. Iib. 3. til. 20. SI 9. et tiL 49. ~. 2. et ibi Harbos n. 23.

(4) L Aperlissimi Cod. de judie. Ord. d. til. 49. Si, cl ibi llarb. 1\1arant. p. 6.
aetion. 2. n. 26. Seacia de jndic. 1. p. cap. 101. n. 32.
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se perante o dito Juiz fizer acto algum, porque pareça (5) consenti
nelle, uão o póde mais nessa causa recusar de suspeito, salvo sobre­
vindo-lhe a suspeição (6) de novo; e ainda que o Réo cm Juizo peça
vista do libeIlo pel'ante o Juiz, nem porisso se entenderá consente (7)
nelle pal'a o lião poder recusai" se contra asua pessoa tivel' legitima re­
cusação, e lião tiver feito acto algum, porque pareça tel' consenlido
neJle.

151 Quando se puzel' suspeição ao Juiz, deve ser em causa de­
clarada, e que pende em Jl1izo, e deve a parte que o recusar, logo "el'­
holmente em audieucia intimar-lhe a suspeiçãO, (8) declarando a causa,
e razão dclla, e não a declal'audo logo, o Juiz ü'á com o effcito por di­
ante; porêm declarando-a lhe mandará que venha com ella ])01' escripto
feita, e assignada por Letrailo do nosso Auditorio, e apresentada por
EscriYão dclle, de outra maneira JJão lhe será recebida; e não o faí'ieu­
do o recusante nseim, irá com o feito por diante, e será valido seu pro-

.cedill:JCnto; e vindo Com olla por escripto, como acima fica dilo, nomeü­
rá no fim dos artigos as testemunhas porque entende provar as suspei­
ções, e não podel'á t1cpois nomear outras.

i' 152 E mandamos aos Advogados do nosso Auditorio fação as
suspeições, c as assignem sendo legitimas, sob pena de não advogal'em
neJJe até nossa mercê, c de dous mil réis para as dcspczas da JusLiça;
e da me.snla maneira, e sob as mesmas penas as intimem os Escrivães
do nosso Auuitorio, pl'imciro O Escrivão da causa, e não o havendo,
qualquer que l'equcl'i1Jo for.

153 E as tars suspeições seruo remenidas ao Challccller da nossa
R lação que !la de conheccl'dellas por seu Regimento, feito o deposito,
e ohsel'\'ada a fórma ]e flireito. E declaramos, que esta mesma fórma
de dar o Juiz pOl' suspeito, se ICL'á quando intimarem de suspeito algum
Escrivão do Juizo, 6u ontro Omcial delle.

1M S"ntindo-se o Vigario Gel'al suspeito em sua consciençia,
ou qualquer ouLro itJinistro nosso, se poderá dar por tul, e lançal'-Re
de Juiz, jUl'nntlo primeiro como o é, o que fará dentro em Ires dias (9)
e passados elles tambem se poderá dar de suspeito na dita fÓl'm3; po­
rêm pagará ás pUJ'tcs as custas do rclardamellto cm dobro .. Tambem
se podel'á dar de suspeito jurando, tanto que as suspeições lhe forem
inlimadas ele palana, e declarada a causa, ou quando depuzcr, e hasta
que jul'C pelo juramento (le seu' Olficio, e nestes casos se UiH:á Juiz a
causa.

155 Tudo o processado, c feito pelo Juiz antes de lhe ser inti­
mada a suspeição, é firme, (10} e valioso, e assim. nilo poderá sei' re­
cusado depois de pl'ol'eril' a sentença final, salvo para effcHo de não po­
dei' conhecei' de embargos, ou artigos com que se ha de vir para a exe-

(li) Ord. lih. 3. til. 21. in princip. Thom. Ya~ allcg~96. n. 6. l\Iend. in
prax. 1. p.1ib. 2. cap. 7.

(6) Piasec in prax. Episeopali p. 2. c. f~. n. 10~

(7) Ord. lil. 21. ~ 2. io d.lib. 3.
(8) Ord. (1, til. 21. ~. 4.
(9) Ord. d, Lil. 21. ~ 18. clibi DaI·h. Thom. Vaz d-ict. al1egat. 9G. n.1í6. Ca­

hed.t. p. doei. 64. n. 7.
(10) On.l. d, til. 21. ~ G. LanceI. de allcnt. 2, p. r. 6, DD. in cap. Cum spe­

ciali de appellal.
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cução postos á dita sentença, ou outra que depois se tralar; alticul:1l1­
do porêm, que lhe vim'fio de novo uepois da sentença.

156 Depois de se pôr a excepção á pessoa do Juiz, tamhem se
deve pàr antes da contestação a excepção dec1inatoria de foro, ou de ÍD­
competencia de Juiz, (11) e com esta se virá antes das outras excep­
ções dilatorias; porque propondo-se primeiro a excep{;ão que tocar ao
processo, ou qualquer outra, não poderá jámais o Réo declinar o foro
do Juiz, seelle for capaz de prorogação; (12) e se ella não proceder,
ou se não provar, então virá antes da contestação com as mais excep­
ções dilatorias qne th'er, e para o proseguimento deBas assignará o
Juiz breve termo, e dilação conveniente, pl'ocurando sempre a brevida­
de das causas.

157 E constando ao Vigario GemI, ou outro Ministro, que u Au­
tor é publico excommungado, o lançará (13) do JiJizo em qualquer ter­
mo que estiver a causa, e o não oln'irá em qnanto não mostrar que
está absoluto da ex:comrnunhão; o que não tem lugar, conforme a direi­
to, no Réo, (14) porque póde ser ouvido pOl' seu Procurador, ainda
que não esteja absoluto.

158 E se a e:cepção for sómente posta á ciwç.ão, ou eontra a
parte que o fez citar, sendo de receller, e pro 'ada, o Juiz ahsolverá.o
Réo da tal citação, e sendo o Réo citado outra "ez, (1'5) não será OUVI­
do o Aulor até não pagar ao Héo as cuslas da primeil'3 citação.

159 Sendo a parte citada com monitorio com clausula juslil1cati­
"a e pedir vista para vir com embargos, e vicl' com eHes no termo as­
signado, fica o monitorio servinuo de simples citação, e se procede l1~S

embal'gos conforme a direito; porêm se pedir vista do monitorio depOIS
de já ter iucorrido na excommunhrro, por nUo vir com en1bargos no ler­
mo assignado, e pedil' juntamente ahsohição, não será absoluto senão
depois que vier com embargos, e o Juiz que passou o monitorio os re­
ceber por desembargo; porque em tal caso seráabsoluto ad 1"eináden­
fiam peló tempo que pUl'ecer ao Juiz, e vindo com os embargos depois
de declal'ado, não será absoluto senão depois, que primeiro pagar os
procedimentos.

160 Se contra a pessoa do Procurador alguma das partes puzer
alguma excepção, e for tal a razão que por direito não valha a procura­
ção, e assim for julgado, pedindo o Héo absolviçãO da citaçlIo o abso\­
vCI'á (16) o Vigario Geral, c condemnará o Autor nas custas, e não será
de novo ouvido scm que primeiro as ltague; e se a procUl'ação do Réo
11ão ror bastante, e o Autor o requerer, haverá o Réo por revel, e proce­
derá'á sua revelía no reito, parecendo-lhes as procurações hastantes,
assim o declarará por seu despacho, porêm se depois se achar que não

(11) to final. Codic. de excepto Ordin. lib. 3. til. 49. § 1. et 2. et ibi Barb. n.
16.1)az in prax tom. 1. p. 1. tempo 5. n. 2:J.l~ragos. de Rrgim. p. 1.lib. 5 d.12.
SI 8. n. 251.

(12) Ord. d. til. 49. Si 2. et ibi Barb. n. 19. Cabed. f. p. deeis. 22. n. 9. .
(13) Clem. f. de sent. excom. cap. excommunicamus~ Credentes de hrerctl.

eis. Ol'd. lib. 3.tit. 49. SI. 4. et ibi JJarb. n. 5. Mend. in prax. L p.l. 2 cap. 7.et p.
2.lilJ. 2. c. 7. n.4. -

(14) Cap. Intelleximlls de judie. el ibi Tdles n. 3. 8eaeia de judie. lib. 1.
cap. 101. n. 51. Palao de censuro U, 2. punel. 14. ~ 2. n. 23.

(11)) Ord.lib. 3. til. 20. § 9.
((6) Ordin. lib. 3. tit. 20. § 9.
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erão hastantes, será o Juiz' obrigado (17) a pagaI' ás partes 3S custas;
perrJas, e damnos que porisso receberem.

161 E pondo-se a excepção contra a pessoa do Procuraclor, por
ter tal impedimento, ou inhabilidade, que pOl' direito o não possa ser,
se o que fez a ])\,ocmação o não ignorava quando a fez, se ObSel'Y3rá o
que acima fica dito quando as procurações não são bastanles: porêm se
o ignorava quando a fez, o Juiz mandará citar o que fez a procuração,
a que venha em cel'lo termo seguir seu feito, ou fazer no\'o Pl'ocuradol',
e não "indo, uem mand'lOdo Pl'ocUl'ador sufficir.nte, se I'o\' Autor, ab­
solverá o Réo da instancia, e se for Réo, procederá á sua revelia.

'§ 9.O-DAS EXCEPÇÕES PEREMP'l'ORUS.

162 A ex.cepção peremptol'ia é aqnella que poem fim (1) a todo
o negocio principal, assim como sentença, (2) transacção, juramento,
prescripção, paga, quitaçüo, c outl'as (3) semelhantes quc concluão não
ter o Autol' acção pal'a demandar o Réo o qual se tralilr dellas para ef­
feito de impedir, e embargar o pl'ocesso, c que não haja demanda, e se
julgue não tel' acção o Autor, ,"iI'i com e!las, como as dilatarias, antes
<.Ia contestação, e o Vigario Geral, tuoto que a ex.cepção for offcrecida
cm audiencia, a receberá si, et in quantum, e assignará logo ao fl.éo dez
dias pal'U prova deHa, e acabado o termo a fará iI' conclusa com a pro­
va que tiver dado o Réo, sem se dai' vista ás partes, e achando que o
Réo a não provou na fórma de direito, assim a pronuDcial'á, c irá com
O leito por diante, c condemnará °Réo nas custas do retardamento, fi­
cando-lhe reservado °seu dil'eito para o poder allegal' na (.4) contra­
rieda<.le.

j63 E guanclo oRéo nos dez dias provar suu excepção, quc ao
'igario Gorai pareça que é de I'cccber, assim o determillará por seu
despacho, c assignal'ú ao Autol' duas audieucias para o contrariar, c po­
derá havcr I'cplica: e ,5) treplica, e assignará ás parles Sllas dilações, e
se processará até final, e irá conclusa á nossa Helaçüo para nella se defe­
rir, e se julgar ou não por provada.

§ 10.-n.\ CONTESTA.çlo DA DE3IANDA.

16& E a contcstação da demanda um acto essencial do Juizo, c
omittindo-se, é todo o processo (1) uullo, c por tanto não p6de. ser re­
nunciado pejas partes: (2) produz esta muitos cffeilo~, como são impe­
dir, que depois della se possão oppor excepções dilatorias; (3) pel'pe­
túa as acções pessoaes até quarenta auuos, c faz que passem aos hel'-

(11) Ord. lI. tIL. ~O. ~ 10. vel'sic. POl'êm: et tit. 47. ~ 2. verso E sl'nllo.
(1) Ord. lib.3. til. ãO.inprillcip. §Appellanlur, fostit. deexception. Pelleg.

io prax:. Yicar. 2. p. sect. 1. subsect. 7. n.1.
(2) Ord. d. liL 50. et ibi Barbos. L Conqueritur If. de xcep. rei judicat<e.
(3) D~ '1uihus Barbos. ad Ord. d. til. 00. in princip. á n. 7. cum seq.
(4) Ord. lib. 3. til. 20. ~ 15.
(õ) Orrl. d. Si 15. verso E vendo.
('1.) Revo. ohserv. 63 n. 1. C. 1. de litis contestalione.
(2) Puz"in pl'ax. 1. p. tom. 1, tempo 6 II. 4. Cancero Yariar. 3. p. cap. 16. n. 2.
(3) Cap. Intel' iUonasterium, de sen!. el re-judicata. Reynos. observo 63. n.

10. Scncia dejudic. 1. p. cap. 103. n. 8.
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deiros; intenompc qualquer pl'escripção, c cODstitúe a parte contl'uria
em má (/,) ré, qunoto aos fructos, e em mora· faz ao Procurador se­
nhor da demanda, e que se não possa variar o.libello e outros mais effei­
tos, (5) que apontão os Doutores.

165 E por quanto regularmente nas causas ordinarias civeis, c
cl'ime , se não póde proceder sem contestação ao Réo, ou confessando,
ou negando, e os Réos muitas vezes llas causas crimes, e civeis, ou
com o temol' das penas, ou por dilatarem as causas não querem contes­
tar, nem obcueccm ás penas, e censw'as com que a isso os compellem
os Juizes; pela mesma razão OTUCmll110S, c m'muamos, que assignauo
termo competente ao Réo pal'á contestar, se o não fizer, o Vigario Geral
haja a demanda por contestada por negaçã.o.

t § 11.-DAs Ol'POSIÇÕES, ASSISTENCIAS, E AUToníAs.

166 Ql.lando, litigandodolls entre si, vem algum terceiro cOl11ar­
tigos de opposiÇão a exclui!' assim o Autor, (1) como ao Héo, ou ao
Autor SÓllwnte antes de tel' assiguada dilaçTIo, e lugar ue prova, dizen­
do, que a cousa demnn,lada lho pertence, como a tal opposição é como
libello, o Vigario Gcral, ou o Juiz que della conhecer, os rcceberá érn
(2) audiencia si, et in quantum, e assim a coutl'al'icdade, replica, c tre-.
plica, e se cOlltinual'TIo em o mesmo processo.

167 E se o oppoeule vier com seus artigos depois de dado o lu­
gal' á prova nos casos cm que (le direito possa vil' com elles, se recebe­
rüo pOl' desembal'go, e cOl'l'el'á a opposição em auto á parte, e se não
sobstal'á (3) na causa principal, antes sc irá com elln por tliantc até se
dar final determinação; e passando a sentença em cousa julgada antes
de ser determinada a causa da opposiÇãO, se proseguil'á cootra o vence­
dor, ao qual uão será entregue a cousa julgada scm primeiro dar fiauça
(J.) scglll'a, e abonada na fórma ue nossas Constituições, de restituil' a
cousa com os fructos, c satisfação ue damnos ao oppoente, tendo elle
,'encimcnto, e não a dando se sequestrará a cousa vencida em poder de
um tercciro; e não sendo rccebidos os altigos de opposiÇãO, scrá o op­
poente condemnado nas custas do retal'damcnlo cm dobro para as par­
tes, posto que tivesse causa de litig:l!'.

168 E "indo alguma pessoa assistir a alguma das partes, será
obrigtlda a tomar (5) o jeito nos lermos em qu~ estivcr, e tomar o mes­
mo Pl'ocUl'ador da píll'te a que assistir, a quem se darão as vistas sem
para isso havei' maiol' termo para responder, e qnanto ao que já estirei'
processado, não scrá ouvido, posto que o pertenda SCI' por via de res-

(4) Phmb. 1. p. dce. 71~. n. 4.
(5) De qllibus Paz d. lemp. 6. n. 9. Pha'b. ul suprá. Pelleg. 2. p. seci. 2. sub­

secl. 1.
(1) Ord. Iib. 3. lil. 20. ~ 31. Rodolph. in pl'ax. 1. p. cap.l~. n.123l\Icnd. 1.

p. lib. 3. cap. o. n. 1.
(2) Ordin. d. ~ 3J ct ibi Barb. Per. dccis. 43 n. 7 Mend. d. cap. 5. n. Rel 2.

p. lib. 3. c. o. Rodolph. d. n. 123.
(3) Ord. d. ~ 31. Cabed. 2. p. arcs!. 1~9. Phmb. 2. p. aresl. 13.
(!~) L. Js áquolT. rcivenclic. Cancero Variar. 2. p.cap. 16. n.8.
(5) Cap. final. ul Iilc pendenlc lib. 6. Ord. o.lil. 20. ~32 el ibi Barbosl\Iend.

o. cap. 5. § 1. n. 4 el2 p. lib. 3. cap. 5. ~ 1. II. 6. Canccl'. VaI'. d. rapo 16. n. 5.
Cardo de Luc. de judie. disco 17. n. 5. Rodolph. d. 2. p. decis. 97. n. 14.
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litnição, mas s6mente o será a I'espeilo do que de novo accrescel'; (6) e
se observará o que esLá disposto por direilo no mais tlus assistencias á
cansa.

169 Quantlo alguma pessoa. fOI' demandada por cousa moveI, Oll
tle raiz, que possua cm sell nome, ou de outra'})essoa, assim em feilo ci­
vel, como crime civelmenlo intentado (7) para haver a dila cousa, po­
deI á cbalnnr POl' Aulol' qualquel' pessoa, de que perlende provar a bou­
ve a qual sendo cilada, e viuda dcfencler o Réo, sorá ohrigada a respon­
der neste Juizo, ainda qne seja de outro foro: e nos feilos crimes crirui­
lIalmente intelltados não haverá 3uloría.

170 E quanuo o possuidor da cousa demandada allega AutOl',
tendo JugaL' a autoria, o Vigario Geral lhe assignará lermo conveniente,
(8) segundo a distancia do lugar aonde o chamado 1)01' Aulor eslivoL' a
osse tempo, para o cllamal', e fazer citar, e 110 dilo termo se sobslará
no f, ilO, salvo, se o nomeado por Autor esliver no reino (9) de POI'­

tngal, ou em Angola, ou S. Thomé, ou em oulros lugares f6ra deste
Al'Cebispado, Rio de Janeil'o, Pcrnambnco, porqnc sem embargo de Lal
autoria irá o feito por diantc, e ao chamatlo por Autor ficará seu direito
reservado, para, se quizer, depois qne vier, al1egal' alguma cousa de
novo, e a sentença clada em sua ausencia lhe não prejudicará ao seu di­
reito.

171 E se o Réo no termo assignado não trouxer ao nomeado pOl'
Autos" e trazendo-o, aI/e o não queira defender, virá o Réo aparelhado
(10) pam respondei logo á causa que lhe é feila, negando, ou confes­
sando, e não lhe será dado outro termo; e trazcmlo o Réo o nomeado
no dilO termo, e elle o queira defender, se dará ao nOIUeado por Autor
termo (11) para vir responder, ncgando, on confessando direiLamenle
a demanda; e se o nomeado quizor nomear ouLro pOI' utOl', assignal'­
se-Ihe-ha termo para o trazer, como aos mais, se mui los nomeauos fo­
retn1 e o que nomear Autor, será obrigado jurar que não o nemca ma­
-liGlosarncnte, (12) e não querendo jUl'llr, se lhe não recebel'á a autoria.

172 O que quizer chamar alguma pessoa por Autor, lendo fugal'
a antoda, o fUl'll lllltes ilas inquü'ições abertas, (13) e publicadas, e
não o chamando até este tempo, não sel':í obrigado (14) o dito Autor a
lhe pagar o damno, que receber pai' a cousa lhe ser tirada por sentença,
posto que o Autor nomeado fosse sabedol' era o Réo tlemandado em
Juizo por el!a.

173 E quando o chamado por Autor não vier, nem o mandar
defender, (15) seguir~ o Réo a demanda fiel e verdadeiramente, até a

(6) Mend. d. L p. cap. 5. Sf. in fino prie. Ord. d. til. 20 ~ 32.
('1) Ord. in 3. til. 2!~ in priucip. el ibi llarb. Pelleg. de ame. Vicar. 2. p. sec lo

1. suhsccL 6. intersecto 3. a n. 20. cum scq.
(8) .()rilin. d. til. 45. ill prineip. Pelleg. supra intersecto 3. n. 20. vers. Virle.
(9) Ordin. d. ~it. 45 inf.rincip. verso Salvo; ct ibi llarbos.
(10) Ord. d. IJt. 45.!l\ .
(li) Ord. d. til. 45. SI 1. verso E trazendo.
(12) Ord. d. SI 1. verso E se algum.
(13) Ord. d.til'!~5. SI 2. el ibi .narb. n. 5. Mend. p. 1. lib. 4. cap. 8. $2. n,

5. Gom. tom. 2. Vur. tapo 2. n. 39.
(U) Ord. d. S)2. Per. de mano Reg. 2. p. cap. 32. n. 3.
(10) Text. in L. Vanditor. texto in L. Evieta re tr. de ~vict. text. in L. Clim

qumslio cud. eoe!. Ord. d. til, 40. SI 3. el ibi Barb.
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ultima sentcoç.a, como por direito é obrigado; e sendo vencido, será ()
chamado Autor obrigado a lhe campo.\' a cousa vencidf} (16) com seu
interesse, ou o preço que pOl' ella rccelJeo, qual o Réo "encido mais
quizer, e as mais condições, que no contJ'ato entre si comiessem.

t § 12.-DAS RECON,"E~ÇÕES.

17h E' llecollvenção uma acção (1) intentada pelo Réo contra o
Autor que o demanda em Juizo, e no mesmo se deve intentar pelo Réo
durante a demanda principal: .é da natUl'eza da recollveução andar em
igual p:tsso (2) com a acção <.lo Autor, e serem determinarIas ambas na
mesma sentenra; o que havel'á lugar quando a reconvenção se começar
antes da acção do Autor sei' contestada, ou logo depois da contest.ação,
antes que o Autor dê sua prova, e primeiro será contestada a. acção do
Autor, (3) e <.Iada resposta a eHa pelo Réo, e tanto que ao lihello do An­
tOl' for respondido, e contestado, logo se responderá á reconvellção do
Réo, e assim se continuará com o procedimento em diante: e quando
sé proferir sentença definitiva, primeil'o se deferirá á acção do Autor,
(.,.) e logo á do Réo na mesma sentença.

175 Porêm se a reconrcnção tivel' seu principio 11epois da aecão
do Autor contestada, (5) c tiver já o Autor dado sua prova, a recon­
venção pel'derá à sua natUl'eza, (6) quanto a não andar em igual passo,
nem a se lhe defil'Ír na mcsmn sentr.nça; mas correrá em anta separa­
do seu curso, corno de direito tiver lugar, sem que lima espere pela ou­
tra: mas sempre a recoDvenção correrá no mesmo (7) Juizo, em que o
Héo é demaodalio, porque não é justo que o Autor, pendendo n pri­
meira demanda, haja de ser molestado pelo Réo em outro Juizo. E
quando o Réo recomier o Autor perante o mesmo Juiz, o Autor o
nãó poderá I'ecusar (8) porque tendo-o escolhido por Juiz na primeira
demanc13, não é justo que o possa recusar; salvo sobrevindo-lhe nova
(9) inimizade, ou causa de recusação.

176 Ha porêm algumas acções em que não cabe recollYp.nção;
como são as acções 'de (10) esbulho, guarda: (11) e deposito, (12) cau­
sas (Ie execução, (13) e accllsaçfio de feito crime (tá) crimemente iu­
tentado; porque estas acções são privilegiadas de direito· nem terá lu-

(16) Ord. d. til. 45. § 3. et ibi Barbos.
(1) Ursinus dcReconvenl. cap. 4 n.1.
(2) Ord. in 3. til. 33. in pl'incip. et ibi Barb. n. 1. Mend. in prax. 2. p. lilJ. 3.

cap. 8. D. 12. l\farant. de Ord. judic. p. l~. disto 6. D. 7. JO. et 12.
(3) Ordin. d. til. 33. in pricip. Marant. d. dist. 6. n. 7.
(4) OnHn. d. til. 33. in p'rillcip verso E quando.
(õ) Ord. d. til. 33. § 1. et ibi Barb. D. 1.
(6) Ord. d. til. 3:3. § 1. etibi Barb. D. 2. Menu. d. lib. 3. cnp.8. n. 5.
(7) Ord. d. til. 33. !li 2. et ibi Barb. n 3. Jnsig Barb. L. Qui pt'ior n. 26. IT.

de judic.
(8) Ord. C. tit. 33. § 3. et ibi Barb. D. 1. MeDd. d. cap. 8. n. 11. Ursious cap.

16. D. 5.
(9) Uenu. d. cap. 8. n. II. Barb. ad 01'11. d. !li 3. n. 2.
(10) Ord. d. til. 33. ~ 4. UI·sin. d Rcconvcnt. C. 8 n. H.l\Iéed d. c.8. n 7.
(11) Ord. li. til. 33. § 4-. et ibi Barb.
(12) Cap. BODa ndes de deposit. Ord. d. ~ 4. et ibi Bal'b.
(J3) Pbieh.· .1J. al'est. l. in fin. l\Jplld. d. cap. 8. n. 10.
(14) Ord. d. § !~. et ibi llarb.l1. 5. Mend. d. cap. 8. 11. 13.
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SUl' em touas ns causas, que não tem judicial disceplação, (15) nem se
rcdlJt.em cm Juizo POli modo de acção.

171 Tambem não tem lugal' nas causas de appetlaçlIo; (16) nem
nos Juizes ad)itros eleitos por ambas as partes; (17) JIlas só tem lugar
quando é escolhido o Jui~ por vOlltade, e Ilpl'asimento (18) do Autor;
ncm Lem lugar quando o Réo com uolo, ou malieia procul'ar ser deman­
dado perante O seu Juiz exempto, (19) para qne depois o possa reconvir
pe1'UJlto ellc.

178 Nds ca 19UB, cm que segundo a direito, se deve procedor
summariamenlo, Lerá tugar a reconvençfio, quando for de Lal qualidade
em que sllmma\'iomente (20) se deva Jlroceder; e se a rcconvenção fOI'
l.al que rOlJueira conhecimonto ordinario, não se (21) poderá fazeI', sal~
vo se o Réo I"enunciur (22) o privilegio da recollvenção, e.convier que
arnlJíls as acções corrão igual passo; porque então podel'á Ler lugat, a re­
convenção, mas cOl'rcrú cada uma seu CUl'SO; a J'cconvenção ordinaria­
mcnLe, e a ucção clo Aulor POI' via summaria, segundo a fÓl'rDa de direi­
lO; c l}uando o Rúo lJuizcr .reoonvir o Autor, 'O fará pl'imcil'o ciLal' para
a J'ccom·ençíto.

§ tS.-DOS DErOlMENTOS.

-li 179 Qualq ter dns parLes que liligüo, poderá logo, qne fOI'cm lO­
dos os arLi~o8 recebidos, c antes de se assignar dilação, sc tivel' jurado
(\e calumula, requerer que a outra parle deponha (1) aos sells artigos,
á qual o Vigurio Goml obl'igal'á a (1110 deponha (2) a cada um (]c pcr si
t1il'eilamcnte, confessando, (3) ou negando o que nelles se contem, sob
pcua de se haverem os artigos por cOllfessados; (li) e para dar o seu de­
poimento lhe assignará hora, c lug(Il' certo, em que serão obrigados o
ESC-l'jvão, e Inqull'ifl01' achar-se) sob pena de mil réis, c de pagarem
perdas, e dalfillo' áll partes, que por esta caUSll recebel·em. E não es­
lauJo a purle na amJiencia a mandar: o Viga rio Geral notiílcar plll'a de­
por a cel'lo lel'mo sob a mesma pellu, e recusando depor, ou não (5) de­
pondo no LenIlo assignado, lhe haverá os artigos por confessados por
despacho nos AuLas.

(tIS) 1Jrsinus d. cap. 8. n. 13.
(16) Ord. d. lil. 33. Si 7, el iIJi Barb. n. 1. Mcnd. d. cap. 8. n. 6. Marant.

d. disl. 6. n. 24.
(17) Ord. d. liL 33. § 8. eL {ui Barb. n.1. !\lcnd. d. cap. 8. n. 7. CanI. .iII

III'ax. verbo recollvclIlio U. 1t.
(18) 1Jrsin. de llccoqv. cap. 20, n. 5. Cane. VaI'. 2. p. cap. -13. n. 47. 0rd. d.

til. 33 ~ 8. in fino
(19) Cancero d. cap. 13, n. 55. Menti dict. c,8. n. 8. Pcr. de man. Reg. L

cap. 23. n,4.
(20) Orrl. d. til. 33. Si 6. el ibi Barh. Ursino cap. 17. n, 3.
(21) Ord. d. ti.lo 33; ~ 6. Ursino d. cap 17. n. 3.
(22) Orrl. d. § 6. cl il.JI Barb. IlIsignis Daru. in d. L. Qui prior. n. 37. J\laranl.

d. disl. 6. n. 38.
1(1) Ord.lil>. 3. m. 53 SI 13.
(2) Uodolph. in pl'ax.1. p. cap. 10. 11. 41-
(3) MCllurh. in prax. 2. p. lih. 2. cal). 9. in Appcnd. n. 5. Barb. ati Ortl. d.

til. 53. iII prineip. n. 2.
(4) Cllp. 2. de CUIICessl, !lu. 6. el ibi Barbos. n. 2. O.din, d. til 53. Si 13. eL

ibi lJarb. a.n. 1. cum scq. Ml!nd, d. caJ}, 9. ill Awcud. U. 6.
(,5) Ortl, d. til. 53,.~ .13.
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180 E se a parte que bade depor estiver fóra da. Cidac1e', ou seu
tCI'mo, se a outra parte pedir que deponha a seus artigos, o Vigario Ge:.
í'al na carta de inquirição commetterá ao Commissario, que houvel' de
tomar o depoime~lo á parte, que Ih'o tome~ e irá na dita cllrta clausula,
que não depondo no termo da llilação se Ihehaverão os artigos por con­
fessados; e se declarará mais na carta, qne a parte que pede o depoi­
mento tem jurado de calumnia' porque não jurando primeiro, se lhe
não concederá a carta; e não querendo depor a parte, constando por
cel'tilão na dita carta, o Vigario Geral julgará os arligos por confessa­
dos, como acima fica dito.

181 O Vigurio Geral sobslm'ú (6) na assignação ua dilação quan­
do antes della a parte pedir o depoimento da onll'u; porêm pedindo-o
depois de ser assignada se não sollstará; e tendo a que o pede jurado de
calumnia, será a parte a quem se pede obrigada a (lepor dentro do termo
da dilação. E quando o depoimento for pedido anles da prova, se da­
tá vista (7) delle á parte, pedindo-a; c ~e disser que é contente deJle,
e não quer dar mais pl'ova, será lançada deJla, e se assignará dilação ao
depoente, pedindo-a; e se disser que não é contente do depoimeuto, ou
que só o aceita no que faz a bem de sua justiça, e quer dar mais pl'ova,
se lhe dará lugar a ella.

182 Porêm a parle não será obrigada a depor a arligos crimino­
sos, (8) ue que lhe possa resultar pena, ou infamia; nem a artigos fun­
dados sobre consa incel'la, (9) ou que não pertençuo (10) a causa de
que se trata; nem aos que fOl'em entre si contrarios, (11) obscuros, (12)
e duvidosos (13) c de facto, (U) alheio de que não tem razão de saber,
e contl;arios a direito, (15) ou que fOI'cm sómente fundados em direito
commum" (16) ou pOl' outra via taes, a que conforme a direito se não
deva depor.

183 E quando a pal'te tivel' sufficieutmnente respondido aos arti­
gos, não sel'á mais oltrigada (17) a depor a ellcs; salvo se aberlas as in­
quüi ÕCS, elle fosse novamente informado da yerdade por eIlas, a qual
antes não sahia; porque então, poslo que já depuzesse aos artigos em
tempo que Dão el'a sabedor da \'erdaue, sel'á obrigado a depor outra
vez a elles, 18) se lhe fOI' requerido, pela nova inlol'Inação que ucpois
houve da cansa.

18.& E sendo a causa sobre bens de raiz, I edindo-se depoimento

(6) Ord. Jjb. 3. til. M. in pl'incip.
(7) Ordin. d. til. M. j.o pl'Ínnip.
(8) Ol'd. d. til. 53. § 11. eribi Bat·b. n. '1. eum seq, Cardos, in prax. verbo ju­

rament. n, 7,
(9) Rodolph. in pl't1x.1. p.cap. 10, n. 59. Oril. d. lil. 53. in princip.

. (10) Ord. d. til. 54. ~ 2. et ibi Bal',
(11) Ord. d. til. 53. ~ 5. el ibi Barb.
(12) Text. in Lo Tn ambigua If. de Beb. dub. I". Ut sponsum cod. de transacto

Uodolph. d. cap. 10 n. 59. .
(13) Hodolph.d. e.10. n. tio. .
(H) Text. in L. uH. in fin. O'. pro SOL'. L. usus fruel. ff, si llSllS fruel. pell!.

Uodolph. d. cap.10n 59.
(15) Rorlolph. d. cap. 10 11.59.
(16) Ord. d. til. 53. Si 7 ct ihi Rarb..\Il. Barb. in L Eumqnc lcmrrc § fino

n.20 Ir. dejndie. .
(ii) Ol'd. d. til. 5g.\;\ 12. cLilli.1JllI'lJOS. n.1.cI2. RodoJph. d. cap. 10. n.3g.
18) Ordin. d. til. 53. § 12.
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pelo AutOl', ou Réo, sendo casados os que depoem, e se pedir de am­
bos o depoinlento, ambos setão obrigados (19) a depor; e sendo a cau­
sa sobre bens moveis, (20). podel'á o que requerer o depoimento -esco­
lher, ou o marido, oua mulher para depol'em aos artigos, c sé quizer
que deponhão ambos, se repartirão os artigos, e deporá o marido a uns,
e a mulher a onll'os: e quando rOl' a demanda com alguma Communida­
de, CoHegio, e Mosteiro, e se lhe pedir o depoimento, não serão obri­
gados n .~epor lOuos os da dita Communidade, mas SÓlOente esta será
obrigarIa a nomeai' até tros, (21) que tcnbão razão de saber do facto so­
bre que se litiga, para deporem aos artigos; e It'dO os nomeando, ou nlIo
depondo no lempo, que se lhes assignou, se haverão os artigos pOl'
confessados na rÓl'ma sobrcdiLa. E o depoimento lambem se póde
})edir aà pe1]Jetumn t'ei memoriam, na rórma que se pódem perguntar
as testemunhas.

~ § 1".-1l0 JUR.BJENTO Sm'l'LETORIO.

185 O Juramento suppletorio se defere tendo o Autol' feito meia
prova (1) de sua acção, ou o Réo de sua excepçãe, (2) sendo pí.II'a isso
oJuiz requerido, (3) e 111'0 dará em ajuda da sua prova, e com seujUl'a~

mento fical'á a pl'ova inteÍl'a: eainda que eXI)]'essamente lhe não seja pe­
dido, se nO.libello 110 Autor, ou na excep~~ão do Réo se achar (4) a clau­
sula gel'al, Peto jus, etjustitiam mú~istt'ari, lhe pol1erá o Juiz deferir o
Lal jUI'amento cx-Offim'o; o que haverá lugar tanto nos feitos civeis, (5)
oomo nos crimes (6) .civllmente intentados, se a quantia, ou cousa pe­
dida não for de grande (7) valol'; (o que se regulará (8) pela qualidade
das pessoas litigantes) porque então não terá lugar o juramento (9) sup­
pletorio.

186 E se julgará feita meia 1H'ova por uma testemunha maior de
(10) toda n excepção, que deponha compl'idamente (1 j) do caso sobre
que é a contenda, ou por co.nflssão rei ta pela parte JÓl'a (12) de Juizo,
provada com duas testemunhas em ludo contestes, ou por escl'iptura
privada, provada (13) por compal'ação de lettro, 01,1 por qualquer outro
modo, pelo qual segundo a direito se julga feita meia prova: e qunn-

(19) Barb. ado Ord. Iib, 3. til I>~ S; 1il n. 9 Surdo dceis. 55. n. 2.
·(20) Phreb. 1. p. aresto 91. Barb. ad- Ord. d. lil. 53. § 6 n. 3.
(21) Olcro dc llascuis cap. 32. â n. 17.
(1) Rodolph. in prax. 2. p. cap. 4. n,143. cl n. 139. Ord. iD 3. lil. 52. iO"prin-

cip. Mend. itl prax.1. p. Iib. 3, cap. 12 § 1>. n. 20.
(2) OrdiD. d. til. 52, in princp.
(3) Ordin. d. til. 52. iu p'rine. el ibi Barb. 11. 2.
(4) Bar~. ad O.rd. d. ~il.l>~. ~D princip. n. 3. Rodo1ph. d. cap. 4. n. 1"~5.
(5) Ordm. d. III. 52, m prJOClp, Rodolpb. d. C. 4. n. 15t.,
(6) Ordin. d. m. 52. tn pdn~. et ibi Barb. n. 32. Canccr. Vai'. 2. p, cap. R.

n,17.
(7) OrdiD. d. m. 52. in pl'incip. el ibi rarb. n. 4. Mend. d. § 5, D, 20.
(8) Ord. <l.lil. 52. S 1. Cancero d. cap. 8, D. 23. '
(9) Ord. d. lil. 52. in fin, .princi~. ,. . .
(tO) Barbos. ad Ord. d. lrl. &2.10 prlOclp. 0-:3'1. ~lend. d. n. 20. CanceI. <f.

cap. 8. n. "J:1.
(11) Rodolph. d, cap. 4. n. 142.
(12) Orain. d, lit. 52. in pI'ÍDC. el. ibi Barb. n.39.
(13) Or<lin, d. til, 52. iII princil"
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110 se h.ouV'er de deferi I' o tal juramento, scmpl'c a outra p,lI'te sel'á (U)
citada.

187 E se o AuLol' não fOI' sabedor da cau:;a, nem tivcr ju la ra­
zão de o saber, ainda que a demanda· seja sobre cousa de pequeno valol',
c pouca quantia, não lhe será dado juramento, (15) mas será o Héo ab­
soluto: nem lhe será lambem Ilndo em caso algum, posto que faça mui­
la prova, se elIe fOl' pessoa torpe, (16) e vil, como se fosse perjU1'O,
(17) homicida, (18) llSl1I'al'io (19) puhlico, conl1emnado por acção de
furto, (20) cxcommungado, (21) blasfemo, ou (22) onll'a pessua (23) se­
melhante; porque não é justo que pOI' juramenLo. de tal }lessoa haja
alguem de ser condcmnado. E sendo tão vil, c de tal qualidade a pes­
soa do Réu, tambem se lhe não dará o juramento suppletorio, posto que
tenlta feito meia prova sobre a sua excepção, que lhe losse recebida: po­
rêm em cada um destes casos pal'a maior legalidarle será uado juramen­
to a parte contl'llria, e seguudo o tal juramento assim será julgado: e es­
te se poderá deferir até a conclusão da caUSa.

188 Nas causas mfltrimonines (24) se não 4a)'á á parte juramen­
to sllppletorit), salvo a favo)' do Matrimonio; (25) nem nas fJne se mo,...
verem sobre estado (26), de Religião, nem nas benifidaes, (27) nem nas
de u~urns, (28) nem nas que por tei, ou Esl?tuto se reqner certo nu­
mero (29) de testemunhas, nem nas em que se trata de provar costume,
(30) prescripção, (31) interesse, (32) ingl'atidão, (33) on impetlimenlo
fie Pl'oscguil' (lU) a appellaçuo; nem nas suspeições; (35) llQ-m quando
se examinão testemunhas ad-perpel'uarn ,-ei memoriarn; (:JS) nem C]ll3ndo
Sé trata de provar li excepção de excommunhão (37) maio!'; nem cm ou­
t!"os muitos casos, (38) de que tralão os DQl,torcs.

(14,) Barb. ad Ord. d. tit. 52. n. 5.
(15) Rodolph. d. éap. 4. n. 16t. iII fino
(16) Ord. d: til. 65. SI~. 01 ibi Darb. Ii. 3.

. (i7) Darb. ad Ord. d. tit. 52. in princip. n. 27.
(18) Barb. ad Ord. d. til. 52. § 2. n. 3.
(19) Barbos. d. tiL 52. d. ~ 2. n 3.
(20) BarlJos. ad Ord. d. SI 2. n. 3.
(21) Darl>. d. til. 52. ln princ, n. 3, et ad SI 2. n. 3.
(22) Bill'h. d. SI 2. n. 3.
(23) De quibus Yic]o Barb. nd Ord. d. ~ 2. n. 3.
(24) llar!>. ad-Ord. d. til. 52. in princ. n. 9. Rodolph. d. r, 4. n. 16. nd fllNJ.
(25) l'arl>, ad Ord. d. tiL. 52. d. n. 9.
(26) Darb. supro n. 10.
(27) Barbos. supro n. 11. Rodolph. d. n. 161.
(28) Darb. supr, n.12. Rodolph·. d. n. 161.
(29) nodol)!!>. d. n. 161.
(30) Barb. ado Ord. d. til. 52. jn princ. D. 15.
(31) Barb. supro n. 17. nodolph. d. n. 161.
(3-2) Barb. d. n. 17. Rodolph. d. n. 161.
(33) Barb. supro n. 16. Rodolpb. d. n. 161.
(34) Barb. snpr. n. 24-.
(35) ,Barbs. supro n. 21. Cab.l. p. dee. 45. a princip.
(36) Barb. supro n. 19. Rodo!ph. d. n. 161.
(37) Barbos. supro n. 14. Rodolph. d. n. 161.
(38) De quibns Barboa-. ad OJ'd. d. til. 52. in princip. á n. 9. cum seq. RodoJ­

ph. d. cap. 4. á n. 158. usque ati n.162.
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.;t § 15.-DAS mLAçÕES QUE SE DÃO A'S PARTES PARA FAZEnEJIf SUAS PRO"AS.

18!> Tanlo que as parles tiverem aJ'licnlaclo, e dado o seu de­
poimenlo, COlno acima fica dito, o Vigal'io Geral lhes llssibTJlará dilação,
(1) pal'a darem suns provas, qne sempre será commnm a amhas as par­
les, pOSlO que uma só a peça. Quando as parles, ou alguma deltas
honver de fazer sua lJro\'1l nesla Cidade, ou ell lermo, lhes assignará
o Vigario Geral (Ia primeira dilação vinte (2) dias, e fazendo neHa dili­
gencia, se assignllJ"cÍ segnnda de dez, (3) se a pedirem ambas 'l,) as pal'­
les, ou a que toz diligencia, (5) moslrando porêm pOl' fé do ESCI'ivão,
que não estove por elle não se pergnntUl'om todas as tostumnnbas, ou
por cansa de 31gum juslo impedimento (6) que tivessem, polo (lual me­
reção sOl'-lhes reformada fi dilação; ou se for parte a que compila o be­
nelleio da I'estiluição, (7) porque a esta se lhe reformará a dilação na
f6rma (8) de direito.

190 E todas as vezes que constar 30 Vigario Geral, que na pri­
meira, e segunda dilação se fez loda a diligencia possivel, e se não pu­
derão peJ'guntar as testemunhas, poderá concetlel' mais cinco (9) dias
da lerceira dilação, com denegação de mais tempo, e não poderá con­
cedei' mais algllma pal'a a terra: e sempre que se assign:l1' a dilação, ou
\'CfOl'mar, serão as partes ciladas, (10) ou seus pJ'ocuradores.

191 Acabada a dilação da terra, e tendo as partes protestado por
tempo para fóra até a primcif:I audiencia, pedirão dilação para fÓl'a no­
meando todos os 11Igm'es, e pUl'les para onde a pedem, jurando primeiro
flue a pedem bem, e verdadeiramente, e não a fim de dilatm' a causa, se
a pal'te requCl'el' o tal juramento, e o Vigarto Geral os lançará da prova
da lerra, e \lles assignará para todos os lugares termo compelente (1 j)
na fónnn abaixo declarada, não lhes assignando mais que um só termo
pat·u todas as partes; e até a segunda audiencia tirará cada nma das par­
les sua cal'ta de inqllit'ição, 0\1 comrnissão, e se a não tirar no dito tem­
}.lo por sua culpa. SCl'á lançada da pI'ova de fÓl'a pOI esse mesmo feito.

192 E sendo a dilação que se der para sc dar a prova em algum
lugar, ou lugares deste Arcehispado, como os mais delles estejão muito
dislantes desla. Cidade, e sejão as jornadas para elles m.uito cust?sas~
tanto pOl' mar, oomo por tena, e nem todo o tempo seja convemenle
para se fazerem, o\'den3mos, e mandamos, conformando-nos com o es­
tylo, que achamos neste nosso Autlilorio, que pedindo-se dilação para
se fazer a prova em alguma parle do reconcayo deste Arcebispado, e

(1) 01'11. in 3lit. M. ~ 1. el ibi Barb, l\fend. 1. p. Iil>, 3. cap. 12. cl 2. p. lib·
3. cap. 12 r.ard. in prax. judo \'erb. dilalio.

(Il) Ord. d. lit. 54. SI 1. et ibi Barb. u.2.
(3) Or(J. d. SI 1. in fino
(4) Ord. d. til. 54.~9.
(5) Mend. 1. p. lib. 3. c. 12. n. 1.
(6) Ord. d. lil. 54. SI 9. cl ibi Dm·b. n. 2.l\oIend. d. cap. 12. n. t.
(7) Ora. d. SI 1>. Barb. d. til. 5t. in princip. n. 2. Mend d. 2. p.lib. 3. cap. 12.

n.1.el2.
(8) Sforlia de ResLilul. in integro q.16. n. 41.
(9) Pelleg. de olfic. Vicar. p. 2. scct. 2. subse·~l. 3. n. 5. et in prax. scr­

"aLur.
(10) Ord, lib. 3, tiL. 1. f() 13. vers, Porêm, et ibi Barb. n. 4. et n.5.
(11) Ord. d. tiL M. § 1. § 10. ct § 11.1\:Icnd. 2. p. llh. 3. cap. 12.. n.7,
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Commis8ão para algum dos nossos Vigarios do Vara, Ihcs assignará as
paltes que a peflirem o nosso Vigario Ceral qnarcnta dias: e pedindo-se
para os Ilheos, ou Camlmú, ou Ilapicul'ú, e seus districlos, tres mezes;
e para a Cidade de Sergipe d'EI Hei quatro mezcs; e havendo de se fazeI'
a prova em oulm algnma ,parte deste Arcebispado fóra das referidas, o
nosso Vigario Gcrullhes assignará o tel'mo que lhe pareccr (12) come­
nientc, attendendo á sua distancia, e falta de commel'cio.

193 E se a dilação se 1J0uver de dar' para os BispaJos do Rio dc
Janeiro, ou Pernamhuco, se assignarão nove mczes; e para Angola, ou
Ilha de S. Thomé, um anno, que correrá do tempo que partir' a primei­
ra embarcação para os taes Bispados. E se a dilação se pedir para al­
gum dos Bispados do Reino de Portugal, se assignarão ucsoito mezes,
que principiarão a correr da par.1ida da primeil'a embarcação, que para
eJle for em direitura. E o mesmo termo se assiguará para as Ilhas sllf­
fraganeas ao Arcebispado de Lisboa. E qnanuo se pedir dilação pm'lI
outl'as partes, Reinos, e Judia, o nosso Vigario Cem]. lhes conceuer·á
pOI' termo o tempo que lhe parecer, (13) segundo a distancia do lugar',
e qualidade do negocio; attendel'lllo, que nas dilações de fora se não
assigna mais que uma, só pCI'emploria, salvo consenlirem (Ulambas as
parles, em que se reforme; ou quando alguma pal'le pedir fi reformação
por via de restituição, tendo-a; ou provando-se tão legitimo impedi­
mento, (15) que segundo a direito se deva reformai'.
, 19!1 E sen(lo o lugar para onde se pede a dilação, e carta, dis­
tante deste A1'cebispado, e rÓl'a delle mais de cem legoas, ou seja em
feito civel, ou cI'ime, antes de lhe ser concedida, o Vigal'io Cel'al man­
dará que declare os artigos (16) que pertcnde pl'ovar nos ditos Ingares,
e com a declaração, que disso fizer mandará ir o feito concluso com as
inquirições, que forem tiradas neste nosso Arcehispado, e achando que
fi parte não tem necessidade (17) de tal dilação, ou pelos artigos não
~erem relevantes, (18) ou por já estarem provados nos aulos, fi não con­
cedel'á, como tambem no caso em que a parte queira confessar os (litos
artigos.

195 E quando a dilação se conceder para qualquer parle fóra deste
Arcebispado, Rio de Janeiro, e Pernambuco, attendendo ás grandes di­
lações, que em outra qualquer parte hude havCl' pelas snas largas dis­
tancias, e falta de COl'I'eios, ordenamos, que assignauo termo conforme
a uistancia for, e tendo primeiro a parte jurado, (19) e nomeado as tes­
temunhas €jue pel'tenàe dai' em sua prova, o Vigario geral não consen­
tit'á se retarde o feito; mas o mandará continuai', e processai' até final,
e se despachará Iinalmente (20) em Relação, segundo se achar provado
pelo feito, c inquirições que'se tiverem tirado nesta Cidade, e Arcebis­
pado, fiio de Janeiro, e Pernamhl1co, sem se CSpel'al' a tal inquirição.

(12) Deducilur ex OrdiD. in 3. d. til. 54. Si 3. ct ibi Barb.
(13) Ex Ord. d. Si 3. et ibi Barb.
(14) Ord. d. til. 54. § 9. et ibi Barb. n. 1..
(15) Ord. d. Si 9. et ibi Barb. n. 2.
(16) Ord. d. til. 54. § 12.
(17) Ord. d. tit. 54. S; 12. verso ,E com esla, et ibi BaI·h. n. 1-
(18) 01'11. d. Si 12. Pelleg. de Offie. Vicar. 2. p. sccl. 2. sllbsect. 7. n. 16.
(19) Ord. d. til. 54. ~ 13. Phrob. 2. p. aresto 18. Mend, 2. p, lib. 3. cap.

12. n. 7. I ,

(90) Q.rd. d, ~ 13. el ihi Barb. Cahed. 1. p. aresto 39."
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196 E sendo condemnalol'ia a sentcnça que se der, e a parte re­
qucrel' se dê á execução, sendo passada em causa julgada, assim o
mandat'á o "igario Geral, dando primeiro o ,'cnccdor fiança (21) scgu­
ra, c abonada, pela qual se obrigará, que se depois que "lcl'em as in­
quirições se revogar (22) a dita sentença, tornal'á a cOllsa que assim re­
cebeo com as custas; e sendo a tal sentença absolutorin, (23) manda.'á
o Vigado GCl'al ajuntaI' as ditas inquirições, e de novo apontar de direi­
to, e achanJo-se em Relação que está bem julgado, se conli"mará a
sentença.

197 E o sobredito não haverá lugal', quando a demanda fOI' so­
bl'e deliclo, contracto, ou outras (2") cousas que' se fizerão nas ditas
partes, porque se sobstat'á na causa, e se não dal'i sentença até virem as
inquÜ'ições, ou sercm lançadas as partes, que pedirão a tal diJaçUo,
porque ncste caso não· é razão presumÍl' a pedem pOl' malicia; e tambem
se sobstará nos casos precedcntes qllando o Autor, e Réo consentirem·
(25) e quando ambos quizerem fazer suas provas nos taos lugares, e
ambos pedircm a mesma dilação.

198 Quando nos feitos cl'Ímes os Autores accusando alguns Ré­
os, que POI' suas dennnciações, querelas, e accusações são prcsos C/II

nossas prisões, ou se livrão com cal'la de seguro, ou sobl'e fiança. pe­
(Iil'cm (liIações pal'n lorn do Reino, tendo já dado- prova contra os ditos
Réos, oVigario Geral manJará lbe vá o feito concluso, e verá as inqui-·
J;ções, e por el1as vel'á se n dilação pedida se deve conc~der, ou não,
011 se puzerão os que a pedem caução (26) de omo, ou pl'ata, que pel'­
derUo para o fiéo, não vindo, ou nUo provando o que perlendiâo pcla
11ita dilnção, e assim o mande, e pronuncie.. POl'êm quando o Réo
(27) n pedir, semprc lhe sel'á concedida.

199 E se alguma das partes pcdir dilação para fóm do Arcebis­
pado, c podendo, não der testemunhas no lugal" ou lugares para que a
pedir, será condemnada nas custns do retardamento (28) em dobro;
pois se vê c1?1'0, que não pedio bem a lal dilação; e carta dc que não
usou.

200 Quando un8 dilaç,ões assignadas ao Jugar do Juizo sobre"Vicl'
festa do atai, Pascboa, e Pentecoste, ou outro algum tempo fedado,
que consuma as ditas dilações, (29) ou a maior parte l1ellas, não corre­
rão, D@S taes dias; mas qnantos uellas entrarem, tantos serão rcforma­
dos ás partes, pnL'3 darem suas tcstcmulluas.

'(:2'l) Ord. d. ~ 13. vers. E sendo.
(22) Ord. d. ~ 13. vers. E sendo.
(23) Ord. d. ~ 13. verso E sendo.
(2~) Ord. d. ~ 13. vers. Porêm.
(25) Ord. d. SI 13. verso E bem assim.
(26) Dedllcilur ex praxi relata perM('fId. 1 p. lib. 3. c.12. n, 3.
(27) Ord.d. til. 5~., U. verS. E se oRêo.
(28) Ord. in 3. lil. 20. SI 37. el ibiBarb. n. 1.
(29) Scae. de judie. lilJ. 2. c. 3. q. 6. u. 157. Mal'. de Ord. judie. 6. p. ad.

3. n. 18. .
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.. §16.-D;\.S TEST-EAIUNHASQUE'IIÃO DE SER PERGUN'l'í\DAS.

2G!t Nem-uma porte poderá dar, e nomear a cada um,arligo,
quando fOl'em em si diversos, m,ais que lIez (1) testemuuhas1 e quando
somente tiver uni artigo para pl'OVal', ou tiver mnitos de uma mesma
sulJstullcia, ·e caso, não poderá dar ao artigo, ou artigos mais que vinte
(2) tes~emunhas P01' todas, e se a todos os artigos, posto que cm si se­
jãO diversos, quizer nomeal', e lIar vinte testemunbas, potlel-o-ha fazol',
e sef-lhe-hão perguntadas, e mais não; c sendo pel'guntudas mais teste­
munhas, que as-do numero sobrcdito, depois que o numero for 'cheio,
sejão (3) nem-umas.

'202 E nós feitos das injurias verhaes se perguntarão por cada
um artigo, posto que cm si sejão diversos, .alé sete (A) testemunllUs, c
mais não; e se for sómente um artigo, 011 petição que nãG seja artioula­
da, se polIerão dar até dez testemunhas, e mais não.

203 E requerendo alguma das partes ao Vigario Geral que algu­
mas testemunhas venlltío perante elle.para testemunharem, ou scfem
reperguntadas, e ao dito Vigario Geral parecer E5) necessorio, segundo
a qualidade da causa, e as testomunhas forem tIe tallJlIlllidude, que pos­
são vir de suas tenas testemunhar perante elle; a parte que istoreque­
l'er (6) pagará as ditas...lestemunhas as despezas que eHl sua vinda, .esta­
da, e ida despenderem, conlamlo-Ibes de caminho a seis Icgoas (7) por
dia, e mais o que de seus officios llel'derem, (8) por virem teslilicar
fÓl'fi lIe suas casas, e terras; para o que apm'le que iSlo reqncrel', depo­
sitará logo em Juizo dinheil'O hastantcJlal'a as ditas despezas, primeiro
que as testemunhas sçjão chamadas, (9) para que se não detenbão por
causa da paga; e sendo o vencedol' o que assim as fizer vir, serllllrha
contada com as custas a d'la (10) despeza. E o mesmo se guardará nos
teslemul1lH1s de vista dos desposorios, matrimonio de presente, ou im­
pedimento que fi eHe se ponha, que nosso Provisor, e igal'Ío Geral
mandarem vir de fóra, para serem pel'gul1tadas confol'me seu Regimento:

20.4 E se o Autor antes de começar a demanda requerer ao Vi­
gado Geral que lhe scjão perguntadas algumas lestemunhas sobre fi
causa que pretende demandar, aILegando 'são muito velhas, (11) ou en­
fermas de enfermidade (1~) perigosa, ou que estão de caminho para fúra
deste Arcebispado, como para o Reino, e ouh'as parles l'emoLas, e que

(1) Texl. in cap, CÚm causam de leslilJ. llarb. ad Ord. lib. 3. lil. 55. SI 2. n.
1. MClloch. de arbitro lib. 2. Cenlur. 2. caso 249.

(2) Ord. d. lil. 55. § 2. el ibi Barb. n. 2.
(3) Ord. d. lil. 55. § 5. cl ibi Barb.
(4-) OrJ. d. til. 55. SI 3. el ibi Barb.
(5) Faeil. Ord. d. til. 55. ~ 6. el ibi Barboon. 1. Cabed. L p. dccis.1S. n,2.

[lhmb. 1. p. aresto 30.
(6) Otd. d. lit. 55. g) 6. el ibi Barb. a D. 6. cllm seq. L. Quoniam libcri Cad.

de leslih.
(7) Ord, d. !li 6.
(8) Ordin. d. l\i 6. el ibi Barb. n. 9.
(9) Orllin. 11. ~ 6. clibi Barl.l. n. 10. Gral. For. cap. 57. n. 6,
(10) Onl. d.l\i6. .
(11) Cap. Quoniam frequentei" ut lile non conlcsl:ll. el ibi Barb. n. 3. Cllm

sel}. Ord. d. lil. M. Si 7. cl ibi llarb. D. 1. _
(12) Text. in d. c. Quoniam, ct ibi Barb. n. 9. Ord. d. § 7. el ibi Barb. u' I.
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seus ditos cstcjão cm cgrcdo (13) até seu tempo;·o Vigal'Ío Gemi se
illJ'OJ'[II;Jrú (J h) l'rimeÍl'o tia dila velhice, enfermidade, ou longa nu en­
ria c as mundará pel'guntaill', sendo primeiro a parte (15) citada IJara ati
ver jUl'ar na fÓl'ma ue dh'eito. .

20;; E se IlOl' pal'le do Réo fOI' feito semel\wnte requerimento,
lhe serão pm'guntudlls as testemuuhas (16) que nomear, citada a pal'te,
posto que não scjãO velhas, ou enferl1lils, nem se queirão 31,senlar, por­
!file o Héo não sabe qnando se lhe mo\'erá a demanda, e poderá perecer
'Ull ju liça, não lhe sendo pergunladas as testemunhas; e em um, e oll­
lro cuso se gmu'dal'ão os dilOS uas testemunhas cerrados cm segredo,
c assim estal'fio até o tempo da prova.

206 E niío estando a parle, que houver de SCI' cilada pai'a VL'l'

jUI'ur testemunhas, no lugar aouue hão de sei' perguntadas, nem ahi ti­
VCI' mulher, nem lilhos, ou familiares fi que se haja de notificar, l} esti­
\'~r Uio longe, que ha"enuo de ser citada· em sua pessoa, (loderião as
le8L~mun1Jas pal'lir, ou filllecer, em tal cairo se perguntlll'ão sem fi parle
ser citada; (17) ficando-llle seu direito l'CsCl'vaUo para lhe pôr as cOlltra~

dietas que tiver, \lara o que dentl'o de um auM (:18) se notifical'li a par­
le, ou se moverá a demauda Sobre que as testeJlluohas rOJ'ão lJel'gunla­
das, c n sle caso em que a pal'le não pótlc sei' citada, não serilo pel'­
gUlllutlils senão testemunhas conhecidas pelo Vigario Geral, ESCI'ivão,
ou Jnquit'iuoI', 011 ao menos de uma pessoa flcledigna.

207 Toda 8 pessoa l'odcl'á geralmente ser testemunha, (t 9) e em
Wuo o caso que 101' nomeada será pel'gunlada, ainda que autes de ser
per untada llJe· ej3 posta cOllll'auicla, salvo sendo lal pessoa, que COI1­
lurme a direito não pÓlle sel'lestemunha, (20) ou geralmenle em lodos
os CíJ o , ou especiulmente naquelle de que e tl'ala; porque estas tae
nilo SCI'ÜO perguntadas, COOlO se declara no Regimenlo tio lnquil'iuor.

.jl 208 Quando 31guIllas pessoas nomeadas por testeml1l1hris não
qnizercnt te lcmnnhar, o Vigal'io Geral, ou Juiz da éausa [I cOnJpel\i­
rã, fi IluO lcslcIDunllCrn Com censura, (21) e tOai penas, (22) ()LIO "ua
dcsohcdicncia rnrr ceI', aílltla que seja preudendo-as, (23) seudo pesso­
as cm I) ue caiba ~ll'i são.

(13) Ord, d. ~ 7.
(11jOrd.cl.§7.
(15) Ol'd. d. SI 7. el iLJi Barll, II, 9, c. Sigllifil:avil úe leslib.
(IG) Texl. in d. l:ap. Signillcavil Ord. d. lil. 55. §8, el ibi Barb.
(17) Ol'd. d. lil. 55. SI 9.
(18) Text. in d, c. Quoniam, cl ibi Barb. n. 11. Felin. in cap. _. n. 13. de

leslib.
(19) Texl. in L. 1. iII fino princip. fT. de teslib. Or~. iII 3. til. 56. iII prio­

cip. el iLJi Barh,
(20) Vide Ol'din. d. til. 56. et ibi Barb.l1hreb. 1. p. dccis. 91. Cabo 2. p.

iU'CSl. 9. l\laced. dec. 5'>'
. (21) Cap. Cúrn Supel'. C. Cúm conlra de leslib. cogem!. Barb. in el. cap,

Curo snper n. I. cl 2.
(22) Tcxl. Ln L. Unica Cod. Si quis jus diccnli lIon oblcrilper. Pcllpg. in

prax. Vical'. p.~. sel:l. ti. n. 17.
(23) llclli.'g, d, secl. ~. II, H/. Farillac, iII prax, lib. a. Lili. 8, q. i', II, I~J.

7
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§ 17.-DO LANÇAllIENTO DA PROVA, EMBARGOS AOELLE, E DAS CONTRADlCTAS,

E REPROUS.

209 Acabadas as dilações se lanção de mais prova as partes vel'­
balmente em audiencia pelo Vigario Geral, ou Juiz da causa, e se algu­
ma denas pedir vista para embargos ao lançamento, se lhe mandará dar,
e virá (1) com enes á primeit'a audiencill, e não vindo com elles, ou não
os tendo mandará dar rol de testemunhas ás -pal'tes para vil'em com em­
bargos de contradictas, (2) que liverem as ditas teslemunbas até á pl'i­
meil'a audiencia; e vindo as parles com elles, mandará o Vigal'io Geral
ao Escrivão do feito que logo os ajunte aos autos, e a enes por linha as
inquirições, e lhe faça tudo concluso. E o Escrivão será obl'igado a le­
vm' os autos em pessoa (3) ao Vigal'io Geral, pal'a que se não vejão as
inquÍl'ições que vão appensas, por estarem ainda em segl'edo seus ditos.

210 E sendo as.contradictas de receber, o Vigario Geral, ou Juiz
da causa as recebeTá, ou artigos delias que parecer, e assignará a ellas
cinco (4) dias de prova; e não as recebendo o Vigario Geral, haverá 10­
.go as inquil'ições por abel'tas, e publicadas, e de seu mandado o Escri·
vão, juntas as inquirições aos autos, dará vista aos Procuradores das
partes, para virem com suas razões a final.

211 Ac:rda um artigo das contradictas, que forem recebidas, se
não darão mais que tres testem!ombas; (5) e sendo muitos artigos rece­
bidos de diversas causas, poderão dar a cada um tres testemlrnbas, o
que se observará assim nos feitos civeis, como crimes, e serão avisados
os Escrivães, e Ioquiridores que não perguntem mais que tres teste­
munhas a cada um artigo, sob pena ue perderem ambos o seu salario~ e
escripta, e os ditos das testemunhas que de mais forem til'adas, serão
0(6) nem-uns.

212 E das testemunhas que a parte dei' em prova lIe suas con~ra·

dietas poderá a ouLl'a parte, depois de pel'guntadas, pedir os nome-s
deBas, que lhes serão dados, para vir com embargos de reprovas (7)
até a pI'imeira audiencia; e sempre nestes casos se haverão as partes,
o~ seus Procuradores por citados (8) para ver jurar testemunhas das
quaes reprovas se lião dará vista á parte contraria, e na pI'ova dellas se
procederá na ról'ma das contradictas, como acima fica dito.

213 Nas cartas que se passarem para fóra do Al'cebispado para
lá se tirarem inquirições, irá comme.ttido aos Vigal'ios Geraes dos ou­
tros Arcebispados, ou Bispados, onde se houverem de tirar, que vindo
as parles perante elles com contradictas ás testemunhas em forma que

(1) Text. in L. Oral. tI. de feriis. Mend. io prax. 1. p. lib. 3. cap. 14. ~ 1.
n. 6. Paz in pl'ax. 1. p. tom. 1, tempo 8. D. 130.

(2) Mend. in pl'ax. °d. Iib. 3. cap. 15. Barb. ad Ord. lib. 3. tit. 58. Marant.
de Ord. judie. p. 6. act, 13. .

(3) Ord. Iib. 1. tiL 26. ~ 9. Pego tom. 3. in d. § 9. Glos. 11 n. 2.
(4) Per SI)'!. de q110 Caminl1. Annot. 43. na palavra. Despach. v. Recebo.
(5) Ord. d. Lit. 58. ~ 4. Mend. d. I. 3. cap. 13. n. 11. Mar. d. acto 13. n.3.
(6) FaeH. Ord. in 3. tit.1i5. SI 5. el ibi Barb. o .
(7) Pelleg. iu prax.oVicar. 2. ll. scet. 2. subsect. 10. n. 1. verso quoad pn-

mum. Marant. d. acto 13. n. 2. o
(8) Ord. lib. 3. til.i. SI j 3. verso Porêm,ocl ibi Barb. 0.4<. el Dum. 5. alia

Ord. d. Iib. 3. lil. 062. SI 1. Yers. Sem as parles.
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procedão, lhas recebeJ'üo, e o mesmo fal'ão nas reprovas, (9) se com
el\as vier a outra parte, e lhes assigo31'ão para isso o tempo convenien­
te para ual' prova a eBas, não bastando o tempo que lhe foi assignado
de dilação para pl'ova da causa principal. E cada uma das pal'les será
obrigada a mandar certidão como foi admittida á prova das contradictas;
e repl'Ovas, declarando-se nella o tempo, que lhe foi assignado: e sel'lÍ
entregue ao Escrivão dos autos, que juntará a ellcs; porque não seja
caua uma das partes lançada de mais prova, vinrlo a outra requerer lan­
çamento em quanto ourar tempo que lhe foi dado para prova das contra­
lIictas, ou reprovas.

2U E quando o Vigario Geral, ou Juiz que conbecer da causa,
niío I'eceher as contradictas ex causa, poderão aggravar delle as pai'tes
para nossa Relação.

§ iS.-DAS SENTENÇAS INTERLOCUTORlAS, E DEFINITIUS.

215 Sentença interlocutol'ia se (1) diz em direito, qualquer sen­
tença, ou mandado que o Juiz dá, ou manda em qualquer feito, antes
de se proferir sentença definitiva, antes da qual poderá o Juiz re\'ogar
(2) a tal sentença interlocutorill1 porque depois de dada a sentença de­
finitiva, não poderá por elle ser mais revogada (3) a interlocutoria, por
ser dado Hm a todo seu Juizo pela definitiva.

216 POI'êm quando a sentença inteJ'locutol'ia for tal que ponba
fim ao Juizo, e processo, e tenba força de definitiva; assim como, se
julgar que não procede (li) o libello, ou absolvei' o Réo (5) da instan­
cia, ou não J'eccbel' o Autor á demanda, ou outro caso semelhante,
não poderá ser por elle revogada, (6) porque cm cada um destes casos
deu 11m o seu Juizo, e não póde proceder mais neHe.

217 E quando ue alguma sentença uefinitiva for recebida a ap­
peUação, (7) senão poderá l'C"vogar depois a cal interlocutoria, pela qual
se receheu a appelIação' porêm sendo a interlocutoria de denegaçâ<l da
appelfação da sentença definitiva, se poderá revogar, (8) c receher a
appellação em ambos os effeitos, se parecer é de direito receptivel, e
isto a todo o tempo antes de sei' a sentença entregue á parte.

218 E podCl'á a sentença interlocutoria ser rm'ogada a requeri­
mento lia parte até (9) dez dias contados do em que foi dalla, pOI'êm se
o Vigario Geral de seu motu proprio, sem requerimento de parte, a
quizer revogai', o poderá fazer a todo o tempo, (10) achando que por

(9) Consonal Ord.lib. 3. til. 58. ~ 1. ctibi Barb, num. 1. _
(1) Ord. lib, 3. til. 65. in princip. et ibi Barb. D. 1. Maraut. de Ord. judie.

p.6. action. 1. n. 2.
(2) OrdiD. d. til. 65. in prine. cl ibi Barbos. n. 3. Marant. de actiou. 1. n.

7. Cardo in prax, \'ers. J.udex D. 66. ct 67.
(3) Ordin. d. til. 65. in princ. el ibi Barb. n. 5. Maranl. d, n. 7. Caldas q.

forens. lib. 1. q. 9. á D. 10.
(4) Urdo d. tit. 65. ~ 1. et ibi Bm-b. n. 1. Caldo d. q.. 9. n. 9.
(5) Ord. d. tit. 65. ~ 1. el ibi Barb. n. 2.
(6) Ord. d. ~ 1. Caldo d. D. 9.

. (7) Ord. d. ~ .... verso E bem assim, et ibi Barb. n. 3.
(8) Ord. d. SI 1. verso Porêm. .
(9) Ordin.d. dilo 65. SI 2. Cabed. 1. p. decis. 59. n. 3. Pereyr. dec. 63. n. 11.
(10) Ord. d lil. 65. ~ 2. verso E seo Juiz, Per. d. deeis. 68. n. 41.
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direito oão foi justmnento dada; com tanto que a revogue antes da sell­
tença tlefinitivlt, e do Íl' o feito concluso á Relurão, c quo a interlocuto­
ria soja tal, que conlorme a direito possa scr revogada.

219 POI'êm se a senten{'a iuterlocutoria estiver mandada execu­
tai', (11) já dalli em diante se não podel'á revogar, salvo do consenti­
mento de ambas as partos; porque corno pela tal sentença, mandada
~xecul:lI', esteja já adquiritlo dil'eito á parte por quem se deu, se niTo
permitte (12) variar St'lll seu consentimento.

220 E posto qne seja appellado da scntcn{'a interloculoria pela
parte que se sentil' aggravada, sempre po<.lerá ser revogada (13) por
quem a deu, posto que atal sentença, conforme a direito, seja 3ppclla­
vel; por quanto a appellaç1íO interposta da sentüllça intel'locutoria nITo
impede o poder-se revogar, e ain<.la pelo successol' do que a deu. E
uma vez revogada, o não poderá sei' outra vez em outra (1&) fÓI'ma.

221 A sentença definitiva é um aclo judicial, pelo qual se )locm
fim a causa (15) principal; e para esta se Vil' a pl'oferit', se examinará
com toda a diligeucia todo o processo, assim o libello, (16) como a
contestação, artigos, depoimentos, inquirições, papeis, e documenlo
juntos, e as razões de umu, e outra parte; e como 101"0 .Juiz hem ins­
truido dos merecimentos da causa (pondo de parte o odio, alIcição, le­
moI', (17) ou esperança de (18) premio) pesaI'á em fiel balança (19) ii

justiça de uma, e outra parle, e lendo sómente a Deos diante dos olhos
(20) Jará sua sentença definitiva, confol'me o allegado, e provado,.c sc­
rá clara, (21) e cel'ta em certa quantidade, ou certa cousa, e lião COII­
dicional, por palavras proprias, (22) e intelligiveis, que len1lão seu pro­
prio sentido, declarando nella os fundamentos, e razões (23) cm que
se funda ,p3ra condernn31" ou absolver; e não julgará mais' flo que é pe­
flido pelo (211) AutOI', quanlo í.l,0 principol, porêm quanto ás custas,
J'ructos, o interesse, póde julgai' aquillo que se mostrar pelo feito, que
aCCl'csceu depois da lite contestada (25) em diante, (posto que })ola
partç não seja pedido) por pertencer ao Officio do Juiz.

222 Depois que uma vez for dada sentença definitiva cm algll~

feito, e for publicada, ou dada ao ESCI'ivão p31'a lhe pôr lermo de pubh-

(11) Ord. d. tiL 65. SI 3. Pcr. d. dee. 68. n, :12. 1\ícJl.och. de arbitro eentur.
1. eas. 51. n. 30. ct 31.

(12) Per. d. deeis. 68. n. :12. F.·agos. de Regim. Rcipub. 1. p.lib. 4. dispo
:10. SI 4. n. 233.

(13) Ord. d. lit. 65. SI 4. Per. dee. 68. n. 12. Fl'ag. d. ~ 4. II. 232.
(14) Ord. d. til. 65. SI 7
(15) Seae. de senl. et re judie. gloso 14. q. 2. n. 1. Fragos. diet. dispo 10. §

4.n.2U.
(16) Ord. lib. 3. tit. 66. in princip•

. (17) Cap. 1. de rejudie. lib. 6. Paz in prax.1. p. tom.:l. lt'tll'p. 11. 11.6.
(18) Cap. Pauper. 11. q. 3. Paz diet. tempo 11. n. 7. eum seq.
(19) Cap. :I. de re judic.lib. 6. Paz d. tempo 11. n. 10.
(20) Diet. cap. :I. de re judie. Paz d. D. 10.
(21) Ord. 'd. til. 66. Si 2. Paz d. tempo 11. n. :l2~
(22) Paz d. D. 12. - 1
(23) Ord. d. til. 66. ~ 7. el ibi Barb. Mend. in prax. 1. p. lib. 3. c~p. I'
(24) Ord. d. til. 66. SI 1. etibi Barb. n. 2. Maeed. doeis. 58. n. 2. 01lv. (C

For. Ecclcs.2. p. q. 2. D. 54. . 1'14
(25) Ord. (1. § 1. vet·s. E qllanto. ct iui Barb. n. 3. Phreb. :I. p. deels.' i .

n. 11. el 12.
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C'arão, se não lJod rá mais revogar, (26) danuo outra contraria pelos
mesmos autos, c dallllo-sü será lIulla; salvo se a primcira for I'cyogafla
(27) pOl' via de cmhargos, lacs, que pelo allegarlo nelJes se deva, con­
10l'mc a dil'cito rcvogal'. E se u scnlcnça li,'cl' íllgumas palnnas cscu­
ros, e intl'icadas, hcm sc poderá rleclaral', (28) c inlerpretal' pelo Juiz,
conforme a c.Iircito, e tia c.IecJaração, on inlerpretaçüo pOllerá a palte
que se sentir aggl':lvada appcllal' (29) termo dc dircito, sendo caso qne
lenha lugar a appcllaçUo.

§ 19.-DÁ COiliummAçÁo DAS CUSTAS.

223 Qnando sc dCl' sentença final em qualquer caso sempi'c se
conrlellll131':Í DOS custas, ao menos ']0 processo, (1) assim ao Réo qual1­
uo for vencido, como ao Autor quando o Réo for ~bsolulo, sem dcllas
SCI' rcl<mlda cada uma das parles. posto qüc pareça que cada uma del­
las lcve justa caU6ll para liligar' (2) sah'o entre as pessoas em que con­
10l'I11e nossas Constiluições não 11a custas; (3) e das pessoaes (&) po­
derão ser escusas, se 1i\'cl'cm jnsta causa de liLigm'. E sendo achado
o vencido em malicia, sel'à condemnado (5) nas custas em dohro, 0\1

lresdohro. segundo a malieia cm que for áchado: o quc ficará em al'bi­
tJ'io do J ui?.

22.4 E se o Autor pedil' muitas cousa em scu )ibcllo, e o II 'o
foJ' sómcnte cÜDdcmnado em l)tll'te, c em parte absoluto; será o lléo
coudemnado llas custas pela parte (6) cm que foi condcmnado no pl'in­
cipal, e o J\UIOI' pela pnl'teem quco Héofoi absoluto, respeitando sem­
pre se houve mnlicia, (7) ou ignol'ancia no demandai', ou justa razão dc
liligar, como acima fica dito; e sempl'c na sentença se dcclaral'á em que
p:1l'te (8) Hcão o Réo, e o \.ulor condemnados nas cu~tas; e o mesmo
modo Ju\\'erá no condemnar nas cBsta da recomcnção.

225 Entl'e pai, \9) mUi, {ilho, ou filha, oa genro, e sogro cm
quanto está casauo com sua filba, e ambos lazcm vida mariLal, vivendo
em uma casa junttlmente, não haver'á custas pessones, e sómentc as po­
derá l13vcr do pl'ocesso, como acima dissemos; porêm se o matl'imonio

(26) Ord. lib. 3. lil. 65. in grincip. el ibi Barb. n. 5. <lUcra Ord. d. lib. 3.
lil. 66. ~ 6. el ibi Barb. n, 3.

(27) Ord. d. til. 66. ~ 6. verso E se depois.
(28) Ord. d. lil. 66. d. ~ 6. Yers. Porêm, el ibi Barbos. n. 5. Reynos, ob­

serrat. 67. n.15.
(29) Ord. d. ~ 6. vers. E da dila. el ibi Barb, ad L. Si quis inlenlione

ambig. n. 126. lI. de judo
(1) L. Propcrandum 11. § 8il1 aulem Codic. de judic. Ord. lib. 3. tit. 67.

in princip. el ibi Barb. n. 1. Paz. iII prax. 1. p, tom. 1. tempor. 4. n. 37.
(2) OJ·dio. d. lit. 67. in p(·incip. et ibi Barb. n. 5. Barb. in L. Eum qui le-

mere, n. 77. ff. de judic. .
(3) Ordin, d, til. 67.in priocip. Temmen. de Lilium expens. c. S. per tol.
(!~) Ordin. d. lil. 67. in priucip. verso E das cuslas, et ihi Barb. n. 6.
(IS) Ord. u. lil. 67, ~ 1. el ibi. Barb. n. 1. Temmen. de Lilium cxpcns. cap,

8. n, 12,
, {6) Ord. d. til. 67. ~ 2. el ibi Barb. AItcl' Barb, in d, L EUID qui temere.
n. 117. .

(7) Ordin. d. ~ 2. el ibi Barb. Alter Barb. in d, L, Eum qui lemere. n. 120.
(8) Ord. d. '. 2. verso ]~ cm rmelhanlc,
(9) Ord. d. lil. 67. § 4. el ibi Barb. Pego For. cap. 16, n, 120.
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fOI' separado entre genro, c mha por morte, ou sentença do Juiz Eecle­
siastico, quer perpetuamente, quer a tempo cel'to, e dl1l'ante o dito tem­
po houver alguma demanda entl'e sogro, e sogra, e o dito genro, guar­
dar-se-ha entl'e elIes a regra que se guarda entr~ os estranhos, c·omo
acima fica dito,

226 A parte que desistir da causa nos termos que o tlil'eito Ille
pel1Ditte, será conllemnada nas custas do processo. E as custas feitas
no deposito que se fez contra vontade do acredor, que tinha justa cau­
sa de I'ecusar receber o dinheiro, as pagará aquelle que depositou; (to)
e regularmente todo aquelle que pedir que se faça alguma cousa, é que
deve (11) pagar as custas que nisso se fizerem,

227 Tambem pôde haver condemnação das custas antes da sen­
tença definitiva; como quanllo se vem com embargos de sobornação,
falsidade, restituiçãO, contradictas, embargos a alguma sentença, Al.va­
rá, ou carta que se tl'atar incidentementei porque nestes casos uão os
recebendo o Vigal'io Geral, deve condemnar o embargante nas custas
(12) do retardamento; e o mesmo vindo-se com artigos de excommu­
nhão, ou incompetencia, ou allegaudo qualquer outm uxcepção seme­
lhante, cujo fim não é pal'a absolver, nem condemnar na causa prin-
cipal. .

§ 20.-ms APPELLAÇÕES,.E aGGRAVOS.

228 Como regularmente é licito appellar de toda n sentença, em
que a appellação se não acha prohibido (1) em direito; se a parle que
se sentil' aggravada da sentença quizer appellar, o faJ'á tanto que 101'
publicada em aumencia pelo nosso Vigario Geral até dez (2) dias con­
tinuos; os quaes estando a parle conlra quem se deu presente, ou seu
Procurador, se contaráõ do dia da publicação; (3) e estando a parte, ou
seu Procurador ausentes ao tempo, que se Ibe publicar a sentença, co­
meçarão a coner os dez dias do tempo que qualquer delles for sabedor
(h) da publicação, o que se verific3rá por seu juramento; e ainda que
viva voce appellem da sentença dentro dos d_ez dias, "iráõ com ella por
escI'ipto, (5) segundo a fÓI'fi3 que já temos mandado neste mesmo ti­
tulo do Vigal'io Geral, §. 2. num. 9!t.

229 Tanto que a parte vier dentro dos dez dias com sua aprella­
ção por escriplo, sem a outl'a parre haver visla, se fal'á conclusa, e le­
vará á Relação pal'a neHa se despachar, e deferir sobl'e o seu recehi­
mento; salvo se a parle de novo allegar, assim ue feito, como de di-

(10) Pego d, cap. 16. n, ti3. Mend. in prax. 2. p. lib. 4. cap. 8. n. '.8. et 49
(11) Peg. d. cap. 16. n. 115. Cabed. p, 1. dec. 83. n. 2. .
(12) Ord.lib. 3. lil.20. Si 37. el ibi Barb. n. 1.
(1) L. ~faioribusCod. de appellat. Seae. de appelat. q. 17. n. 1. l\fend, in

pra-x. 1. p.lib. '3. cap. 19. n. 1. llarb. ad Ol:d. in 3. lil. 70. n. 1. Phrob. 1. p.
ares1. 62.

(2) Cap. Quoatl eonsullalionem Si Taliler de re judie. Ord. in 3. lit. 69. Si
4. ellit. 70. in prineip.Maranl, de Ordin. judieior. p, 6. tit. de appellat. in prin­
cip. l\lcnd. d.lib. 3. cap. 19. n. 6.

(3) Barb. ad Ord. d. til. 70. n. 16. Laoce11ot. de aUenlat. 2. p. cap. 12.
. (4) Ord. d. til. 70. el ibi Bal'ij. n. 18. Scae. de AppelIat. q. 12. n. 13.
(5) Cap. Cordi 1. p. de Appellal. 1. 6. ubi Barb. II. 2. Seae. de appellaL

art. 1. n. 9.



DO AHCEBISPADO DA. BARIA. 55

rcito, alguma cousa na intimação da dita appellação, que já náo tivesse
allegado no leito, ou razões delle, porque neste caso se dará vista á
oulI'a parle, se parecer que se lhe dê, e dirá alé a primeira audiencia;
e com o que dis er, irá o feito concluso á Relação. E o mesmo que
fica dilO ácerca da arpelIação da sentença definitiva, se praticará, se a
parte appellar da sentença inlerlocutoria, (ou seja do Juiz que processa,
ou da Relação) que lenha força de definHiva, ou damno inepal'avel, da
qual conforme a direilo, e Concilio Tl'Ídenlino se possa appelIar.

230 E quando se appellar do Vigario Geral, on da Relação, e
se não receber a appelJação, se mandarão dar os aulos á pal·te por
Apostolos ret'ulalorios, (6) se os quizer levar; e se lhos não derem
por refutalorios, e a parle pedir carta lestemunhavel, o Vigario Geral
lha mandará dar COIll theor de 10110s os aulos, e não lha mandando dar,
mandamos ao Escrivão do feito lha dê (7) sob pena de suspenção de
seu Officio POI' dous mezes.

231 E quando a appellação for recebida, no mesmo despacho cm
que se receber se assignal'á logo ás partes por primeiro (8) fatal, con­
forme o estylo, que ha neste Arcebispado, o termo de um anno, que
pl'Íncipiará a correr do dia em que desle porto, (depois de assign:tdo o
falai) partir navio em direitura para a Cidade de Lisboa, sendo primeiro
a parte citada, ou seu Procurador, e é estylo attempar-se em audiencia
no tal navio que parte; o que mandamos se observe, como até o pre­
sente se tem practicado neste nosso Audilorio.

232 E passado o primeiro fatal, pedindo a parte segundo, aJle­
gaodo pat'a se lhe conceder justo (9) impedimento, por oode não lJode
no primeiro fatal seguir soa appellação, conslando delle, ou que lez a
devida deligeocia, ou convindo (10) nisso ambas as partes, lhe será as-
signado segundo fatal de seis mezes na fórma acima dita. .

233 E postlJ qUe.o appellante tenha dado dinheit·o ao Escrivão,
se não fizer mais deligencia, será lançado da appellação e não haverá
segundo fatal. E quando por culpa, ou negligencia do Escrivão 00 im­
pedimento, não puder levar sua appellação no primeil'o navio, que par­
til', em que estava attempada, principiará a correr o primeit'o falai do
tempo que partir no mesmo anno outro algum navio, e se acabar o ter­
mo do primeiro falaI, se assign8l'á segundo na mesma fórma do primei­
ro; mas se o Escl'ivão por sua culpa, ou negligencia não citar as par­
tes para seguimento dR appellação, ou não der a appellação em tempo
que possa ir para o Reino no navio em que se atlempou, pelo mesmo
teito seja condemnado nas custas I'edm'dadas, e não lhe será dada dis­
tribuição alé as pagar.

2M E o appellante será obrigado a trazer celtidão, como levou
a appellação ao Juizo superiol', a qoal se ajuntará aos proprios autos;

(6) I,. Sciendum 11'. dc Appcllat. reeip. Scae. de Appellat. q. U. num. 19.
Mend. in prax. 2. p. lib. 2. cap. 11. n. 2.

m Ord. in 1. til. 80. SI 11. Leyt. de juro Lusit. trael. 1. q. 6. n. 123.
(8) Mend. 1. p. lib. 2. c. 11. SI 2. n. 8. ét2. p. lib"2. cap. 11. n. 1.l\Iaranl.

d. 6. p. action. 2. n. 229.
(9) Cap. ex ralione, de appcllal. Clem. Sicut, cod. til. l\laranl. d. ael. 2.

n.228.
(10) Consonat text. in L. Quod si nolil. SI Si quid ila ff. de lEditil. cdiel.

Maranl. d. acto 2. n. 236.
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c quando sc assignar o falai se assignará juntamente tcrmo quc parecer
convenicnte, dentro do qual o Appellantc seja obrigado a tr<17.cr a ccr­
tidão a Juizo, sob pcna lIc se lhe haver a appellução pOI' (lesCrla, e não
seguida, e llestc Juizo será o Appellallle obl'i~ado a junlal-a alO a dl(,'­
gada da primeit'a frota a c ta· Cidadc quc partia' dc LLboa, depois de
SCl' passado o tempo con 'eDiente, que se presuma ter lá chegado a
appcllaçno.

235 Sc o Appellante não scguir sua oppcllução, ncm pcdil' se­
gundo fatal na fÓl'ma que acimà fica dito, c sc rcqucrcr que a dita .ap­
pel\ação se julguc por desérla, c não seguida, serão as parles para ISSO
ciladas, (11) e apregoadas cm audiencia, e erá o feito coucluso com
a dila citação á Relação, ou ao Juiz que a sentença deu, que por despa­
cho havC!'ú a apcllação por deserta, e não seguida, e mandará se de a
::iCDten 'a a parte.

236 As appellações que vierem dos suITraganeos á nossa Relaç.uo,
serão logo uistribuidas, e as partes apregoadas em audiencia, e se pe­
dil'cm vista pam apontal'em de sua justiça, o nosso Vigario Geral lha
mamlUl'á dar, e (12) cada uma dal'á o feito com as razões que ti"Cl' no
termo da Lei, e se fal'á com ellas cOllclusD á llelação, e neHa se pro"e­
rá na fÓl'lna que acima fica dilO, acerca dos feitos que nesle A ditorio
se processão.

237 E nas appellaçõcs dos suffmganeos, traLCllllo o appellado
dia de apparecer, (que no Juizo Ecclesiastico se não l1l:i3, conforlllc a
mcluor praclica) o Vigario Geral~ mandará em u1Idicnciu apl"gl)UI' o J: p­
peHallte, e lhe assignará os tl'es dias que chamão de corte, e não apu­
recendo lhe assignat'á o termo de urna andiencia, e pilssuda eUa, se Ja­
rito os aulos (13) conclusos á RelaçãO, aonde se julg;mí o tal dio de
app:lrecer por scntença, sómente para com ella o uPI)cllado I'CI{11oreI'
pcr:.lllle o Juiz (1!a) águo o que fizer a bem de sua justiça.

238 E "indo o Appellante llf'sta instancia com libello appellalo­
rio, (15) o Vjgario Geral mandará dizer por seu despacho ás pUI'lCS, so­
bre o recebimento dclle, c depois que as parles dissercm, o mundará ir
concluso á Helação, e neIJa se despachará como for direito.

§ 21.-DAS EXECUÇÕES DAS SENTENÇAS, E EMB.HlGOS CÚ}1 QUE
A ELLAS SE VEM,

239 Til'adas as sentenças tio processo, e assignadas pelo Yiga­
gio Geral, ou Juiz dellas, e passadas pela Cbancel1al'ia, (1) e] cgistro,
será notificada a parle condemnada, que logo pague o Jlrincipal, c cus­
tas; e não pagando logo, e requerendo-o a parte, se fará execução por

(t1) Ord, lib. 3. lil. 70. § 3. et ibi Barbos. D. 17. ·Fragos. de Regim. .Rei­
pllb. p. 2. lib. 8. dispo 24. § 11. n. 209. V. De jure Lamen Lusilano.

(J2) .l\JeDd. ia prax. 1. p. lib. 3. cap. 19. D. 12. Cost. Dom. Supplical. An­
nol. 5. n. 48.

(13) Facil. OrdiD. in 3. til. 68. ~ 6.
(1!~) Cap. Personas de appellat. et ihi Barb. n. 2,l\Iend. in ['rllx. L p. I. 2.

ClIp. tI. § 2. n. 8, Pellcgrin. p. 3. secl. 3. n. 19.
(15) SCllC. de arpellal. q. 11. <lrt. 4. n. 35. cum seq. Uugillell. de appcllal.

8. Glos. 1. n. 1. ct 12. ct seq.
(1) Onl.lib. 2. til. 30, cl ilJi BarU. n. J I l\1cml. L p, lib, 3. cap, :li. II. 1.
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penbora (2) de bens mOY<'is em primeil'o lugar, e não sendo su01cien­
tcs nos bens de raiz na fórma de direito, e quando se não possa dál' á
exccll üo a sentença por penhora a requerimento da parte, póde o 'i­
gario Geral pI'ocedel' cúm censuras até de parlicipantes sómellte, as
quacs trabalhará paI' evitar, quanto lhe fOI' passivei, se pai' outro reme­
dia de dil'eito puder dar a sentença á sua devida execuçUo.

2/,0 E sendo a sentença de condemnaçUo de dinheiro, ou qual­
quer outra cousa liquida, o condemnado não sera ouvido (3) com em­
llargos alguns de qualquer qualidade quc sej50, para impedil' a execu­
ção, salvo o do Capitulo OduCtl'dus (I.) de solutionibus, e os de resti­
tui<.;ão, (5) nos casos que competem, e outros (6) semelhantes, que c.on­
forme a dil'eilo devem impetlir a execução.

2/,1 E quando o condemnado vier com outros quaesquer em­
bargos á sentença, não será ouvido neHes até pagar, (7) Oll depositar
o cf!l que for condemnado, que será entrcgue á parte, pcdindo-o, e
dando primciro fiança depositaria, em fÓI'ma que o fiadol' se obrigue
a tomar o I'ecebido sem mais ordcm, !"Icm figura de Juizo, c sem a parte
SCI' rcquerida; e não pagando, ou depositando, nUo será ouvido nos
ditos embargos até dar penhores lÍ\'rcs, e desembargados, e quc va­
IlJüo a quantia da condemnação, e custas da execução, e sentença, e
até os Laes peuhore não serem I'ealmentc entregues á pessoa a quc o
Juiz os mandai' entregar, de modo que o contlemnado nem per si, nem
por outrem fique de posse tios bens penhorados.

21,2 E os embargos com que a parte houver de vit, serão apre­
seutados dentro do termo <1e seis (8) dias, que ccmeçarão a COITeI' do
dia da penhol'a; e passados elles, não serão mais adll1illidos, salvo ju­
rilndo que lhe sohl'c\'icr50 de novo, ou por reslitl1içUo (9) naqucllus
pcssoas que de direito a tiverem.

21.3 E tratando-se da execu\,ão de alguma cousa, em quc con­
formc as senlenças se haja de fazei' liquidaçãO, se liquidará )lrimeil'O,
(0) e (cita a liquidação se guardará o que acima fica dilO, quando a
scntellç,a condelUnatoria é tle quantitlade liquida.

21,/, E quando a materia rol' tal quc se dcvão fazei' artigos de li­
quülaçuo, se al'liculal'1'ío (11) em fórma summal'iamente, scm havcr

(~) Ord. in 3. til. 86. ill princip. Barb. d. til. n. !~. ~Iend. ri. cap. 21. n. 1.
~t~. Pltreb. 1. p. dec. !~. n. 5. Reynos. oh ervat. 40. n. 14. Scac. de seul. et re
Judie. gloso 14. q. 10. sub n. 1. l\Iaranl. de Ord. judo p. 6. tit. de execuL. sent.
II. 16.

(3) Ord. d. til. 86. § 1. el ibi Barbos. Dum. 1. et2. Phceb. 1. p. aresl. 86.
(!~) ThemUtl. p. 1. dec. !~O. D. 7. Uícc. iu prax. p. 1. ii Resoluto 2ti6. usque

ad 267. 'fhom. Vaz alleg. 21>. á n. 8. cum seqq.l\Iend. in pl'ax. 2. p. iib. 2. cap.
12. ii unm. 4·. cum seq.

(5) Onl. in 3. tiL !~11i\ 4. el ibi Barb. D.1. Mend. in prax. 1. p. lib. 2. cap.
12. li. i. cl lib. 3. cap. 21. n. 32. ct 2. p. cap. 21. n. 88. lih. 3.

(6) l\IcDd. d. p. 1. tib. 2. cap. 12. á D. 1. cL lih. 3, C. 21. n. 37. cl p. 2.1ib.
3. c.21. SI 7. fi D. 88.. cum scq.

(7) Ord. d. liL 8 '. § 1. cL ibi Barb. n. 1.l\Iend. 1. p.lib. 3, cap. 21. SI 2.
n. 5.

(8) Ord. in 3. lil. R7. in pl'incip.
(9) Ord. d. til. 7.. 2.
.tiO) 1\Ic\I[]. in prax. 2. p. lib. 3. cap. 21. SI, 2.11. 21. cl SI 7. num. 108.

Paz ln prax. 4. p. tom. '1. cap. 2. n. 16.
(ii) Ord. in 3. til. 8G. Si 19. Mend. d. cap. 21. á n. 5. cllm seq.

8
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mais que os laes ül'ligos, e conll'arieua(le a·elles, e com U prova que as
parles derem se sentenciarão.

2"5 Os bens que c derem á penhora pelo condemnado, 011 nITo
os querendo dar, nelu nOme;}I', sendo Ilomcntlos peb pal'le, e feita a
penhol'a nelles, andarão em pregão vjnte (12) dias, e os movei oilo,
(13) não S<l contando oa Domingos, (H) ou dias Sanlo que u Igreja
manda guul'dar.

246 E sendo tomados juntamente bens moyeÍs, e de raiz por
pUl'ccel', que os moveis não bastavão, serTIo logo melliJos em pregão
uns, (15) e outros, e correrão os pregões, assim dos moveis como de
raiz, e acabados os oiLo dias se arl'emalarüo os moveis, c depois do
vinte os de raiz.

2n E passado o lermo dos pregões uão será necess31'io re­
querer ao condemnado para dizer se tem embargos á ul'l'elllatnção, por­
que basta haver sido citado (16) para qne pagas e, ou des e penl.lOres,
mas passado o tempo dos pregões, o' bens em que foi leita pellllOra se
:ll'l'emalal'ão, c yendcrTIo a quem por e1leB mais (17) der, por mandado
do Julgador que mandou fazer a penhom e execução, e fazendo -se es­
ta em Len de raiz, será para ella requcl'iLia (18) a mnlhcr do condcm­
nado. se for casado.

21,8 E querendo as pm'les condemnadas havcr os pregões (19)
por corriJos, e fJlIe se lhes espere os dias que os bens ha\'ião ue andar
em pregão, e assignarern dislo termo, (o qual, sendo a pel1hora sobre
bens ele raiz, assignarú 20) tambem a mulher do condemuado ) e o que
re,]lJerel' a execução for contentc, o Juiz não mandarú mctler os dilOS
bens em pregão; e não pagando até o derradcil'o dia cm que lJa\'ião de
ser apregoados serão vendidos, andando esse scí mCllle (21) em pre­
gão, e se fará anematação, sem mai a parte ser cilada,

2Ji9 E se no u1Limo tlia se não acbar lAnçador, ou se lançar pou­
co, oo \'encedor quizol' lauçar mais, o poderá fazcl', (22 1 on quem pOl'
eJle requeror a execução, com tanlo que pcça liceDça (23) ao Vigario
Geral, ou ao Jniz que (01' da e:ecuçfio, o quallh'n dará no ultimo \2h)
dia, senão houyel' lançadol', e no lanço do venccdor andarão os bens em
prcgão mais Lrcs dias.

250 E rindo com emb:ll'go ás sentcnças antcs dc serem tiradas

(12) Ordin. d. tiL. 86. ~ 25. et lib. 2. til. 53, § 2. Caldo q. forellS. lib. 1. q.
3. n. 2~..

(13) Onl. tI. § 21>. et ibi Barh. n. 2. et 3. et lib. 2. d. til. 53. § 2. et ibi
Barb. n. 2.

(14) Ord. d. 20. eL ibi BarIJ. n. 1S.
(15) Ora. d. til. 83. 26.
(16) Orl1. d. tit. 86. § 27.
(t7) Ord. d.. 27. eL ihi Rarb. n. 1. Posth. de subbasL inspect. 31S. 11.3.

1\ulh. Roc. jus pOl'l'ectÔ. Cod. dc Sacros. Ecc!.
(18) Orei. d. tit. 86. 27. verso E fazendo-se. et ibi Barbo. n.6. Pere ,.•

decis.76. prr toL. :!\lend. in prax. 2. p. lib. 3. c. 2l. § 4. n. [~5.

(19) Onl. d. tiL. 86. SI 28. Mend. 1. p. lib. 3. cap.:11. n. 82.
(20) Ord. d. § 28. verso E 5 a penllora. M nel. el. C<lp. 21. n. 82.
(21) OreI. d. :28.
(22) Ore!. d. til. 8,i. 30. et ibi Barb. Mend. 1. p. I. 3. cap. 21. 11. 80. et

2. p. I. 3. c. 21. 11: 19i. PlJlX'b. 1. p. are t. 9':i~

(28) Orei. d. tiL. 86. 30.
(21.) Orei. U. ~ 30.
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dos pl'ocessos, não serão admiLLidos, senITo sendo feilos, ou assigna­
dos por Advogados do nosso Auditorio, porque esperamos delles os
fi.1Ç'flo com il consideração devida, e como convêm á justiçn, e bem das
partes, as quaes jurarão (25) como os alIegTIo bem e verdadeiramente,
e não por dilatar a causa· e sentlo leitos por outrem ou assignados,
ou sendo de rnateria velha, (26} que já foi tratada no feito principal, ou
sendo impm'tinente, e lbes não rorem recebidos, serão conàemnado
nas cu tas retardada, e suspensos até as pagarem.

251 E na mesma pena enconel'TIo os que viel'em com segundos
(27) embargos tl alguma sentença final, intel'locutoria, despacho, ou
desembargo eru qualquer pal'te do Juizo, porque a nem-uma das ditas
cousas se póde vir com segundos embargos, e mandamos, que não
sejTIo admiltirlos, e quc sem embargo <.Ielles se cxecutem as sentenças,
despachos, c desemhargos.

252 Os Of\1ciaes qne I!omerem <.Ie fazcr a. penhoras, não leva­
rão dinhciro ás parles pOI' cllus, sem primeiro (28) as terem feitas; e .
sendo requeridos pel:ls partes, e não as dando feitas em termo de cinco
(29) <.lias, depois cIe assim requeridos, o Yigario Geral, ou Juiz da exc­
cuÇão os su 'penderá até norsa mercê, constando-Ihc por duas (30) tes­
teml1n1JtI~ que foruo J'ccI'leridos, e as nflo del'Do feitas, salvo allcgarem
(3J) razão concluoentc quc os releyc da suspensão.

§ 22.-no !lIODO DE PROCEDER MS FEITOS CRDms.

~ 253 Como aos Arcebispos, e Bispos, e sens Yigal'ios Cernes,
que fazem suas vczcs, (1) pel'tcncc punit' (2) os dcliclos, e e 'ccssos dc
sens subditos, e nestes o moelo àe proceder seja ou ~on ia de dcvassa,
(Iuercla, ou denunciarão· portanto ao nosso Yigario Ceral pertcncc fa­
zcr inquirições, c <.Im'assas geraes do s')crilcgios, t3) e quae quer ou­
tros clelicto , cujo conhecimento oos pertenc.~a, c ao nosso Juizo Eccle­
siastico, não se sabendo qnem commelleo os Laes deliclos, e tomar as
qücl'ela , c oemmciaçõcs quc d rem o Promotor, l\Icil'inho, e as partcs,
e fuzer, c m:lilllal' fazcr sl1mml1rios accrca dellas, c proccdcr conlra os
culpados, segundo a qualieladc (los delIClos, e pessoas.

(25) OreI. in 3. tit. 87. SI 11. et ibi Barb. Cabeo. 2. p. aresto 51. Meno. 1. p.
cap. 18. 11. 1. lill. 3.

(26) Ord. o. liL 87. SI 10. Mend. 1. p. lib. 3. cap. 3. n. 25. Darb. ao Oro. L
3. til. 8 . u. 1-

(27) Ofllin. in 3. til. 88. et ibi Darb. 1\1end. 1. p. L 3. cap. 19. ~ 3. n. 25.
(28) OreI. in 3. til. 86. S\ 20.
(29) Ord. d. SI 20. ver. E sendo.
(30) 01'(]. O. . 20. l'rag. oe Regiro. Reipub. 1. p. lib. 7. dispo 23. § lj.. n.

80. ver. ClIm ergo.
(31) 01'(1. d. ~ 20. yer .5a1l'0.
(1) Cap. u\t. 91. disL e. 1. 9. dist. gloso in cap. penult. de Orne. Yi·. Vil­

laroe1 Gov. Ecel. 1. p. Cf. 10. arL. 7. n. 61:í. Caro. in prax. vcrb. Yicar. n. 1r,.
Darb. de I10Le L. Epise. 3. p. alleg. 1J1j.. D. 19. et de nivers. juro Eedes. lib. 1.
cap. 15. n. 2.

(2) Barb. de Pol. Ep. 3. p. nlIeg. 107. n. 5. Oliv. ele For. Eceles. 2. p. q,.
23, n. a. in fino
. (3) Orei. lib. 2. til. 9. SI 3. Cardo iI] pra'L verh. Saerilrgium, n. 11:í l\Icnd.
ln prax. 2. p. lib. 2. cap. 4. n. 22. TbCIDllU. 3. p. dec. 2G3. a n. 13. curo seq.
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2M Mandará o 'igario Gel'al fazer summario do autos que
pelos Vigarios da Vara, e Paroc!JOs lhe forem remettitlos.

255 E outro-sim proverá que os néos que se houverem de livrar
em seu Juizo scjão cilados, (4) e nas citações que se lhe Ilzerem se ob­
sel're o que fica dilo no titulo (5) das citações, e que em nem-Uill livra·
mento se proceda, nem venha com libello, sem primeiro o Réo correr
(6) folha pela Camara, e mais EscI'ivães do Au(litorio, e da \'isila~üo,

se a devassa não estiver ainda entregue ao EscI'ivão da Camara.
-l' 256 E qU:lOdo algum Clerigo, ou leigo se livrar de culpas da Vi­

sitação, ou quaesquer oulras, e andar suspenso, e excommungado, ou
evitado, se ILte não levantará a suspensão, nem pas at'á recUl'SO em
quanto não contestar o libello.

257 Offerecido o libello crime em audiencia se receberá si, ct 1n
quantum, e mandará á pUl'le qne o contl'aríe, e seguirá os mais termos,
como temos dito 110S feitos civeis.

258 Se por um mesmo delicto se houverem de lirrar dons, Oll
mais culpados, se cada um quizel' o feito apartado, por terem diversas
defezas, ou por outra qualquer razão, poderão (7) requel'el' que Ih'o
apartem, e se apartará, e não querendo, se liHarão todos juntos (8)
em um feito, e todos fal'flo um Procurador, e não tel'á o feito mais ter­
mos, (9) por ser de muitos; e o mesmo se observará nos utores
quando forem mais que um.

259 Nos feitos crimes em que não houver parte mais que a Jus­
tiça, não consenLirá o Vigario Geral, que o Promotol' venha com repli­
ca, salvo, se o crime for tITo grave, e com taes cil'cunstancias que con­
venha replicar-se por parLe da Jusliça, de que se nos dará conta.

260 Proverá o Viga rio Geral que em todos os livI'ameutos, taoto
que se der libe1\o conLI'a os Réos antes de contrariarem, sejão notifica­
dos para que assignem termo (10) de jUlliciaes, ou fnzer repergnnlnr
as testemunhas no termo probatorio, sob pena de se haverem por jlldi­
ciaes as que forão perguntadas nos summarios, ou devas as; e o mesmo
]lrocedimento se terá á revelía dos Réos, que nITo apparecerem em
Juizo.

261 E ordenará, que durando o Lermo da dilação se perguntem
juntamente pOI' parle (la Justiça as lestemunhas referidas que bouver,
e as mais que o Promotol' quizer dar em prova dos deliclos.

262 Se de seu omeio quizer o Vigario Gel'aI perguntar algnmas
teste.munbas para boa informação, e bem da Justiça, podel-o-ha fazer,
assim a favor do accusadol', como do accusado, (11) ou seja antes, ou
depois de abertas, e publicadas, mas não o fará a requCl'imento de al-

(4) Cap. 1. de eaus. posses. ct proprielat. et ibi Barbos. a n. 7, cum scq. Iul.
Claro ~ fin. q. 31. n. 1.lloz. in prax. tit. de citat. n. 1.

(1)) Soprà til. 2. Si 1>3. a n. 108.
(6) Ordin. in 1>. til. 121>.
(7) Ord. lib. 1>. til. 124. !il11.
(8) Ord. d. § 11-
(9) Ord. in 3. til. 20. ~ ~.1.

(10) Facil Ord. in 1. til. 2'~. Si 20. Themud. 2. p. dec. 232. Mend. in pra:x,
1. p. lib. 1>. cap. 1. ~ 6. á n. 71>. e[2. p. lib. 1>. C. 11. Si 6. á n. 8<l. cum scq.

(11) Ord. in 1>. til. 121.. Si 7. l\Jencl. 1. p. lib. 3. C. 16' n. 1. Fr'ag. de Re­
gim. Reip. 1. p. lib. 5. dispo 13. Si 7. n. 14·7.
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guma das (12) partes, salvo o caso for tal, que ainda que lh'o não re­
queirão, (13) elle o fizel'a de seu officio.

-l< 263 Depois de serem as inquiri ões aberlas, e pnblicadas, logo o
Vigario Geral mê:lodará dai' vista ás partes, tanto ao accusador, como ao
Réo, o qual se for preso, ou afiançado Ih'a mandal'á dar com as inqui­
rições (14) aberWs para allegal'em de seu direilo; e liyrando-se o Réo
com carla de seguro, ou como seguro, se lhe dará visla do feito com
as inquirições, e razões do accusador cerradas, (15) e selladas.

26.4 Nos casos crimes, quando o Vigario Geral fizer perguntas ao
Réo lhe não dará juramento, antes mandará escrever tudo o que elle
depuzer a (Jlas livrcmcntc, c scrão feilas peraute flous Escrjvães o que
escrever, e outro que assista, e seja pI'esente a ellas' e não havendo
senão um que escrcya, faça-as com elle, e perante duas (16) testemu­
nhas, quc assignarão as perguntas, e o Réo.

t 265 11ão mandará o Yigario Gel'al soltar pre-o algum sem lhe
constar primeiro tel' tirado sua sentença do processo, e pago a pena
pecunial'ia, se nella fosse condemnado, e as custas que dever por l'azUo
da culpa, e livramento; e sem outl'o-sim lhe constar que aceita (17) a
sentença. e desi te por termo da appellação, se a U\'er interposta.

266 As sentenças crimes que se tirarem do proeesso serão re­
gistradas á culpa, e se não cumprirão pelo Vigario Geral, sem lbe
constar primeiro .ficão regi tradas onde o devem ser.

t 267 E por quanto os Réos que se livrão presos, ou sobre fiança,
homenagem, ou como segUl'os nos casos em que devem ser presos, e
llão de ou\ir suas sentenças (18) do Aljube, como está disposto em
nossas Constituições, dilatão muito as execuções das sentenças, se tem
nel/as algumas penas, e penitencias publicas, ou degredos: mandamos
ao nosso Yigario Geral tenha particular cuidado de mandai' aos Offici­
aes que devem fazer, e assistir ás execuções, as executem com brevida­
de na rÓI'ma das sentenças, e proceda contra os que achar remissos
com as penas qne lhe parecer.

-r 268 Os Héos que I ouvel'em de ir cumpril' seus degredos soltos,
os irão cumprir no termo que lhes for assignado nas sentenças, e não
indo no dito termo, nem trazendo certidão de como o cumpl'írão se 1'0­
rem achados serão pl'esos, (19) e se promoverá contra elles ordinaria­
mente, e sel'TIo condeUlnados por sentença em degl'edo dobrado.

-l< 269 E quanto ao modo das denunciações, devassas, querellas, e
accusações, cartas de seguro, Alvarás de fiança, homenagens, quebl'a­
menta qellas, residencias, e mOflo de proceder contra os delinquentes,

(12) Ord. d. !ii 7. et illi Darll. n. 1. Dos. in prax. liL. de pllblieaL. proees.
n. 3.

(13) Ordin. d. § 7. >ers. Porem.
(14) Darb. ad Ord. d. tiL. 124,. !ii 5.
(15) Ord. d. lit. 12'~. d. !ii 5. in finaliblls yerbis.
(16) Ord. lib. 1. tiL. 2r~. § 19. Pego ad Ord. tom. 3. d. til.2/í.. !ii 20. gloso

22. n. 3.
(17) Cardin. de Luc. de alienat. et contract. prohibit. disco 41. n. 4. eL de

bener. dise. 78. n. 8. Farinae. da CarecI'. et carcerat. q. 35. n. 29.
(18) 10va reformação de Justiça !ii 4. cl ibi Tbom. "\ az n. 29. Lerr. de juro

LusiL. tracL. 2. q. 3. n. 3. Phreb. Lp. ares L. 156. el, 2. p. arest. 162.
(19) Ol'd. ill 5. til. '1/~4. in prillc. Dajarc1. acl ClaruOl lill. 5. § fin. q. 7'1.

n. 28. et 29. Claro d. q. 71. n. 13..



62 REGI lENTO DO AUDITORIO ECCLESIASTICO

se guardará o direito, e o que fica Jisposto cm nossas Constituições.
270 E por qnnnlo todos os casos se !lÜO pól1ell1 particuhl1'lnente

pre"er, assim pela diyersidade delles, como pelos vurio acontecimen­
tos que lla nos negocios: mandamos que este no so Regilllento se
cumpra, e guarde inteiram nle' e no que fultal' nelle áCCl'ca do proces­
sar, c terminal' das cansas, cncomm 'ndamos ao no so Yigêll'io Geral
que com discrição, e diligencia siga o que aeuar dcterminado pelo di­
reito Canonico, e onele alie faltar, recorra ao dircito ciyiJ, \20) c csti­
los recebillos.

-l' § 23.-ms FERIAS, E PARA Q(E FORÃO 1l'\TnOD zm.\s.

271 Forão ordenadas as Ferias, umas cm lloma de Dros 11)
110SS0 Senbor· e comprehentlelD estas todos os Domingos, (2) e dias
Santos que a Igreja (;atholica manda gnardal', ou os _\rcebispos ~3J e
Bispos cm seus l'cebispados, e Bispados e os que ainda que nITo se­
jão de pl'eceito, ordenou a Igl'eja que fossem feriados, como são os
que ficão apontados no principio deste Regimento' nos quacs dias fe­
riados por honra de Deos, ol'C!cnamos, que cessem as Hutlicncias e to­
do o estl'epito do Juizo, e antos juuiciaes; e tudo quanto se lizer IIcl­
]es, assim em causas ol'<.linarias, como sumIlJal'ias, será 11ullo, e de
1Icm-um vigor, ainda que a::; partes, e Juiz A) consinlão.

272 Forão outl'as ferias ortlenatlas, c introduzidas por utilidade,
e fll'oveito (5) dos homens, e são as que introduzia o dil'cilO, por ra­
ião tlo recolhimento dos fl'ulOS, (6) e estas são cada UIlJ anno neste Ar­
cebispado, conforme o costume destc Auditorio, e Juizo secular, de
,'inte c 11m de Dezembro até o ultimo de Feyereiro, o que mnntlamos
se obsCl'Yc: e quallJuel' auto judicial que no dito tempo se Ijzel' scm
consentimento de ambas (7) as pal'tes, é TIullo, e ue ncm-um e[feito:
e estas ferias haverão lugar, 'ainua quc o Aulor, ou néo não lenllão
frutos, (8) e novitlaue que colhei' 110 taltelllpo: lamhem é estilo na oc­
casião de algum grande successo de alegria, \9) ou sentimcnto, (10) que

(20) Cap. 1. dc l-ovi opcr. nunt. cl ibi Barb, n. 1. ct 5. c. Super speclIla
dc pririleg. cap. 1. cap. Si in adjlllorium 10. di L.

(1) Ord. lib. 3. liL. 18. jlJ princip. cap. Conqueslus dc Fcriis. Cardo verbo
Fcrire n. J.

(2) Ordin. d. tiL. 18. in pI'incip. ct ibi Barb. n. 1. Cardos. d. vcrbo l1criro
n. 8.

(3) DicL. cap. Conqueslus dc Fcr. Cõci1. Tril!. sess. 2tl. de Regular. eap.
12. Barb. dc PoLest. Ep. 3. p. nllcg. toõ. n. 36. eL jn el. cap. ConquesLus n.23.

(l~) Dict. cap. Conqueslus, el i bi Barbos 11. 30. Orclin. d. til. 18. in fino
prineip. el ibi J3arbos. n. 1l. Cardos. d. verbo Ferire n. 2.

(õ) I•. 1. 2. 3. et 4. 11'. d. 'Fel'. Ol'tl. tiL. 18. ~ 2. et ibi Barb. altcr Barb. in
d. cap. Cõqueslns 11. I. Cardos. el. I'crb. Fel'. n. 2.

(6) Ord. d. liL. 18. d. SI ~. Barb. in d. cap. Conqucslus n. 1. Cardos. ,"crb.
Fel'ire 11. 1.

(7) Dict. cap. Conqncstl1s in fino IJ. 1. ff. de Fcr. Ol'd. d. liL. 18. § 2. ct
ibi Barb. Cardos. ,"el b. J1erire 11. 2. Barb. in d. cap. Conqueslu n. 3õ.

(8) Ord. t.l. lil. 18. § li:>. Barb. ad d. til. 18. § 2. D. 2. Barb. ill cap. COIl­
queslu n. 35.

(O) Ord. d. lil. 18. Sll. L omn. Cod. Ilc Fel'. Cardo d, vel'b. Feri<e n. 1.
(10) Solorzan. de JUI·. 1m!. tom. 1. lib. 1. cap. 7. n. 67. el68. Telles in ri.

cap. Conql1eSlllS n, 26.
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commummcntc pai' todos se cleyc festejar, ou sentil' por alguns dias,
. em delllonstl'ação tlo 1)J'3zcr, ou dOI', manual' parar o estrepito judicial;

os Cjlllle' .ú ,ou nosso sncccssorcs declararemos nas occasiões que
se oifcrecerem, c esles dias feriados nTIo poderITo as partes renunciar,
(11) nem Nós di pensarcmos. para nenes COl'rel'cm as causas.

273 O P3rochos, e mais ClII'as de almas niío poderITo ser de­
mandados por can a algnmacivel no tempo da Quaresma, (12) ainda
que elles consioWo: l1em poderão demandar pessoa alguma por semc­
lhante causa, para que DITO sejão impedidos no excrcicio da Cura das
almas. qnc neste tempo é mai,. necc sario.

27!~ E declal'nmo . que sómente lia tempo das ferias introdu­
~ida cm utiliuade dos lIomens poderão correr as causas de alimentos,
(13) de sallll'ios (U) de Curas, e Vigarios. e tOllas as que forem pias,
(15 ou sommarias, (16) a quaes conforme a direito pódem correr
no tempo clns fel'ias.

275 As dila fcrias não haverão lugar nos feitos crimes, onde
o accusado for preso; (17) porêll1 se o fcito for ciyelmente intentado,
posto qne seja crime, demnudalldo o AulOI' alguma cousa que lhe [as­
se roubnda, ou furtada, ou lhe fosse feito algum damno, ou ofTença,
po to que r"cehcsse rCl'da cm sua fazenda, não estanclo o Uéo preso,
sortia concedidas fCl'ins ao 1 ulor (18) pedindo-ns, e se as não pedir,
se procedel'i, (19) no fcito scm emhargo dellas; porêm se o _ utOI' de­
mandar a emenda, ou vingança de alguma injuria. ou ofTensn ljlle lhe
fos c feita selll outro damoo da fazenda, t riío lugor (20) as dilas fe­
ri:ls, c contl'a vontade do R(;o não proccderá O Juiz no feito em qnanto
cllas uuralern.

TlTr LO IH.

DO CIUi'iCELLER D.\ i'iOSS.\ REL.\ÇÃO.

276 Por quanto pura boa aclministl'oção da Justiça é muito pre­
ciso elll o Trilnlllal da nelnção haver Chanccller, (1) que conheça das
COII as flue ao tal cargo de direilo especialmente pertcDc m, (como
lemos feito pl'cscntc a S. l\Jageslatle) c sem embargo de não haver lu-

(II) Diel. L. Omncs Cod. de Fel'. llarbos. ad Ord. el. til. 18. ~ 1.
(H) t. Qnaol'aginla. Cod. o Fel'. arg. lcxl. in cap. 111a 'ila 15. q.~,.

(13) Ord. d. tiL. 18. SI 6. ct ibi Barbos. n. 1. allcr Barb. in d. cap. Conq\lcs-
lus n. 3R. Cardo, vcrb. Fel'. n. 5.

(H) Scac. de judie. lib, 2. cap. 5. n. 173.
(10) 'fellcs in d. cap. Conqucslus n. 27.
(16) Clern. sropé de verbor. signir. L. 2. IT, de Feriis. Cardos. el. verbo Fe­

rire n. o. Seae. d. c. 5. n. 171.
(li) L. Custod. IT. de public, judie. Ord. d. til. 18. § 14-, Cardos. el. vcrbo

Ferire n. H·.
(18) Ord. d. til. 13. Sl H.
(I!l) Ord. d. til. 18. 2~..
(20) Ord. d. SI H. verso Porêm.
(I) Siellt disponil Ord. lib. 1. lil.1-. el ibi (lcg. tom. 2. el til. 36. ubi eliam

lJ cg. lom. !~.
(2) Pl'g, lom, 2. ud Ol'tI. lih. I. lil. 3. ao pl'incip. Glos. 3. n. 3. cum s....q. et

d. n. 3. qllamplurimas cilal Ol'dinaliollcs.
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gar pUl'a elle consignado com salal'io, como tem os mais Desembal'ga­
dOl'es della; com tudo para que se não falte á recta administração ua
Justiça das pal'tes, e se não cOllrundTIo as jurisdicções dos mais .Mi­
nistros, e cada um conheça só do que lhe pel'lence li seu omcio, (2)
ordenamos, e mandamos que em nossa Relação haja Chanceller, para
o qual fal'emos escolha de pessoa (3) idonea, l'ol'mado em Canoncs, de
hom entendimento, vil'tuoso, Letl'ado, de autoridade, e expel'icncia,
que tenha noticia das Constituições, pl'actica, e e tilos, e dê bom aco­
lhimento ás pill'les; e para se)'vil' será com pro\'isJo nossa, e primeil'o
que esel'cite o cargo jUl'ará (.4) perante ós· e lel'á uso, e voto cm
Helação, E o mais que a seu oilicio pertence são as consas se­
guintes.

277 Prjmeiramente provel'á, e examinará (5) com diligencia
as pl'ovisões, e cartas assim de sentenças, uesembal'gos, e llespachos
da Relação, como quaesquel' OUll'OS monitorio proTisões, ou manda­
dos nossos, ou do nosso Provisor, e Vigal'io Gel'al, e de quaest!lIer
outl'OS amciaes que houverem de passai' pela Chancellul'iu.

278 Achando que algumas das ditas sentenças, desembargos,
despacllos, ou provisões são contra direito, ConsLitui('õe ou contêm
notoria l6) iujustiça, ou escandalo, de maneil'a que por esta, ou qual­
quer oult'a I'azão não se devem cumpril', nem haver effeiLo, em tal caso
os não assignará, nem fará pôr sello: mas communicará com a pessoa,
ou Official de que a tul carta emanou, e confol'luando ambos de ma­
neit'a que cesse a duvida, cumpl'ir-se-ha o que entre elles 1'01' acordado,
e assim passará, on não passará a dita curta pela Cbancellal'ia; c não
acordando, virá o que servil' de Cbanceller com a duviua, (7) ou glossa
á Relação, e o que se resolver por mais votos, isso se cumpril'á: e sen­
do a duvida soul'e sentença, despacho, ou Mandado da Relação, se pro­
cederá na mesma rórma; e sempre do que se delerminal' se fará assen­
to no livro, que para isso haverá na UelaçTIO, declaranuo como, e cm
que tempo se moveo tal duvida pelo Chancellel', e o que se determinou
em Relação por totlos, ou pela maiot, pal'te dos votos, apontando as
principaes razões em que se fundil'ão.

279 Achando que algumas das sohredilas sentenças, ou papeis
não vTIo em forma, e lbes Calmo algumas clausulas, ou palavras que
devião ter, ou levão algumas qne se devião til'ar, o Cllanceller as man­
oal'á concertar, (8) e reformai' pelos Escl'ivaes que as Ozel'ão, ou fazei'
outras de novo sendo necessario, sem por isso levarem mais con a al­
guma ás parles, do que nouvel'ão de levar, se forão em forma devida.

(3) Ord.lib. 1. til. 2. in princip. Pego d. til. 2. ad princip. Glos. 3. num. 1.
cum seq. Glos. 4. n. 1. cum seqq. Glos. 5. n. 1. cum seq. Glos. 6. n. 1. Glos. 7.
n.1. el2. Idem Pego d. lib. 1. lil. 36. ad princip. glos. 2. n. 1. 2. e13.

(lj,) Pego ad Ord. d.lib. 1. til. 1. § 1. Glos. 35. n. 1. cum seq. et ad til. 2. §
1. Glos. 9. n. 1.

(5) Ord. lilJ. 1. til. 1," Si 1. et ibi Pego Glos. 3. Costa Dom. slipplic. annot.
3. n. 6.

(6) Ord. d. tit. 11.. Si. 1. et ilJi Pego (I. gloso 3. n. 3. !~. et5. et Ord. lib. 1. tiL.
2. Si 2. verso E sendo.

(7) Ord. lib. 1. til. 36. 2. et ilJi Pego glos. 4. et Ol·d. d. lib. 1. tiL.!L Si L
(8) Ord.lih.1. til. 2. § 5. et ihi Pego glos. 19. n. 1. Onl. d. lib. 1. tiL. 4,. §

2. etihi Pego gloso 4. n. 1. et Ord. d. I. 1. til. 36. SiG.
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parll pa sal' pcla Cllêlllcc]]aria, por serem a isso ohrigados pOl' razão uo
sen olHcio.

2S0 "\chnndo quc ::IS sohrctlilas cnrtas, ou Cjllacsquer 011ll'08
papeis cslüo curiacs, c asgi~nadlls pelo Juiz, dioistl'O. ou pcssoa a
qllcm pCI'lencc assignal-o , o Chanccllcr lhe porá seu (9) sigllal nbaixo
donde' se !la de pôr o selJo. e com isso os sellad.

2'1 Se o AlIieial, c Minislro quc houvcr ele as. ignar. ti\'cr algu­
ma <1m ida pOl'que lhe paJ'c~a quc ilHO devc assignar, a commuuicará
com o Clwnccllcl', e concordando ambos. far-sc-ha o que assenlarem'
e lião concol'tlando, (W) tratar-se-I!a a ul]"viJa em HclaçITO, OllyjJo o
Otlicinl c pessoa que a mo"co, e C!lllncellcr, e far-sc-l111 o quc sc rc­
. oh-cl' a Illaj vulos, de que lambem se fará asscnlo TIO dilO lin'o com
as dI C.líll'.lcõe.; sohrcdilüs.

282 Scndo postos algnns cl1lbar~os a alguma provisão nossa ou
dr.spucho do nosso Pl'ovi 01'. ou outro papel que h:lja de ir á CIJancel­
laria, o C!lílucelll'r onhecerá dellcs, e os irú despachai' em RelnçJo
com os DesemlHlrgadol'cs, procr.ssantlo primeiro per si só: e sendo os
el1lbül'gos POSlOS a nlguOla scntença 011 monitorio, com .\cOJ'dTIo da
Hl'lnçITo, os rCl,1cllNÚ sempre (11) ao ,Juiz que a Jeu ou mandou: c da
mesma lIlaneil'l1 as s{'ntcn~as da Hcla<:ão, porquc os Juizc" que aLaI
S illl'IlCí1. ou m<lIH!:l o derão, e!les são os que o hüo de determinar, ou­
ridas 12 ns lhll'l!' .

2~3 J O ChallCellCl' perlencc conhecer de tO<l<1S (13) as suspei­
ções que se puze \~11\ ao Provisor. Yi~rario Geral, Jniz dos Hesidllos, e
Ca!':ill11Cntos, Descíllbarg,ulorcs c mai . O!l1ciacs elc JlIs1 iça do nosso
Auditoria, e Camara, as quacs lOllas clle process:.Jl'á alé sercm conc!lI­
SilS n final, que (iS il':\ despachar á 1 elação com os Desembargadorcs
cJe!la, e não estará presente o reeu ado ao dar da sentença, e se deler­
llIill:lI'Ú o lJue fOI' justiça pai' mais rolos.

2811 i onda-se alguma suspeição á nossa (H' pessoa se toma­
rfío Louvados \15 para conheccnlcllu e o recusantc cc louYémí \16) c
por nossa p<ll'lc o Promotor da ,justiça, para o que harcrá vi la das
::;lIspt'ições, que o Chanceller lhe nllllldarú dar, e a elIL, c ao recusante
obrigarú n se 1011\'ar \TI m termo de Ires (17) diiJs, c m ludo o mais
se guan Jrá a J'tíl'lIlG dada cm suspeições oedill<Jrias, conforme a direito
C:H10uico.

(9) Onl. lib. 1. d. til. 4. § 3. ellil. _.§ G u1Ji vide nolala per Pl'g. glos.
20.11. L cum seq.

(10) COl1sonat Ordin. lib. 1. til. 3G. § 2. el ibi PelO' glos. /j.. el Ordin. d.
lib. 1. lil. 4·. Si I.

(I I) 01'(1. IiI>. 3. lil. 87. ~ 1'1-. rers. Sempre, el ibi Barhos. n. 1. I'ers. Seeus,
Mend. iII ]1rax, 1. p. tib. 3. cap. 21. 9. II, 53. rcrs. ,\ut rcrsalur.

(12) Orú. d. § J"" I'el". Com a parle cilada.
(13) On!. lib. I. til. ". § !~. cl iIJi Pego glos. 6. n. 1. CabrIl. 1. p. dceis. 44.

II. 1. ct ~. Cosl. Dom. supplic. anllol 3. n. 7. ct Ordin. li. lib. 1. til. 36. ~ 3.
(1'f.) Cap. fnsinuanlr, de OfTIc' jwlie. delegat. glos. verh. Episeopi in cap.

Si contra 1IIlUm d Ollie. delcg'll. lib, G. J3nrhos. iIJi n. 9. Molin. deju,l. Ira l.
li. dispo 23. U. IR. vrrs. Sccundlls est. ltaz J. p. 10m 2. cap. G. 11. 11.

(15) Cap. Suo picionis li' Of1ic. judie. dckgal. caIJ. Cum spcciali, de appcll;'l.
(/(i) L J\pl'rli sími, rt L. fin. COI!. de jlll1. caeia II judie. cap. JOI. 11.2:3.
(17\ L.ull. f :or1. 111'judic.• cac.d. eap. to1. n. 2L Fraóos. úeUcgim.

I'eir. l. [l. lib. 3. disp, 1:2. '7. II. 231.
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285 Se ao Chancellcr sc puzer su peição, conhecerá della o Pro­
,'isor, e a Processilrá, até nna" gual'(lada a rórma dc direito, como nas
mais, c a levará á Relação, (18) onde a tletcl'miuurá com os D scmuar­
gadorcs a mais \"otos, c por impedimcnto do dito Provi '01' u julgará o
Yigal'io Gcral, ou por scu impc/limcnto O Desembal'gadol' mais autigo,
que não for impcdido.

286 Tanto que alguma partc rec\] ar algum dos nossos linis­
tros pelo modo sobredito. não a aumiltil'50 os Juizes, que da tal sus­
peiç.ão houverem dc conhecer, scm que primciro dcposite caução, (19)
a sabcr: quando I'ÓS formos recusados, o deposito será de sessenta
cruzüdosj e qnündo for o Chaocellel" Pro\"isor, Vigürio CeraL Juiz dos
Residuos, e dos Cüsamentos e DcsemuaJ'gadores, se ul'positariío yinte
e cinco cruzado~' e quando os Vigarios da "'am de f]uülquer dcstl'iclO,
dez cl'uzados, os quacs (leposilos se Jalão em poder uo Depositario do
nosso Juizo, e não o f<lzendo \20) a parte, se não tornará conhecimento
da snspeiçüo; como tambem se não apresentar certidüo de como foi a
petição autuada com o dcposito da caução, fcito dentro em dous diüs,
o Juir. irá conliuuando o processo, como se rccusado não fora..

287 Se os recusantes jnsLil1carem tal pobreza, qne pareça vero­
simel não [el'em 1)[II'a dspositar, serão admilliuos sem cau 50; (21) a
qnal outl'o-si m não terá 11Ig[\l' n::t suspcição de 011 tI'O qualquer OlJicia!'
e julgüoclo-se que a suspei~'50 não procede, será o recn. ante condem­
nado em perdimento ele meia (22) caução' e se for julgaua por nUo
provaria, se perderá toda a caução para as dcspezas (23) da .fu tiça.

288 As suspeições que se puzerem, se pro\'arilo, e detcrmina­
rão dentro de qtlarenla (2") e cinco dias continuos, (25) que comcça­
rão a correr do dia que a suspeição for autuadil (26) pelo Escrivão,
quando fez auto dc como as suspeições in SCrllJtis articuladas fOI'âo
pl'opostas ao recusado; ou de eomo rorão apresentadas ao Chanccller,
ou Juiz das suspeições, quando por alguma justa causa assim articu­
larias, e in scriptis se nUo propuzerão ante o recllsal1o; c pnssados os
ditos quarenta, e cinco dias, o Chancrllcr, ou outro qualquer Jniz da
suspeição não poderá mais conheccr (27) clella, scm elllbargo de qllaes­
qner embar!,"os com que üs pürtes \enhão ou requerimentos que fü("Uo,
porêm aos danores, Igrejas, Comll1uuidades, 011 pessoas que corno
Mcnol'cs se pódem rcstituil" se concellerão mais dez dias por "ia de

(18) Facil Ol'Clin. lib. 1. lil" 4.. Si 13.
(19) Consonal Ord. lib. 3. lil. 22. Thom Yaz allegal. 97. 11. 21:). FI'agos. d.

§ 7. u. 21·8.
(20) Ord. d. lil. 22. in fin. princip. vers. E nua TLJom. Yaz d. alleg. 97.

n. 11.
(21) Ord. d. lil. 22. § 2. Thom. Vaz allcg. 97. u. 10. Barbos. ad Ordin. d.

lil. 22. n. 2. Pheeb. 1. p. arcsl. i2.
(22) Ord. d. lil. 2:2. § 3. Thom. Vaz d. alleg. 97. n. 1~.

(23) Facit Orr]. d. § 3. \,('rs. Para as despezas.
(2'1.) Ord. lib. 3. lil. 21. § 21. el ilJi Barb. n. 1. cl í. TLJom. Yaz allcg. 96.

n. 52. cnm seq. Mend. in praxi 1. p. I. 3. cap. 3. n. 2.
(25) Ord. d. lil. 21. 2:2. in prinrip. n~rbos. d. lil. 21. § 2. n. 1. Ph(J'b.

1.. p. are l. 67. Thom. Yaz ~Il('g. 96. d. n. 5i.
(26) Ord. ti. 2:l. el ilJi Barbo. n. J. 'fhom. Yaz d. alieI;. 69. n. 53.
(:21) On1. cI. § 2:-. Frag. úe Uegim. l'cip. 1. p. lih. 5. di p. 12. § 7. n. 236.
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restituição, (28) c passados elles, não sCl'ão mais amidos, nem se pro­
cederá na tal snspeição.

289 Se os recusantes al\cgarem, e provarem, que por illaliôa,
ou de cuido do Chunceller, se não determinarão as suspeições dentro
do dito termo, alêlll de clle lhes ha reI' de pagar lodas as custas (29 J dos
aulos e as mai' pel'das, e daUlnos, os taes se poderão queixal' UI"ÓS,

que procederemos como uos parecer.
200 O l'ccnsado, depois de o Chancellcl' o mandar, depol'á den­

tro l.b laes (SOj dias e não o fazendo, huYer-se-ha a suspeição pOI' con­
fessada, ,31) e dar-se-ha Juiz á causa principal, ou conhccerá della o
que esti\'el' dado pal'a conhecer, pendendo a suspeição como hoUYe­
1'0. de fazei', se o rccusado fora julgado pOl' suspeito.

291 Sendo intentado de suspeito o Provi 01' Yigario Geral, Juiz
dos Resirluo~, ou Casamentos, ou cjlt::llquel' Julgador, que conhecei'
tia ordinaria, poderá qualquer das pal'lcs pedir a ~ós, \32) ou á nos­
sa Relação Juiz, que conheça da causa principal Dão sÓl1lente antes
de o 101 Juiz ser julgado de suspeito, mas tambem selldo recusado em
l]t1l1nto a suspeiçãO pender.

292 Porêm se as partes amlJas I]uizel'em de commum (33) con­
sentimento, que a causa pare até as suspeições serem delerminadas,
podel-o-hão fazer por termo que assign3rão; que se entenderá, sendo
CAusa principalmente sua, e tratando-se de seu proyeito, e iuteresse
particular; mas tratando-se do bem publico, (3h) ou das almas, posto
que a parles queirão, que se sobre-esleja na causa, _'ós, ou a nossa
Helação proleremos COIllO for jtl liça.

293 Sendo julgado pOI' suspeito o Juiz recusado, (35) o que foi
dndo por commissão, coulleccrá da causa [lrincipnl, e nella procederá
nlé sentença Gna!.

29!, Sendo algum E cri\'ão l'ecusado por suspeito, pOI' se não
sobl'e-estnl' na causa, passará o feito a outro, (36) o qual durante a
suspeiçiio escreverá nellc' e senrlo este suspeito, o Cbal1celler proverá
e dal'á Escrivuo ou o da Camôra, ou o que llJe parecei'.

295 Sendo o Escrivão recu ado julgado por suspeito (37) pa­
gal'-se-lhe-ll:J. o que escre"eo antes de o seI" e o feilo se destribuüá ao
Escrivão a que tinba passndo, descarregando-se ao suspeito, e em seu
~lIgar se lhe distribuil'á oull'O.. -

296 J\'ão sendo o lal Escri"TIo julgado p<H suspeilo (38) lorllar-

(28) Ord. d. ~ 22. ·t ibi Barb. n. 2. Thom. Vaz d. allcg. 96. fI. õ. Frag. d. SI
7. n. 236. vcrsic. Qual! si contingaL. Va!. consulta 112. U. 9.

(29) Ord. d. tiL. 2'1. ~ 23. Barbos. d. til. 21. n. 2. Fragos. el. ~ 7. num. 236..
verso Sed qui.

(30) Ord. d. tiL. 21. ~ 11. et ibi Barb. n. Õ. Thom. Vaz d. alleg. 96. U. 36.
eL allc~. 71. 11.1.

(31) Ord. d. tI. cL ibi Barb. n. õ. Thom. Yaz allcg. 96. n. 36.
(32) Cap. Si quis contra de For. comp. eL ibi Bar'b. n. 3. Paz 1. p. tom.

2. cap. 6. n. 24.
(33) Regula, Seicnli, ue Regulis jur.lib. G. el ibi Barb. n. 1. CL 2.
(3[~) DcsumiLur ex tcg. 1. cL 2. (od. res ioLe)' alios acta.
(35) FaeitOr I. lib. 3. d. LiL. 21. 7.
(36) Ordin. lib. 3. til. 23. I. et ibi Barb. n. 2. Tom. Vaz allt'g. 96. n. 67.
(37) Ordin. d. tiL 23. alt fino princip. vel·S. E julgando-o por suspeito.
':l8) 01'(1. d. tit. 2:1.. 2. ThoD).. Yaz cI. alJl'g. %, n. 67.
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lhe-ha o feito e será pngo do seu sn!:ll'io de IlHlo o que o oulro es­
crereo, durando a suspeição, como se escl'ú' era e não rora recnsa­
(lo; e o mesmo se guurdará, sendo recus. do, e nJo julgado POI' sus­
peito, o IIlCjuiridol" e EscrivUo a que o feilo 1'01' distriuuido cmlllgar
<.10 oull'o e crerer:í tambem lHI suspeição.

297 .\0 Escl'irTIo que eSCl'ereo dmanle a suspeição, se lhe pagal'Ú
tudo o que mereceI' Úcuslu da parLe (39) que inLcJ.tou. c nUo prorou
a sllspciçITo.

298 Tendo alguma parle suspei(üo ao Disll'ihuidor, e jmalHlo
Cjue tem ncilc PL'jO, o Escril'ão mais alltigo distrihuirá a dila causa no
li\TOi e SCIH10 Júra do .\ndilorio, fará a dila LlislriulIiçüo o Escl'irão
que o Jniz (/j0) nometll'.

299 Sendo rccLlsatlo o Iuquiri(lol" em quanto (lurar a sllSpeirTIo,
inquiril'<Í u pessou que o Juiz (.&1) do cau a nomear.

300 ,\0 Chnoceller pCl'lcnCe informar-se e saber (.&2) muilo
bem os estilos que correm 00 Auditorio, e nclilÇãO, para que sendo
consultado possa inslruir, c ildre1'lir dos taes esLilos. e IHaclicas.

301 Ao ChancelIer perlence saher se al!rum Escrivão, ~'olario,

Distl'ibuidor fnquiridor, ou qualquer oulro Official nUo guul'lla sen
Hcgimenlo, (/j3) ou Icya mais salario do que por Consliluiç:ões, llegi­
mento, estilo ou nosso l11ilndado pótlelcrur' c se os Escri,ãe , ou No­
tarios dos papeis qne escrerem, declorão quanlo lerão, como sUo
obrigados pOI' seu Regimento, e ncllantlo que ilUO cUfillJr m como tle­
Yem, fl:lllo-ha sabei' ao Vigario Gerill, para J)I'ocetler como rOl' jusliça.

302 Se sobre o salario dos Omciaes, on buscas dos papeis ou
::;obre O que se ha de pugar da Chancellal'ia, homer algnma duvida,
detel'ooinal'-se-ba ero (H) fielação (não se excedendo ácerca dos Olli­
ciues o til.-a dada aos OlTIciaos seculares pelas leis seculares) e fur- 0­
Jl[\ assento no li\To, tleclarando, como c quando se movco a durida,
e a resoluçITo que Jlella se tomou, com alguns dos ]1rincipaes fundo­
mentos dcllu; c sendo a dm'ida <.lule os O!liciaes, ProcuraLlores, ou
parles sobre o que tem, ou não tcm pago' a parle, au seu Procuradol'
por seu juramenlo será crido aLé 11m cruzado.

303 O Prori 01" 'igario Geral Juiz. dos nesiuuos, Desemhar­
gadores, e mais OJlici:lcS ne Jusliça quando forem pro\'idos, jurarãO
ante o Ctwncellel' o jUI'Ul1IClltO (liõ) cosLumado ue serrirem hell1 seus
omcios, e guardarem seus l'rgilflentosi do qual jUl'amenio se rm'ú Lermo
pelo Escl'irão tia Cl1ance!lc1l'Ía, no lino pura ic;;so deputado, em .q~e

ussignal':í o Ch:Hlcellor, e o Omcial que jl1l'ar: e llas coslas Lla provI ao
declarará o Escri 'ão como tal dia jlll'OI.1, e na forma sooredila se II1.e
dará posso, e poJcrá scn-i,' e não de oulra mnneirn, como acima dilO c.

(39) Onl. d. § 2. acl fino vcrs. Alem cio saJario.
('lO) Facit OI·U. lib. 1. tiL. !~8. ~.1-.

(q.j) Argumento com a Ord. lib. 3. til. 23. § 1. \'ers. OJuJgaclol'.
(.'1-2) Ex: Orr!. lib. 1. til. 2. in pl'inc. verbo Lctrado, ct ihi Peg. Glos.4. n.

1. curo seq. et Ol'din. lib. 1. liL. 3;';. in prillcip. ,"crs. Bom telrndo. .
(4·3) Ord. lib. j. tiL. 4-. § 6. et ibi Pego glos. 8. n. 3. et Oru. lib. 1. 1IL. 36.

§ 5. .
(!íJ~) 1'(1. lib. I. el. tiL 1. § 7. t il,j Pego gloso 9. n. 1. et Ord. lib.1.l1t.

36. § 7. el til. 44.. in princip. vcrs. E sc for.
(45) Oru. lib. 1. tiL. 2. 12. et ibi {leg. (;]05.39. n. 1. cum seq.
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30~, Ao Cbancellel' pertence publicai' na Relllção todas, e quaes­
quer Conslituições, (hG) Provisõcs, ou Jluudados nóssos, que na Rc­
JaçITo se houvcrem de puhlical'; o da publicnçTIo m:Hluará fazcr lermo
por olle assignado com les\C'mnnhns; e se algunlas dos dilas Consti­
tuições, Provisões, ou '\ andodos se houvr.rem de mondar aos Yigarios,
Oll outra qllalqucl' pessoa, ou pane da Diocesc, o Cbauceller as enviará
aullwlIlicas soh seu signal, e nosso scllo.

305 A elle perLence examinar, e approvar oL'otarios .'\posto­
licos, c Inquiridores na fórma decl<lI'ada C11\ seus Titulos, c IlcgilOen­
tos: e oulro-sim mandará fazer o cleligencia, e deci:ll'açüo que está
ordenado se fuça quando algum dos "\'otal'Íos falecor, ou o Escrivão ela
Comara, como se decl:.H·ü no TiLulo dos Notarias; e do Escrivuo da
Clwnccllii l'ia .

306 Terá cui(I:Hlo de nos dar conla das cousas notareis, e gl'urcs
que se II'attío na Helação. o estando ]\"ós ausente cm \isita iol'o da Ci­
dade flol-a dará pOl' escripto.

307 lia cndo alguns aggraros, ou cal'Las do Juiz dos Feitos
d' EI Rei nosso Senhor, nol-o lilrá logo ü saber, p:lI'a se lI':ltaI' do que
convem, e nilo pod odo cOlllmo amenlc darnos disso conta, o propo­
d na Rl'laçTIo, c se fal'á o qnc se r~solvcr il mais votos.

SOS Ao Challcellcl' pertence uistl'iiJlIil' Vri) todos os feiLos, que
á Relilçüo forem por :lf!;gravo, ou appcllação, e o Desemhm'gador a que
uma voz for o feito disLrillllitlo, ficará sendo Juiz certo até a nllima
sentença: c pata o Chanceller fazol' disll'ibllição dos {ciLos com igual­
<lude, (1,8) ter:í um lino, em o qual ülI'á as euto dos feitos que distri­
bue, e a qne ~liJ)istl'o tocTIo, c as pessoas que nelles são partes, e o
dia, mez, e anilo em que o (a7., c no roslo do feilo ossim o declarará
por sua (1.9) INtra, e fará a tal t1isLriuuicTIo ao ~linislro a que Local'
direilamente, sem a perrel'ter por respeilo, ali cousa nlgnma, sob
pena d" Ih'o csLl'ilnlwl'IlIos gravemenle.

309 Quando o Cltancellcl' for Juiz em :llguma (50) causa, e hou­
YOl' de ussignal' a sentença, o Desembargatlol' mais autigo porá neIla o
sello, c sel'vil'á de Chancelll)J'.

310 Se alguma pl'oYisão, carta, ou sent"llç,a passar pela Chan­
cellariu, e pagar os direitos, c depois se achar que vai el'1'ada em ülgn­
ma cousa, c se tornu,' (51) a fazer na fÓl'ma que convem, posto que
torne á ChanceJlol'io, uITo pngal'ú outra (52) vez os direitos, pois já os
tem pa~os.

311 Vin(lo ú Chanccllal'ia, aLI sello alguma corta, ou pope] que
não esteja Laxa'do neste negimclllo, o Chanceller urbilroní o que deve

(46) Ord. d. lil. 2. Si lO. cl ibi Pego glus. 29. n. i. com scq. et glus. 30. n
cum 5eq.

(!~7) DestÍmilur ex Ordin. lib.1. til. '27... 2. el 3. Costa in Dom. supplic.
annol. 25. eL ex Or<lin. lib. l. lil. 6.. I,L in princ. cl § 15. in princ.

(Ml) Cosl. d. anl1ot. 215. D. 1·. et 5.
(49) Ord. lib. J. til. 27. !ii 3. vrrs. Por .ua lelra, ct ihi Pego glos. 5. n. 3.
(150) CoIligitur ex Ol'din. lib. 1. lil. ,1·. 17. vcrb. impedido ellil. 36. verso

Ou impedido. .
(51) Onl. lib. 1. til. 2. § 5, Yers. Ou faz~r-lbe outra de graça: el Oru.d. lil),

1. til. 4. !ii 2. "ers. Ou fazer outra de graça.
(52) Texl. in L.h na Gdes 57. 1t. denegul. ju!'.
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pagar, havendo rcspeito a outras que aqui yUO taxadas; e dU\itlanuo
clle, II'alar-se-l}a (53) em Helaçüo.

12 O Escri"ão que fizer o papel, declarélrá nelle quanto sc hade
pagar (5'1) na Chanccllaria, e sello, e não o fazcndo :Jssim perca o sala­
rio que hou"cra dc ha"cr do lal papcl, o qual sem u Jilu declaração
não passará pela Chanccllaria, ncm se lhe porá o sello.

313 Passarúo as sentenças pela Chancellaria tlentro cm ~cis mc­
zes (55) conlados do dia da data da senteu!.':l, e depoi delles nUo pas­
SHruo sem SCI' eilada (5G) a parle contraria, para dizer se tem embar­
gos a pa sal' a dita sentença.

31 A f S prod 'õe, ou papeis que 1 T ós bOllYel'mos ue a igual"
(que são mcrc;s que razemo" e ni'ío sentenças) pa sarão dentro de
quatro ~5í) mezeoS, e depois delles niio nlCl'üo cousa algulllo, nem. e
poderão cumprir, uem pa sal' pela Chaucellal'ia,

315 Nas cal'tas, pl'o"isões, e papeis regi lt'lldos (58) porá qnem
o rcgistf'ou vcl'lJa, dizendo: l'egistrada ufolhas tantas. e assigoará sob
pena de pagaI' em dohl'o o sulario do tal !'cgistl'o.

316 Qllalldo o Chanccllel' examinar, appro\'ar, ou de!' juramen­
to (59j a qualquer Noturio, ou Escri"TIo que haja de razer signal publico,
no livro do registro <.Ia Chancellaria, e assento ue cada um dos sobre­
ditos, ficará o lal ignal '60 publico. de que Ilade usar, feito por sua
mão, com tel'lllO que declare quando, e como elle a f'el..

317 Estando o Chanceller impedido, ou ausente, ou ... T Ó não
li,'ermos feito prorisilo em pessoa qlle haja de senil' de Chanceller,
em qualquer dos tlitos casos servirá 61) de Chanccller o De emhal'ga­
<.101' mais antigo da nossa HeJaçüo,

TiTULO LV.

DOS DESE)lR\BG,\DOnES, E DO QUE A SEU OFFJClO PEnTEl'CE.

318 Tem esla nossa Relaçilo sómenlJ lI'es Desemuargad01'cs com
salario consignatlo por EI Rei nosso Senhor: a nomeação desle DOS

pertence conf'onne suas Provisões Reaes, c como a estes prJ'tence o
sentenciar lodas (1) as causas cl'imes, e civeis, tanto as que perante o
nosso "igaria Ceral se p,ocessilo, como as Cjue ,cm por uppcllação a
esta Metropoli, como tambem val'ios casos, e negocial; parliculare~.,

(1)3) Ord. lib. 1. ~i~. 1\•• § 7. el ibi P g. glos. 9. n. 1. el OreI. d. lib. 1. til.
36. § 7.

(1)1.) Ord. lib. 1. d. lit. l~. !li 9. el el. til. 36. !li 5. "ers. e nüo passará. .
(55) Facil Ord. lib. 1. til. 97. Yers. Denlro de seis mezes: el Ord. lih. 2. tiL.

38. § 1. verso A le seis mezes.
(56) Ord. lib. 3. lil. 1. § 15.
(57) Ord. I. 1. lil. 38. in princip. posl medinOl, I'ers. Ale qualro mezes.
(;'''1) Ord. lib. 2. IiI. 12. I'ers. Sejlio regislrauo .
(59) Orel. lib. 1. til. 80. § 1. verso De como nella lomaruo juramento.
(GO) O",j. d. § 1. vers. E hum signal publico.
(61) OrJ. lib. 1. lil. '~.!lI 17. ct tiL. 3(j. 8. .
(J) Comprehendil umnes eansas crimillalcs, cl Ci\ ilrs (IiI isas per Ora. IIb.

1. (il. 5. in prine. eOllsona!. Ordin. lib. t. til. 6. in princip. Et I'acil Ord. d,
lil. 6. %8. I'er. feilo civel, 011 crime, Cl1n t.. Dom. upplic. annol. 5.
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qlle aos nle mos commellcmos, dcvcm esles ser pessoas (2) de leuras,
e pl'lHlcucia, c lcr <1 mais virtudes que para o lal cargo sc requcrem.
e serão Jl1I'isla , formarlos cm rlil'cito Canonica, e uUo scrvirüo scm
serem pl'oridos pai' LJossas pro\ isões, quc passarão pela Clwllcellaria,
e jurariío \3) na forma costuma,la.

319 Ao amcio de Descmb<1rgadol' pCI'tcncc ',"; conCOlTcr. c ucs­
pacuar cm RelaçTIO com os mais De emh"rgarlores, e cm outras quaes­
rl" I' junlas, tJue fizermos, ou maudal'lllos fazer, assim nos dias ol'(li­
narios, como cxtr::lordinal'ios, e empl'c c a sentarão cm seus luga­
rcs drtrrmiuado .

320 I\.·os di,1 orr1inarios da Rc1ação, ou cXlraol'dillDrios l I]uanuo
a e1la for'm conrocados, rirão no tcmpo, e hOI'a determinal1a, sempre
a islil'Uo com muita attenção, e adrcrlcncia applicados aos negocio,
e maleria que s Iratarem, em practic3 , nem altcrcaçõc ,guardillldo
cm tudo muito scgrcdo, (5) e obedecendo ao que pl'esiJir, assim qmtn­
do mandar que votem, como qnando mandar, que respondão, que
acabem, ou e callem' e em tudo o mais quc a seu omcio pCl'lcncc,
para que nTIo cja neccss@rio proccdel' com (6) multas.

321 PCl'tence ao omeio dc DcscmlJal'giJ(lol' ver, e cxamintll' com
muita dilig 'ucia, c cUl'iosidade os proces~os e causas que se hiío de
de paebal' m llelnçi.io, assim nos pontos de fcito, como de direilo,
c qnando os forcm rcndo, f~lI'fto lias lemhranças, (7) c apontamcnto
do quP. notarem, lião se (lando sómcnte da memol'ia.

322 O De cmhargarlor qlle fOI' .Hclalol' do feito, ser{l ohrigrldo
anles quc o relate. rCI' tuJo o qilC nellc ha' as il1l como libcllo, (8)
contrariedade, e mai' artigos, pro\'as, assim de tcstel1lunhas, como
r1e papeis oflrl'ccidos em prova, l('l'mos, despachos. razões, e allega­
ções, tanto dc uma pane, como da outra, e tudo bem vi lo relalará
com hr "idade e cl<ll'cza, e na vcrdadc, como e lá no Jeito sem ti­
rai'. dinJfnuir, 011 accl'e cenial', cór31', ou deSCÓl'al' consa alguma: e
fazp.udo o contralio se Ihc cstl'anIWl'Ú; e o qne scnir de Prcsidelltc
será obl'igat.lo a dar-nos conta de 1]11alqncl' CSCC 50 que nc ·ta pane
liourt'r.

323 Qnnndo por l:Ó fOl'cm l'emeLlido aigulls papci. Oll peli­
ção á relaç.iio para nella :0 11ws defcril', será por Âcordão, rotando
todos na materia dclle , e o Dcscmbill'gat!O\' mais mo~'o (9) o bnçanL
c assignarú com os mais; c nos fcitos tIue forem por distribuição, lan-

(2) Juxla suprn notnln lit. 3. n. 2íG.
(3) 01'(1. lih. L. lil. 5. !\\ 3. vers. nnl'à juramento, et verso E tanto; ct ibi Prg.

gloso 5. n. 1. cl vide SUpl'll Lil. 3. n. 303.
(!~) Pego ad 01'(1. lom. 4. pago 7, . n. 23'~.

(5) Ordin. lib. 1. lil. G. !\\ t7. et ibi PC'f\'. gloso i!). n.1.
(6) Fa it Ord. d. § n. ad fino ,"er . E ~cndo. et ilJi Prg. clict. ".los. 19. n. 3.
m Ol'l.l. lib. 1. til. 5. § '11. "ers. Ponha em lembrança, ct Ordin. lib. 5.

liL 121·. , 25.
(8) Yide suprá Lit. 2. ~ 18. num. 16. in margine u que ael n. 26. exclusive.
(9) Quia jUnJoribus llHlil)1' labor, C/liam scnioribus imponi rlcllel. PrA'. acl 01'­

din. lom. 2. lilJ. t. lil. 5. ~ liS.glos. W. n. 1. Sicul in votando incipitul' ii ju-
niorc. Prg. tom. l. ael Ord. lilJ. 1. lil. 1. J3. gloso 87. II. 1.
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ÇU1'Ú o r cordão da scnlenfo o ] l'semburgaJol' qae for Relator do \10)
feito.

32!l o Dcsembal'gndol' mais Olollerno (1 t) e.-!Il\1in:ll'ú cm Hcla­
çfío a qualljucl' SacerdoLe, que a ella llIandarmos, ou o 1103,0 Pl'llyj ar,
a c:ame para confessar, ou pl'rgal', c sendo lDuitos os examinados, se
continuarú com os Illais DcseIllb:ll'gnuores.

TITULO Y.

DO JCIZ !Jus cSS.l.m::Tos, E no QlE .\. S,",V OFFIGIO I'EHTF:'\CE.

325 Para o~ casamentos se podel'em celebrar ralida, e licilllmell­
te como ordcnn o Sngrnuo COl1cilio (t) Tridenlino, é Ilec(,~s;ll'io hayer
Juiz, (2) fi le proceJa Ilas cou!'a Locantes aos taes cllsanlellLos as il1l
como sohl'c pregões, (3) c diligencias quc dc\(~rn prl'cclier, impedimen­
t03 lJl1e a elles sahcm, c perguntas quc sobre isso se l~lZell1, anLes de
correr demanda em Juizo cOlltellcioso.

326 Quando nomenrmos Juiz lios Casamentos, ilHO sCl'ril'ú aLaI
omeio sem pl'oyisJo \10 sa passada pela nossa C! ancel1ül'jn, e depois ue
jnl'ilr lia fôrma cosll1mada. \ft) E LanLo que entrar li en'il' pl'oYel'fl
cm tuJo o nccesslIrio úccrca dos casamcnlos, que se 1Jou ,rl'cm <.lo ce­
Jebl';)l', SObl'C o que acim lica diLO, c cm llldo () moi' que lião correr
em .Juizo conlencioso de que o 110S0 Yigal'io Gelai é .Juiz competen­
lei f) e no que pl'o\'cr ácol'ca dos casanH'nlos. srguirá o dij'·'jlo Ca­
nonico, Decretos do Sagrado Concilio Tridclltil!o, C nossas COllsLi­
luieÕes .

. 327 Se alguITIns pessoas pedil'rm liccnça paro se caS(lJ'em ao nos­
so Juiz, dos Casamenlos e elle u hrll' se dorcm para is o fazer algumas
dili~encins, primeiro q le Ih'a conce<.ltl, mUlldu:'ú "ir unte i os cootra­
llentcs, (6. 11 cada um cm parlicul 1', e Ibe Lomal'á com o sea Escri"ão
o depoimellto c.om ju rilllll'n LO, (7) perguntando-lhe sell 1I0me, c de
quem é filho, tCl'l'ü, lugares, c Fregllezias aonde Lelll I'e idido, e por
quanto Lempo; eslado, e omcio que Icm, se é ,·ju\'o, quanlas rezes foi
cusado, com qnem, e cm que parte, c pai' <Jucnl foi l'<Jccl;i o, e como
sllbe serem mortas a tal pessoa, com qucm se rccebco, se os "io mOI'­
1'01',011 a razTIo qlle tem cIe o sábcl'; se se csposou com ontra a!SUl1lél

(10) Onl. lib. L til. 1. § 13. ad mcrl. verso Sempre a sedLcllc(I, cl sbi Pego
g1os. 91. 11. J. Sousa de Maced. dcc. 59. 11. :12. •

(II) Ex Pego rl. ~ 15. 11. gloso J9. d. n. 1.
(I) Concil. Trid. scss. 2'1.. (le ltpforID. :!\falrimonii cap. l. uhi Barb.
(2) Qui jmlcx dcuel esse Ecelcsiaslicl1s. Trirl. ses. :H. Cano 12. el ilJi Barb.

n. til.
(3) Tricl. c1ict. scss 2~.. ele Hrflll'm, cap. 1. Barb. de Put. Episc. p. 2. (11-

1c"'. 3~. 11. L Sancho de Malrimon. li!.). 3, dispo 5. el serr.
(ln ConsL:ll up!':! Lil. 3. n. 303. 1'1 IiI. í. II. 318. in flnalib. \'erbis.
(5) Trid. srss. 2í. Cano 12. el ihi 11cl'b. 11. 19.
(6) Juxla lIotata pelo Themud. 3. p. dce. 289. n. 12. eL Tondut. 10m. 1. q,

lJellc[jciali '.55. 11. tí.
(7) Decll1cil!Jr ex cap, 2 dejuramcnl. ea1nrnn. verso pOI(~sl judex. Sancho c1e

1\1'111'1111. 1. 3. (lisp. 8. Hum. ~.. \'I'I·S. Seeulltli> proh.aLnr. liayalll. iII :\Janual.
\ ('rb, maLl'ifl1l1l1ii dCllunlialioncs II. J6.
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pessoa, se lem feito algum voto (8) de Religiuo, ou castiliade, ou ou­
tro algum impedimento Canonico, de qualpuer qualidade qne seja, que
impiua, ou annulle cusar com a pessoa de que se trata; e se sabe que a
tul pessoa tem algum dos sobredilos impedimentos; e não confessando,
lIem declarando impedimento algum, o dito Juiz tomará informação
por summariu breve de testemunhas fidedignus, que bem conheção os
contrahenles, ás quae perguntará pelas cousas sobreditas, e não re­
sultando impeuimento algum, nem meia prova, ou fama delle, manda­
rá fazer as denunciações (9) na fórma do Sagrado Concilio Tridentino,
e nossas Constituições para se receberem, não lhes sabindo impedi­
mento algum.

328 O que acima fica dito se entende a respeito do contrahente,
ou contrahentes, qne não são naturaes deste Arcebispado, os qllaes
álcm da justificação que devem fazer, ajuntarão tambem a ella certidão

. (10) rle banhos cm fórma do Juiz dos Casamentos do Bispado de seu na­
tural, para só lhes dar licença pam casarem neste Arcebispado, "indo,
sem impedimento.

329 E quando as taes pessoas nlío ajuntal'em a tal cerlidão cm
fÓl'ma, ao tempo em que pedirem licença pam casarem, e ao Juiz dos
Casamentos pal'ecer, que o casamento não permille demoras, e se
seguirá algum dal1luo gl'ave aos contrahentes, ou a algum delles, aLten­
denuo ás longas distancias dos mais Bispados a este, e ás difficultosas
viagens do Bcino, lhes poderá dar licença para serem recebidos, feitas
as diligencias (11) acima dilas, e cOlTidos os banhos no lugar, e luga­
res (12) onde residi!', e tivCl' residido neste Ârc-ebispado por tempo
ue tl'es aUDOS, e dando primeiro fiaoça pignoralicia, ou fiucjussol'ia, da
quantia, que ao Juiz dos Casamentos parecer, pal'a em certo termo,
que lhe arbitmr "cspccliue á distancia, apl'eseolar a certiduo de banhos
Cm fórma do seu natl1l'al, e Jugal'cs onde tirm' residido dcntro, e f6ra
deste .Â I'ccbispado.

330 Ainda que os naturaes deste Arcebispado não são obrigados
fazer as sobl'euitas diligencias para casarem e só lhes baste COITeI' os
(13) banhos nas suas lll'cgllczias, e tCl'J'3S onde resiuem, e tiverem l'e­
sidiuo por mais dc seis mezes, dentro deste Arcebispado; com tudo,
se algum houver sido morador por mais de seis mezes fóra delle, ou
houvel' sido casado em outro Al'cebispado, ou Bispado seri obrigado
a fazer as mesmas tliligencl:ls, que mandamos fazer aos que não suo
fleste Arcehispado; e se for duro, ajuntará com a certidão de banhos
em fórma, cerlidUo da morle (1&) de sua mulhcr, como acima fica
dito.

(8) Cap. l\Icminimus qui Clcric. \cl vovcnl. cL ihi Barb. nllm. i. ct 2. San­
eh, de l'tlaLrim. IiI>. 7. dispo 36. n. 1. ca·'. Rursus. eod. liL. qni Cler. rci VOycut.
ct ibi Barb. n. 1. Sancho de UaLrim. IiI>. 7. rli·p. 2.~. ia pl'Ínl:ip.

(9) Trid. dicl. sess. 21·. cap. i. eL ibi llarb. n. 18. Saneh. de l\IaLrim. lib. 3.
dispo G. n. 8.

(10) Sancho lib. 3. d. dispo 6. n. !~. Gavalll. vcrb. MaLrimonii ccicbralio n. 9.
Zero1. vcrb. Malrimollium, II. o.

(11) Trid. sc s. 2~·. cap. i. Barb. d. n. 18. Sancho d. dispo 6. n. 8.
(12) S,mch. (I. di p. 6. D. l. cL n. 4. Gavanl. sup. n. 9. Zcro\. snp. n. 5.
(13) Sancho dc l\IaLrim. IiI>. 3. U. di p. 6. n. l.
(14) Cap. 1. cap. 2. cap. Si quis ncces ilale 34. q. 2. cap. ln prrosenlia de

sponsaiib. CI ibi .Burb. n. 1. Sancho de l\Ialrim. IiI>. 2. dispo -'16. pcr loto
10
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331 Se os coutrahentes, que não forem naturaes deste Árcebis­
pado, justificarem com testemunhas fidedignas perante o Juiz dos Ca­
samentos, como vierão para este, o varão menor de quatorze (15) an­
nos, e a femea menor de doze annos, (16) e que sempre nelle residi­
rão sem delle se ausentarem, não serão obrigados a juntar certidão de
banhos do seu natural, e bastará que os cOITão (17) na Freguesia on­
de residirem, e tiverem residido neste Arcebispado.

332 Se os coutrahentes forem estrangeit'os, ou vagabundos, o
Juiz dos Casamentos, ácerca das licenças, qne lhes deve dar para ca­
sarem, observará o que em nossas Constituições fica disposto ácerca
delles.

333 O Juiz dos Casamentos não dispensará nas tres denuncia­
ç,ões que se devem tazer antes de se celebrar o matrimonio., sem lhe
dar-mos especial licença (18) para ísso, e quando por Nós lhe for con­
cedida, guardará o que se dispõe na CO!lstituição.

334 Acerca do casamento dos escravos, observará o Juiz a rór­
ma que com especialidade declaramos em nossas Constituições, no
Livro 4 Tit.71 dos casamentos dos escravos, n. 303. eseq.

335 Se aos dispensados nos banhos, antes ou depois de serem
recebidos, sabir algum impedimento, que o Juiz dos Casamentos jul­
gar que procede, o remetterá ao Vigario Geral, aonde os impedidos o
purgartío; e sahindo por sentença da Relação julgado por provado o
impedimento, se mandará que o Promotor proceda contra os impedi­
dos por perjuros, e se haverão as fianças por perdidas, e serão con­
demnados nas penas impostas por direito, e nossas Constituições.

336 Quando ao Juiz dos Casamentos lhe forem remettidos pelos
Parochos alguns banhos com impedimentos, os mandará processar pelo
Eserivão da Camara, e perguntará per si os impedientes, e as mais tes­
temunhas que referirem, perguntando-lhes a razão de como sabem o
que dizem, e a qualidade, e circunstancia do impedimento; se é pn­
blico, ou secreto., e se haverá escandalo, se as partes caSal'em, ou não
casal'em, e se lhe pat'eccl' necessario, tomará o depoimento aos impe­
didos, e logo mandará it- tudo concluso sem mais outro processo, e do
que paI' elJe achar, determinará por seu despacho se procede, ou não
o impedimento. E a parte que se sentir delle aggravada, o poderá fa­
zer a Nós, para por remissão nossa se lhe deferir em RelaçãO, sem a
qual se não poderá tomar conhecimento da aggravo, por não estai' ain­
da deduzid{) ao foro contencioso.

337 Para proceder o impedimento bastal'á que haja meia (19)
prova com os requesitos de direito, porque milito menos prova Qasta
para impedi!' o casamento antes de feito, do que depois de celebrado
para se annullar.

(15) Cap. Atteslaliones cap. Ex Iilleris de despollsat. impuber. Sancho de
Malrim. lib. 7. d.101~. u. 1-

(16) Sancho d. n.1. cap. conlinebalur, cap. uIL. d. lit. de desponsat. im­
pubcl'.

(17) Sancho de l\Ialrimon. lib. 3. d. 6. n. 1.
(18) Trid. sess. 24. de l\eform.l\falrim. cap. 1. verso Nisi, et ibi Barb. ~ n.

la. et de Pol. Episc. 2. p. allegat. 32. á n. 35. Sancho de Malrim. Iib. 3. dlsp.
7. n.3.

(19) Barbos. in cap. ln omni negolio de Test. n. 9. el in cap. Prrolerea de
mulicl'e despons. el malr. n. 1. 2, el 3.
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338 Quando o Juiz dos Casamentos não pol1er per si pCl'guntal'
as testemunhas, pOl' serem pessoas que se devem perguntllr em suas
casas, as mandará inquirir pelo Inquiridor do Juizo com o Escrivão, e
não senito moradores na Cidade, mandará passar commissão ao Viga­
rio da Vara do districto, para as perguntaI' com o seu Escrivão, e fe­
chados, e lacrados seus ditos serão remettidos ao E'scrivão da Camara
por pessoa fiel, e segura.

339 Quando o impedimento proceder pelo mesmo despacho, o
Juiz o mandará remetter ao Juizo do Vigario Geral, pedindo vista delle,
que se lhes mandará dar com as inquirições cerradas, e o tl'3slado itos
impedimentos, callando os denunciantes; ao que assistirá o nosso Pro­
motor por parte da Justiça, e se lhe oorá vista do que os impedidos
alleg61'em, para dizer a bem delIa.

'" 3.40 Achando o dito Juiz, que alguma pessoa abrio os summa­
rios das diligencias, que lhe erão remetlidos, e que testemunhou falso
em seu Juizo; ou sendo parte, negou a verdade, ou disse falsidade
nas perguntas, que se lhe fizerão sobre casamentos ou esposorios, fará
disso auto com fé do Es~ri"ão, e havendo tesmunhas presentes as per­
guntará, citada a tal pessoa, e sendo logo presa a remetta, e enviará
tudo ao Vigario Geral, para que diante delle se livre, e haja o castigo
que merecer.

t 3.41 Achando alguem casado duas vezes, (sendo vivo o primeiJ'o
eonjunge) com palavras de presente, fará auto lIisso, e summario de
testemunhas, e antes de deferir a elIe nos dará conta, e mandaremos
ver o pl'ocesso em nossa Relaçno, para se determinar se convem rcmet­
ter-se ao S. Offieio por serem bastantes as provas: e havendo de ser
remettido será preso, e só se remetterá o summario, e. o Ré'o preso es­
tará no Aljube até que do Santo Officio o mandem buscar: e o mesmo
observará o nosso Provisor, e Vigario Geral quando perante elles for
ach:ldo que alguem casou lIuas vezes, como acima fica dito.

'" 3.42 Âs certidões qne se houverem de passar de denunciações
para fóra do Arcebispado, se passarão todas pelo Escrivão dos Casa­
mentos, e assignadas pelo dito Juiz, e selladas com o sello da nossa
Chancell:lria, e registro; e a que não for nesta fórma, não valha, nem
tenha efft~ito algum; e sendo passada por outro modo, o Official que a
passar será suspenso do offieio a nosso arbitrio, e pagará dous mil reis
para o :lccusador, e presos do AIjube.

3.43 Todas as precatorias que vierem .:te fóra deste Arcehispado
para se fazerem algumas diligencias, em materia de esposorios, ou ca­
samentos dirigidas a Nós, ou a nosso Provisol', serão apresentadas ao
dito Juiz dos Casamentos, e elle as fará, ou commetlerá, e eomo fo­
rem feitas as enviará cerrad:ls, selladas, c lacradas, como é costume,
interpondo ncllas sua autoridade judicial; e se as prec:ltorias não forem
passadas-por Provisor, ou Juiz dos Casamentos das outl'as Dioceses,
não se lhes deferÍl'á nem fará por ellas diligencia alguma.

3.4á Se os contrabentes se quizerem receber por procuração,
(20) o Juiz dos Casamentos lbes não dará licença sem especi:ll commis­
são nossa, e quando :I dermos, examinará as p.'ocurações, e ,rerá se

(20) Cap. fino de Procur, lib. 6. ct ibi Barb. n. t. et lib. 3: vol. 85. n. 15.
Sancho de I\:latrim. lib. 2, dispo 11. n. 3.
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são sufficientes, e passadas na fórma de direito, e achando-a como de­
vem ser, lhes fiará licen~a Úl scnplú, (para o que lhe ajuntarão tambem
certidão de banhos) e mandará que sejTIo recebidos lla propria Paro­
chia, e pelo proprio Parocho, o qual não dará licença para serem re­
cebidos em outra Igreja, nem por outro Parocho, ou Sacerdole sem
l1I'gúntissima causa, e nunca li dará a lleligiosos.

345 Não mandará passar carla ue casamento, sem lhe constar
dene por certidflo tirada ào livro delles, e os que a pedirem mandará
ir ante si pessoalmente, para o seu Escrivão cm sua presença lhes to­
maI' os signaes, que hão de ir declarados especificamente na cm'ta.

TITULO VI.

DO JUIZ DAS JuSTIFICAÇÕES DE GENERE, E FÓR:\l\ QUE l'iELLAS DE"E GUARDAR.

346 De Juiz das Justificações de genere senil'á quem Nós nome­
armos pOI' provisão nossa, e o nUo fará sem primeiro ser por Nós as­
signada, e sellada com o sello da llossa Chancellaria, e jurar perante

, o nosso Cbanceller, (1) como os mais .Ministros; e ue oulra sorte não
exercerá o tal cargo.

347 Os que pel'lenderem ordenar-se neste nosso Arcebispado
sendo filhos delle, se habilítarão primeiro de gcnel'e; para o que nos fa­
rão petição, (2) declal'ando de quem são filhos' e se são tIe legitimo
n:atl'imonio; d'onde são naturaes, e moradores, e dizendo mais nena os
nomes tIe seus Avós paternos, e maternos; as Freguezias, e lCrras,
Bispados d onde são naturaes, e d'onde são, ou forão mOI'adores, e
d'onde tl'azem suas origens. E depois de ser remeUida pOl' r ós ao
Juiz das Justificações, anles de lhe mandar fazer diligencia alguma se
informará pelos Parochos, d onde os sobI'editos forem naluraes, se­
cretamente da limpeza do sangue do habilitando, yida, e costumes e
da limpeza de seus pais, e Avós, o que fará por carta sua, que envia­
rá aos Parochos encommenàando-Ih.es a brevidade, e qne o informem
por carta cel'l'ada com verdade, e segredo, tomando infOI'ma~ão coro
as pessoas que lhe parecer, dando-lhes o juramento dos Santos Evan­
geIlJos, para lhe dizerem a verdade, e guardarem segredo.

3.&8 E constanuo ao Juiz das JuSlificações pelas inforJl1a~ões dos
.Paroch03, que o habilitando per si, e seus pais, e Avôs, é de limpo
sangue sem fama, nem rumor em contrario, e que é de bom procedi­
mento, o mandará examinar em Relação; e acIlUndo que moslra capa­
cidade para poder ter prestirno para ser Sacerdote, e servir de uLiJjda­
de á Igreja, lhe despachará a sua petição, e mandará passar Mamlados
(3) de segl'edo, para os Parocbos das origens informarem da limpeza
do sangue, e legitimidade do habililando, e de sens pais, e Avós pa­
ternos e maternos, como acima fica dilO; e com a informação que de­
rem, nomearão até sete, (h) ou oito testemuuhas (sem que a parle ill-

(1) Conslit. suprá tit. 3. n, 303. lil.4, n. 318. in finalib. verb. et lil. 5'
n.326.

(2) Themud. in Prref. 1. p. n. 4·9.
(3) Them. d. 1. p. n, 4·9.
(!~) Thernlld. loco supra citato.
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tel'venha, nem tenha noticia (5) disso) que scjão pessoas antigas, fiue­
dignas e Chl'istãs velhas, e não sejão parentas do hahilitando. E sen­
do das Fl'eguezias desta Ciuatle, ou seus SUblll'bios, as perguntará (6)
pel' si o Juiz das Justificações; e se forem em outra parle do Arcebis­
pado, mandará pasal' commi são ao Vigal'io da Vara do disll'iclO, e não
o havendo, ao Parocllo que lhe pUJ'ecer de confiança, e expeJ'iencia, e
na commissão irão insertos os inlelTogatorios abaixo declarados.

3h9 E nUo sendo a pessoa que se quizer habilitai' de genere natu­
ral deste Arcebispado, não será admittido, sem que pI'imeiro perante
o nosso Provisor seja julgado pOl' compatJ'iota deste Arcebispado, e
com a petição que nos fizel' para o mandarmos admittir, ajuntará sen­
tença de compatriota; e o Juiz das Justificações, feitas as deligencias
acima declaradas sobre a sua capaciuade, procedimento, e exame, pa­
recendo-lhe que se (leve admittir, mandará passar requisito rias (7)
para o Juiz das Justificações de genere do Arcebis[Jado, ou Dispauo da
origem, ou origens do habilitando, e de seus pais, e Avós paternos, e
matemos, lhe fazer as diligencias na fórma que abaixo se dirá. E o
meslllo fará, quando algum dos pais, ou Avós do que é filho deste
Arcebispado fOI' de fóra delle.

350 E não havendo suspeita na limpeza do sangue do habilitan­
lIo, bastará fazer as diligencias 110 lllgal' da sua origem, e de seus pais
e Avós; (8) pOl'êm se houver, se procural'á averiguai' a verdade, fazen­
do-se diligencia no ultimo (9) lugar da origem, que se alcançar, ainda
que a tal pessoa dahi ol'iginaria seja parenla do habitando em remo tis­
simo gl'áo: e não se achando no lugar da origem noticia do ascenJente,
cuja qualidade se procUl'a averiguar, se inquirará se 11::1, ou tem havido
alli pessoas do appellido, ou appellidos do habilitando, e se os ba em
uma, ou mais familias, e diver as descendencias, e sua qualidade, e
reputação (10) tle limpeza.

351 E se no lllgal' da ol'igem se não achar bastante numero de
testemunhas, se examillarão as que faltarem cm o lugal', ou lugares
mais visinhos (11) delle, passanuo carta de segredo para os Parochos,
para que se infol'mem, e as nomeemo

352 E não se perguntarão testemunhas que não forem Ch.·istãs
velhas, e fidedignas, nem que estejão falladas (12) pelo habilitando,
nem seus amigos, nem inimigos, (13) ou parentes; (1.4) salvo naquel­
lescasos, e fórma que o direito (15) permitte perguntai-os: com tudo

(5) Them. d. n. 49. Carleval ele Judie. lih. 2. til. 2. dispo 3. n. 36. I.ara de
Anniver. et cap, 1. lih. 2 cap. 4. n. 2!~.

(6) Arp. lext. irl Auth. Apud eloquellLissimum, Cod. de Fiele instrum. cap.
Si quis tesLlUm de Test. L. 3. § Di}'us If. coU. Vatens. ~on~il. 92. 1'!' SO.

(7) Themud. d. 1. p. n. 50. VIde Carleval de Judie. tIl. 1. dlsp. 2. q.r .
n. 779.

(8) Seob. de Purit. sang. q. 6. § 3. n. 14.
(9) Seob. d. q. G. ~ 3. n. 28.
(10) Seob. d. q. 6. ~ 4. n. 3S.Lara de Annivers. ct CapeI. lib.2, cap, 4. á

n.43. eum seq.
(11) Seob. d, q. 6. ~ !~. n. 36.
(12) Seob. d. q. G. § 4. á n. !j,. eum seq. Carleval d. di p. 3. n. 36.
(13) Seob. 1. p. q. 12. ~ 1. ct2. Valcns. Consi!. 92. n. 129.
(1f~) Seob. d. 1. p. q.11. § 1. n. 5. et 6.
(15) Seob. d. q. 11. ~ 2. per Lot.
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se alguma testemunha menos idonea for refel'ida pelas outl'as, ou for
cousa em que possa melhol' que as outras testemunhar, se perguntará,
(16) e fará todo possivel para que conste dos autos o seu defeito; (17)
nem será contada no numero ol'Clinal'lo (18) das testemunhas.

353 E quando houver algum erro (19) na genealogia do habili­
tando, a respeito da origem, nome, ou appellido de algum ascendente
ou seja com malicia, ou sem ella, provar-se-ha com testemunhas, ou
escripturas, e se proseguirá a inquirição segundo a ol'igem, nomes ou
appellídos verdadeiros, porque se ha de estar, e uão pela assereão do
habilitando, e se examinarão as testemunhas necessarias na ol'igem
verl1adeira, não se fazendo caso da el'l'ada, e falsamente posta: porêm
havendo duvida de qual dos lugares, ou Freguesias haja sido algum as­
cendente do habilitando, se depois de feitas todas as diligencias em
provar qual seja a origem certa, ficar ainda duvid03a, se farão as dili­
gencias em (20) ambos os Lugal'es, ou Freguezias, averiguando-se em
qual tem a origem aquella fa milia, para se julgar, segundo se provar.

35.&. E se o habilitando mudar o appellido, ou a origem de al­
gum ascendente depois de principiadas as inquirições, lhe sel'á recebida
a adverteucia, mas não se movel'á o Juiz das Justificações facilmente a
crel-o, (21) principalmente havendo em aquella parte contra elIe má
fama, nota, ou suspeita della; pois se póde presumir, que o faz pela
excluir; mas informar-se-ha da verdade, e esta seguil'a não fazendo
caso da nova origem, nome, ou appellido, mais que em quanto se ve­
rificai' por outras inquirições, provas, ou razões,verosimeis.

355 E nas commissões, ou nas requisitorias que se passal'em,
se encommendará, que alem das testemunhas, que perguntarem, se
informem (22) com pessoas velhas de credito, e noticiosas da limpeza
do sangue do habilitando, e seus ascendentes, e que informem do que
nesta matel'ia acharem, e lhe pal'ecCl'; ejuntamento acerca da fé, e cre-'
dito que se deve dár ás testemunhas perguntadas.

356 Quaudo for possivel se procurará que as testemunhas se
perguntem em lugar seCl'eto, (23) aonde possão dechtrar livremente o
que souberem, e chamar-se-l1ão cada uma de per si, sem dar rol de
muitas juntas ao Official, (2A) que as chamar; e não havendo duvida no
negocio, se perguntarão somente o numero das testemunhas acima
dito em cada origem: porêm se ht>uver difficuldade no negocio, ou tes­
temunhas que deponhão de macula, ou nota no habilitando, mandal'á
o Juiz perguntar todas as mais testemunhas, que lhe parecerem neceg...
sarias, (25) para averiguar a verdade, co,nforme o negocio o pedir~

(16) Scob. el. q. 6. Si 4. n. 6. 21. et 22.
(17) Scob. d. q. 6. Si 3. n. 1:í8.
(18) Scob. d. Si 3. n. 1:í8. Gare. de Nobilit. gloso 21:í. n. 6.
(19) Scob. d. q. 6. Si 3. n. 40. Lara d. cap. 4. n. 33. Ricciol. de Neophit.

cap. 7. n. 21:í.
(20) Scob. in Instruct. commiss. Si 5. verso Y haviendo in fino .
(21) Scobar d. q. 6. Si 3. n. 43. Ricciol. de Neophit. d. cap. 7. n. 21:í.
(22) Scob. d. q. 6. Si 7. n. 8. et 9. Paz de Tenul. 1. p. cap. 32. n. 8.
(23) G1os. in Leg. Si quando. verbo Noluerit, Dictum autem testis. Cod. de

Testib. Scob. d. q. 6. !ll4. n. 1. Far. de Opposit. conLI'a examino lesto q. 80.
opposi. 38. n. 93. Lar. d. cap. 4. n. 122.

(24) Scob. d. q. 6. § 3. n. 66. el in rnslruct. Commis. Si 7.
(21:í) Scobar in Instruct. Commiss. Si 7.
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357 E havcndo testemunhas referidas, mandará o dilo Juiz das
Justificações se perguntem todas, sem deixar alguma, se houver con­
trovercia, (26) ou difficuldade no caso, sobre que são referidas; ou se­
jão em favor, ou contra o habilitando; e se alguma pessoa, que não
seja em. tudo idonea, for referida, será examinada, e se declarará (se
for possivel) o defeito que tem no seu testemunho, e a causa que hou­
ve para ser perguntada.

'" 358 As testemunhas se inquirirão em fOI'ma que concluão seus
testemunhos, (27) pal'a prova da verdade, em semelhantes qualidades;
e depondo alguma testemunha de (28) fama publica, ou commua repu­
tação de alguma nota, ou defeito na qualidade do habilitando, declara­
ra pOl'que linha, e parte lhe toca, e se é descendencia de Judeos, Mou­
I'OS, mulatos, ou hereges, ou de penitenciados, ou sambenitados pelo
Santo Officio; e a razão que ha para seI' o habilitando decendente da
tal ol'jgem, c a que pessoas o ouvio, e em que tempo, e lugar, e o que
sente em tal materia, e se tem por verdadeiro, ou falso o tal defeito,
quesc imputa ao habilitando.

FÓRllU DOS lNTERROGATORIOS.

1 Se sabe, ou suspeita o pal'a que é chamado, ou alguma pes­
soa lhe disse, que sendo perguntado por sua geração, ou de alguem,
dissesse mais, ou menos do que soubesse, ou lhe disse, e instruio no
q:uc havia de testemuuhar.

2 .se conhece o habilitando N. d'onde é natural, e morador, e
de que tempo a esta parte o conhece, e ·que raz~o tem de o conhecer.

a Se conllece a N. e N. Pai, e mãi do habilitando, que offieio
tem, d'ondc são naturaes, e moradores; que tempo ha os conhece, e
porque razão os conhece.

.4 Se c{)nheceo, ou teve noticia de N. e N. Avós paternos do ha­
bilitando; que officio tiverão; d'onde forão natUJ'aes, e moradores; de
que tempo a esta parte os conheceo; e sempre darão a razão do seu
dito; e na mesma fórma se inquirirá pelos Avós maternos.

5 Se sabe que o dito habilitando N. é filho ligitimo dos ditos
pais, e neto dos ditos Avós paternos, e matemos acima nomeados, e
por filho, e neto das ditas pessoas é tido, tratado, e commummente
reputado de todos sem que haja fama, ou rumol' em contrario.

6 Se elle testemunha é parente, ou adherente do dilo habilitan­
do N. ou de alguma das sobreditas pessoas, em que grão, ou porque
via; ou se é, ou foi seu inimigo, ou amigo particular, ou tem outra
alguma cousa que dizer ao costumc; e no caso que responda tem al­
guma cousa das sobreditas, não sel'á mais perguntado, antes aqui aca­
bará o seu juramento.

7 Sc o dilo habititando, scus pais, e Avós paternos, c matcr-

(26) Seob. in Inslruel. Commiss. Si 8.
(27) Seob. d. q. 6. ~ 4. n. 9. verso Qure omnia.
(:28) Seobar d. 1. p. q. 9. Si 4. per lol. cl in Inslruel. Commiss. Si 12. Lara

d. cap, 4. á n. 11. cl141. CarIcvaI d. til. 2. disputo 3. n. 8. VaIens. d. consil.
92. á n. 1M. Cassan. in CaLalog. glorire mundo p. 8. Consid. 16. cL Cons. 64-.
num. 10, Gare. de r obilit. gloso 7. ex num. 11. el22. cl gloso 18. Si 1. n.1. Ca­
bed. 2. p. clec. 73. n. 12. eum seq.
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nos, todos, e cada um per si farão, e são ilHei ros, e legitimas Chris­
lTIos velhos, e de limpo sangue, sem raça de Judeo, Mamo, Mourisco;
Mulalo, Herege, nem de Outl'U alguma infecta mção reproyada; ali
nascidos de pessoas novamente convertidas á nossa Santa Fé Calholicu,
s-em bayer fama, I'l1mor, ou suspeita em contrario, ou se a houve, d'on­
de nasceo, e ue qne pessoas.

-l' 8 Se alguma das ditas pessoas incol'l'eo em infamia alguma, ou
de deleito, ou de dil'eito, ou commetleo crime de hel'Csia, ou foi pe­
nitenciada pelo Santo Omcio.

9 Se tudo o que tem dito, e.testemunhado é publico, e notaria,
e porque razão o sabe.

359 Perguntarias as testemunuas, e feitas as mais diligencias
necessarias, o Juiz das Justificações mandará ao Escrivão da Camara
lhe faça os autos conclusos, os quaes como I elator cle1les os le"ará á
Relação, e com os Desembargadores, e em nossa presença os pI'oporá,
e se sentenciarão por Acordão, estando todos os Ministros conformes
nos votos, e não estando Nós presentes, se não sentenciarão, salvo
dermos especial lice.nça; porêm sempre estarão presentes todos os
Desembargadores, Provisor, e Vigario Geral, e sem elles se não con­
ferirão.

TITULO VII.

t DO JUIZ DOS ltESIDUOS E DA COr '1',1. QUE DEVE TOMAR DOS 'I'ESTA!lIEi'l'l'OS.

360 Ao Juiz dos.Residuos que nomearmos, pertence lomar con·
ta dos testamentos, codicillos, e outras ultimas voutades dos defuntos
que falecerem nesta Cidade e seus suburbios, nos mezes que na alter­
Dativa lhe pertencem pela concordata (1) principiando o EcclesiasticQ
no mez de JaneiJoi (2) e pura cifeito de tomar conta, e ver se estão
cumpridos mandará no tempo devido citar (3) os Teslamentciros obri­
gadosa cumprir, e executat' qualquer ultima vontade para darem conta,
e mostrarem se tcm cumprido; e contl'a os que o não tiverem feito pro­
cederá ná fórma de direito, e nossas Constituições.

361 Ao dilO Juiz pCI'tence processal'todos (4) os feitos que hou­
ve[' sobre as contas, e causas dos testamentos. e ultimas vonlades,
cumprimento, e execução deI/as até fiu!!l, e as scnlcnciará pel' SI só­
mente; e dos despachos, e sentenças que der pouerão as partes que
se sentirem agg[avauas, aggrayar pa['a a nossa Relaç.ão, e appeHanuo
será para a superior instancia, porêm sómente receberá a appellação
no eífcito devolutivo: (5) e fará toda a diligencia por se llão fazerem

(1) Pego ad Ord. lib. 1. lil. (i2. § 4. gloso H. II. 1. Oliv. de 1"01'. Eceles. 3.
p. q. 35. n. 28. vers. Tandem. TlIemud. 3. p. dee. 350. á prineip. Oli"eyra tle
Muuer. Provisor. cap. 1. § 11. n. !~1. . .

(2) Consl. Ulyssip. lib. 4. lit. 14. Decrct. 3. § 2. verso Que o Juiz Eccleslas,
lico lerá o primeiro mez, &c. . .

(3) Oru. d. § 4. verso Citando, el ibi Pego did. glos.1!. n. 8. et Ord. d. ht.
62. § 6. uhi etiam Pego gloso 13. n. L

(4) Ord. d. til. 62. § 25. et lib. 1. til. 00. in prine. el ihi Pego gloso 1. n. 1.
vers. Ad horum, &c. etiam Ord. d. lil. 50. § t.

(15) Pego FOI'. cap. 15. n. 211. Mend. in prax. p. 1. lib. 3. cap. 19. n. 9.
verso Necetiam in causa Resitluorunl.
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longos pl'ocessos, e que llS contlls se abreviem quanlo for possivel,
por sel'em as causas dos Residuos (6) summanas.

362 O Juiz dos Residuos não póde denlro do anno, (7) e mez,
011 do tel'mo que o Testadol' assignar ao Testamenteiro, para dar con­
la do testamento, obl'igaI' o dito Testamenteiro a que a dê, antes de
pllssal' o dilo termo da Lei, ou do Testadol', mas com tudo póde, e
deve dentro do lal tm'mo mandai' que se digüo as MisSllS, e fação os
omeios que o defunto ordenou pOI' sua alma, sendo passado o termo
que Iimllou, ou não limilalHlo algum; e o anno, e mez principia li

coner do dia (8) cm que o tlefunlo faleceo não declal'llDdo elle o con­
tl'al'io; pOI'que prol'ogantlo elte mais tempo (9) ao Testamenteiro para
dar coutas, se eslurá pela sua disposição, mas nunca ficará escuso de
as U3I', posto que no teslamento declare se lhe não peça conta em tem­
po (to) algum.

363 E depois de ser passado o lel'mo da Lei, ou o que o Testa­
dOI' tivel' assignado, sel'ao os Testamenteiros obrigados li dm' conla do
qlle recebêl'ão, e dispendêl'lío pelas almas dos defunlos, c.omo, e qUtln­
do pOl' elles foi mandado; (11) ou as despezas hlljão de ser em cousas
certas (12) pelos Tesladores declaradas, ou sejão deixadas em arbitrio
tios Testamenteiros; (13) as quaes contas serão obrigados li dar com
toda n distinçITo, e clareza.

3G~ E se !IerdeÍl'os, ou Testamenleiros allegarem alguns em­
lJal'gos, a se havcl'Cm de cumpril' as ultimas vontades em tudo,
Oll em pal'le, o Juiz os mandará logo averbar, e pal'ecendo-Ihc
a matel'iu delles relevante, lhes mandará que os justifiquem, assig­
oantlo-Ihes um termo breve, e feita a justificação, mandará dar vista
(H) ao PI'omotor, e achando quc a prova é conclutlellte, e relevante,
assim o pl'onuncial'a pOl' scu despacho; c se nITo pl'ovarcm o que lllle­
gão, pl'occdcl'á contra clles, até com etreito cumprirem os ditos testa­
mentos, e ultimas vontades. E sc a materia dos embargos /01' lal, qual
logo se não possITo detel'minal', mas quc deve sei' conlrariada pOl,' ou­
tra parte, Oll pelo Promotor, assim o mandará, c procederá sumllla­
riumcnte o Juiz oc1les, quanto for pos ivel, pum que se não declarc a
execuçüo do testamento.

365 E quando os Testarnculciros allegarcm alguma jusla cansa,
(15) porque se escusem de não cumpl'il'em a ultima VOlltuuC tio defnn­
to dentro do anno, e mCl, ou tcmpo quc o defunto assigllou justifican­
do a causa, que allegão, perante o Juiz dos nesiduos, Ihcs prorogare­
mos o lempo quc nos pareccr, para dentro nclle darem cumprimento

(6) Ordin. d, 2f>. eL ibi Pego glo .32. n. I. v. De verho, Brevidade, &c.
(7) Ord. d. LiL. 62. § 2. el ibi Peg. glus. 9. II. 1.
(8) Ord. d. S)2. verso 1)u dia, &c. "cg. d. glos. 9. n. 5.
(!») Ordin, d. LiL 62. Si 1. I'ers. Porem, cl ilJi Pego Glus. 7. n. t. 2. eL 3.
(10) Ordiu. d. LiL 62. ill fill. prillcip. cl ibi Pego glos. 7. n. 1. eL 2.
(t 1) Ol'din. d. liL. 62. in pl·inc. eL ibi Pego glos. 3. n. 1. cL glus. 4. n. 1. eL2.
(12) Oni. Sl1pl'~IJ e.L ibi L~c15' glo • 5. n. 'I.
(13) Onl. d. fll'lnClp. cL IIJI Pego gloso 6. n. 1.
(U·) Ex UnI. lib. 1. lil. 50. in mrd. pdm:. verso Do qual poderá mandar

dar visLa ao Pro 'uranol' do. Resíduo, L§ 12..
(11)) Ord. d. LiL 62. § 2. cL ilJiPeg. gloso 9. n. 7. Themud. 1. p. dec. 98.

n. 3i>.
11
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á ultima vontade do Testadol', on o dito Juiz Ih'o prorogará de nossa
licença.

366 Nas contas que o Juiz dos Residuos tomar dos testamentos
c ultimas rontades, verá com deligencia os legados (16) e cousas que
o Testador mailda fazer POI' sua alma, e mandará ao Testamenteiro
lhe dê conta como se tem cumprido, c todos os papeis, c cel'lidões que
mostrar para sua descarga, serão juntos aos autos, no fim dos quaes
mandarà o Juiz fazer tcrmo, em que se declare quantos são os papeis,
c conhecimentos que o Testamenteiro ajuntou, para a todo o tempo
constar, e não o cumprindo assim o dito Juiz, 111'0 estranharemos
muito.

367 As quitações que os Testamenteiros ajuntarem, serão au­
thenticas, a que se deva dato credito em Juizo. e não bastará apresen­
tar assignados, ou conhecimentos privados (17) das pessoas que re­
ceberão os legados, ou dividas que lhe devião, ou de Clcrigos, ou
Frades, que disserão as Missas, ou Hzerão os Officios, salvo quando
os assignados tiverem testemunhas porque se justifiquem perante o
Juiz, ou sendo reconhecidos de manClra, que bastem pam fazerem te
conforme a dit'eito; e sendo de Missas, serão jUl'ados pelos Clel'igos que
as dissel'ão, por suas Ordens.

368 E quando ao Juiz constar pelos autos que o Testamenteil'o
não tem cumprido em tudo, ou em parte o que pelo Testadol' foi man­
dado dentl'o no tempo que era obrigado, fica logo (18) a execução, e
cumprimcnto devoluto aos Residuos, e pam assim ser o dito Juiz com
toda a brevidade possivel mandará ao Testamenteiro, que reponha em
Juizo ludo o que restar (19) para cumprimento do testamento gnardan­
tio em tudo a f'órma de direlto, e nossas Conslltuições.

369 E se algum legado for deixado a alguma Irmandade, ou
Confraria, ou Igreja, se maudará lançar no inventaJ'io das cousas dcl­
las, e constará como está calTegado sobre a pessoa, que tiver a seu
cargo as cousas da flüa Igl'eja, ou Confnll'ia.
. 370 O Tcstumentcil'o será cI'ido por seu juramento até quantia de
dez cl'Uzados em todo o testamento, não passando cada addição de
seiscentos ~20) I'éis. E tambem sel'á crido por seu jUI'amcnto a res­
peito (21) dos gastos, c flcspezas que fizer na colH'ança i10s bcns, e
fl'uctos da bel'ança, para cifClto dc cx.ccutar o testamento, até a dita
quantia de quatro milréis.

371 E poderá o. Juiz daI' juramento ao Tcstameuteiro, para que
declarc se as quitações, e conhecimentos quc olferecc são verdadeiros,
c na YCl'dade tem cumprido o quc diz.

(16) Ord. d. liL. 62. !li 12. eL ibi Pego glos. 19. n. 1. Sperell. p. 2. flee. 146.
n. 5'~.

(17) Ordin. d. til. 62. § 20. el ibi Pego glos. 27. n. 2. 'filem. 1. p. dce.
16. n. 5.

(18) Cap. Nos ql1idem, cap. Si halredes, cap. Tua nobis, de Lesto Trld. sess.
7. de Reformat. cap. 15. Barb. ad Ord. d. Lil. 62. ~ 2. Oliveyra de 1\1un. Provis.
cap. 2. ~ 1U. n. SU. Ord. I]. fil. 62. !li 12.11arb. de POL. Ep. 3. p. alleg. 82. n.
26. eL ad lexl. in II. e. 'os quidem n. 7.

(Hl) Ord. d.!li 12. vers, E quando.
(20) Ord. d. Lil. G2. !li 21. ct ihi Darh. el Pego glos, 28. n. 4.
(21) i iraquel. de judie. in rc\). exiguis vers. Ex hoe fil. P<'g. ad Ord, d. IiI.

G2. in prineip. glos. 2. n. 100.
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372 E achando o Juiz dos Resíduos que o Testamentei'ro den­
tro do anno, e mez, ou do lel'mo que o Testadol' assignar, ou que por
direito, e nossas Constituições lhe be dado, cumprio tudo, o que pelo
Testador lhe foi ordenado em seu testamento, assim o pronunciará por
sentença, e lbe mandará passar quitação em forma; e em tal caso le­
vará sómeute o Juiz de seu salario de ver o testamento, e tomai' a con­
ta, o que lhe é tax.ado no Regimento do salario dos Ministros, e Offi­
ciaes do Jui 7.0 •

373 E não tendo cumprido com tudo, ou em parte, denll'o do
dito tempo, levará de tomar as dilas contas um real por ceuto até du­
zentos (22) mil réis, e dahi para cima a meio real por cento: o qual sa­
lario levar&. sómentc dos Legados que o Testador deixar, e mandar
dispender por sua alma, e de tudo o que fizer cumprir, e do que se
montai' na tel'ça. 1\ as não o levará das dividas pagas pelo de1unt01
Dem dos bens que andão em prazo por nomeação, Capellas, ou 1\101'­
gados, nem das legitimas que pet·tencem aos ascendentes, ou descen­
dentes; mas ficando a fazenda a hcrdcÍl'os estranhos, de toda poderá
levar salat'io, e o haverá pelo legado, que for deixado ao Testamentef·
1'0 por seu trabalho, (23) quando achai' que o deve (211) perder por ser
negligente no cumprimento do testamento; e não lhe sendo deixado
salario, ou sendo menos do que se montar no Residuo, então o haverá
pelos bens do Testamenteiro cm pena (25) de não haver cumprido o tes­
tamento no tempo que era obrigado.
. 374 E o Juiz dos Resíduos não cobl'al'á salario algum do testa­

mento, em que não tiver pl'ovido, (26) e acabado de tomar as contas
delle; nem dará quitação de testamento, que em tudo não esliver cum­
prido, sob pena de lh'o estranbarmos muito, e de pagur tudo em dobro.

375 Qnando os defuntos maorlurem dizer Missas cm alguma
Igl'eja, Capella,. ou Altal', nao satisfazem os Testamenteiros mandando­
as dizer cm outra Igreja, (27) ou A.ltar, nem o Juiz as levará em con­
ta, e mandará que se digão outras onde os defuntos ordenárão; o que
havel'á lugal', podendo-se dizer nas proprias Igrejas, ou Altal'es no­
meados pelos defuntos; porque havendo justa causa para se não po­
derem ahi dizer, satisfazem os Testamenteil'O-s com as mandarem dizer
cm outras Igrejas, precedendo pum isso licença nossa; e quando os
Testadores não neclal'em lugor, c Igreja em que se hão de dizer, se
dirão ametade (28) na Igreja cm que /01' sep..Yltado o Testador, e a ou­
tra ametade na sua PUI'ochia, qnando nello não for sepultado.

376 Ainda que o Juiz dos Resíduos deve mandar, que execu­
tem os Testamentmros os testamentos, c ultimas yootades dos defun-

(22) Ex Ord, d. lil. 62. ~ 23. ct ihi Pego gloso 30. n. 2. Thcmud. p. i, dee.
16. Olivcyr. de Munel'. Provis, cap. 2. n. 20.

(23) Ord. d. § 23. vcrs: O qual. Pego d. gloso 30. n. 3.
(24) Ord. d. lil. 62. ~ 12. verso E farão. cl ibi Pego gloso 19. n. 6. 7. e1 8_

Reynos. observat. 55. n. _2. et 24-. _
. (25) Ord. d. til. 62. ~ 23. verso E quando.
(26) Ord.lib. 1. til. 50. ~ 7. verso E isto. ct ibi Pego glos. 11. n. 2. Oliv. d.

C. 2. ~ 20, n. 81-. vcrs. Et advcrtcndum.
(27) Donae. de Saeram. Euehar. dispo r~. q. ultimo panel. 7. ~ 4. II. 2.

Dal'b. de Polcst, Ep. 2. p. allcg. 24·. n. 23. Nav. in lUan. eap.25. n. 135.
(28) Rice. in prax.. 3. p. resol. 366. n. 4. et 4. p. I'C501. !>7. n. i-. l hreb. 1­

p, dee. 100. n. 13.
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tos, segundo por elles for ordcnado, sem djminuição, (29) nem allel'a~
ção; com tudo havendo de se fazer algumas ut:lspezas com pcssoas, ou
em cousas incertas. que o defunto nUo especiücou. oomo são gastos
em obras pias, ou com poLres, c em Missas, ou geralmente por sua al­
ma quantidaue de dinheiro, ou fazer alguma obra ccrta sem limitação
do quc nelJa se ba de gastül'; ou a obra que se manda fazer, posto que
cel'ta, e com despeza certa,.não sc poder cumpri!" nem efi'eitual' no
lugal', ou pelo modo, e tempo que o del'ullto ordenou, de maneir'a que
seja llccessario tlrbitl'io ácerca da pessoa, yuantidode, lugar, modo, e
tempo, ou outra circunstancia, reservamos para (30) Nós o tal arbi­
ll'Ío, e distribuição, e o Juiz nos avisará com brevidade para dispormos
o que fOI' mais serviço de ])eos. .

377 Havcndo alguma duvida sobre a execução do testamento,
ou ultima vontade, o Juiz mandará dar vista (31) ao Promotor. para
que requeira o que lhe pal'eccr necessario, para que se cxecute o tcs­
tamento como convem.

378 Qualldo o Testador instituir alguma Capella de seus bens
in perpetuum, com obrigação de Missas cada anno, ou alguma obra
pia, o Juiz dos Residuos a formará, confol'llJUnõo-s'C com a vOfilaue
(32) do Testador, e por sua sentença a mandará tombar (33) onde de­
va ser; (e isto se entende quando a conta do testamento lhe pertencer,)
e mandará dar vel'ba (la dita Capella aonde toca.

379 Quando ao Juiz dos Residuos pel'teneel' a facção do inven­
tario dos hens do Testauor, e se houvercm de vender por sua' ordem,
andarão, em pregão os moveis oiLO (3li) dias, e os ele raiz (35) vinte, e
de outra maneil'a se não poderão vender, e não POdCl'ão os llel'deiros,
pem os Testamenteiros per si, nem por interpostas pessoas comprar
cousa alguma dos·ditos bens, nem o Juiz, ou Escri\'ães do Juizo, sob
as penas impostas cm nossas Constituições num. 808.

380 Quando algum Testamenteil'o, ou herdeiro aggl'avar, OtI
üppel.tar de algum dos nossos Vigarios da Vara pal'a a nessa Relação
sobre a cxecução, c (leuta do tcstamento que perante elle estivel'em
dando, o Juiz dos Residuos será O, Relatol" e lindo o incidente do ag­
·gravo, tomará (36) ao Viga rio, c pl'ocedel'á IIclla, como em tudo {)
mais perteuoente á exec·ução do testamento; e o nosso Juiz dos Resí­
duos desta Cidade mmca po.del'á avocar a si as ·causas, e contas dos
testamentos, que aos nossos Vigal'ios da Vara perteneerem couforme a
seus Regimentos. '

381 E em tudo o mais ~ue neste particular não fOI' provido nes-

(29) Cap. Ullima voluntas 13. q. 2. e. Cum MalLha § Cretel'Um de cclc­
brat. Missar. Pego ad Ol'din. lib. L lit. 62. gloso 2, n, 66. Va1ens. 2. p. Cons,
132. n. 9.

(30) Clem. Quia contingit de Relig. domib, Trid. sess, 25. de Reformat. GUp,
4. Bub. de Pot. Ep,. 3. p. alleg. 83, n. 5. et de Universo jm', Eecles. lib. 3, cap.
27. n. 56. Fragos.lle Regim. Reip. p. 2. lib. 8. dispo 19. § 7. n. 20.

(31) Ex Ord. lí5. 1. tit. 50. in medo prineip. verso Do quu.l poderá, eL ~ 12.
(32) Ut suprá n. 29. in margine.
(33) Leyt. in prax. de judie. fino Regund. foI. L eum scq. e. Cum causam

Be PI'ob. et ibi Barhos. n. 1. cum seq.
(34) Ord.lib. 3. til. 96, ~ 25.
(35) Ol'd. d. ~ 2ii. '
(36) I•. Ulli Creptum ff. de judie. Aug. Barbos. traet. vaI'. AxiQnl.132, n.i,
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te Regimento, glHll'dará o Juiz dos Rcsiduos o I]ue está disposto em
nossas Constituições, e no que nellas se niío achar recorrerá ás dispo­
sições (]o dil'eito CaDonico, e em falta á tei do Reino no I]lIe se puder
accommodar, sem encontrUl' o t1il'eito Canonico, ou nossas Cou Li­
tuições.

TITULO VIII.

DOS VISITADORES, E no QUE A SEU OFFICIO PERTENCE.

382 POI' qnanto no disclll'so de nossas Constituições cm luga­
res pal'ticulares, cOIlf<)l'me a materia o pedia, se tem dj(o do que aos
Vi itadol'es pt'rtencc procul'ar, pOl' essa causa é escusallo lepetil' o que
Jica ordenado, c assim só tmtaremos aqui, de como se ha de haver cm
paltc no exercicio de seu omcio.

383 Os Visitadores sel'ão Sacerdotes virtnosos, prudentes, c
zc1osos da homa de (1) Deos, e salvação das almas, e IHJdendo ser,
Letrados, e quando não, ao menos pessoas de bom entendimento, e
cxpcriencia; e enc3ITegamos muito aos ditos Visitadol'es, que consi­
del'ando a grande importnncia das Visitações que lhes fOI'ef'O commet­
tidas se appliquem de tal modo em as fazer, que desencarregando a
110ssa, e suas consciencias, possão com a graça Diviua alcançar POI' cl,
las os fl'uctos espiriluaes, que se pertendem.

384 Cada um dos '1sital1ores, antes que comcce a senil', terá
ptoviSiíO nossa, fi qual com a do Escl'ivão maudará trasladar no princi­
pio do livro da devussa das Freguezias que visitai" e depois da dita
provisão sei' assignada pOl' Nós e passada pela Chancellaria, haverá jn:­
famento (2) na fÓl'ma costumada, de que se UlI'á tel'mo nas costas deL­
la, c o mesmo tomará e EscriVãO, e untes disso não podeJlão sel1vir.

38:5 E como as pl'ucticas espiriLuaes sejão o meio mais impor­
tante, pal'a se tirai' fructo das Visitas, nossos Visita(Jol'es, (estamlo o
povo junto) sentados em uma cadeira no Cl'Uzcil'O, ou outro lugal' que
melhol'lhes parecei', proporão com bl'eve praclica as causas de sua vin­
da, (3) e corno as principaes della são a revcrencia do culto Divino, u
reforma dos costumes, a extil'púçãO dos peccados, e ver como se go­
verna ufJuella Igreja no espiritual, c temporal.

-to 386 E logo farão ler pelo seu Escrivão o Edital, pam I]ue ve­
nha á noticia (4) de todos, e não possão allegal' ignorancia, e o dito
Escl'ivão fará termo no pl'incipio da devassa como o leo, c notificllI'á
aos Freguezes que uinguem se vá sem Iiconça dos Visitadores, e para
isso lhes pOI'ão pena pccuniaJ'ia sómente.

387 Mandal'á o Visita(Jor ao Parocho que lhe entregue os livrQS,

(1) Barb. rie Pot. Epise. p. 3. alleg. 54. n. 1.
(2) L. Rem Dovam Cod. de judie. gloso verbo per eleeLionem in Clemrnt.

El si prineipalis de Reseript.
(3) Barb. de Pot. Epise. p. 3. alleg. 73. n. 63. eL de no·vers. juro Eeeles.

lib. L cap. 14. n. 43. Altamirun. de Visito verbo visilaLionllm anlem omnium
islarllnl.

(4) Barb. de Pol. Epise. p. 3. alleg. n. n. 58. L, Obscryare ~ Anleqllam fT.
de ome. Proeons.. ' .
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(5) e mandará ler pelo Escrivão o que ficou provido na ulLima, e im­
mediata visitação, e verá se está conforme ás nossas ConstitUIções, e
se informará 'Se estão cumpridas, condemnando aos negligentes, e que
tiverem culpa em as não cumprirem.

388 Os Parocbos são obrigados a dar noticia (6) ao Visitador
dos peccados publicos, e de escandalo que sonbeI'em fóra da Confissão,
e nomear testemunhas que delles saibão para se remodiUl'em, e junta­
mente de tudo o mais que necessitar de reformação, e emenda, e se
assim o não obrarem, olfenderão a Doos gl'avemente, e poderão ser
castigados.

389 Não pergulltará o Visitadol' na devassa sobre pessoa algu­
ma em particular (por quanto a uevassa da Visitação, assim a respeito
das pessoas, como dos delictos é geral) ainda que sejão referitlas, sal­
vo depois, que contra alguma estivei' provada fama, (7) on infamia pu­
blica com as qualidades que se requerem de direito.

390 Porêm o sohredito se limita no crime de heresia, (8) e cou­
sas que por qualquer via lhe toquem, e em outros delictos exceptuados
(9) em dil'eito, nos quaes ainda que não haja infamia provada, depois
de uma testemunha dizer cousa que conheça de vista, e certa sabedoria,
póde o Visitador perguntai' cm particular pelo denunciado. E o mes­
mo se entenderá a respeito dos Parochos, os quaes devem ser sindica­
dos (10) nomeadamente sobre cousas tocantes a seu ameio.

391 Havendo testemunhas referidas as pergltlltorá todas, e pos­
to que ilão digão cousa alguma do para que farão referidas, se declara­
rá que farão perguntadas, e que disserão nada, e se assignarão, e não
estando na terra, ou sendo mortas, declararão na devassa a causa por­
que não forão perguntadas.

392 Proverão os nossos Visitadores, que os ornamenLos, OUl'O,

prata, e mais moveis das 19rejas estejão a bom recado, e inventariados,
(11) mandando cumprir o que sobre isso Lemos ordenado em seus lu­
gares.

393 Não consentÍI'ão que nas Igl'ejas haja assenLos, e lugares de
madeira, ou oull'os p81'ticulares, (12) nem cadeira (13) de espaldas,

(5) Barb. d. allegat. 73. n. 59. et de universo juro EccI. 1. 1. cap. 14-. n. 73.
(6) Ex cap. Episcopus 35. q. 6. cap. Sicut olim de Accus. Barb. de Fot.

Episc. p. 3. alleg. 93. n. 16. verso Ilcm Idoneos.
(7) Cap. Qualitor, et quando 2. de Aeeus. et ibi Barbos. n. I. Leyt. de juro

Luslt. tract. 3. q. 9. n. 7. Cabed. 1. p. doeis. 78. Claro in prax. 1. 5. SI iin. q. 6.
n. 1-

(8) Cap. Exeommunieamus SI. Adjieimus, de Hreretic. Claro in prax. lib.5.
§ fino q. 6. num. 4. Menoeh. lib. 1. consil. 100. n. 67.

(9) Naval'. in cap. Novit. n. 92. usque ad n. 96. Pelleg. de Olfic. Vicar. p.
4.sect. 2. n. 45. Farin.1. p. q. 9. n. 15.

(10; Pelleg. d. sect. 2, n. 45. verso OuinLus casus. Farin. d. q. 9. n. 16.
Barbos. in d. cap. QualiLer, el quando n.15. Mar. de Ord. judo p. 6. til. de Jn­
quisit. n. 28.

(11) Cap. Manifesta 12. q. 1. Cap. de Syraeusanre 28. djst. cap. Cbarita­
tem, et ibi glos. 12. q. 2. Daoyz, ad jns Pontifico verbo, inventarium.

(12) Oliva de For. Ecc]es. 1. p. q. 16. n. 44. cum seq. Cardo de Luc. de
Prreeminen L

(13) Themud. 1. p. dee. 5i. e12. p. dec. 208. et 3. p. dee. 279. n. 11. et
12. Barbos. vot. 115. 80]01'5. de juro JudiaI'. lib. 4. cap. 3. n. 53.
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ainda no COl'pO da Igreja, mas antes os mandarão tirar donde os acha­
rem, salvo tiverem licença nossa particular dada por escrito.

39h Poderão os dilos Visitadores, em quanto andarem em aclo
de Visitação, absolver dos casos, (14) e censuras a Nós resef'.\Hldas em
nosso Arcebispado, ou commetter a absolvição a Outl'OS Confessores.
E outro-sim podel'ão reconciliar, ou mandar reconciliar as Igl'ejas, e
Adros \'iolat1os, que não fOI'em sagrados.

395 PI'overão com todo o cuidado que os Parochos fação prac­
ticas espirituaes na Estação a seus Freguezes, conforme sua capacida­
Je, c que ensinem a Doutl'ina ClJristã aos meninos, e escravos, e mais
povo, na fórma que lemos ordenado em nossas Constituições.

396 Havendo algumas pessoas desobedientes aos Visitadores,
ou que pOl' alguma via lhes impidão sua jurisdicção (15) em fazer
seu officio, ou fação algum desacato á sua pessoa. ou Officiaes, as po­
derão castigar summariamente, e de plano, como lbes parecer justiça,
ou farão aulo, e summario de testemunhas, e o envÍurTI'o ao nosso Viga­
rio Geral, que proverá no caso como for justiça, dando-nos primeil'O
conta delle.

397 Não poderão nossos Visitadores dar licença pal'a peditorios,
nem dispensar em banhos, nem conhecer de causa alguma civel, ou
cl'ime, nem passal'ão cartas de excommunhão pOl' cousas perdidas, e
encubertas. Tauto que acabarem a visitação, e se recolherem della,
nos entregal'ão o li\TO da devassa, e mais papeis que trouxerem, dan­
do-nos as informações necessarias para que vendo-se a vi ita, se pro­
ceda na ex~cução della, conforme a llisposição de direito, Sagrado Con­
cilio Tridelltino, e nossas Constituições.

§ UNICO,

EDITAL, E INTERROGATomos M. \'lSITAÇÁO.

398 O N, Visitador neste Arcebispado da Bahia pelo JIIustrissi­
mo, e Reyerendissimo Senhor D. N. Arcebispo deste Arcebispado, do
Conselho de S. l\Jugestade, &c, A todas as pessoas Ecclesiasticas, e
Seculares desta Comarca de N. stlude em JESUS Christo nosso Re­
demptor, que de todos é yel'uadeiro remedio, e salvação. Faço saber,
que considerando o dito Senhor Arcebispo que com a 'isilaçüo Dioce­
sana se deslerrão os \'ieios, eI'l'OS, escandalos, e abusos, e se fazem
muitos serviços a Ocos em grande bem espiritual, e temporal de seus
suuditos, me mandou hora visilar esta Comarca; e para que o laça co­
mo convem ao serviço lle Deos, e bem espiritual dos (li tos subc1ilos,
manllo em virtude de obelliencia, e sob pena de excommunhão maior
a lodus, e a carla I1rna das obl'cdit(ls pesso(ls, que souberem de certa
sabedoria, 011 fama publica de alguns peccados publicos, e escandalo­
sos, e nos casos cspeciaes que abaixo se declarão, ainda que não scjão

(14) Allamiran. de visito vcrbo Yisitadores n. 21·. cL 25.
(t5) Cap. Ql10niam 18. dist. l'rid. sess. 24. de Rcform. cap. JO. deducllur ex

cap. Romana ele Pcenis in 6. Allami,'. de vi it. verb. Palriar. el Primat. n. 29.
30. eL 31. Coval!, de co""nit. pcr vium violcnt. q. 100. L 1. IT. Si quis jus non
oblemper.
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pllblicos, em termo de N. m'o venhão a dizer, e denunciar: e admoes­
to, e exhol'to a todos cm o Senho)', que para a denunciação dos ditos·
peccados se movão sómente com zelo, e amol' do serviço de Deos nos­
so Senbor, e salvação de seus proximos, e não com odio, ou desejo de
vingança; e para que sai hão os peccados de que devem denunciar,
III'os mando declal'ar neste Edital pela maneim seguinte.

1 Se sabem, ou ouvirão dizer que alguma pessoa commeLlesse Q

gl'avissimo crime de heresia, ou apostasia tendo, crendo, dizendo, 011
Jazendo alguma consa contra nossa Santa Fé Catholica em todo, ou cm
algum artigo delln, ainda que disso não esteja infamada.

2 Se alguma pessoa tem ou lê livros de hereges, ou quaesquel'
outros defezos sem licença da Sé Apostolica, ou das pessoas que para
isso a pótlem dai'.

3 Se sabem, ou ouvirão dizer, que alguma pessoa dissesse al­
guma blasfemia coot)'a a hOnl'a de Deos, da Virgem Nossa Senhol'a,
ou seus Santos, dizendo algumas palavras injuriosas, ou que não con­
veohão a Deos, ou a seus Santos.

li Se sabem que alguma pessoa seja feiticeira, faça feitiços, ou
use deLles para qlierer bem, ou mal, pal'a legar, ou deslegar, para sa·
bel' cousas secretas, ou advinhar, ou pam outro qualque)' efieito; ou
invoque os Demonios, ou com elles teuha pacto expresso, ou tacito,
ainda que disso não esteja in{umada.

5 Se alguma pessoa advinha, ou benze, ou cllI'a' com palnvras,
ou bençãos sem nossa licença, ou de nosso Provisor, e se ha algucm
que ~ vá busçal', <ll'cndo que com suas bençãos póde havei' saude.

6 Se algum homem está casado com duas mulllel'es vivas, ou
mulhCl' com dous maridos, ainda que disso não haja fama.

7 Se algum Clerigo de Ordens Sacras, Religioso, ou Religiosa
professa estão casados, ainda que não haja fama puulica do caso.

S Se algum Sacerdote commetteo alguma mulher 110 acto da con­
l1ssão, ou descobl'io o sigillo della; ainda que não esteja Jisso iufa·
mado.

9 Se alguma pessoa commeLteo crime de Simonia, vendendo,
ou comprando Beneficios, ou aprcsenta,ções delles, ou dê, ou I'eccba
dinheiro, ou cousa tempol'al por administrar Sacramentos, ou outra
cOllsa espil'itual, ou sobre eHa faça convenções, ou pactos il!icitos, ou
reprovados.

10 Se ha alguma pessoa que puzcssc mãos violentas em Clel'igo,
ou Religioso, ou que na Igl'ejé), e Adro fIel!a ferisse, ou injuriasse,
011 espancasse, ou por qualquer outra via commeLtcsse sacrilegio.

11 Se ha alguma pessoa, que ju)'asse falso cm Juizo, ou seja
disso .infamada, ou costumada a jUl'ur fóra de Juizo jUl'iHuentos falsos,
e escandalosos.

12 Se alguma pessoa dáalcouce cm sua casa, consentindo, ou
induzindo que nella se dem mulheres a homens, e disso fOI' iol'nrnad<J.

13 Se algum pai, ou mui consente que suas filhas fação mal de
si, ou marido sua mulher, e estão disso infamados.

H Se alguma pessoa usa de alco\iiLar mulheres pal'a homens, e
disso esteja infamarla.

15 Se ülguma .pcs~oa commellco o pcccado lI(}I~lllllo, ou de bes­
lÍalidade.
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12

16 Se alguma pessoa commeLlco o crime de incesto lendo ajull­
tamento com alguma pal'cnta por consanguinidade, ou affinidade em
gráo prohibido, ou comadrc com comparJl'e, ou padriuhocom afilhada,
O'U madrinha com aUlhndo, e disso haja fama publica.

17 Se ha alguma pessoa EcclesiasLica, ou secular, solteiros, ou
casallos, que cstcjão amancebados com escandalo, e Jisso haja fama na
FL'e{5uezia, Lugar, 011 Aldea, on na maiol' parLe ua vizinhança.

,18 Se ha alguma pessoa Ecclesiastica, ou secula.' qnc tenha em
sua casa alguma mulher, de que llaja es::andalo, ou suspeita ua visi­
nhança.

19 Se ha nlguos casados que dem má vida a soas mulheres com
escalldalo, ou \'iviío apartud03 sero causa justa.

20 Se lia alguma possoa que seja oazeueira, oan(lo dinbeiro, pão,
Yilllo, azeite, ou outras cousos semelhantes emprestado para recebei'
mais qne a sol'le principal; Oll reutler mercndol'ias fiadas, POI' mais do
que valt;m com o clinlleil'o na mão 110 preço rigol'Oso pOI' I'azão da es­
plll'a, Oll as comprar pOl' menos do infimo, cOllsa considcl'llYel, por dar
uilllleiJ'o u'antemão, e h::!ja das diLas onzenas fama publica.

21 Se ba algumas pesso\ls que dem bestas de aluguer, ou bois,
ou vacas com condiç;io, e pacto qne se monarem, nem por isso ueixa­
rão de Ih'as püói:lr, e o aluguel' deltas.

22 Se alguma pessoa, Oll pesso::!s estão em odio com escandalo.
23 Seaigllos estão promeLliuos de casar, e cohal.>itão como se

furão rece\)itios cm face ue Igreja.
2ft Se alguma pessoa est.á casada em gráo pl'ohihido sem ligitima

(lispt>nsnção.
2;) Se ha alguma pessoa que sejJ oostumada a eomer caullC em

dias prohibillos sem ligitima cnus::!, ou licenç::!; ou seja costuUlada a
não ollvil' Missa nos dias de obrigaçãO, ou seja di,so infamada,

26 Se /la alguma pessoa olH'igada a rnandm' dizer Missas de Ca­
p'J!a, Oll a eum. l'il' test,Jmcntos, e o não füz: e se os Sacerdotes em o
I'ecchel' das ~lissas e'c dem o numel'O de cem, como lhes está 01'­
uellado.

27 Se alguma pessoa lJIorreo por culpa tio Pnrocho sem Sacra­
mentos, oinua que nuo haja filma disso,

28 Se o ParodIO é negligente na administração dos Sact'amen­
tos, ou pelos admiuistl'3t' Il'va dinheil'o, on consa que o valha, e aiuda
lJne sejü co lurnauo, os não quet' administl'al' sem pl'imeiro Ih'o darem,
ainda que disso nilo C'strja infamado; 01/ ,e não ensina a Doulrina Chris­
lãa, romo está ordenauo por nossas Constituições,

29 Se o Pal'oelto I) t'omisso, e negligente em ii' encommendal',
P, enterrar os defun!o', on o lliio fluel' fazM !:litm (Jrill1.eiro lhe darem
alguma cousa, :lillda (lU não haja fhm!l,

30 Se o Jlarocho jujul'ja aos Fl'cguezcs, ou os trata mal na Es­
tuçiIo, ou ('m outra cou u ti :ixa de f:n~el' sen officio como de\'c ainda
que não haja fan a,

31 Sealgum Clerigo é tratante. Rendeiro. on negociador, COI1­
tinúa as tavel'uas, é coStuffil-H.lO a tl'azeI' ar'mas pela Cidade, Villa, ou
Lugar, ou andai' em habito ue leigo, ou anelar de noite; se é tafu!, bri­
HOso, I'evo!toso, não reza as Horas Cnnooicas, e.de qualquer das dilas
cousas estl'lja infamado.
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32 Se algum Clerigo se serve de mulher de suspeita, ou qual­
quCl' outra pessoa Ecclesiastica, ou secular tem das portas a dcntro
alguma pessoa de que nasça escandalo; ou as Ecclesiasticas filhos em
casa, que houvessem depois de Clerigos.

33 Se 11a alguem que se deixe andar excommungado pOI' espaço
de um alIDO sem pedil' o beneficio da absolviçiiO.

34 Se lia alguma pessoa que se não confessasse. e commllngas­
se em a Qual'esmapassada; ou seja costumada a trabillhar nos Domin­
gos, e dias Santos.

35 Se lHl algumas pessons que não paguem ás Igrejas, ou Mi­
nistros donas os dizimas, e pl'Írnicias inteil'amente, corno são obri­
gadas.

36 Se ha algumas pessoas que dem, ou emprazem, ou por ou­
tl'a via afbeem os bens das Igrejas sem as solemllidades que o direito
requer, e licença nossa' 011 se ha algumas pessoas, que lragão usur­
pados os dilas bens sem o titulo, que por direito se requer.

37 Se lla alguma casa em que se jogue com escandalo, ou se
dem tabolagens.

38 Se sabem, ou ouvirão dizer que alguma pessoa intimil.lasse
testemunhas que viesscm, ou houvessem de vir:l visitação, pal'a que
não dissessem a verdade, ou rlepois de· testemunhal'cm as tratassem
mal, de palavra, ou obra.

39 Se sabem que algum Official de Justiça EccJesiastica, Provi­
sor, Vigario Geral, Visitaflor, Vjgario da Vara, Promolor, Meirinho,
Escrivães, Notarios, Solicitadores, e Porteiro commettêrão erros, ou
delictos em seus omcios, levando mais do que se lhes eleve, tomaul.lo
peitas, descobrindo o segrcll0 da Justiça., ou por outra qualquer via.

. 1.0 E finalmente se sabem de qualquer peccatlo publico, e es­
c:mdflloso, m'o veuhão dizer. Dado em N. sob meu signal, e sello
do dilO Senbor.

TITULO IX.

DOS VIG ..\RIOS DA VARA, E DO QUE A SEUS OFFICIOS PERTE ·CE.

399 Para que os n'ispos possão exccular com maior diligencia
aquellas cousas, que devem para com seus suhclitos, e mais vigjlanl~­

mente séllisfazer 3S obl'igações de seu Pastoral Officio, é necellsarlO
que deputem, c constituão Vigarios da Vara em alguns lugares de sua
Diocese. Sendo possivel, serIlo Lettrados, ou pelo menos pessoas de
bom entendimento, pI'lH!cncia, virtude, e hom exemplo, como é bem
que teollão pal'a o lul cargo; os quaes em sendo providos pOI' Nós, e
tendo pro"isão~ ou c.al'ta passada pela Chancellaria, jlJl'ariío perante
Nós, ou nosso Chanceller l1a fÓI'IDa costumada, (1) e sem is o não po­
delão sel'vil" c somcnte servirão cm qlluuto for nossa (2) vontarle,

1100 ~as cansas de que conhecerem, a",sim por ra~.ão de SI'U om­
cio, como por liles Serem cspecialmenle eOllllnellidas, guardal'ão as

(1) Consto suprá D. 303.318. cl325.
(2) Pelleg. iD prax. Vic. p. 1. sect. 7. subsecl. unic. n. 3. Ga\'. in ~Ian,

\'erb. Yicarius foraDcus n. 2.
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Conslituições, e a ordem, e Regimento do Auuitorio Ecclesiastico, c
üll1ciaes da Justiça, em todas as Cllusas que aos Vigarios da Vara se
puderem applicar, e accommodar; c o que fizerem contra nossas Cons­
tituições, será nullo, (3) c ue nem-um vigor; e para que saibão algu­
mas cousas, que a seu officio pertencem; e por nossas Constituições
lhes são concedidas, flcclorümos as seguintcs.

1 Poderão til'ar devassas, (nos casos em que se devem tirar) c
receber denunciações, e fazei' summarios dos sacrilegios commettidos
nos lugal'es sagl' ados, ou contra Clerigos das Freguezias de sua juris­
dicção, que gozem do privilegio do foro; e remenerão as ditas devassas,
e summarios (4) ao nosso Vigario Geral para os pronunciar como for
justiça,

2 Poderão proceder contra as pessoas que lhes forem desobedi­
entes em qualquer materia de seu officio, fazendo auto, e commetlendo
o perguntar das testemunhas (citada a parte) a alguma pessoa iuooea;
e se ajuntará fé do Escrhão se estiver presenle; e elles ditos Vigarios
determinarão, e appellarãoem lodo o caso, e mandarão a appellação a
nosso Vigario Gel'al com a 11I'cvidade possivel.

t 3 Tomarão contas dos testamentos que pela alternativa, e con­
cordata pertencerem aos mezes do Juizo Ecclesiaslico, que são Janeiro,
(5) Março~ Maio, Julho, Setembro, e Novembro, fazendo executar POIl­

tualmente a vontade dos Testadores, dando appellação, ou aggr'H'o
para a nossa Relação.

t A Podel'jjo passai' monjtorios, e dar sentenças em causas SUID­
mal'ias dc acção de dez dias, ou de juramento d alma até a quantia de
dez mil réis; e darão sempre appellação, e aggravo para a nossa Re­
lação.

5 Quel'enllo alguns fOl'8steiros casar, poderão fllzer summal'ios
de testemunhas, e tÍl'ar os depoimentos, e .os remetlCl'1ío ao nosso
.J uiz dos Casamenlos para os sentenciar.' _

-l< 6 Poderão fazei' perguntas aos conlruhenles, e confessanl1o elles
os esponsaes, os julgarãO por esposados de futuro, e mandarão que
corddo:! os banbos, e não havendo impedimenlo se reccbão em lermo
de tl'Ínta dias, e entre tanto mandarão que ti Noiva seja depositada em
alg,llma casa honesta, c o depositario assignar:í lermo cm que se sugei­
ta a9 Juizo EcclesiasLico, debaixo do juramento que Ibe será dado.

7 Poderão fazcr summarios de sevicias, ou de nullidode de ma-:
trimonio para eifeito rIe sei' depositada a mnlhel', (havendo perigo de
continuai' no consorcio;) porêm sempre a causa se tratará perante o
1IOSSO Vigario Geral.

8 Poderão, e devem ohrigar aos casados no Heino ausentes POI'
mais de tl'es annos, ou aos que nos limites de slla jurisdicçãO viverem
apal'tados de suas mulheres sem causa jusla, e upprovada por nos a
RelaçãO, ou igario Gerlll, a que ,'ão para o consorcio, usando para
este elfeilo dos ccnsUI'as Ecc1esiasticas, sendo necessario.

9 PodCl'ão reconciliai' as Igrejas da sua jnrisdição, q~le POI' algu-

(3) Rega!. Qure conlrn jus de Regu!. juro IiI>. 6-. et ihi Barb. n. 1. et intr.
Axiomajnr. Axiom. 12. n. 2'1·.

(4) Pclleg. d. subsect. unic. n. 1). Gava. d. verbo Vicarius forancas n. 3.
(5) CODst. U1yssip. lib. 4, til. H. Dl'cI'et. 3, SI 2. verso Que o Juiz Erclr­

siastico terá o primeiro rmz.
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ma causa forem violadas, ou pollílt:lS, mas não se forem sagra(las pOI'

algum Bi po.
t 10 PoJel'ão condemolll' até quantia (le uma pataca, (conforme a

conlllmacia, e escandalo) aos lllle lI'abalharem aos Domingos, e dias
Santos de guarda, havendo pOI'êm respeito á necessidade da ohra, e da
pessoa: c applicaruo as conJemna~ões ás fahl'icas das Jgl'ejns, donde to­
rem fregllezes os culpados, os qunes se não quizel'em pagar, sel'ão evi­
tados dos Omcios Divinos,

11 Podcruo absolver de todos os casos a ;ós re el'vados, e dis-.
pensai' no foro intcl'uo aos ligados por copula illicita pal'a poderrm pe­
dil' o deuito, não sendo porêm o impedimento conll'ahido antes do ma­
trimonio, ou selldo 110 primeiro grão, ou no segundo.

12 Poderão fazer autos contra os qne nSllrpão :1 nossa juris­
diçãO 011 sejão Ecclesiasticos, ou HcguJares, i eolos, ou secular'es, e
remeLtPl'ãO os ditos uutos ao nosso Vigario Geral.

13 Poderão procedei' contra qnaesquel' pessoas, que sem licença
nossa, ou de nosso Promotor, dnela por escrilo, tiral'cm e molas ge­
raes, 011 pfll'liculares, disserem ~~jssas, pregarem, ou 1C\'3ulilrem AI­
lar; e isto :linua que srjlIo flegulares, que pretendão tm' esta faculdade.

H Poderão determiuilr as duvidas que OCCOITerem áccrca dos
lugares, e preccdcncias, a8sim nas procissões como ,Ientro nas Igre­
jas, conservando cada um na sua po se, ré crvando-Ihcs seu direito,
para ::lIlegarem perante o nosso Yigario GemI.

15 Poderlio dar licença (com pareceI' de alguns Clerigos aplos)
para se enterral'cm cm sagl'ado aquellas pessoas, cm que- póde ha\er
duvida.

t 16 Poderão mandaI' pagar os omcios, esmolns de Missas, e of­
fertas que se deverem aos Clcl'igos, gua rdando a fÓl'ma de direito.

t 17 Poderão fazer com o Juiz Ordinal'io (6) todas as immullida­
Jcs das Igrejas, fêlzendo que os que aellns se acoularem não scjãü ti­
rados dcllas, ou de seus Adros (salvo em custodia) anles Je ser julgada
a dita immullidilde.

18 Serão obrigados a ter, alêl'n das Constituições d'o Arcebispa­
do, este Regimento do Auditorio, e proverão que os seus Ofl1ciaes ()
guardem em tudo intrirameote. E 31êm do que nellc está di posto,
farão os Vigarios da Vara tudo o mais que cm nossas Constituições
lhes está mandado.

TITULO X.

t no "IGARIO GERAL DE SERGIPE D'EL-REI.

AO! Havendo respeito á grande distancia, e o muito incommo­
do, que experimentarão as partes, que morão na Capitanía, e Cidade de
Sergipe dEI-Rei, se em todas as causas houverem de vir pleitear a esta
Cidade da Ballia. resolvemos a nomear Viga rio Gel'al para a dita Cida­
de, e Capitaníil de Sel'gipe dEI-Rei; com mais ampla jurisdicção, ua
que ternos concedido :lOS Vigurios da' ,11'8, mas lerá os requisitos que
deixamos aponlados no Tilulo antecedente, e dovom CO IlCO1'1'0 I' DOS
dj'os Vigarios da' ara.

(6) Ord. lib. 2. til. 5. Si 7.
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;'02 Potlerá o dito Vigario Gel'al conhecCl' de todos os caS<ilS, e
11S31' úa jurisdiçãO que temos concedido aos Vigal'ioa da Vara no Titulo
precedente, e demais dos diLos casos lhe concedemos os poderes se­
guintes.

1 Poucrá pl'onuncilll' as ucv3ssas que tirdl', (nos casos que fu­
rem de de\'(lssa) e summal'ios que fizor, guunlamlo a fórma de direito.

2 Podel'á conhecer, e sentenciar nUo só as causas summarias de
acção de dez dias, ou j(H'umeoto d'alma mas as causascÍ\'eis que pe­
rante ellc se intcrpuzerem entre partes até quaotia de cem mil réis,
dando nppelh:ção, e aggrovo pal'a a nossil nela~·ão.

3 Po ICl'á fazer sUl1lmarios de testemunhas aos forasteiros que
quizerem casal" e constnlltlo pelo dilo sllmmario que lião tem impedi­
mento, ussim o julgará, e lhes fará dar fiança 110S mesmos autos a
mandarem Vil' !..lanhos de suas lenas, desafol'anclo-se os (iadol'cs do .1ni­
zo de seu foro, e sub juram Dto, que e lhes dnd, promellcntlo res­
pondei' no JuiLO EcclesinsLico se a fiança fOI' fitleijossol'i:l, mas tamlJem
poderá ser pigllol'atic.ia, se assim parecer mais coo\'enieute.

Li Conhecerá das causas crimes em Ongrilnte d !ieto, proccdendo
a prisão, (se o caso o pedir) e sempre appellal'á ex o/7icia da senteu('a
que der, ou ubsolru, ou condernne.

5 Podel'fI ,'ccebcr dellunciações ue peccados publicos por arcu­
sação do Promotor, ou de legitimo accusador, e dará liVl'amcuto ás
partes; e tambem da spnlcl1ça que dei' <tppel!ará ex officia, ou seja
condemnação, ou ahsol\'ição.

6 Poderá concedei' cartas de seguro aos C1'iminosos (guaruanc1o
porêm a fÓl'Illa de direito) mas não poderá conceder aos que eSliverem
presos Ah'ôr:ís de flançn.

7 Poderá mantlar passar cartas de excommunhão POI' consas
furtadas, ou perdidas, guanlando a fÓl'l1la que temos dado nas nossas
Constituições, e R('gimento do nosso Vigat'io Geral do A!'cebispado.

8 Podel'á uhsQlvel' aos declarados, quc não satisfizerom ao PI'C­

ceito da Igreja nas desobrigas da Quaresma, impondo-lhes a pena quc
parccel' jllstil.'a: e aos re\'cis, e impenitentes, mandal-os-ha pÔI' de par­
ticipantes, e fad logo ariso ao nosso Provisor com o processo uos
uotos.

9 Podel'fI detcrminar a duritlas que os Parochos da Capltanía
livcl'cm entl'e si, ou seus fregoczes, e nos a.visará remcltendo os DutoS.

10 Potlerá benzer todos os paramentos necesSClrios Píll'U o culto
Divino, (donde nfto intcrvierem Oleos Sagrados,) e assim mais as 19re­
jas-, Adros, e Cernitcrios.

11 Pouerá assi3til' ao matrimonio cm casa dos conlrallenlcs; ha­
vendo para isso justa, e urgente causa.

12 Poderá coml11eller slIas vezes cm alguns casos de necessida­
de de doença, ou impossibilidade, bnvendo I'espeilo aos longes, e. a
pobresa das parles.

13 Podcrá em tempo dadesohriga, ou POI' olltra cansa p"ccisn,
valer-se dos Sacerdotes que ja ('os em approvados neste Arccbispado.

14 Podcl'ú tomne conhecimento dos impcuimcntos aos quc quc­
rem casal'; e perguntados os impedicnles, e a tcstemunhas, (se clles
referüem algumas) preparados os autos os l'emeU .rá á nossa Relação,
para nella se senlenciul'crn.
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15 PotleTá applicar para as obras ua Matriz, (em quanto se lhe
não mandar o contrario) as condemnações que póde fazer, e deposi­
taI-as em mão segura, para que se cobrcm facilmente quando se hou­
verem mister. E cm ludo o mais guardahí o que em nossas Conslitui­
ções está mand:H.lo.

TITULO XI.

DO PRO~OTOR DA Jl.:STIÇ,\.

'" h03 No nosso Arcebispado, e seus Auditorios 113\'cr3 Pl'omotOl'
(1) da Justiça que procure, c defenda as causas Ecclesiusticas, (2) e
accuse, e dCllUneie (3) os pecendos publicos, CrImes, e vicios dos sllbdi­
los, e a execução dos testamentos; e assim o que hou\'e,' de ser 1"'0­
motor, ser'á graduado nos Sagl'ados Canoncs, de boa (.4) vida, e costu­
mes, e que tenha zelo da Justiça, e seja nel, e de spgredo, e tenha as
mais partes que para o Ollicio s-e reque"cm; e se procurará (quanto for
possível) que seja Sacerdote, ou de Ol'dens Sucras; e sendo leigo, (5)
que seja Christão velho. E sem provisão nossa, e tomar juramento
lia Chancel!aria não servirá o oUicio, como fica dito a respeito dos mais
:Ministros.

-l< 1.04 Tanto quc enlrar a servir, pedirá logo aos Escl'Í\'ães do
Auditorio lhe dcm rol dos culpados, e de todos os feitos crimes, c cí­
veis que lhe pertencerem, e COITCI'em no Juizo do nosso Vigario Geral,
c do Juiz dos Residuós, e correrão até "inte aonos, e dos testamentos
que não estiverem findos, e das sentenças dadas, que não forão execu~

tadas; o que lhe mandal'á dar ó nosso Vigario Geral seÍl1 dilação; e nos
roes que os Escrivãcs lhe derem declararão o estado dac; causlIs,e Sllm­
marios, para que saiba o que deve requerer; e serão obrigados a dar~

lhe 1'01 dos feitos todos os mezes, dos que fOl'em accrescendo, c clle a
procuraI-os sob pena de suspensão de seus offieios.

'" ~05 Nos leitos que lhe perlencercm procnrarão que se fação as
diligencias necessarias para que córrão, e se não dilatem, e achando
que nisso ha algum descuido, ou falta, (6) requercrá ao Vigario Geral
que o emende, e castigue; e tambem procurará sc as pessoas que hão
dc ser pl'esas, ocstão ja, ou que uiligencia se friz pal'3 as prendel'cm, e
se os scguros seguem os termos das suas cartas, e Ih ramelltos: e totlas
as audieucias fal/ará nos dilos feitos; e constando pelos aulos, em que
alguma pessoa foi condcmnadá em degredo, que o não tem cumprido,
ou foi cumprir, e que lhe não foi commulado, 011 pel'uoado, ou espe­
ra~o, ou que não foi absoluto no grão da appellação, requererá que
seja presa, e se execute a sentença.

(1) Ord. lib.1. til. 1õ. et ibi Pego Mend. in prax. 1. p. lib. 2. cap. 12. § 3.
Themud. in Pl'refat.1. p. á n. 5'1. cum seq. Pego For. cap. 12. et 13. n. 13. l)az
in prax. 5. p. 1. tom. cap. 2. n. 4. et 7. et tom. 2. prrelud. de Orne. Viear. 4.
p. seet. 1. n. 18. 19. et 20.

(2) Mend. d. cap. 12. ~ 3. Paz ia prax. d. pl'relud. 4. n. 4. .
(3) Menrl. d. ~ 3. n. 12. Paz d. PI<rlud. 4. n. 4..
(4.) Paz in pl"Ux. d. tom. 2. prrelud. 4. n. 6. PeJleg. de Orne. Vicar. 4. p.

seet. 1. n. 20.
(5) Mend. d. Si 3. n. 12. Paz dict. prreltJd. 4. n. G.
(6) Ex Claro § fin. q. 1.0. n. 4. elPeg. ad Ord. ]ib. 1. tit. 15, gloso 2. n. 1.
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-I< 406 Tem obrigação o Promolor de fallar em todas as audiencias
não só nos feitos cI'imes, mas tambem nos dos Residuos, cumprimen­
to, (7) e execução dos testamentos, ultimas vontades, e de quuesquer
obms, ou encargos pios, impedimeutos do matrimonio, e nas causas
matrimoniaes, tralando-se de desfazer o matrimonio ja celehrad o em
quanto ao vinculo, (8) ou a respeito do thoro (9) sómente, se a parte
se não defender, ou aiuda que o [;Jça"se se entender, 011 houver algum
indicio de collusão, ou que pretendem o Ili,·orcio injustamente, e dei­
xüo de nomear as teslemunhas que sabem a verdade do caso, para que
ealumniosamente se dê a sentença que pretendem, nos quaes feitos re­
qnererá sempre a favor do matrimonio o que mais seguro, e mais con­
forme a dil'eito lhe parecer. E quando se tratai' do vinculo, ainda que
as partes defendão a causa sempre pedirá yista dos autos, antes da fi­
nai conclu5iío, pal'a requerer o que lhe pareceI' justiça, porque sempre
ao Promolor ha lugal' donde o Juiz procede (10) exoflicio.

407 Porêm Jlão acceital'á PI'oclll'ação de parte em feito crime (11)
para defl.,'nder o Réo, aiuda qne seja movido á instancia de parte, que
no Auditol'Ío tem ja Procurador, nem acceiLará no feito matrimonial para
defender o que nega o matrimonio, ou vem a elle com embargos, ou
pl'etende divorcio, ou o quer allDullar, por quanto elle por parte da
Justiça dcye procurar que os delictos sc emendcm, e castiguem, e os
matrimonios legitimos se eITectuem, c não devc ajudai" Ilem favorecer
os qne virem mal, nem defender suas culpas, Ilcm o castigo dellas.

408 Nem acceitará procuraçITo para impugn(\(' o que pOl' Nós, ou
nossos Visitadores for mandado cm VisitaçITo; ncm acceitará procura­
ção de alguma parle em leilO civel no mesmo tempo em que a mesma
parte se livra de algum crime perante o nosso Vigario Geral; Dem acon­
selhará, nem fará peliçrro para carta rle seguro ao que se ha de livrar
neste nosso Juizo Ecclesiastico; e fazendo o contrario, o suspendemos
pelo feito do omcio até nossa mercê.

409 'indo-se com embargos a alguma visitação, ou capitulo
deHa, ao Promotol' pel'Lence (12) defender a dita visitação, e allegaI'
assim de fcito, como de direito tndo o que lhe pareceI' justiça por parte
uella, tomando para isso todas as informações necessarias, e fazenrlo
todas as mais diligencias que convem, tanto pela sua parle, como por
via do Solicitadol' da Jusliça.

410 Ao Promolor pertence defender a nossa jnrisdicção ordina­
ria, nUo consentindo que os Juizes seculares, ou Juizes Apostolicos,
ou Or(linarios, se intl'ometão contra direito a tomar conhecimenlo dos
casos, e pessoas que são de nossa jUl'isdicçrro, lhes mostrará como Ibes
nuo jJerlence o tal conbecimento, rl~querenllo-IÍles o remellno a Nós,

(7) Solorzan. de jnr. Jndiar. lib. 4. C<1p. 7. n. ti.
(8) SpcrelJ. 2. p. ueeis. 141. n. 68. Genuens. in prax. Arcbiepisc. cap. 21.

n. 16.
(9) Sperell. 2. p. deeis. 138, n. 5, Guticr. de Matrim. cap. 129. n. 11.
(tO) Claro in pra•. ~ fino q. 10. n. 3. Paz d. tom. 2. prreluJ. !~, n. 5. Gom.

Vai'. tom. 3. cap. 1. n. 10.
(11) L. 2. SI fino Cad. Ne FisfllS. GlIazin. Defeos. reor. in prmfal.1. p. n.

16. Pcregr. de jlll'. fisc, Iib. 4. tiL. 7. n. 17. Solorz. dejur. Indiar. Iib. 4. cap.
6. D. 31. tom. 2.

(12) Pelleg. rI. 4. p. secL l. 11.19. Amalus Dunoz.1. p. dee, 397.11. a.
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ou 30 nosso Vigal'io Geral, on a quaesquer outros IIOSSOS Ministl'os a
que tocar; c quando o não quizercm fazeI' I'equel'crá ao IIOSSO \'igal'io
Gel'al, ou ao !inislro a que peltencer o conhecimento, proceda contl'a
elles, na fórma que mandão os Sagrados Canoncs denunciando dos di­
tos Juiz<'s.

411 Quando formos intentado de suspeito, ao Pr'omotol' perten­
ce louvar-se (13) com as partes em Juiz, 011 Jllizes arbilros, que co­
nheção das taes uspeiçõe , e reqnerel' nellas o que lhe pal'ecer justiça,
e sahol' se o recusanle tem depositaua a qnantia qUI' se lhe manda de­
positai' na fórma ordenntln no Regimento do Chancellcr.

4t2 SabCl'á se hn algumas l1anças perdidas em casos civds, ou
crimes, ou dos Residuos, e matl'Ímonios cm que ha pena de dinheiro,
fi qne os fiadol'es se obrig:ír50, e são npplicadas cm todo, oa cm parle
piII'a despezas da Justiça, ou obras pias, c havendo-as demanrlal':l por
parle da Justiça, não tiS demandando o Meirinho, ou a pessoa a que
parte uellas se applicITo, as quaes peràerão os mesmos, c ellc a levará.

413 Denunciurá, c accnsal'á aquelles que lhe constaI' por noticia
certa, que estão nullamente casados, e que para isso tem provas clilras;
porêm primeiro que denuncie nos dará disso conta, ou ao nosso Yi-
gal'Ío Geral. .

4 U. Terá muita yigilancia em saber dos peccados puLlicos, e ma­
leficios commeltidos pelos Clerigos de nossa jUl'isdicção. ou quaesquel'
outros, que por razão delles, e das pessoas póuem conhecer nossos
Ministros, e delles denunciará, ou requerel'á se façJo autos, e S!lmma­
rios pal'a se proceder na rÓl'ma de direito, c quantlo Ibe parecer dat'-nos
cootll, o tará primeiro, para ueterminarmos o que nos parecei' mais
serviço de Deos.

4J5 Antes que demlllcie de alguma pessoa, ou pessoas, se in­
formará primeiro de outras dignas de fé, e credito, Ilão inimigas (14)
das que inlenta denunciar; e sendo mMel'ia que requeira fama, não de­
nunciará senão (15) havendo-a; e qUllodo se lhe der informação por
pessoas parífcUhH'es, c entenda que são inimigas. se iuformará se o
são, esc o caso se pódc provar, e COUCOI'I'e a qualidade da fama.

&16 E uão denunciará, 8011 pena de suspensão de seu olficio, de
pessoa alguma por odio, temeridade, on calumnia, porqne acbnndo-se
l'Jne por alguma destas razões o !ilZ, e que por es a cansa foi o Héo ab­
soluto por seotençn, será demais o Promotor contlernnado (16) como
pessoa particular; e em lotlas as denunciações que der jlll'al'á se betn, c
venladeil'ameute denuncía .

.4 t7 O Promotor não accusará, nem vil'á com libello contra pes­
soa alguma POI' culpas de. visitação, denunciação, '1UCI'ela, devasso, ou
summario, sem pdmciro serem nelles pronunciadas as pessoas que se
devem Ii\'l'al' pOl··despacho, c sem nelle lhe ser mandado as obl'igue por
libello, e fazendo o cOllwlrio, será ludo nullo, c pagará cUe as custas
dos /lutos que aS8im fizer.

(13) Cap. Secundo rcquiris. SI 1. cap, Cum spcciali 61. de Appcllat.
(l4) Themud. in Prrefat. 1. p. n. 52.
(1lí) Claro Si fino q.7. D. 5. Ross. in prax. tit. de Inqnisit. n. 27.
(16) Guazin. in d, prrefat. D. 16, l'eg. ad Ord.I, 1. d. til. 15. n. 6. ct For.

cap. 16. n. Si. et 8,'). Varino iII pr:lX. q. 16. D. 20. Ctar. SI fino q. 10. lIum.5.
Menti. iII prax. 1. p. )ib. 2 cap. 12. SI :.l. lIum. 13. Thom. Valasc. allrg, 95. n. 7.
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/, 18 Prosegnirá com grande cuidado, c diligencia as accusações
tle que os Autores por qualquer modo desistirem, e as tomal'á 110 es­
tado em que as deixal'em. E querelanl1o, ou denunciando alguma
pcssoa de algum rlclicto: e uão fazendo mais diligencia, Dem começar a
accusação, o Promotor depois de passados scis mezes a proseguirá~

sendo caso em que a Justiça haja lugar.
/, 19 E havcudo o AulOl' vindo com seu libcllo contra o Héo, c

deixando por espaço de quinze dias de proscguil' a accusação
1

o Pro­
motor o lhr:í ciluqlara que 'enlla cm certo termo a prosegui -a, com
comrninução de quc nITo vindo, ser lançado c sc proseguir o feiLo pOl'
pal'te da .Jusliça: e assim o fará o Promolor não \'indo a parle no lermo
assignado.

'" .&20 O Promotor tanto que lhe forem levadas as culpas dos ca­
sos'cm que os néos se Mo de jiVl'ar ol'dinal'Íameole da Justiça, por ler
nelles Illrrnr para vil' com lil)('\I0 contra elles, as lerá com muila attcn­
(ião, e verá se vão Irasladadas todas as teslemunhas que tem lestcmu­
Ilhado no crimc que se accusa, c aclwndo que falmo algumas, l'cquere­
rú, antes do raZeI' o libello, que se tl'aslatlom todas as qne faltarem, e
p dirá O Icilo. e summarios com que os Escrivães snhirtío á folha, e
os vcrá, c com Indo junto fará o libello, e se lhe pareccI' anles ti for­
mar o lihello, que o cl'ime se não prova hastanlemente, ou não Ó caso
do Ijvranwnlo, estando o IMo preso, ou tivel' nisso nlguma dll\,ida, {)
co,umunicat,ú com o Vigario GCI'al, e fará o que lhe elle mandar ácel'ca
uo tal livramento.

'" /,21 Se em umas mesmas culpas forem pronunciados, e obri­
gados a livramenlo muitos cUnlplices, sempre os accusará ri lodos em
um libello, salvo o Vigario Geral, por alguma justa causa, lhe mamlal',
que venha conlra cada 11m delles cOJ:!1libcllo apartado, ou se os cp!pa­
dos, ou algum delles o reqllerer, ou quando algum do clllp~uo for
pro o, 011 lomal' carla de seguro, 011 vier pl'imeiro cilada a Juizo, e não
quizer cspel'al' pelos outros, e o Vig,ll'io Geral mandar que vcu a com
Jibello contra elle.

1,22 1 os casos crimes em que haja parle, que possa prelender
iol I'esse, e stllisfaçJo, 0\1 que denunciasse, nllnca o Promotor Yirá
com libcllo pOI' parle da.Tu 'Liça contra o culpado em pI'imcÍl'o a dil:,!
parte -scr citada, salvo nos sacrilcgios: e appai'eccndo em Juizo, e quc­
rendo accusal' o podel'{1 fazer, c poderá se quizer tomai' o PromoLor pOI'

cu Procurador, e nUo querendo, poderá Lomar qualquer Advogado -do
Auditorio, c niio viudo aceusar, depois de citado será lançado da nccu­
saçüo, e cmendo; e o Promotor virá no tal caso com Jibello por parle
da Jusli a, lendo lugar no tal crime,

'" .&23 O P/'omolor não virá com lihcllo por parlc da Justiça em
pl'ill1eiro corrCr folha ao Héo, e sendo préso, cm primeiro so ajul1tar
üuto de ]lrUío; e se o Iléo for mel101', requercrá se lho de Clll':Jdor" e
e faça lerlllo 1I0S autos: e sendo Hlho f:lOlilia, Oll escravo, surá ]l1'Ímei­

1'0 citauo St'U pai, ou Cllhol' para o delcmi relJl, c uUo o requercudo
assim, será cond Olu:1do cm todas as cu t:Js, e damnos que por sua
u gligeucia se Cllllsarcm ús part 's.

1.2h Anles de serem as intjuirj~õo nhertas, c publicadas, será
ohriljado a rCíJlIerCl' .se' pergllntel~ ,as testemunhas l'cfel'Ídas na tlcvas-

13
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sos, denunciações, e summorios, e fará reperguntar (17) no termo da
dilação as que não declararem bem seus ditos, ou são tão breves nel­
los, que não depuzerão o necessario, para concluil' o que jurál'ão; e
uão o requerendo no termo da dilação, ou antes de iI'em os autos 11
conclusão, se mandarão tazer as laes diligencias da Relação á sua custa
em pena de sua negligencia, e do detl'imento que causa as pal'tes no
seu livramento.

A25 Para que os sacl'ilegios que se commetterem nas IgI'ejas,
ou Adros deBas por serem crimes gravissimos, não fit]uem sem o cas­
tigo, que por elles merecem os delinquentes por falia de prova, que
muitas vezes se não acha nos sllmmarios, que se fazem por deixurem
de perguntar as testemunhas, que uo tempo que se commetLêrão se
achárão presentes nas Igrejas, ou dros, e se pergun Uio outrus que
se não achárão ao tal tempo; mandamos ao Promotor, que quando o
Vigario Geral pronunciur, que não resulta culpa em algum summarjo
de sacrilegio, peça delle vista, e faça perguntar as testemuuhas, que se
achál'ão presentes, e virão O cUso como aconteceo; e o mesmo fará
quando pronunciar que não resulta culpa, por se não provar que era
Adro o lugar aonde aconteceo o cl'ime.

.&26 O Promotor nos casos crimes em que a Justiça bu lugar,
sempre virá com libello contra o Réo, ainda que elle requeira, e diga
que ha as culpas por judiciaes, e que quer estar pelos autos, e que con­
forme a elles se sentenceem as culpas; o que se poderá requereI' e di­
zer depois de lhe ser dada vista pat'a contrariar o libello, para o que
tará as testemunhas (18) judiciaes por termo assignado nos autos, e de
como quer estar por eHas, e sem mais outro processo se farão conclu­
sos á Relação, para DeHa se sentenciarem. -

.&27 O Promotor não nomeará no libello, e mais :l1'tigos por seu
proprio nome as mulheres casadas, que forem cumplices dos Réos
que accusar, e sómente dirá, celta mulher casada; e se o Réo requerer
que lhe declare o nome ~a tal mulher casada, porque não póde sem
isso formar sua defesa, Ih'o dirá em segredo, jurando primeiro o dito
Réo, que se não póde bem defendor sem a tal declaru{'.IíO; e o mesmo
observará com os Religiosos, quando accusal' algum3s mulheres de que
são cumplices .

.&28 Quando ex causa se mandar livl'ar algum culpado camera­
l'iamente, não fallará o PI'omotor em audiellcia no tal feito, mas irá
com a parte, e Escrivão do livramento fazer alldiencia a casa do Viga­
rio Geral, e lá secretamente requererá o que for Justiça .

.&29 O Promotor se infOrmará se os Vigarios !la vara, e seus
Officiaes cumprem, e guardão seus Regimentos como os do Allditorio
do Vigario Geral, e se fazem como convêm as diligencias que lhes são
encarregadas. ou avisão as partes em materias de segredo, e tomão dcl­
las peitas, c o furá saber ao 'jgario Geral para que nos avise, e proce­
da no caso como for justiça, achando que algum tem delinquido em­
seu officio.

~ 1.30 Terá o Promotor um livl'O numerado, e rnbl'icado pelo Vi-

(17) Pcllcg. in prax. Vicar. d. 4. p. sect. 1. n. 19.
<) (18) .l\fend. in prax.1. p. lilJ. 5. e. 1. § 6. el2. p.lilJ. 5. cap. 1. § 6. Tbem.
-. p. dceIs. 232. per lol.
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gario Geral, em que por memoria cscl'everá todas as cartas de seguro,
para saber os que com ellas se livrão, e se é negativa, ou confessativa,
c se nos seus livramentos, seguem os termos dellas; e no mesmo es­
crererá as condemnações, e penas em que incol'l'em os Officiaes do
Auditorio pam as despezas, e as fará <lI'fccadar pelo Solicitador do Jui­
zo, e tambem registará nelle todas as ftanças dos que sobre ellas se li­
vrarem, e os nomes dos Escrivães, que as tomarem, como tambem
escreverá os depositos do Juizo, tudo em titulo selJarado; e os Escri­
"fies que passarem as cartas rle seguro, e tomarem as fianças, e depo-
itos, serão obrigados a daI-as a rol ao Promotor, como se dirá em seus

llegimentos; e contra os que o não fizerem requererá o Promotor a
pena de suspensão que se lhes poem num. /tO.&-.

/,31 Fat'á passar as citações, e monilorios da justiça, e as mais
cat'tas de diligencia della, e qne os Solicitadores as solicitem, e se (19)
mandem com cuidado aos lugares, ou Freguezias aonde se deve fazer a
diligencia, c que 1Jrocurem que venha em breve tempo.

t lt32 Quando se passar algum mandado, ou monitorio contl'a al­
gum Testamenteiro, ou herdeiro para que em certo termo cumpra al­
gnm testamento, pague algum legado, 011 mande dizei' algumas Missas,
fozer alguns Omcios, e cumprÍl' outras obl'as pias, que o Testador dei­
xou, e allegar embargos a cumprir o que lhe é mandado, e pedil' vista
para os fOl'mar por escl'ito, o PI'omot::>l' requererá ao Juiz (Jos Residu­
os, que Ih os mande Jogo averbar, e sendo a materia relevante, o (lito
Promotor requererá ao dito Juiz, que mande venha com elles cm ter­
mo breve; e na mesma fórma Ih'o assigne para provar o que diz, e da
justificaçãO que (izer lhe mande Jor visto; e conforme o prova que fizer
o Testamcnteiro, assim requcrerá nos autos com toda a bl'evidaric, por
quanto nas contas dos testamentos, c ultimas vontades Sg procede sunt­
mariamente, e nisto lhe encarregamos muito sua cOllsciencia.

t .&33 Em todos os casos que pertencem a seu officio requerer, c
procurar por parte da Jl1stiça, ou nossa juri dicção, e almas dos defun­
los nos feitos dos Ifesiduos, se lhe parecer que pelos despacllOs do
Yigm'io Gemi, Juiz dos Residuos, ou outro Minislro a Justiça é oggl':l­
vada, será obL'igado a aggravar para a nossa RelaçãO. c seguir seu ag­
gl'i.lVO até se dar ncHa sentença, e não o fazencl0 assim, ou por descui­
do, ou temor, Ib·o estranharemos muito, e o castigaremos como o caso
o merecei'.

~34 Dos feitos que processai', e requel'er pOl' parte da Jusliça,
se Ibe contará seu salal'io na fórma do Regimento 00 Contador deste
.1uizo, c o não levará das pUl'les sem primeiro 11le ser conttluo nos au
tos pelo Contador, (sem emhargo (Je qualqucr estilo em contrario,) e
recebendo-o antes, posto que as p8l'les 111'0 dom voluntariamente, PCl'­
ca tudo o que assim levou para a mesma parte, e por esse mesmo feito
o havemos por suspenso a nosso arbitrio, e qualquel' pessoa o poderá
aCCUS31' porisso.

435 Por serem muitas as obrigações que pertencem ao omcio de
Promo'tor, c constarem essas' (além das d'este llegimento) de muitos
lugares do nossas Constituições, lhe cncommenuamos muito as veja, e
lêa com cuidado, e diligencia, e pontualmente, cumpl'a tudo o que nas

(19) Ex Oru. lib. 1. til. 15. § 2. et ibi Pego n. 2.
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ditas Constituições se lhe manda, e o que se ordena na. OI'dem do Juizo
dos feitos civeis, e crimes; e quando assim o não cumpra, será POI'
Nós castigado com as penas que merecer.

~36 Quando o Promotor fOI' chamado á Rela{'ão, o POI'teiro del­
la lhe abrirá a porta, sem ser nccessario liceD{'a do tIne presidir neBa,
e terá assento igual aos DesernlJargadol'cs abaixo do mais mOllcrno, e
nas cansas que em Relação se tratarem eh'eis, ou crimes, lCJ'á seu \,oto
consultivo, e será ohrig:HJo a gU:ll'(lal' segredo como o mais Jinislros
do que ne11a se Iralar.

TITULO XII.

DOS ADVOGADOS DO AUDlTORIO.

1.37 Para boa admiJlistl'üção da Justiça das partes conYl~m muito,
flue haja Advogados (1) que requeirão, e procurem pelas partes, e as
encaminhem com ,'erdade em as suas causas; e para que assim se faça,
os Advogal1os quel10uverem de advogar no nosso Auditorio devem ser
pessoas de verdade, (2) virtudes, e letrêls, e graduados na facnldade
dos &Jgrados Canones, ou Leis, c que teubão (3) cursado oito annos
de Direito, e tenhão expcl'iencia da pratica, e estilos Ecclcsiaslicos.

~38 Em nosso Auuitorio haveráAdvogauos alêm donosso 11'0­
motor da Justiça, e primeiro que sejão admitlidos, nos mostl'arão (4-)
as cartas de seus gráos, e tomada informação da qualidade de sua p~s­

soa, letras, viua, e costumes, se nos parecer que convêm serem admll­
tidos, lhes mandaremos passar Provisão para ad 'ogarem no nosso Au­
ditorio, e passada pela Cllanccllüriü, lhes será dado nella juramento
pelo nosso Chanceller na fórma dos mais Officiaes, e Ministros do Juizo,
e se sllgoitarão á llossajurisdicção Ecclesiastica em tudo otocante a en
officio, e com a dila Provisão se apresentarão ao nosso Yigal'io Geral,
e de outra sorte os não admilta.

!J39 Os Advogados quanto ao modo do lugar, em que hão de es­
tar, e ordem de fallar nas Audiencias, tempo, e hora em que hão de
entrar, e sahir dellas, manuamos que se oDsel've o que fica dito, e or­
denado no Regimento do Vigario Geral, e titulos delle, sob as penas
nelle conteúdos.

k&O Serão ohrigados a ter as nossas Constituições, e Regimen­
tos do nosso Audilorio, e uTIo procurarão, nem aconselhar'ão contra
cllas, ou direito (5) expresso, sob pena de suspensão de seus omeios,
e rias mais penas que parecer.

ol< 1141 Defendemos aos Advogados que lião venhão nos autos com

(1) L. Laudabile Cod. de Advoc. diverso judic. Barb. de Polest. Episc. 3. p.
alleg, 79. n. 21. Pego ad Ord. lib. 1. tit. 48. glos. 1. O. 9. Guaz. de Defens. reor.
io prrefal. o. 2.

(2) Barb. ad Ord. lib. 1. Lil. 48. in. principio: alter Barb. d. alleg. 79. n·
24.

(3) MarLins á CosL annat. 17. n. 1. Ord. dict. LiL. 48. io. pl'incip. el ibi Pego
gloso 2. n. 1. el. gloso 5. n. 1. .

. (~) DeduciLur ex Ord. d. liL. 48. Si 3. et ibi Pego num. 3, Paz in prax. 10
pnnclp. annat. 5. n. 14.

(5) Ord. d. til. [~8, ~ 7 et ibi Peg, n. 2. et4. Mend. in prax 2. p.lib. 1, cap.
3. Append. 1. n. 15.
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razões, requerimentos, cotas, glosas, ou artigos impertinentes contra­
rios, cu diffilmatorios contra as pal'tes, Procuradores, Escl'ivães, ou
Julgudol'es, não sendo necessarios (6) para bem da Justif;a de que se
tratu; uem usem de pa1:lvras descortezes, e escandalosas, e fazendo o
coutrario, pagarão pela prÍlllCira vez dous mil réis paI'a as despezas
da nossa Helação, e Auditorio; e 011 sejão escritas pOl' clles, ou por
outra quulqueI' pessoa, sempre o Vigal'io Ceral procederá contra o d­
,-ogado, que ofl'erccer o feito com clJas, e pela segunda vez serão sus­
pensos (7) até nossa mercê, e o Ministro que for Juiz do fcito, manda­
rá riscai' os tucs artigos, glosas, ou cotas.

4112 ProcOl'ul'ão, quanto for possivel, sem prejuizo do direito
tias partes, de serem breves nos artigos, (8) e nas razões, e se algum
lIcHcs tornai' a repeth' na replica o que th-er articulado no libello, ou
na treplica o que ti "el' dito na contrariedade, será condemnado, como
fica dito no Titulo da ordem do Juizo dos feitos cíveis 2. in princi­
pio, e o Vigario Ceral lhes mandará riscar os taes artigos.

1,.43 Não l'etarJarão os feitos pedindo vistas, dilações, ou resti­
tuições a fim de dilutaI', e não para se ajudarem dellas; e achando o Vi­
gal'io Ceral, que só para dilatarem os feitos as pedil'üo, e se não aju­
dál'ão dellas, nem fizerão diligencia, os suspenuel'á pelo tempo que
Jlw parecer. •

-l<!IU Sel'ão muito diligentes em vel' os feitos de suas -partes, c os
darem lJO termo qne são obrigados ua audiencia, e não os dando sendo
Iancados pelo Juiz da causa, e indo o Escl'ivãO, ou o Ol'ficial do Juizo
bnscal-os a sna casa, pagarão cinco (9) cruzados, e não lh'os entregan­
do, alêm da pena que lhes é posta pela primeira vez, pagarão pOl' cada
dia, que os tiverem, cem réis para os pobres presos do Aljube.

-l< M5 Não farão artigos em causas civeis, ou crimes sem infor­
mação das pOI'los, e não dil'uo nos artigos mais que aquillo que fizer a
bem da Justiça de!las, ainda que ellas digão que o ponhão nos artigos:
e fazendo o contrario, serão condcmnados (10) na forma que fica Jito
acima no nllm . .&41.

-l< ,.,.6 Nas razões que escreverem, e requerimentos que fizerem
apontarão fielmente os termos dos autos, e o que elles contêm e os
ditos das testemunhas, escrituras, e papeis, c não allegarão o que nel­
les não houver, 011 o contrario do que houvel' nelles, nem constüniçflo,
textos, ou DD. de falso, e fazendo o contrario, ou qualquer destascou­
sus, serão comlemuodos pela primeira vez em dous mil réls pm'a as
despczas da Justiço; e /ilzendo-o mais vezes, serão suspensos a nosso
arbitrio, e assignarão todos os artigos, ou razões que ofl'erecel'cm em
Juizo.

-l< ld7 lIão fallarão em fcito omle não tiverem procuração feita, e
jnnta aos antos pela parte, nem lhes será dada vista de feito, mouito-

(6) Ex Ord. lib. 3. til. 20. § 31). ellib. d. tiL 48. § 14. verso E bem as­
sim. el ibi Peg. 11.2. Barbos. ad Ord. d.lít. 20. Si 35. Guaz. in prcefal. n. 6.
ct 7.

(7) Ord. dio!. til. 48. Si 2~. vel's. E fazendo. Tbom, ValJasc. alJeg. 67.
n.52.

(8) Gunz. in prrofat. 11. to.
(9) DcduciLur ex Ord. Iib. 3. til. 20. ~ 45.
(10) Ord. lib. 1. tiL. 48. Si 18.
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rio, ou aulos, que pedirem como Procuradores, cm quaulo uuo mos­
tI'aI'em procuração, e sendo-UlCs dada, não fi mostrando, se riscarú
Indo o que disserem, e serão condemnados em mil réis para as despe­
Z:lS Ilo Juizo por cada vez que o fizerem; e a mesma pena haverá o Es­
crivão que lhes continuill' vista, sem pI'ocuração nos autos .

.U8 Não farão avença (11) com as parles para baverem cerla
cousa, vencendo -lhes as demandas, e o que a fizer será suspenso até
nossa mercê; e sómente levarão ás parles os salarios que direitamente
lhes forem contados.

~ k49 Não deixarão tirar certidões, ou traslados' dos autos, que
estiverem cm seu po«l r, nem os darão para OUtl'OS Juizos sem manda­
do, c ordem do Juiz dcHes, soh pena de dous mil réis pal'a as despe­
zas Ila Justiça, e accusadol', e de suspensão até nossa mercê.

450 Tanto que pelo Escrivão lhes for dado o feito com vista, o
não durão á parte, mas quando alguma o quizer ver, o fará perante el­
les; nem pelas partes mandarão os feitos aos Escrivães, ou por seus
servos, mas os mandarão por Ollicial de Justiça, e isto não sendo autos
que corrão em audiencia, porque então os it'ão offerecer neIla no termo
que lhes for -assignado; o que <'umprirão sob pena de suspensão Ile seus
officios.

-l< 451 Depois que vierem com seus artigos, e razões, e lhes fOI'em
recebidos, nã@ podCI'ãO riscar (12) (Ienes, accrescental', ou ajuntai'
cousa alguma, sob pena de dons mil réis para as Ilespezas, e quando
ainda não for dada vi.sta á parte só o podel'ão fazer pedindo licença ao
Juiz para addicionar, ou Lirar o que lhes parecer, oquallh'a poderá dai'.

452 Não aceital'ão procuração contra alguma pal·te a que tenhão
dado conselho na mesma (13) causa, ou lhes tenha descuberto o se­
greuo della por alguma via, sob pena de suspensão até nossa mercê;
salvo constar que a parte contraria impedio por este modo todos os
Advogados, ou os melhol'es, porque neste caso a parte que isto fez ('s~

colhCl'á um delles, (14) e dos outros se dará o melhor á outra parte,
que ella escolher, o qual será obrigado a guardar segredo do que a ou­
tl'a parLe lhe descnbl'io

/,53 Os Advogados serão ohrigados, e constrangiuos (15) com
cenSUl'as a pl'ocurar pelas partes que os escolherem, salvo (16) mos~

h'ando justa causa que os desobrigue, e pelas partes que fOl'em pobres,
de sorte que lhes não possão pagar, e principalmeute sendo presos,
procUl'at'ão de gl'aça.

AM Não se admillirá pessoa alguma a proclll'ar por pessoa au­
sente ueste nosso Arcebispado, ou isenta de nossa jurisdição, sem dar

(l1) Ord. d, IiI. 48, ~ t 1. el ibi Barb. et Pego n. 2. L Si quis Cod. de Pos­
luI. Guazin. de Defens. reor. in prref. num. 15. Cabo 1. p. deeis. 19. n. 1.

(12) Ord. diet. tit. l~8. ~ 14. el ibi Bar'b. el Pego el Tnsig. Barb. in L. Non
potes! 23. tI. de judo n. 30. Aulb. Qui semeI. Cod. Quando Judex. .

(13) Ord. d. til. 48. Si 13. et ibi Barbos. et Pego Mend. in prax. 2. p. \lb.
1. cap. 3. in Append. 1. n. 16. Cabo 1. p. dee. 214. n. 15.

(1l~) Ord. dicl. tit. 48. ~. 27. et. lib. 3. LHo 20 § 14. Cabo 1. p. deeis. 214.
n. 8. Mend. in prax.. 2. p. diet. cap. 3, Append. 1. n. 17.

(15) Menel. d. Append. 1. n. 16. Cabo 1. p. decis. 214. n. 7. Barb. ad Ord.
d. IiI. 48. SI 28. n. 3. ct d. lib. 1. lit. 24.

(16) L. Pelilionem cod. de Advocat. diverso judie. Cah. d. decis. 214. n. 3.
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fiança chã, e ahonada ás custas em que o condemllarelll, e nunca o
-será o mesmo procurador.

~ .455 Não declinarão os procUl'adores nossa jurisdição ordinaria
Ecclesiastica, nos casos que a ella direitamente pertencem; nem por
outra qualquer via os pretenderão tirar deste Juizo Ecclesiastico para
o seculal', ou outro qualquel'; nem para isso darão conselho, ajuda,
nem favor, antes a defelldel'ão quanto eom direito puderem, soh pena
de suspensão, e das mais, que conforme a dil'eito merecerem, alêm da
peua de cxcommnnhão eln que incorrem da Bulia da Cea do Senhor.

h56 Quando o Advogado, depois de tel' aceilado procuração da
pmte, se deI' de suspeito sem justa causa, será obrigado a mandaI' cilal'
a sua pal'le á sua custa, deutl'o do tel'mo que o Vigario Geral arbitrar;
c nITo a dando cilada no dilo termo, ficará suspenso até nossa mercê.

h57 Os Advogados não procUl'arão em causas injustas, nem j)ro­
seguirão as que a principio lhe parccêrão justas, tanto que conhecerem
são injuslas, antes admoestarão as suas partes da injustiça da sua cau­
StI; nem outro-sim impedirão ás parles o comporem-se entre si .

.458 l~inalmellte cumprirão este nosso Regimento, e o das audi­
cncias, e o mais que dispocm nossas Constituições, e direito, c Leis
do Reino no seu omcio, as quaes neste p8lticular se acbão confoJ'nws
eom o direito commllm Canollico; e guardarão tUllo <> mais que se dis­
pocm, c o-rdena cm lodos os mais Regimentos, e ordem 110 Juizo nesle

utlilOl'io, no que aseus omeios loca, e se lhes pudei' applicaJ'.

TITULO XIII.

DO ESCRiVÃO DA CAMARA.

459 A pessoa, (lue houvel' de ser Escrivão da CamIlJ'u desle Ar~

cehi pado~ será pessoa .Ecclesiaslica de Ordens Sacras, ou seculm' lim­
po de sangue, de boa cOllsciencia, experiencia, e muito segredo, e la­
lenlo, e que saiba bem escrever, e saiba Latim, e que seja artavel para
as pm'les, e unsocc.upado de outros omeios, e negocios, e que tenha as
mais pal'les, que para lal omeio se requerem. Não poderá servir senão
tendo provisão nos a, assignada, c passada pela Chancellaria, jurando
(1) em forma perante o nosso Chancellel'; e servirá em quanto uITo
mandal'IUos o conll'urio, pOSIO que a provisão não leve esta clausula; c
o poderemos removei', ou com causa, ou sem eUa, por scr remo viveI
a nosso (2) benepIaciLo .

.&60 Tanlo que tomat' juramento lhe sel'à entl'cgue o Carlorio de
lodos os livros, e papeis que fizer1lo seus antecessores, que se acharem
cm seu poder, pCI'lencentes a seu omeio, e será por inventario, que o
Provisor mandará fazl\l' pelo Escrivão da Chancellaria em livro que ha­
verá para isso, de que se fará termo no fim do inventario assignado
pelo dilo Escrivão da Camal'a.

1161 Terá o d-ito Carlorio a bom recado, para que se não percão,

(1) Consto supro n. 303. 318,326. et. 399.
(2) Gonçal. ad reg. 8. Caneel RIos. 5. ~ 11. n. 16. Gratian. forcos. 1. p.

cap. 167. n. 'l. l\tlolin. tle Primog. lib 1. cap. 2~. n. 17. Gam. doeis. 353. n. 3.
l)orlugal. p. 2. lib. 1. cap. 13. n. 69. })l1oob. 1. p. deeis. 27. li, 8. Gab. 2. p. decis.
21. Et sic scrvalul' in praxi.
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ou divil,tão livro algum, ou papcis, e todos os quc l.izer, em quanto
sel'vir, sem os alhcar, nem csc.onder, nem sobnegar sob pena dc sus­
pcnsão até. nossa mercê; pat'a dclles daI' conta a totlo o tempo-que se lhe
pcdir do CaJ'lol'io, renunciando o officio, ou sendo-Ibe pOl' Nós til'ado.

1.62 Terá um lino numerado, c rubricado pelo Provi 01', em
quc registará touas as cartas de Curas, e Copellães, c encomrnenda (Ie
qnaesqucl' Igrejas, que elle passar de mandado nosso, ou do PI'ovisor,
e nelle declarará o dia, mez, e anno em que cada um for proYido, e
Vor qUrmto tempo; e no mesmo liHO em oulra parle regi tará os I'OCS
dos confessados de maodatlo do Provisor, e ncllc fal'á assento, dizen­
do: Aos tantos de tal mez N. Vigal'jo, ou CUI'3 de tal IgTcja trouxe
per si, ou mandou por outrem o rol dos Confessados, e Communga­
dos de SUll Frcguezia, maiores tantos, menores taulos, ausentcs tan­
tos, rcbeldes . . E ao pé de cada rol porá, que fica registado a fo­
lhas tautas. E logo pass:ll'á cal'tas de participantes contra o rcbel­
des, que entregará aos Vigarios, ou Curas para as publicül'cm na fórma
da Constituição.

1.63 Terá outro liv\'o em que registará (3) Iodas as coUações, e
confirmações de Beneficios, as quaes registará de verbo ad vel'bllln,
antes qne sejão assiglladas, e eolão tornará ás parte as proprias, e °
registo se assignará por '(IS, 011 nosso Provisor, se cm seu llome for
Jeito, e dará posse dos dilos .I3eueficios aos providos neHes, de que f,l'á
termo nas costas da carta de collação.

1.6!~ Terá outro livro para Delle fazer os termos dos que se qui­
zerem oppor a alguma Igl'eja de concurso, e para fazer os assentos tios
que sahhão approvados, ou reproyados, que serão assignados pelos
Examinadores.

1.65 Terá mais outro Iino para a matricula das Ordens, e outro
p3ra nelle trasladar de verbo ad verbum os titulos dos Beneficios,
pensões, ou patrimooios dos que se houverem ue o\'(lenat' d{J únlcos
Sacras, e neHe fará o termo ao Ordenando de non alientlndo, e ao Do­
tador de non repelendo; e no mesmo liVI'O, em outra parte, tras adará o
titulo (lo dole das Capellas, que se erigirem de 1l0VO.

1.66 TCl'á mais oulro liV1'o em que escreverá o termos de sugei­
ção? q~e hão. de fazer os Confrades !lue d,e novo ~rj~ir~m alguma. C0,n.­
frarw EeclesJasllca, porque se sugCltem a nossa jUl'lsUICÇão Ordll1arla,
e se obriguem a dar contas de receita, e despeza a Nós, e a nossos Vi­
sitadores, e cumprir as cousas que lhcs for mandado em visitação por
bem das dilas Confrarias.

1.67 Terá outro livro em que escl'everá todos os culpa.dos cm
"isitação, e obl'igados a livramento, para poder di7.Cr á folha quando se
livrarem das culpas, e acabados uns livros comprará outros, c todos
serão numerados, (á) e nilll'icados pclo Provisol'; e terá os mais livl'oS
ljllC e OrdC1\31'Cm, e mandat'cm fazer.

1.68 Tcrá Outl'O li \'1'0 cm que escreverá os lermos das fiança, quc
para os casamentos o Pl'oYisor mandar dar aos que prctendercm casal'
untcs de corridos os banhos) ou cm outra qualqucr maleria cm que se
dcvão dar.

(3) Gavant. in Manual. "crh.• 'olarius n. 28.
(4) Pego ado Ol'd.lib 1. li lo 71. in [lrincip. <TIos. 2. n. 1.
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4GO Ao Escrivão da Camara pertence passai' todas ::IS Provisões,
qne 'ós houvermos de assignar, e toeles as cartas oe instituição, coo­
lil'lua~~i"fo, e collação, e qnalquer Provisão ue quuesqner Oficios, ou
Beneficios, e todos os mais papeis, qne se mandarem fuzer das duvidas,
que sohre islO houvel' cm ordem ::I serem instituidos, ou collados, os
apresentarlos, e providos, ~ das appcllnçõos que nesles cnsos se inter­
jlnzerclIJ .

no Pcrtencem-Ihe lambem todas as diligencias tIe genere, e
mais diligencias das Ordens, Palrimonios, Matriculas, e Carlas dellas,
demoribus, etvila, ainda que se fação pOl' l1equisitorias de outros Bis­
pados, e as licenças para dizer :'IIissa no\'a, e dimissorias, e nevcrcndas,
qnc manlarmos [HISS3r a nossos subditos.

.t.71 Pertence-lhe passar Cartas de Participantes contra os rcbel­
Jes, e as mais cartas de cxcommuohüo, que o Provisol' mandai' pas­
sar, e fazer todas ns diligencias, c papeis que sobre ellas se fizerem.

472 \Ssislil'á a todos os exames (5) (los opposilores, e fará to­
tlos os autos, termos, Provisões, e mais diligencias ucccssal'ias em as
laes opposiçõed de B~neficios cUl'adas, que se provcmm pOl' concUJ'SO.

473 l~arú lOtlos os Editaes, c mandados gcrilcs da ProcLsões,
devoções, COllYOCaçTIo ele Synodo, e Outl'OS semelhantes, como Edital
para l'Xamcs, e Ordens, sem porisso levar salario algum.

4711 Passal'ú as licenças para sc desenviolal' alguma Igmju, ou
A/Iro qne COII tal' está polluto, c violado.

475 Terá um cad mo em que escre\'crá os apl1rovados para 01'­
(1cns, e llelle escreverá os quc mandar matricular o Provisor, decla­
rallllo eru titulo aparlado, quanlos hTIo de ser onlenados de unias, c
outras Ordens, e no rim rio enCC1'l'Umento será assignado pelo Pro"isor,
e na ,"cspem das Onlens nos apresentará a malr'cnla para saberlllos os
que se hão de ordenai', c se o havemos de admiltil'; e o lal cadel'Oo
SCI'U n lmCl'ado, e rubricado pelo Provisor.

476 PCI'lencem-lbe fazer os .l\Jalllla<1os de publicar as imlnlgen­
cio que ,"cm ue Roma, e tl'aduzil-as de Lalim em 110 a lingua, c as
cOlllclÍl'fi com o PJ'O\'iSOi', c de outra man ira se não publicarão.

1.77 Escrevcl'ú mais todos os autos, e lermos que se fizerem so­
bre alltcnlica!;ão de elíquias.

"78 Ao mesmo Escl'ÍviJo da Camara pertencem a liren~,as para
comerem como os que li\'crem causa· para ouvirem l\li Sé! fôl'fl da Pa­
rochio; para sc podei' dizcl' Mi sa em altal' porlalil; assistir, e escrc­
Ter as llergunlas fJue Nós fizermos ás ro"i~as (6) para prof sarem,
e passar as Provi ões das liccnças para professarem; e as licen as pUl'a
se tirarcm esmola pelo Arcebispado; para l!'üzercm os Clerigos al'mas;
e tOllas as mais licenças, e Provisões quc POI' -ós, Oll nos o Pro ... isor
forem passadas em qualquer materia, c cscre"cJ' to los, e quncsquel'
aulo' que ante Nós, ou nosso Provisor e ll'alarem.

479 Acompanhar-nas-lia lotlas as vezes que Ih'o mandarmos,
e assi ·tirá aonde dermos Ordens, pal'ü fazer, e ICI' as matriculas, c pu­
hlicür, e chamar os Ordellanuos, e ludo o mui' necessario concernente
a esta função; e a sistirá CJ lando fizermos Poulilical, e assislirmos na

(ti) Ex. reg. lext. in L. 2. fI. de juriscliet. omn. judie, cup. llr;nlcl'ca de offic.
Delegal.

(6) Cone. TriL!, scss. 2:>. de. Regular. cap. 17,
H
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semana Santa na nossa Sé; e fará o rol dos Clel'igos que são necessa­
rios para a benção dos Santos Oleoso

.&80 Acompanhará tambem ao Provisor quando for fazer alguma
diligencia tocante a seu omcio, e achando-o na Sé, ou em qualquer par­
te da Cidade, indo a pé, será obrigado ao acompanhar até tornar a sua
-casa .

.&81 Os papeis dos Orden:mdos, assim de diligencias de genel'e,
como de Ordens, e patrimonio, e todos os mais de segredo da Justiça,
os levará pel' si a Nós, ou ao Provisor, quando lhe tocar o despacho
delles; e os irá pl'ocmor, quando estiverem despachados: e não por
mão dos pertendentes, aos quaes de nem-uma maneÍl'a dil'á as diligen­
cias que se fazem, nem o estado deHas, senão havendo despacho de
que devão ter noticia, ou sendo-lhe por Nós, ou pelo Provisol' manda­
do petlir alguma informação para as diligencias: e as commissões que
passar para as taes diligencias a algum dos Vigarios da Vara desle
Arcebispado, nunca serão remetLidas por mão, nem via das partes, an­
tes as remellerá pOl' sua via com todo o segredo, á custa dos mesmos
pel'tendentes, E fazendo o contrario o havemos por esse mesmo feilo
por suspenso do omcio até nossa mel'cê,

A82 Quando o PI'o\isor lhe mandar pedir infol'mação de algum
culpado da visitação, lh'a levará per si: e quando se hOUVeI' de livrar
algum culpado em visitação, tambem levará per si as culpas ao Pro­
molor do Juizo .

.&83 Todas as PI'ovisões, Mandados, e cartas de commjssiío de
segredo que llOuverem de assignar, sellar, e registai', o fará per si, ou
as mandará em carta fechada a quem devão ir, por qualquer pessoa se­
gUl'a, que não for parte .

.&8!t Irá a casa do Provisor todas as vezes que o mandar chamar,
e em casa do mesmo ,tiral'á todas as testemunhas, que elle houver de
perguntai" e havendo alguma causa legitima, pela qual o PI'ovisor não
possa inquirir alguma testemunha, ou testemunhas; (o quc se não fará,
senão mui poucas vezes) elle as tirará com a pessoa que o Provisor no­
meaI' na casa publica do nosso Auditoria, salvo se fOI' pessoa de quali­
dade; e tal que cntenda o Provisor que se deve ir perguntai' a sua casa.

.jl .&85 Fará roes (7) cm cadernos pat'ticularcs, por alfabeto, e pe­
los annos, de lodos os culpados de cada visita deste Arcebispado, e
nelles irá accresccntando os culpados, assim como se forem admoestan­
do; e fazendo declarnçüo, se é primeil'a, ou segnnda, ou mais admoes­
tações; e se soubei' que algum culpado de uma visita, ou Freguezia se
passou para a outra, fará disso declaração DOS I'OOS, e dos obrigados a
livramento dará rol ao Promotor (10 Juizo, e dos que houvel'erg de ser
presos, ao nosso Meirinho. -

.jl /,86 Será muito diligente em dar aviamento ás partes com a b.'c­
Tidade que convem. E não o fazendo assim, o Pro,-isol" achando que
por sua culpa se dilalüo os papeis, o condemnará pela primeira vez em
um cruzado, e pela segunda em dons cruzados para as despezas, alem
das pcrdas, e damnos que por sua culpa tiverem as partes, e pela ter­
ceira vez será suspenso a nosso arbitrio .

.&87 r"ão moslrará os papeis de scgl'cdo, (8) c não passará cel'ti-

(7) Gavat. d. verbo Nolarius n. 30.
(8) GavanL (L verbo 1.'{olt.1rius n. 10.
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DO ARCEBISPADO DA BARIA.

dão alguma de papeis, ou livros sem licença (9) nossa, ou do Provisor,
e Vigario Geral no tocante a seus officios; nem dará papeis do Cal'to­
rio, ou livro a pessoa alguma em confiança, sob pena de suspensão do
officio até nossa mercê.

h88 Pertencendo-lhe fazer todas as diligencias dos matrimonios,
e esposorios; as fará com muila diligencia, e segredo, para que as
parles se aviem com brevidade, e todas as mais que o Juiz dos Casa­
mentos mandar fazer. E a elle se entregarão todas, e quaesquer dili­
gencias, e papeis, denuuciações, pl'egões, impedimentos, que de
türa vierem perteucentes ao Juizo dos matrimonios, em quanto não
houver Juizo contencioso entre partes, porque então pertencem ao Jui­
zo do Vigario Geral, e Escrivães do Auditorio, como fica dito no Re­
gimento do Juiz dos Casamentos.

h89 Mandará contai' os autos que fizer, as culpas que tirar das
visitações, e mais diligencias de seu oillcio, e não le\'ará das Provisões
Cartas, Mandados, e mais papeis que fizer, mais do que lhe for con­
tado pelo ContadOl', e do que lhe estivCl' ta-xado no Regimento, sob
pena de pagar ás parles em dobro, e de suspensão ilJSO {acto do officio
por dous mezes. E em todos os papeis que fizer declarará no fim del­
les o que leva de seu salario, e o que se deva de sello, e registo, e
assignatura, e naquelles de que não levar dinheiro porá, gl'atis.

1.90 Guardará em tudo o Regimento que temos <lado ao Provi­
SOl., e Juiz dos Casamentos, e dos mais Escrivães, e Omciaes de nos­
sa Justiça e Au<lilorio, na pal'te que se lhe puder accommodar.

h91 Pertence-lhe passar todos os Alvarás de folhas, que no
nosso Juizo Ecclesiastico se correrem, que por petição com despacho
do Vigario Geral forem mandados passar, c sempre nclles dil'á em ul­
timo lugar.

DO ESCRIVÃO DA CHANCELLARlA •

.&92 O Escrivão da Chancel\31ia (1) será a pesson que por Nós
fOI' eleita, e sel'á pesson de confiunça, \ il'lu<le, e inteireza, e que bem
escrcva, e entenda o que convem a seu olficio, e não servirá sem "pro­
visão nossa passada pela Chancellaria, e tomará juramenlo pel'anle o
Chancellel' na fórma costumada.

.&93 Ao Escrivão da Chancellaria pertence registar (2) todas n~

Pl'Ovisões, cartas, e papeis que houverem de ir ao regislo, na fónna (llIe
fica dito no Tilulo do Chaoceller, e TIcgimento <la Chnocellaria; e para
este el1'eito tel'á um livro IHlmcl'ndo, e I'ubricado pcIo Chullcellor, 00
qual fará o registo na fónna do dilo Regimenlo, que guardará, assim
no salario que ha de levar, como na verba que ha de pôr quando regi ­
tal', e em tudo o mais .

.&9A Pertence-lhe escrever os termos dos jUl'8mentos, (3) qne fi-

(9) Gavant. d, verbo Nolarius n, 4.
(1) De Scl'iha Cancellarite agnnt Ol'd. lib. 1. til. 19. et ibi Pego tiL 20. el

ibi Barbos. cl Peg, et tiL 44. et ibi eLiam Peg, Cost. in Dom, Snppli.:, an-
not. 18. .

(2) Ord, IIb. 1. (1. til. 19. § 5. verb, Mas lollas. el ibi Peg, glos 7, n. 1.
(3) Orc\. d, lit. 19 ~ 1. eL ibi Peg, gloS's. 3. n, 1,
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zerem ante o Chanceller os pOI' Nós providos cm qUflesql1er omcios, a
os Escl'ivães, ou Notarios que houverem de fazer publico, c tel'elll para
isso sigllal, o fell'ão ue sua mão, abaixo do tcrmo do jlll'ameulo, decla­
rando como aClllelle é o signal puhlico de que hUo de usai" e clle dará
sua fé como lh'o vio fazer, e o ditos OIficiaes nssignariío com o Chall­
celler o dito termo cm o liV1'0 delles, que terá o mesmo E cl'ivão da
Chancellaria, e nas costas das Provisões dos providos passará certidão
de como jurárTIo, c llzerão seu sign31 publico 08 q~lC o de"em fazei', e
que de ludo fica \{~ilo assento DO lino á folhas tantas.

1.95 Será obrigado em todos os papeis que registar, declarar
qnanto I~va de (I.) Ch3ucellaria, e regislo como sempre se praticou, o
que fará por sua lelra, e signal, declarando o dia, mez, e allDO, (5) sob
pena de suspensão de seu omcio até nossa mercê .

.&96 Pertence-lhe assislir com o Chanceller aos e:ames, e ap­
provações de quaesquer Escrivães, otarios, c Inquiridores do Juizo
que pelo Chartceller hão de ser examinados, e fará no livro dos tel'mos
dos juramentos os termos dos exames, e :.Jpprovações em titulo apar­
tado, em que o Clwnceller assign31'á, e nelle declaraJ'á os que llcão
approvados, e lhes passará aos Notarios c3rta de sua approvaçUo os ig­
D:.JJa pelo Chancel1el'.

.&97 Será prcsente quando por nossa ordem o Chanceller em Re­
lação publicai' alguma Constituição, Hcgimento, Decrcto, ou Mandado
DOSSO, c no livro dos Registo fará termo COI1l testemuuhas da publica­
ção; decl:.Jral1do, como, e quando sc fez, e que pessoas estu\'ão prc­
sentes, d:.Js qu3cs algumas assiguarão como tes1emunhi:ls.

1198 Quando algum Escrivão da Camara do Al'cchispado fallecel',
renunciai' ou largar o Officio, fal'á por mandado do Chanceller invcuta­
rio do Cal'lorio, e papeis do tal Escrivão, os quaes se Mo de cnll'cgar
ii quem lhe succedcr confol'rl)e o Regimento do dito Escrhão, e o <los

ot:.Jrios Apostolicos. Quando algum destes íallccel', ou ueixur o Offi­
cio, fMá mais por mondado do Cbanccllm' termo, e declaraçüo do pes­
soa a que o Carlorio se cntl'egar conforme ao que está ordenado no ti­
tulo dos Notarias APOSlOlicos .

.&99 Fará todas as m3is diligcncias que o Cllanceller lbe mandar
por razão de seu omcio, e as mais cousa que lhe pertencem, e forem
de sua obl'igaçiío, conforme a:Js Regimentos. e Constituições, as quacs
em ludo cumpril'á, e guardará no clue a seu omeio pertcncerem, e se
puderem applicur.

TITULO XV.

DO ESCU\"ÃO DA VISITAÇÃO, E no QuE A SEU OFFICIO PERTENCE.

500 Os EscrÍ\'ãcs da isit3ção serão Sacerdotes, ou no menos
de Ordens Sacras, de boa idade, virtuosos, diligcntes, e bem entcn­
didos de segredo, c cpnfiança, como com'em para o tal cargo: SClão
providos pOI' Nós, e depois de scr passada a sua !)I'ovisüo pela Chan­
cellal'ia, e assignu(la por Nós, jlll'ill'ão pcrante o Cbancel1cr na fOrma
costuma 1;1.

(4) Ord. d. tiL. 19. SI 11. "Vcrh. Com o signal da paga, cllil. 20 in pril!cip.
,"criJ. E pari!.

(1)) Ord. d. SI· 11. in fio alib. verbo cl ibi Pog. gloss. 13. D. 1..
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501 Escreverão, e scrvirão em louas as cousas ua VisilaçTIo cm
quanto ella dUl'3r) e em toJas cllas no que escreVCI'cm, assim nos livros
quc para isco harerá, como cm quacsquer outras diligencias, assenlos,
notiücações, cerlidões, e lodas as mais cousas pertencentes á Visita­
ção, serilo pessoas publicas, e a seus escriptos se fIará inleir'u fé, como
se dá aos Escrivães do nosso Auditoria, e quaesquer outros publicas.

502 Cada um dos Escl'ivães terá um livro assignauo, e nnmera­
do pelo nosso Provisor, no principio do qual terão lançadas as Provi­
sões, porque o Visitauor, e Escrivão farão pl'oridos de seu cargo, e
Helle fará o EscI'ivão tenuo, quando pal'tem desta Cidadc, e quando
começão a Visitação.

503 Chegando os Visiladores a callu uma das Igrejas no seu dis­
trito, furão os ditos Escrivães lermo do <.lia em que a eJla chegarão, e
em que lambem declarem cama com elles presentes visitarão o Santis­
simo Sacramenlo, (havendo neHas SaCl'ario) pia Baptismal, Santos Oleos,
AI t31'es , Reliquias, Sacl'Ístia, e fizerUo a absolvição dos defuntos, e
nestes actos lerão os Escl'Ívães ve'lida sobrepeliz: e quanto ao que
houvcI'Cm ue provei' os, isitadol'es escrevel'ão uo lal termo o que eJles
ordenarem se faça.

50.& No Titulo da Visita de caua Igreja escreverão todo o tem­
paraI, e o que nellas mandal'em fazer os 'isiladol'es, e todas as lem­
branças, e assentos que a ellas pertencerem, assim e da maneil'a qlie
os Visitauores ordenal'cm, e as penas cm que ulgumas pessoas incorrê­
rUo por uiio cumprirem :IS obras, e cousas das Visitações passadas, c
deste livl'O como original tiral'ão as Visitações, ou Decretos, que nos Ií­
nos das Igrejas houverem de ficar no que toca ao temporal, 10ra das de­
vassas, c o dito li\TO terão a bom recado, para que perdendo-se, ou
escondendo-se alguma Visitação por elle se possa reformUl',

505 Terão todos os tiulos que os Visitadorcs lhes mandarem fa­
zer pal'a bem da VisitaçãO, e que forem emergentes, e dcpendentes, ou
tocantes a e1l3; c autuarão os embargos, e I'equerimentos, suspeições,
e appellações com que as partes vierem ante os Visitadores, e II1'os fa­
rão conclnsos para pl'ovcrem nelles, ou os remettel'em a quem perten­
cel'em, citando as partes para em celta lermo acudirem a Juizo, para
anue forem rcmettidos, e dos taes autos, e rnois papeis levarão de seu
salal'io o que os "isitauores lhes contarem, ua fôrma do Hegimento
dos E cl'ivães do nosso Audilol'Ío.

506 Farão mais os mandados de absolvição dos evitados, e ad­
miLtidos, pelos Visiladores, Ministros, levantameotos de cenSUl'as,
Manuauos de sequestro, e levarão o salada como os mais Escrivães.

507 Tomarão os termos tIe admoestação, que os Visitadores
manuarem fazer aos culpados, e as confissões que elles fizerem, em que
assignarão (1) os culpados com os Visitadores, e do termo, e recurso
levarão o sahll'io que lhes fOI' devido.

50S Furão no tino da Visitação, no Titulo de cnda Igreja, rol
uas penas em que os Visitadores coodemnal'em os culpados, conforme
seu R~imento, c ils reccberão pUl'a darcm conta dellas.

509 Tanto que os Visitadores acabarem as Visitações, e se reco­
lherem para a Cidade, entregarão os lirros dellas logo ao Escávão da

(t) Ol'd. lil!. 1. til. 21.. ~ 21 et ibi Pego n, 1. VaI. de pal'lo cap. 15. n. 50
Mend. in pl'UX. 1.1)' lib. 5. cap, 1. ~. 6. n. 75,
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Camara, e mais papeis para provermos no que nos parecer llecessario,
e dos livros, e papeis que entl'egarem, cobrarão recibos, e cel'tidões
para a todo o tempo constai'.

-l' 510 Terão segredo em tudo o que tOCai' ás devassas da Visita­
ção, e constaudo que deixárão velO os ditos das testemunhas, ou as mos­
trarão, ou passarão traslado dellas, ou certidão sem ordem dos Visi­
tadores, serão presos, suspensos, e conuemuaclos, Coufol'me a sua cul­
pa, e ficarão inhabeis pam sempre, para não poderem mais servil' o tal
omcio.

TITULO XVI.

DOS NOTARIOS APOSTOLICOS, E DO QUE A SEU OFFIClO PERTENCE.

511 Os Notarios Apostolicos que nesta Diocese sel'vem, e ao
diante sel'virem, serão obrigados a mostrar os titnlos de sua creação
ao Nosso Pro\'iser, ou Vigario Geral, e cada um denes verá se são quaes
se requerem conforme a direiLo, para que devEio sei' admittidos.

512 Nem-um Notario de qualquer qualidade que seja poderá ser­
vir, nem eXCl'cital' seu omcio neste Arcebispado, sem sei' primeÍl'o exa­
minado, e approvado (1) pelo dito nosso Provisor, ou Vigario Geral,
e haver cm'la de sua approvação, os quaes fal'ão exame assim da pessoa,
como da sufficieneia, e qualidades, e se sahem leI" e escrever, assim
em linguagem, como em La~im, e se tem a noticia, e partes que con­
vem pal'a as cousas que hão de tratar, principalmente RescI'iptos, Bul­
las, Breves, e outras Letms Apostolicas. E sendo examinado, e ap­
provado, se fará termo pelo Escrivão da Chancellal'ia no Titulo dos
Notarios .ApOSLollcos, no livro qlJe para isso terá por elle assignado,
aonde ficará o signal publico, de que sempre ha de usari do que tudo
lhe mandará passar sua carLa de exames, e appl'ovação assigLlada pelo
diLo Provisor, ou Vigario Geral, e sellada do nosso seIlo, e jurará (2)
na fÓI'ma costumada, e de outra maneira não servirá, sob pena de ser
nuIlo tudo o que fizer, ou eSCI'ever, e não poder servil' mais o (Tito offi­
cio, e ficar ipso facto inhabil pal'a elIe.

513 Terá cada um dos Notal'ios seu livro (3) de Notas numerado,
e rubricauo, e feiLo seu encerramento no fim pelo nosso Provisor, no
qual tomará 3§ DoLas das ~scl'iptUl'as, e cousas que a seu omcio pel'­
tencerelill, e que neHe houverem de ficar; guardando neHas tudo o que
os Notarios, e TabeHiães, confol'me a (]irciLo, e ConsLituições são obri­
gados a gUaI'dal'.

514 Não farão diligencia alguma por carta, ou papel que venJla
do Juiz Apostolico, que não seja nosso Provisor, ou Vigario Geral,
sem cumpra-se (li) nosso, ou dos dilos nossos Ministros, aos quacs
pertence examinar se os Laes papeis suo juridicos, e se a pessoa .que os

(1) Cone. Tl'id. sess. 25 de Reform. cap. 10. et ibi Barb. n. 2. Salgado de
Reg. pl'oleet. p. 3. cap. 8. 0.2. Gav. in Man. verbo Notarius n, 1. Paz in prax.
in princip. annot. ult. O. 17.

(2) Barbos. ad Coocil. Trid. d. C. 10. ii. 1. Frag. de Regim. lleip. 1. p.1.
5. dispo 13. 0.273. Gav. d. verbo Notal'ius n. 11. Paz d. annot. uIt. u. 17. Na­
val'. in Mao. cap. 25. n. 52.

(3) Ord. lib. 1. til. 18. ~ 4. el iói Peg, et ~Iaeed. deeis. 54,. n. 1G.
(4) Themud. 3. p. dce.266. o, 17.
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mandou passai' tem jUl'isfiicção, e se devem cumprir seus papeis, ou
mostrm' podel'es: salvo for do Tribunal da Legacia, por ser conhecido
e Dotorio, DOS casos em que é superior por via de appellação.

515 Nem outro-sim farão sem o dito cumpra-se por Cal'tas pre­
catorias, ou outros papeis do Ordinarjo de outro qualquer Bispado, ou
Arcebispado; por quanto os mais Ol'dinarios não pódem no nosso AI'­
cebispado exercitar (5) jurjsdic~ão, e devem fazer as diligencias por
ol'dem, c mandado nosso, ou de nossos (6) Ministros; o que tudo cum­
pl'irão sob pena de suspenção de seus officios, e as mais impostas em
nossas Constituições.

516 Cada um dos ditos Notarios guaruaL'á em tudo o que a elles
se puder applica." a ordem, e Regimento elos Escrivães do nosso Au­
ditorio, assim no processar os autos, vistas, dai', e cobrar os feitos, e
I'eformal-os, c escrever testemunhas, passar certidões, c fazer termos,
como no segredo, e no sala rio que hão de levar, oqual declararão nos
papeis, que fizerem, sob as penas impostas no Regimento cios Escri­
vãos do nosso Áuditodo, o qual terão com este; e serão obrigados a
l'azel' contar os papeis, ou pelo Contador do Juizo; ou pelo Juiz Apos­
tolico dos mesmoS.

517 Os Notarios Apostolicos por serem creadas por autoridade
Apostolica, cujo territorio, c distrito é toda a Christandac1e, pódem
fazer diligencias não s6mente no Arcebispado, (7) ou llispado onde fo­
rem creados, e approvados; 'mas tmnbem em outra qualquer parte,
Bispado, ou Diocese com o mesmo titulo; e as diligencias que fizerem,
e certidões que passarem se deve dar inteiL'a fé, e credito em todas as
partes.

"" 518 Não passarão certidões de autos, ou papeis sem Jandados
do Juiz delles, e sendo cousa que toque (8) ao Juiz, as não passarão
sem sua resposta, nos casos em (1UC a deve haver, e nas certidões (tuo
passarem refirirão tudo por inteiro, e não serão diminutas referindo s6­
mente alguma parte, ou clausula, ou parte do papel, 3uto, ou termo.,
ficando outros que nelle estão, e fazem ao caso: e o Notario que as­
sim o não cumpril', ipso facto incol'ra em pena de suspensão de seu
officio fi nosso arbítrio, e dous mil réis pal'a os presos do Aljube.

519 E por se evitarem alguns inconvenientes que nisto ha, e a
experiencia tem mostrud<Y: os ditos Notarias sob as ditas penas reterfto,
e deixarão nos autos, e seu Cartorio todos os lll'e~es, Dispensações,
Rescriptos, on cousas semelhantes; e só irão de verbo ad verbwn tras­
ladados llas sentenças que tirarem do processo, e sobre o caso se de­
l'em.

520 Serão obdgados levar pel' si mesmos aos Juizes os autos,
e não os dal'TIo ás partes, para que não vejão as justificações, soh pena
de perderem 1'pSO facto o salt1l'io, que dos taus aulos houverfto de
haveI'..

(5) L. ulLim. fT. dejurisdie. omn. judie, Carleva-l de judie. tit. 1. disp.2.
n.24.

(6) Cap. Romana~. Contrahcntes in fino de For. eompet. lib. 6. Carleval d.
dispo 0.16. et 17. 26.ot27.

(7) Frág. de Reg. Reip. d. lib. õ. dispo 13. ~ 11. n. 329. Barb. ado Ord. lib.
1. til. 81. in prineip. Gratian. For. 1. p. cap. 167. n. 55. Maseard. de l'robat.
ConeI. 926. n. 19.

(8) Gavnnt. in ~ian. d. verbo NotaI'ius n. 14.



lL2. llEGI~lENTO D.Q AUDITORIO ECCLESlA.STICO

521 Nas commissões ApostoJicas de qne o Provisor, YigJl'io
Ceml, ou qualquer outre;> Juiz, ou Conservador conhecer, não tomarflo
os Nolarios as testemunhas, que se honrerem de pcrguntal" sem pri­
meil'o darem conta ao que fOI' Juiz, ou executor, c saherem delle se
quer inquirir ]1CI' si as teslClt!unhas, ou commeter se pergnnLem por
outrem. como lhe parecer.

522 Fallecendo algum ~otario 0\ postolico nesta Cidade o nosso
"igal'Ío Geral lhe fará logo inventnrio rios Hnos papeis e escriptul'as
que estiverem em podei' do dilo 'otario, e liclles. fará entrega a um dos
escrirães do 110SS0 Auditorio que for mais idoneo, e será obrigado a.
dar conta delles em todo o tempo; e no livro do Choncellaria, no Titu­
lo do Notaria qne fallecer, e termo de seu exame, e approvação, se
pOl'á a verba do dia em que fallcceo, mez, e anno, e de como se fez in­
ventario elo cartorio, e se entl'e~ou a N. Escl'i vão do Auditoria, do
que mandará o Vigario Geral passar certidão, e entregar a mesma ao
Chancellel" para mandai' finei' as taes fleclal'açõ"s; e o mesmo farão
os ~ igarios da Vara, fallecendo algum Notaria em seu distrito..

523 Farão os Notários todas as diligencias, que lhes mandar fa­
zer, ou o nosso Provisor, e Vigal'io GCI'al, aioda qne nilo.sojão soure
cousa Aposlolica, nem sua dependencia, e não as fazendo SCI'ão sus­
pensos, e cond~mllados, ou casligados como os cscrivães do Audi­
toria.

TITULO XYII.

DOS, ESCRIVÃES DO .-osso AUDITORia, E DO QUE .\ sim OFFICIO PEnTEl'iCE.

52.4 E' de tauta confiaoça o Qmeio ele EscrivUo, que se reqner
para e1Jç pessoa tle.muito redilo, fiel, e legal; por quanto é ordenado
cm direito, para que em Juizo houvesse t)essoa puhlica, que lie)l1lente
(1) escrevesse todos os aulas judiciacs., a que 'e d sse inleira fé, (2) e
creclilo, pois de sua fé, e antas que escrevercm, peLlde a justiç'a das
parles; e havendo Clerigo idoneo sel'á mais convcnicule o ser eleito·
para o tal omcio, e anles (le começar a servil' será examinndo pelo nos­
so Chancellel" e achando-o idoneo lhe mandará pa sal' certidüo de sua
suillciencia, para á "ista deI/a lhe mand3l'mos passar Provisüo, que será
sempre a nosso arbilrio como os mais omcias.

525 Depois de tjrar o provido Provisão assigl1atla paI' Nó ,e sel­
lada com o g-ello da nossa ClJanccll31'Í3, tomará juramento lias mãos
do nosso Chanccller, na fórma que fka dido no .seu Tlcgimenlo, como
se tem .dito dos mais Ministros, e Officiaes do Anditorio e logo oVigario
Gerallbe dará posse, e de outra SOl'te não sel'Viní, e tudo o que fizer
será nullo.

526 Tanlo que o provido tomaI' posse cio ameio, reqnererá ao
'\ igario Gerallbe mande entregar o Cartorio de seu antec.essor, o qual
o Vigario Geral mandará entrrgar pelo inventario que dclle se fez por
morte, ou remoção do seu antecessor, e todos os mais Jeitos que aCl'es-

(1) Cap. Quoniam contra de probation. cL ibi llarb. n. 1. Pego ad Ord. lib.
1. tiL. 7(). in princip. gloso 1. n. IS. .

(2) Barbos. in d. cap. Quoniam contra n. 29. Pego d. gloso 1. n. 5. l\IcnoelJ.
de Pr<rsumpt. lib, 2. Proosumpt. 79,
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cessem, e se fizessem cm quanto o diLO 'omcio não foi pl'ovido, e da en­
trega sc fará termo assignado pelo Vigario Geral, e provido no fim do
invental'io.

527 Ainda que algum dos omcios de ESGrivão esteja vago algum
tempo por morte, ou ausencia sempre ao tal omcio se lhe distribuirão
os feito ,como se estivera provido, e o oull'O Escrivão do auditorio
escrevel'ú nelles, c tanto que o provido entrar a servir, se contarão os
::lutos que lhe estavão distribuidos, e se pagal'á ao que neHes escreveo
o seo salado, tine tiver IDeI'ecido, e lhe for contado pelo Contador
do Juizo.

528 E a I'espeito do salario dos feitos do Antecessor do provido
se guardará a rÓl'ma seguinte. Os feitos da Jllstiça, ou estejão findos,
ou não sc entregarão sem dilação, C o Escrivão antecedente, ou seus
be~deiros os podel'ão mandar contar, e requerer p('ocudimentos contl'a
as parles que lhes dever'em pagar; e tendo tirado sentença dos já findos
antes ue acabai' de sCI'vir, a poderá fazer assignar, e procurai' que se
lI10 pague sem retardai' a entrega dos autos: e quando os feitos forem
eDtl'c par'les, será obrigado aos mandar logo coutai', para cobrar o sa­
lario da parte, para que se Dão retardem por esta causa.

529 Tanto que forem horas de audiencia, os Escrivães do Au-
ditol'io se acharão neHa pl'esentes, e acompanharão o Vigal'io Geral
pilra eUa, e qnando sabir até sua casa, como fic,a dilo no Regimento das
Audiencias, sob a mesmas penas neHe declaradas; e na mesma fórma
quando for o Vigario Gel'al fazcr alguma diligcncia, ou o encontrarem
f'óra de casa nesta Cidade, 011 na Sé.

530 Os Escrivães do Auditorio tel'110 portacolos (3) numerados,
e ('ubl'icados pelo Vigario Geral para escreverem neBes os termos das
audiencias, e os requerimentos que as partes fizerem para os lançarem
nos feitos, e os levarão a lodas as audiencias sob pena de sllspençlio do­
omcio a nosso arbitrio; e na mesma fórma tOl'ão livros das querelas,
(h) e denunciações, c não as tomarão fÓl'a delles, e as farão sempre
assign:u pelas parles, e sempre:Js tomarão perante o Vigario Geral,
sob pena de suspensão fie seus omeios a nosso arbitrio.
, 531 Nas tllldiencias eslarão milito attentos, (5) e não haverá ell­
ll'o cBes pr8cticas, nem altercações, para que possão daI' fé do que se
l'e4"el', e manda, para logo o tomarem por cola DOS autos, ou no por­
t!lcoto; e logo no mesmo dia da audieecia, ou_ (6) até o outro ~ mais tal'­
dar continuarão por termos nos autos, e porao nellcs a publIcação das
sentenças, despachos, e requerimentos, e das audiencias não sahirão
(i) sem licença do Vigario Geral.

532 IJaverá sempre n escrivão por tumo, que assista cada se­
mana em casa do Yigario Geral todos os dias de manhã, e de tarde lres

(3) Ord. Iíb. 1. til. 2"'~. 3. el ibi Pego n.3. cum seq. lit. 65. § 7. Ii!. 79
§ o, ct ibi Pego n. 11. et lib.3 til. 19. SI 12.

(4) Ol·d. lib. 1. d. til. 79. § 29. et ibi Pego n. 1. cl lil. 96. Si 5. Seae.
de Judie 1. p. cap. 51. n. 20.

(5) Ord. lib. 3. d. lit. 19. S)12.
(6) Orrl. lib. 1. til. 79. ~ 6. et ibi ['ego n. 1.
(7) Ord. lib. 3. til. 19. § 13.
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(8) hóras, ou o tempo que ao Vigario Geral parecer, e saberá delle se
ha diligencias que fazer da. obl'igação de seu oOicio, e escreverá em todas
as cousas, que conforme ao eSlilo pertencem ao Escrivão da semana.

533 Aos Escrivães do Auditorio pel'tence escrever em todas as
causas ordinarias, ou summarias, quer sejão cíveis, ou crimes, que se
processarem perante o Vigario Geral, e em todos os seus prepamtoJ'Íos,
emergencias, dependencias, e execuções, c em todos os aggl'avos que
vierem, ou remetterem os nossos Vigarios da Vara por 01[0 caberem em
sua alçaria, ou lhe remetter qualquer outro 1ulgador; e escreverão nas
appeUações que vierem á nossa Relação de nossos suffl'aganeos, não
senda de Residuos, porque nellas escreverá sómente o que for Escri­
l'ão delles,

534 Tambem lhe pertence escrever em todos os summarios, e
perguntas de esponsaes, que o Vigario Geral fizer, e lhe pel'tenccrem,
na forma que fica dito cm seu Regimento.

535 Haverá entre os Escrivães do Auditorio distribuição (9) igual
e nem-um delles sem lhe ser distJ'ibuido passará cartas, nem escreverá
em aulos, devassas, summari03, querelas, ou denunciações, appeJla­
ções, nem pass81'á mouitorios, absolvições, precatorias, inhibilorias,
citatolias, mandados, licenças, cartas de seguro, nem outros quaes­
quer papeis, que devão ser dislJ'Íbuidos, ou se mandarem passar pelo
Vigario Geral; e o que o contrario fizer, pelo mesmo caso o havemos
por suspenso a nosso al'bill'io, salvo quando o Vigarío (10) Geral os
mandar paSSAr, e escrever ex causa; mas em tal casos os farão carl'c­
gar na distl'ibuição em sua casa no mesmo dia, ou até tres (11) dias o
mais tardar sob a mesma pena, e pel'derão o que tiverem escripto para
os presos deste Juizo.

536 Não haverá porêm entre elles distribuição nas execuções nas
sentenças da Legacia, que forão pOI' appellação do nosso AuditoJ'Ío, e
Relação; porque nellas escreverão os que creárão os originaes, e pro­
cessos donde emanárão as appellações, o que assim é conveniente POI'
justas razões da boa administ!'ação da justiça, que pal'a isso concorrem,

537 Cada um dos EscI'ivães pOflerá tazer qualquer citação, e re­
querimento, e assim citarão em audiencia as partes, ou seus. pl'ocura­
dores, para verem, ou mandarem ver jUJ'ar testemunhas, tanto que se
aBsignar lugar á prova nos feitos de que forem Escrivães, e assim o po­
rão por termo nos autos, e irá nas cartas de inquil'ição, que se lJOuver
de fazer fóra da Cidade, ou Arcebispado, sem embargo que no princi­
pio da causa as partes sejão em sua pessoa citadas para todos os tel'moS
e autos judiciaes, e para verem jurai' testemunhas; e para as testemu­
nhas que se houverem de perguntar nesta Cidade lhe assignarão o dia,
e hora, e lugar quando citarem as ditas partes paJ'a as verem jurai'; e
tlUando o Réo não apparecer em juizo, e for apregoado, e á sua l'evelia
fOI' havido por cilado, ussim o escreverão por termo nos autos.

(8) Ord.lib. 1. d. tit.79. in princip. et ibi Pego n. 3. et facit cap. QIIO­
niam contra, uhi gloso et nn. de Probat.

(9) Ord. lih. 1. tit. 78. SI 1. ct til. 79. § 20. Pego d. tit. 79. SI. 5. D. 6. et
d. SI. 20. Mend. in prall:. 1. p.lib. 1. cap. 2. append. 2. n. 35.

(10) Ord d. til 79. S 20. verso Porem. ct ib. Pego n. 4.
(ti) Ord. d, S 20. vers, E o dito. et ihi Peg, n. 6,
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538 São os Escrivães. obrigados a fazer as citações que lhes fo­
rem distribuidas por despachos do Julgador, (12) o qual os não obri­
gará a citar se não pessoas de tal qualidade, que lhes não deva a cHu­
çao ser feita pelo pOl'leiro do Auditorio; porcm querendo elles, pode­
rão fazer qualquer citaÇão sem distribuição pela clausula geral do des­
pacho, ou mandado, e sempre declararão aos citados a audiencia para
que os citão, e sendo no mesmo dia da audieDcia, se entenderá ser fei­
ta a citaçtló para a seguinte, e não para a daquelle dia, salvo se assim
Ib'o declararem, e o citado for da Cidade; e para citarem poderlIo en­
trar nas casas, mas guardando sempl'e a cOl'tezia devida, e nunca esare­
verão ás partes, que houverem de citar, cartas, nem lhes farão avisos
sob pena de suspenção a nosso arbitrio.

539 São tambem obrigados a serem diligentes cm continuar os
feitos aos Procuradores das partes, e ao Vígario Geral, e mais Jui~es

a quem devem ir conclusos; o que farão logo no dia da audiencia (13)
em que se offerecerem, e o mais tardar até o outro dia, sob as penas
imfostas no titulo das audiencias. '

Mo Quando o Procurador de alguma das parles não dei' o feito,
ele que lhe foi dado vista, no termo em que o devia dar, e for lançado
.pelo Vigal'io Geral, °Escrivão a requerimento da outra parte o irá bus­
car, e o Procuradorserá obrigado a Ih o dar nos termos em que estiver,
sob pena de cineo cruzados, e não lh o dando irá la segunda vez no
mesmo dia, e cobrará o feito, e lhe tomará um penhor; que bem valha
os cinco cruzados, e será vendido em pregão, e applicado este dinheiro
.80S presos deste Juizo.

5/,1 Mandando () Vigario Geral dar alguns autos, feitos, ou pa­
peis para se ajuntarem a alguma causa, que corra perante elle, o Es­
crivão que os tiver em seu poder, os dará dentro do termo que o Viga­
rio Geral lhe assignar, para que os feitos por esta eausQ'Se DIa diIatetu,
pagando- e-Jlu~ primeiro a busca, e o mais que se lhe contar nos taes
outos, feitos: ou papeis; e sendo a causa para que se pedem da justiça,
llS dará, ainaa que logo lhe não paguem; porêm o Escrivão dos 80tos
será ohrigado, depois de despacliado o feito, cobrar o tal salario do que

deo, e 111'0 entregará.
.jr 5"2 lIo dará certidões algumas, ainda que seja de auLos publi-

cos, ás partes que Ih'as pedirem. sem primeiro lhe ser J}landado pelo
Vigario Geral, ou Juiz, que for dos autos, que sempre mandarão dar
vista ás partes da petição que Ibe fizerem, pelo prejuizo que lhes póde
vir da tal certidão; e fazendo os Escrivães o contrario, serão condem­
nadoa pela primeira vez em dous cruzados para as despezas, e pela se­
gunda em um mez de suspensiIo do officio, alem da dita pena pecunia-
ria. -

... 5A3 E pelo pel'igo que póde havcr de se darem os autos do Juizo
Ecclesiastico para osecular; mandamos que nem-um Escrivão. ou Official
do nosso Auditorio dê autos, ou certidões'algumas para o tal Juizo sem
licença (14) nossa in scriptis, ou do nosso PrO\iisor, ou Vigario Geral

(12) Ord, lib. 3. tit, 1. § 3. .
(13) Ord..lib. 1. tit. 79. § 6. et ibi Pego n. 6.
(14) L. t. et 2. Cod. de Edendo. Veg. ad Ord. Iib. 1. m, 79; S 5, num, 3.

Mend. in prax. 2. p. Iib. :I. cap 2. Apprnd. 1. n.1-i-R.
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a quem pertencer. e fazendo o contrario, pelo mesmo feito o ha-femos
pOl' suspenso do .officio até nossa mercê, e pagará dous mil réis pllra as
despezas, e sob a mesma pena não entregarão os feitos ás partes, ou a
outra pessoa, não sendo Advogado da parte, quando lhe couber vista;
porêm os poderão mandar aos Advogados, e Contador, por Official do
Audjtorio~ ou pessoa de casa fio Escrivão a seu risco.

5.U O que não terá lugar DOS feitos crimes qne forem com con­
tradictas, ou a final éom as inquirições abcrtas, e os culpados não esti­
verem presos, porque nestes casos os levarão os Escrivães per si; (15)
e o mesmo farão nas devassas, summarios, e querelas em quanto esti­
'Verem em segredo.

M5 Não farão em suas casas, nem lançarão nos autos requeri­
mento algum das paltes, nem ajuntarão autos, petições, ou papeis, nem
dem certidões de seus officios, nem registem, nem fação diligencia al­
guma por sentenças, precatorios, e Mandados de fóra, nem dem vista
de autos, escripturas, monitorios, petições, ou de outros papeis, nem
os fação conc1usos, nem passem sentenças, cal'tas, Mandados, citato­
,rias, e monitol'ios geraes, ou espcciaes, nem outro algum papel que
pertença a seus officios sem cumpra-se, (16) Mandado, ou despacho cx:"
.presso do Vigario Geral, ou do Juiz a que pertencei', sob pena de sus­
pensão do o1licio até nossa mercê.
, 5t.6 Não consentil'ão que rlos aulos em que fOl'em Fscri"ães se
tr::lslade cousa alguma, nem u isso ,1arão fu\'or, ou ajuda, antes enten­
dendo que alguma das partes o pretende, e quer fazer, e que 1'31'a isso
busca, ou tem notario, 011 Escrivão que tire algum traslado, o descu~

hrão: e digão ao Juiz do feito, pHra nisso pro"er como lhe parecer jus­
tiça, e o Escrivão que fizer o contrario, suspenderemos até nossa mel'­
.cê, e alem disso será castigado como parecer justiça.

""5h7' Nas seutenças, cartas, ou Mandados, que passarem, sempre
lt'asladal'iio de verbo ad verbum, as sentenças, e despachos, sem muda­
rem cousa (17) alguma deIles, e tambem porão Dellas todas as fOl'ças
(18) dos feitos tanto da pal'te do Autor, como do Réo, c precisamente
neeessario, para que a todo o tempo se possa saber qual foi a demanda
que fez o Autor, e de que foi line, ou condemnado o IMo; c o mesmo
guardarão lias petições porque se mandarem passar Monitorios, Cartas,
ou mandados, sob pena de quinhentos réis para as despezas da justiç~.

5~8 Passarão em nosso nome todas as cartas de segl'edo que o
Vigario Gel'al póde mandar passar, e as que mandal'mos passar pOl' acor­
.dão de nossa Relação, e as sentenças, ou signaes, ou interlocutorills que
se derem em nQssa Relação; as cartas, mandados, in4ibitorias, éompul­
sorias, e citaterias, e no fim dellas dirão, que Nós o mandamos pOl'
Fuão nosso Desembargador, ou pelo Vigario GCI'al, e eHe as assignará;
e todas as mais se passarão em seu no.me~ ou do Juiz que as mandar
passar. ~

-l< 5~9 E para que os feitos se não dilatem, e as partes possão fal­
lar a eIles, uem-um dos Ese-ri"ães do Audilodo se ausente da Cidade

(15) Ord. lib. 1. til. 26. S9. cl ibi Pego n. 2..
(16) Themud. 3. p. decis. 266. n. 1!t.
(17) Frag. de Regiro. Reir. p. 1. \ib. 5, dispo 13. ~ 11., n. 274.
(18) Ord. lib. 3. tiL 66. § tO.
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por mais ue dOLlS dias sem nossa licença, ou do Vigal'io Geral, o. qual
11I'a dará ficando oull'o cm (19) seu lugar, que por elle sil'va, e com in­
formação, (20) e rol de lodos os feilos, e negocios, c termos em que
ficão; e ausentando-se de outra maneira, pagarão pela primeira vez mil
réis para as. despezas da Justiça; e pela segunda em dobro, c sendo COD,.
tumaz será suspenso alê nossa mercê, c sob as mesmas penas deixará
lambem o rol dos culpados pam se poder dizer as folhas.

550 Cada um dos Escl'Ívães que devem dizer á folha, terá um
c:1I1erno, em que pOl'á o rol de lodos os culpados de cl'imes, que já es­
lão livres, dos que se vão livrando, ou eslão pronunciados, com lalad­
vel'tencia, que sendo a pronunciação de pl'isão de que o pronunciado
não tivel' nolicia na folba que se corre, não dirá o Escl'Ívão mais que
tem cel'la culpa em seu poder, que dirá ao Vignl'Ío Geral, e assim Ih'o
fará a sabei'. _ .

551 Quanuo alglUllas pessoas lhe mandarem correr folha para
e1feilo sómenle de saberem se esLão pronunciados, ou querelados, se
Ihe~ não mandará COITcr, uem diJ'ão os Escl'Í\'ães a ella, sem declara­
rem porque causa a pedem, e que seja verosímel; e quando se correr
para Ordens, Curado, ou Coadjutoria, ou Beneficio, sempre sabirão
com as culpas; e quando for para livramenlo de amancebamento, ou de
outl'O deliclo, lucs sahirão sómente com as sentenças, lermos, e ail;.­
1lI0estações feitas de culpas dá mesma maleria, c não de oulràs de que
forem (21) livres; e sahiJ'ão á folha quanclo 'esliver pronunciado, qué
livrando-se de oulro crime se lhe désse em culpa, e o que o conlrario
fizer, fique suspenso polo mesmo feilo até nossa mel'cê.

552 Quando passar de seis mezes sem se fallar fi algum feito, ou
estando concluso na mão do Escrivão um anno, e se lomal' a falia .. nel:.
le, auvertil'á o Escrivão que é passado o dito lermo, para que de BOVO
se mande!.Jl citar as partes para faltarem (22) á causa; 1>0rêm eStando
concluso cm poder elo Julgador, ainda que seja por mais lempo, não
será necessario cilarem-se de novo as parles.

. 553 Perdendo-se'algum feito, o Escrivão seJ'á obrigado adal'con­
ta (23) delle, e ainda que diga, o deo ao Procurador, 011 ao Juiz, não
set'á crido, (2-") salvo se pl'Ovar por duas testemunl}as, ou por llssignn­
do, ou por confissão dos sobrediLos constar que Ih'o deo, e tanto que
não dm' conta delle será suspenso alé o achar, ou dar olllro reformado
a sua custa, podendo-se fazer; e se todavia nos requer que se dê jura­
menLo ao Juiz, ou Procurador, lhe será dado.

i' 55!~ .Numerarão os Escrivãos todas as meias folhas dosfeilos que
liverem, no alto de cada uma rubricando-as com seu sobre-nome; c nu·
merarão quaesquer arLigos com que as IJarles vierem, sob pena de qui­
nhentos réis para as despezas, e á margem do feito porão as citações
das partes..

(t9) Ord. lib. 1. til. 79. ~ t9. et ibi Pego et Barb.
(20) Ord. lib. 1. tit. 24. ~ 2. vers, E partindo-se, cllit. 79. d. ~ 19. verso

E lhe dará.
(21) Ex Trid. scsS. 2~. de Reform. c. 8. et scss. 23. de Reform. cap. 14.
(22) Ord. lib. 3. til. 1. ~ 5. et ibi Barb. Cabo 1. p, deeis. 181. et arest.7.

et 2. p. deeis. t5. n. 7. C~am. deeis. 60,
(23) C. Quoniam conlra, de Probat. cl ibi DD.
(24) Ord, lib. 1. til. 24. § 25, el 26. ('I ibi Ba"'J. 1'1 Peg,
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555 Defenrlemos aos Escrivães ac~citarem deposito (25) algum de
dinheiro, OUl'O, ou prata, ou de outra cousa que se mandar depositar,
sob pena de suspensão do officio por esse mesmo feito; e sOb a mesma
pena não recebão a penil de dinheiro, em que os Réos forem condem­
nado, , ainda que seja para dar ás partes a que foi applicada.

556 Serão obJ'igados tanto que fizerem os leI'mos dos deposiloS,
ou fianças, aos Ü' registai' no livro do Promotor do Juizo até tres dias,
.(lo dia que os fizerem, sob pena de suspensão de seus officios por tres
mezes; e o Vigario Geral terá muita conta de rever os Laes livros de tres
.em tres mezes; e não acceitnrão fiador que não seja seguro, chãO, e abo­
nado, e será Clerigo, podendo ser; e sendo secular se obrigará sob jura­
mento, e se sugeitará á nossa jurisdicçãO, e de outra sorte ficará o E~
crivão que tomar a fiança obrigado a satisfazer tudo o quenzera o fiador,
se fosse idollco. '

557 Não procurarão os Escrivães, nem advogarão (26) no nosso
Auditorio, nem serão agentes, nem solicitadores de causa alguma, que
.corra no nossa Juizo, salvo se fOI' de pessoa de sua casa, (27) que com
-elle viva. lie porttlS adentro, ou de seu parente até o segundo gráo, con­
forme o direito Canonico; porque destas pessoas podel'á acceitar procu­
ração, não para fallar por eHes, mas para substabelecer sómente, sob
.pena de suspensão por seis mezes.

558 Por quanto muitas vezes se traslad:io papeis, e .escripturas
latinas por pessoas, que não sabem (28) latim, o que é causa de havei'
muitos erros, e falsidades nos taes tl'aslados, e se varia totalmente, ou
em parte, ou em todo o sentido, e substancia deHas; mandamos aos di­
tos Escrivães, qne não forem latinos, que havendo de dar o tl'aslado de
~Igum Breve, Buna, citação, compulsoria, inhibitoria, processo ou de
.outro qualquer instrumento, ou escriptura latina, ou trasladar Ilas ap­
.pelacões razões dos feitos, em que houver allegações de dil'eito, o fação
,trasladar por Escrivão, ou Notario Latino, e sufficiente, que parecer ao
Vigario Geral, e será com outro Notario, e o havendo será revisto pelo
nosso Provisor, ou Vigario Geral, sob pena de que fazendo algum Es­
<:rivão o contrario, será suspenso por dons mezes.

~ 559 E para que se não dilatem os feitos tanto da justiça, como
,das partes, por causa dos Escrivães não tirarem as inquiriçoes, assim
-que for assignado lugar á prova, requeil'ão ao Vigario Geral, qne lhes
mande pagar os di3&, que hão de gastai' em irem tirar fóra da Cidade; e
se depois forem menos, restituirão ás partes o que menos se montar;
e sendo negligentes em as ir pergunlar, pagarão' quinhentos réis pal'3 as
despezas por cada vez, qne em audiencia forem accusados, tendo liceu­

·.ça do Vigario Geral para as irem perguntar, e pagal'iio ás partes o dam­
no, que pOl' isso lhes causarem; e nos feitos da justiça farão tudo ('.0111
diJj~encia sem dilação por respeito da paga, sob a mesma pena, e o Vi­
gerJO Geral lhes mandará a nnal pagar pejas partes condemnadas: e nos

(2li) Ord. lib. 4. til. 49. Frag. de Regim. Reip. 1. p. lib 7. dispo 22. n. 17.
. (26) Ord. TIb. 1. lit. 80. ~ 5. et ibi Barb. et lil. 24. ~ 18. cllíl. 48. SI 23.
et 24. Pego d. § 18. n. 1. et SI 23. et 24. .

(27) Ord, lib. 1. d. til. 24. SI 18. cltit. 48. SI 24. Peg. d. SI 18. n, 2. cl Bar­
bos. eliam d. SI 18.

(28) Trid. sess. 22. de Reform, cap. 10.
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feilos da justiça em que não houver parte, se lhe pagará metade das cus­
tas pelas despezas da jusliça.

590 E se acontecer alguma vez virem as testemunhas de f6ra, e
o Escrivão as nã9 perguntar por sua culpa, ou for nisso negligente, pa­
gará ás testemunhas o dia, ou dias que as testemunhas perderem em
espemr, e 8S perdas, e damllos ás partes.

591 As testemunhas que houverem de tirar nesta Cidade, ou sen
tel'mo, 8S principial'1Io a tirar os Escrivães com o Inquiridor até a pri­
meira audiencia, depois de assignarla a dilação, e continuarão com el­
las, salvo sendo occupados em outras inquirições mais antigas, ou de
algum pI'eso, que sempre preferirá a todas as tlos soltos: e havendo de
ir ao teI'mo perguntar as testemunhas, por não poderem "ir á Cidade,
irão até a segunda audiencia, e será na fórma do que fica ol'denado aci­
ma no lIum. 559.

562 Não tomarão, nem inquirirão per si os Escrivães sem Juqui­
rillor, ou Juiz, as testemunhas, e fazendo o contrario serão suspensos
a nosso al'bilrio .

... 5aS Quando os Escrivães forem fóra tirar inquirições de muitos
feitos, se lhes contarão os salarios dos caminhos, e dias, e os não le,ra~
rão de cada uma das partes por inteiro, mas o repartirão (29) pelas par­
tes~ e pagm'á cada uma o que lhe tocar por rata, conforme o tempo que
gastál'ão em tirar a inquil'ição de cada uma dellas; e só os dias de cami­
Ilho repartirão igualmente entre todas as partes, e 1IOS feitos porão os
dias em que partirem, e tomarem, e o dinheiro que as partes derem
tanto a elles, como ao Inquiridor; e fazendo o contrario pagarão pela
pl'imeira vez mil réis para as despezas, e pela segunda serão suspensos
a nosso arbitrio, e sempre tornarão ás parles o que demais lhes leval'em.

... 56.4 Os Escrh'ães não (30) comão com as partes, nem pousem
com ellas, nem com seus parentes, ou amigos parlicl,llares, nem deJles
recebão dadivas, (31) presentes, ou peitas, nem lhes compl'em cousa al­
guma, para que assim fação livremente o seu officio, como convêm, sob
pena de mil réis pam as despezas, e suspensão do ollicio a nosso arbi­
trio.

~ 595 NãO se concertarão os Escl'ivães uns com outros que .não fo­
rem dos feitos, que "ão por elles fóra a tirar as inquirições t.lando-Ihcs
sómente o 8alario dos dias, ficando para elles o da escrjptaj mas o Es­
cl'Ívão que for fóra por outro levará inleiJ'amenle o salal'Ío do caminho,
e escripta, por assim se evitarem muitos inconvenientes que podem ha­
ver; e o Escrivão, que fizer o contrario, pagará mil réis para as despc­
zas, e serão ambos suspensos a nosso arbiLrio.

566 Nas inquirições pergnnlaJ'ão as testemunhas dos Autores, e
Réos alternativamente, ou ás testemunhas, ou aos dias, ou umas de
1ll1l1lhD, e o,utl'as de tarde, segundo convierem com as parles, e quando
não convierem, segundo o que fOI' mais.accommodauo para.as testemu­
nhas, e negocioso

567 Escreverão nfis inquirições tudo o que as testemunhas dis-

(29) Barb. ad Ord. lib. 1. lil. 83. ~ 29. Frag. de Rl'gim. Rcip. 1. p. lilJ 5.
dispo 13. SI 12. n. 342.

(30) Ord. lib. 1. til. 83 SI 29. ai j~i.Pego n. 4. ..
(3 t) Ord. lib. 5. til. 71. § 2. cL 11.11 Barb. num. 3. Frag. de Reglm. RClp.

p. 1. lib. 5. dispo 13. ~ 11. n. 291. Paz in prax. iD AnDol. a-llDol. ui!'. n. 24.
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serem, clara, e disLincLamente pejas mesmas palavras: e quando forem
escrevendo, irão lendo o que dissel'em em voz alLa, de modo que o In­
quiridol', e t~stemunha o oução, e se possão logo declal'ar, reformar,
011 emendar as palavras que disso livel'cm nccessidade. E acabado de
eSCl'evel' lerão (32) á testemunua, ou lhe darão a 1m' o que tivel' dilo de
verbo ad verbunl, e tendo mais que dizer, accresccntar, ou diminuir, se
escl'cverá o que ella disser, o que obscnal'ãO sob peua de suspensão
de nm mez,

568 Semprc no principio do testcmunho escrevel'lIo a idadc das
lesLemunuas, e como I'ccebêrão o juramento dos Santos Evangeluos da
mão da pessoa que as inquirir, c o que dissercm ao·costume, (33)cx­
cepto nas devassas getaes, e especiaes, que en~ão o escreverão no fim
(3.4) dalle sob pena de suspensão por dousmezes.·

"" 569 E porque algum Escl'Ívão movido do intel'esse poderá filze~

maiol' CSCl'ipLUra nas inquirições, e processos, do que é necessario, or­
denamos, c mandamos, que quando a tesLemunha dissel' nada a todos
os artigos, os Escrivães o declarem assim, dizendo juntamente: Por­
gUfitada pot' tQdos., e c~da um dos artigos, disse fiada: e quando disser
a algum dos altigos alguma cousa, e a outras nada, ascl'everá o Escri­
,'ITo o que disser a tesLemunha aos arLigos, e se disser nada a muitos
continuados, dit'á: E perguntado pm' tal, e tal (35) artigo, disse nada:
c' não escrevcrá sobre cada um urtigo scpul'adamellLe, e fazenuo algum
o contrario perderá o que assim escrevcr, e pagal'á duzcntos réis POI'

cada vez para as despezas; e nos termos do Auditorio eSCl'evel'ão o ne­
cessario, e n~o o supel'fiuo, o que tambem lhe uão conlurá o ConLador.

570 Quando dous, ou mais complices cm um delicto se livrarem
cm feitos scparudos, que vão correndo seus termos, e as lestemuuhas
de uns, e Outl'OS forem .as mesmas, e se não puderem apartai' seus di­
tos, o Escrivão da culpa dará o traslado.pura cada um, ca1lando o nome
dos mais culpados, e sendo nécess31'io para fazer senti.lo o nomeará
pOI' Fttão, c sempre elles farão pcr si os Ll'aslados das testemunhas, e
não por outrem, sob !lena de suspensão por seis mezes, e pel'del' o sa­
lario da escripta.

571 Se as parles lhes pedirem cartas testemunhaveis por lhes
não ser.rccebido seu aggl'avo, ou appellação pelo Vigal'io Gtwal, ou Uc~

Jação, Jh'as dará sem demora, (36) sob pena de suspensão alé nossa
merc~.

572 Concertarão (37) as appellacõcs, e autos que trasladarem
com um dos EscrivITés do Auditorio, e será pl'Csente a parte se quizcr
ver coucerlol' os auLos, para o que será citado, e cerrados, e sellados os
enll'cgnrâ a uina pessoa fiel, quc pOI' lel'mo se obrigue aos entregar no
Juizo superior, oode se deve conhecer da causa; c trará certidão de

(32) Paz. in prax. iII priricip. annolttlt. n. 32.
(33) Ord, Jib. i, tit. 79. § 11. el ibi Barb. el Pego n. 2, et LH. 85. in priucip.

el ibi Pego n, 19. Valasc. consult. 51. U. 15.-
(Mo) Ord. d. til, 79. ~ 11, ct d. lil. 85. in princip, vers, Porêm. Pego Ii. tit.

85. in princ. n. 26.
(35) Ord. d. til,. 79, ~ ~. el dict, tit. 8::i. § 2, Peg, d. SI 12. et d. § 2.
(36) Ex: Ord. hh. 1. tIL, 80, § 11. . .cm Ord. lib. 1. til. 79. S6. vers. E tanto que. et S27, el 28. Pego d. S

6. et § 27. Barb. S 6.
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como·lá os e,utl'egou'cel'l~dos, e sc1lnd'os,' na rórma em qne lhe forão
Clllre~ucs, que se ajuntará aos aulOs d onde se tirou o traslado.

573 No fim «os traslados das appellações, e mais aulos que tras­
lal1;lrcm, scmpl'O porão .o traslado du conta das custas que fez o Contn~

UOI', assim dos pl'oprios aulos, como das appellações, e mandando-as
sem a dita conta SCI'iio suspensos do ollicio até nossa mel'cê.

574 Não trasludal'ão nas appellações as suspeições, nem os ter­
mos {{ellas. nem testemunhas que sobre ellas forem tiradas, e sómente
t:II'UO um termo come se pllzel'ão, ou ao Juiz, ou ao Omcial, é se foi,
Ou não julgado pOl' suspeito, salvo se alguma das partes lhes requel'que
as trasladell1, porque então o furão, e a palte que o requerer assignará
nos mesmos aulos termo de como assim o requereo, e a mesma pàrle
pagará o traslado; mas ainda que ao depois seja vencedor na causa, não
se lhe pagarão pelo vencido as custas do tal traslado; e não o cumprin­
do assim os Escrivães pel'deruo as custas que ne1le se montarem.

575 'ão trasladarão nas appellações, sob a dita pena, carta algu-
ma, pela quul se til'asse inquirição por artigos, que no feito estiverem,
(ronde emcndál'uo as ditas cal'tas, salvo se pOl' alguma das pal'tes lhes
fOI' requel'ido, porque então se cumprirá o que fica dito acima nos au-
tos das suspeições. •

576 Serão muito diligentes em trasladar os autos das appellações,
para que se uão pel'ca a justiça das partes, ou se dilate por culpa; e a
mesma diligencia terão na conclusão dos feitos á Relação das causas, e
appclla<"ões, qne neHa se houverem de sentenciai', e causando algum
damlJo ás parles pOl' sua negligencia, pOI' lhes não darem os traslados
tias suas appcllações a tempo, alem de serem obrigados a 111 o resarcil',
serão suspensos do oiIiçio até nossa mercê.

577 Cobraruo o salal'io que lhes for 'devidn de quaesquel' feitos
ue que forem Escrivães, dentro de tres (38) mezes "depois dos feitos
lindos, ou papeis feitos, sendo as paJ'tes deste Arcebispado, e sendo de
fÓl'a, dentl'o de um anno, sob pena de o não poderem mais pedil'.

-l< 578 E pura que os Escrivães não levem salal'ios sem lhes serem
contados, mandamos sol.> pena de excommunhão maiol' ipso facto incur­
?'enda, e dOlls mil réis para as despezas, e suspensão do officio até nos­
sa mOI'cê, que dem (39) a cont,u' ao Contadol' tod03 os feilos civeis, e
crimes, (,\ todos os autos, e tl'aslados deHes, e todos os mais papeis,
que houverem de ser contados; e se a parte se sentil' aggrllvada na con­
ta, e apontar os erros dclla, poderá requerer ao Vigal'io Geral revedor,
que Ih'o d;mí, (&0) ou elle mesmo conhecerá do el'l'o. E declaramos
que os CITOS dos contas se pódcm allegar ássim antes, como depois de
ser tirada u sentença (&1) lo pl'ocesso, e em quanto durai' o elTO sobre
as custas, se não fará execllçuo na parte (1.2) em que disser haver eno,
até a revista t.I~U6 SCI' finda, e haventlo embargos sobre o erro, o Viga­
rio Geral pl'Ocederú nelles como llic parecer justiça.

(38) Ord. lib. 1. tiL. 79. SI 18. el LH.83. S 30. ellit. 91. SI uH. Pego d. §
18. ct ad til. 24. SI 46.

(39) Ord. lib. 1. lil. 24. 6. ellit. 79. SI n. et ibi Pc". et ad til 2-". S\46.
(40) Ord.lib.1. liL. 2. Si 17. et tit. 7. SI 27. et tiL. 14. SI 4. et til. 90. in prin-

cjp. cl ibi "Peg. n. 8. . ' ..
(41) L. 1. ff. quro sint sine appeI. rescindo L. 2. Cad. de Rc judie. L. unic.

cap. de Errare calculí.
(42) Glos. in d. L. 2. COII. de Re-jutlic.
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~ 579 Para se não dilatar a execução das sentenças dadas nos fei­
tos da justiça, os darão os Escrivães a contar dentro em oito dias, e
pagarão o salario do Contarlor, e o arrecadarão ao depois das partes
com o seu salario, quando ellas forem ausentes, ou se mandal'em pas­
sAr sentenças á sua revelia: porém onde o Meirinho fOI' parte, e lhe for
applicada parte da condemnação, os fará elle contar, e pagará o salario
do Contar.\or; o que se cumprirá sob pena de mill'éis pal'a aS despezas.

~ 580 Porão sempre nas costas das seuteuças, papeis, ou Alvarás
que fizerem, as pagas do sell salm'io, (h3) e dirüo, pagou desta tanto; e
se as fizerem de graça, porão, gratis, ou pagol~ nada; e se forem da
justiç,a qne depois se hão de pagar pelas partes condemnadas, dirão,
deve-se desta tanto; e porão tambem o que se ha de pagar ao sello, e
registo, e Chancellaria, conforme a seus Regimentos, os quaes ter~o

sob pena de quinhentos réis pam as despezas, e um mez de suspensão.
581 O Escl'ivão do feito crime, em que algum fOI' condemnado

em penitencia, ou pena publica, será obl'igado achar-se (H) presente á
execução dellas, e fará disso termo DOS autos, dando fé se se cumprio,
ou não, com declaração do lugar, dia, mez, e anno em que se tatisfez,
e pass:ll'á certidão á parte, se lh á pedir.

t 582 Quando fall~cer algum preso na prisão, durante o seu livra­
mento, ou antes de se exec'utar a pena, irá ao Aljube antes de o enter­
rarem, e fará disso lel'mo precedendo exame, para que conste ser o
mesmo, e que moneo de morte natlll'al.

t 583 Ntío deterão (hú) os presos pobres na prisão pelas custas,
senão liverem por onde as paguem, porque fazendo cessão de sellS bens
devem ser soltos, não estando por outl'a cousa detidos, e depois de sol­
tos, se tiverem d'onde paguem, os poderão executar por ellas, e o Vi­
garfo Geral dará á exec\tção o que fica dito.

t 584 Quando o :Meil'inho reqnerer a algum dos Escrivãcs vá com
elle fÓl'a a alguma prisão, ou diligencia da Justiça, o Vigario Geral,
achando ser pecessario, mandará que vá com elle, e sendo cousa de fei­
lo, ou culpa processada irá o Escrivão que della for, e sendo para se
fazer na Cidade, e para cousa de improviso, irá qualquer Escrivão que
for requerillo, sem recol'l'er ao Vigario Geral.

585 POI' se evitarem os pI'ejuizos que resultão aos Escrivães em
se lhes não pagarem as custas «.los feitos, em que tem escriplo, pOlI es­
tarem muito tempo circumdutos sem se fallar nelles, o qHe acontece
por estarem as partes composlas: ordenamos, e ltlandamos, que neste
caso, e outros semelhantes possão os Escrivãcs mandar-contar os autos,
e cobrar (1.6) as custas deBes do AutOI', ou seu fiador lendo-o, e se ao
depois os autos conerem, e o Réo for condemnaflo nas custas, se car­
regarão na sentença, pal'a haver «.lelle o Autol' as que tivel' pago.

5~6 Dos feitos ApostoJicos que vierem commcLLidos ao Vigario

(4-3) Ord. lib. i. tiL. 80. Sl16. et tiL. 79. Sl24. eL tiL. 82. Sl18. Pego ado Ord.
d. tiL. 80. Sli6.

(44) Ord. lib. 5. tiL. i38. Sl 3.
(45) Frag. de Regim. Rcip. tom. 1. lib. 1. dispo i3. num. '140. Valasq. de

Privilcg. paup. p. 1. q. 28 n, 61.
(46) Cardo in prax, Judie, verbo Salarium, n. 4., Barb. ado Ord.lib. 1. tit.

91. n. 4.
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Geral como Official, e Ordinario, haverá distribuição (47) entre os Es­
crivães do Auditorio, e no livro da distribuição haverá um Titulo sepa­
rado delles.

587 Os Escrivães fação os termos das assentadas nos autos logO'
que tirarem as testemunhas, e os não fação conc\usos sem irem a~sig­

nados p~lo Inquiridor, sob pena de suspensão do olicio por um me1J
por esse mesmo feito; e sendo contumazes serão suspensos até nossa
mercê; e mandamos ao Vigario Geral, e mais Ministros da nossa Rela­
ção executem inviolavelmente o sobredito, e niío relevem esta pena;
pelo prejuizo grande que faz á Justiça.

... 588 Os Escdvães do Auditorio nos dias de Relação, em quanto
ella durar, estejão nos Paços delta, para que possão dar razão aos De­
sembargadores dos feitos que Ibes procurarem, ou declarar algurnascou­
sas pertencentes aos que em Relação se despacharem, e para outras
mais diligencias que forem necessarias, e o que faltar, será condemna­
do por cada vez em quinhentos réis para as despezas da Rela(\ão .

... 589 Mandamos sob pena de excommunhão maior ipsQ facto, e de
cincoenta cruzados para as despezas a todos os Escrivães, 'fabelliães,
ou qualquel' ontro Official do Juizo secular, que não intimem appella­
cões, nem suspeições ao Ministro, e Official algum da nossa Justiça Ec­
clesiastica, nem passem certidões, ou fação autos alguns, ou notifica­
ções de cansas, que lJertenção ao nosso foro Eoclesiastico, pois neHe
ha Escrivões Ecclesiasticos, e Notarios Apostolicos, a quem pertencem
estas diligencias, e que l)S farão comQ devem; aos quaes mandamos sob
as mesmas penas, e de suspensão do omcio a nosso arbitl'io, que não
recusem, nem dilatem fazer as ditas cousas como são obrigados na ror­
ma de seus Regimentos.

590 Gmll'darão inteiramente este Regimento, e o da Chancellaria,
e Contador, para saberem o que hão de levar de seu salario, e todos os
f!I.ais Regimentos dos Officiaes do Auditorio, e ordem do JuiZ(') em tudo
o que so não encontrarem com este Regimento, e a elle se puderem
applicar.

TITULO XVIII.

DO MEIRINnO DO ARCEBISPADO, E DO QUE A SEU OFFICIO PERTENCE.

591 Tel'á a pessoa que houver de ser provida no officio de Mei­
rinho as qualidades que para isso convêm, assim de sua pessoa, co­
mo da sufficiencia, segredo, inteireza, e as rnt1is que se requerem
para boa administração das diligencias da Jllstiça, 'e depois de pro­
vido, e ter Provisão nossa passada pela nossa Chancellaria, jurará
ante o Cllanccllm: 93 nossa RelaçãO, de que :se fará termo na fôrma
costumada, como os mais Officiaes, e poderá ser removido a nosso
arhill'Jo, ou com c;ausa, ou sem elta.

t 592 Pertence ao Meirinho prender (1) os culpados por Manda-

(47) Gralian. Forcns. c. 167. á n. 56. cum seq.
(~) Oliv. de For. Eccles. 2. p. q. 1. n. 7. Spel'cll. Lp. dec.~. n. 8. ct 9.

Barb. de Judie. in J,. 2. art. 5. n. 33. Aug. Barb. de Pot. Ep. allcg. 107. n.2.
Solol'san. dejur. Ind. 2. p. I. 3. C, 7. n. 82. Villarroel Govern. Eccles. 2. p. q.
17. arL 1. n. 2. Pellcg. in pl'ax. Vicar. !I.. p. sccl. 8. n. 48.
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do nosso, ou do nosso Provisor, ou Vigal'io G~.Fal, ou qualquer dos
Ministros Ecclesiasticos, a que pertence, 0\1 por ,mandado do Visita­
dOI' andando visitando, (não sendo os oulpados leigos, porque sendo-o
os poderá só prender no oaso cm que segundo direito, e Ordenação
não é necessario pedir ajuda do braço secular): por quanto nos é li­
cito ter familia armada pOl'a estas e semelhantes diligencias. E ás­
sim as que 111e mandar-mos fazer, c nossos Ministros, fará com muita
J1delidadc, diligencia, e segredo, e constando que o dito Meiriuho per
si, ou por outl'em, d~'recte, ou indirecte descQbl'io o segredo, ou deu
aviso ao culpado, de comó andava para o prelldcr, por esse me '1l\O

caso perca o omcio para nunca mais o poder sel'vir.
t 593 Trará sempre (2) vara branca, e sendo achado sem clla,

será suspenso por um mez, e prendendo alguem sem varil, o será até
.nossa mercê.

59.4 E' obl'Ígado a nos acompanhar todas as Tezes que rOJ'mOS
fóra, e ao Vigario Geral de casa para (3) a audiencia, e della para casa,
e á. Relação. ou a outra qualquer parle, ou a fazer alguma diligencia
nesta Cidade, ou fóra della; e irá a sua casa, e á do Provisor, e Chan­
celler todas as vezes que por elles fOI' chamado, ou qualqucL' outro .Mi­
nistro nosso, e executal'á com brevidade o que cada um acHes lhe
mandar pertencente a.seu olicio, e bem da Justiça.

595 NãO poderá ir tom da Cidade sem licença nossa estando
Nós presente, e estando auzente, sem licença do Vigario Geral, sal­
vo ·101' PÇll'a tornar no mesmo dia, c indo sem licença será suspenso
do offieio por <lous mezes, e proveremos outro, (ou o Vigario Geral
.em nossa auzencia) que sirva no dito tempo, que durm' a SUSpCDS~O'

e quando se auzentar com licença, nomeará um Official do Juizo para
servir em seu lugar, a quem se dará juramento, de senil' bem, e ver­
dadeiramente, do que se fará tel'mo que assi-gnará.

t 596 Não prenderá culpado algum sem ser por Mandado (.4.) in
scn'ptis, e assignado pOl' quem o mandar prender; ou sendo mostrada
pronllllcjação nos autos de querela, denunciação, ou devassa; }lorêm
não lhe será necessario .Mandado in sC'f'iptis quando acbar alguma pes­
soa de nossa jurisdicçãO em fragante (5) delicto, ou depois do sino (6)
de coner, ou com armas (7) prohil)idas em qualquer tempo, ou achan­
do algum degradado do nosso Juizo por sentença fÓl'a do lugal' do
degredo, não o tendo cumprido, ou sendo-lhe requel'ido, que prenda
alguma pessoa de nossa jurisdicão em anuido; (8) porêm nestes casos,
em que póde prender sem mandado, não Im"ará os presos ao Aljube,
mas os trará primeiro ante o Vigario (9) Geral, ou a quem }lcI'lenCer,
c fará o que por ene for ordenado; como tambem quando algum de

(2) Themud.l. p. deeis. 9. :Frag. de Reg. Rdp. 1. p. lib. 5. dispo 13. SI
\12. n. 332.! "

(3) Ord. Ilh. 3. til. 19. in princip.
(4) L. Neminem Corl. de exhibend. reis. Ord. lib.1. til. 21 § 1 et til. 75.

~ 10. et lib. 5. til. 119. in pl'incip. "ers. Portanto. ~eg. ad Ord. d. Sl tO. n. t.
Barb. d. S 10. Mend. in prax. 1. p. lib. 5. cap. 1. Sl1. n. 13.

(5) Ol·d. d. tit. 75, ~ 10 et ibi Pego n. 5. !\lco.d. d. c. 1. SI 1. D. 13, Ph;,cb. 2.
p. aresto 191. Barbos. d. til. 7'5. Sll1. n. 3.

(6) Ord. d. til. 75. Sl10. CI ibiPeg. n. 7.
(7) Ord. d. Sl10. Frag. Sl12. n. 337.
(8) Ord, d. til. 75. ~ 10. et ibi Pego n.6.
(9) Ord. til. 75. § 10. et ibi PCO'. Fra,g. d. Sl 12. n. 336.
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HOSSOS Ministros mandai', qllC' traga perante elles alguma pessoa, e fa­
rá ácerea da pl'isão o que elles ordenal'em; e pal'ecendo que de\re
ser solto, o será sem iI' ao Aljube, l1em se lhe coner l'olha, nem pa­
gar mão ~osla; e o que for pl'CSO dépois do sino, se pagai' a pena da
Constiluição, será sollo logo: e o Meirinho que prendeI' contra a rói'­
ma deste' Regimento, seja, suspenso do ameio pOI' seis mezes, e sa­
tisfará á parte a injuria, se Ih'a quizer domandat·.
. 59:]' Não receberá pcr si, rH' m por oulrem peita, dadiva, ou
presente, ainda que seja cousa de comei', de algum culpado, Clerigo,
011 pessoa de nossa jUt'isdicçãO, ail\da que Ib'o dem graciosamente;
(10) salvo se for seu parenle até o quarto gl'áo, e n'ão fOI' culpado,
ptlrquc destes (loderá recebo I' os mimos que entre os parentes, e ami­
gos (11) se costumão, c {azemlo o conLt'íll'io, pela primeil'a voz
será snspenso por seis mezes, e pelu segunda será privado do meio
para uunca mais o sel'vir.

-l< 598 N'em pousal'á com Clel'igo, ou pessoa que estiver culpada,
ou que elle accusar pOl' pena alguma, ou que for obl'igado á Justiça,
ou andar a rol, sob pena de suspensão por um anno; e illcol'l'erá na
mesma pena se lhe provar que adrnitLio á sua conversação algum pro­
nunciado á priSãO, ou passou por elle, e podeddo-o prender o não fel.,

t 599 Não levará mão posta aos presos pobres, e miseraveis, que
não tiverem por onde pagar, como tambem quando Nós O mandar­
mos p{lr alguma justa causa.

t 600 Deye trazer em ferros, sendo .necessario, ou a bom recado
as pessoas que prender até as entregar ao Aljubeiro, e levaI-as do
mesmo modo á Audiencia, ou á Relação; e outra qllalquel' pal'te oude
se lhe mandar, ou quando fizerem penitencia publica, e assistil" a
ella para os Ievar para a prisão depois de feita, e não o cumpl'indo
assim incolTerá em perta de suspensão, ou será tastigado arhitlarla­
mente~ e o l'Ieil'illho não,levará dinheiro (12) algum aos presos pe­
los levar perante o Julga(lor, nOm a fazer penitencia· e fazendo o con­
trario- pagará pela primeira vez o que'levar em dobro, e pelas mais
será castigado, conforme sua contomacia merecer.

t 601 O Ieil'inbo não entrará cm casa de possoa alguma Eccle­
siastica, OU de pessoa nobre conhecida por tal, paro lhe buscar a ca­
so contra sua vontade, sem licença nossa, ou do nosso Provisor, Vi­
gario Geral; ou outro Ministro noSso a que pertencei', salvo em
fmgante delioto, ou indo a prender a mesma pes!loa, de sorte que
-seja necessario logo acudir a prender o dolinquente por haver peri­
g@ na tardança, e fatendo o contrario ficará suspenso por seis mezes.

r 602 Torá grande cuidado de saber as pessoas, que trabalhão
nos Domingos, ou dias Santos de Guarda, e as pessoas que achai'
Jlostaes dias trabalhando, vendendo, ou com tendas abel'tas, contra
a prohibição de nossas Constituições, as fará notificar' para a pri­
meira audiencia, onde requererá contra as dilas pessoas, e as fará
executar.

-r 603 Não fará per si nem por interpostas pessoas concerto

(iO) Ord. dicl. til. 75, § ullim. ellib. 5. lil, 71, Pego ad Ord..d. til. 75.
in princip. n. 3. Frag. d. SI 12. n. 342. ' .

(11) Ord. d. til. 71. in princip. vers. Não tolhemos.
(12) Ord, liH. 1. til. 75. SI 19. et ~ 26. Peg, d. I\) 19.n. 1. e~ dL I\) 26. n. 1.
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algum sobre ,as penas, e condemnações, que lhes pertencerem antes
tle lhe serem julgadas (j3) por sentença, e poderá denunciar dos
delinquentes, ainda que o Promotol' o não queil'a fazer; mas não pode­
rá desistir da causa, ou accusação alguma sem licença nossa, ou do nos­
so Vigario Geral; e fazendo o coutrario do que aqui lhe é pl'ohibido, se­
rà suspenso conforme a culpa merecer, e qualquer do povo o poderá
accusar por ser crime publico.

t 60.&. Pertence":lhe demandar todas as penas que por nossas Cons­
tituições, e Visitações lhe são applicadas, ou que por outra via lhe per­
tencerem, ou que algumas pessoas devão ser condemnadas: e os libel­
los crimes que o Promotor deI' contra alguns delinquentes se offerece­
rao em nome do Meirinho, e faltando o Promotor, elle os poderá pro­
seguÍl" e dar per si, e com o Promotor, e requerer na execução até
real enlJ'ega, e satisfaçãO; e sendo negligente em proseguÍl' as causas, e
accllsações, será lançado, e condemnado nas custas para a parte, e o
Promotor seguirá a causa nos termos em que estiver, e a pena que se
liavia applicar para o Meirinho, se applicará para o Promotor, dando-se
a terceÍl'a parte ao Solicitador requerendo, e fazendo diligencia na ac­
cusação, e causa.

t 605 E o Meirinho se conheçerá ser negligente nas demandas, e
àccusações que lhe pertencerem, se dentro em seis mezes as não prin­
cipiaI" e em outros seis mezes as não fizer concluir, sa"'o houver legi­
timo impedimento que escuse, e declal'aQ1os principiarem os primeiros
seis mezes a correr quanto ás penas das Visitações do dia em que fo­
rem acabadas, e o Meirinho houveI' o 1'01; e quanto ás outras penas das
Constituições começarão a correr do dia em que o tal delicto, ou culpa,
ou negligencia porque as penas se incorrem, for manifesto na visinhan­
ça do culpado.

t 606 Quando o Meirinho demandar algumas penas das acima_di­
tas, depois de dado o libello pelo Promotor, será obrigado a pagar as
despezas que no processo se fizCl'em, que ao depois de sel' o Réo con­
demnado, cobrará com a pena, ou pal'te que lhe pertencer; e sendo os
Reos tão pobl'es, que não possão, nem tenhão com que pagar as custas,
se dará disso conta ao Vigario Geral, para mandar o que se ordena em
seu Regimento; e as despezas que se fizerem para a execução da justi­
ça, se pag3l'ão das despezas da mesma.

-r 607 Ordenamos ao Meirinho, que quando pOI' nosso mandado, ou
do Provisor, e Vigario Geral fOl' prender algum Beneficiado deste Arce­
bispado, lhe mostre o mandado ao tempo da prisão; e se o dito Ben~­
ficiado lbe der escripto seu assignado por testemunhas, em que se obri­
gue dentro em certos dias (que s{;fão os necessarios) a se vir apresen­
tar ante Nós, ou nossos Ministros, o haverá por preso, posto que com­
sigo o nao traga: salvo se no mandado, ou fóra delle lhe for dada outra
ordem, E os Beneficiados presos nesta fórma. serão obrigados a apre­
sentar-se nos dias que se lhes assignarem; e não o fazendo, pelo mes­
mo feito os havemos por suspensos do Beneficio, e livrar-se-hão como
se fugissem do Aljube. E os que fugil'em .ao Meirinho, ao tempo que

(13) Ord. d. til. 75.' ~ 23 et lib, 1. til. 72. § 1. et til. 68. SI 14. et.lib.1?
til. 73. Pego d. tit 75, S 23. n, 2. Frag. de Rcgim. Reip, 1, p. lib. 5. dlsp. 12
~ 3, n.l0Q,
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os for prender, não gozarão.desta liberdade; e o Meirinho os trará pre­
sos com o resguardo, segurança, c modestia possivel.

t 608 O que ordenamos ácerca das prisões dos Beneficiados, se
não observará quanto aos mais presos, antes o Meirinho os não poderá
soltai', nem dai' em fiança, nem confiança sem ordem, (U) ou manda­
00 da justiça; e fazendo o contrario perca o omcio, e não entregando o
preso, se procellu contra elle á mais pena que merecer, como se POI'
sua culpa fugira: e todas as prisões que fizer, as fará sem excessos,
Ilem revoltas, e os presos os trará com toda a modestla assim nas obras,
como nas palanas, de sorte que os urro afronte, nem escandalise.

t 609 Quando pl'ender algumas pessoas, as levará logo ao Aljube,
e cadêas publicas, e as não deterá em sua (15) casa, nem cm outras
parliculal'es, excepto "indo de caminho; e bayendo cadêa no lugar onde
pousar, proclJl'al'á que os presos eslejão neHa de noite; e provando-se
que o Meirinho fez carcere privado por malicia, e sem causa, perderá o
omcio para sempre, e haverá as mais penas que por dil'eito merecer, e
a parte o poderá demandar pela injUl'ia.

t 610 Quanoo o Meirinho prender alguma pessoa nesta Cidade, ou
seus arrebaldes por mandado nosso, ou do Provisor, ou Vigario GemI,
leval'á de mão posta o mesmo que levão os OlDciaes seculares conforme
o seu Regimento: c indo fóra levará por dia o mesmo que se dá aos di­
tos Olllciaes, assim á ida, como á vinda, contando a seis legoas por dia,
alem da mão posta; e não chegando a dia inteiro levará por legoa o mes­
mo que levão os ditos Officiaes: e indo por mar, alem da embarcação,
e sustenlo, se lhe pagará por dia de ida, e vinda o que lhe for arbitrado;
e o mesmo determinamos ácerca do Escrivão da vara,

t 611 Mandamos que o Meirinbo de noite (16) com o Escrivão da
vara, ou outro a que tocar, e o Vigario Geral nomear1 corra a Cidade,
ou lugar onde estiverem p:l1'a prender as pessoas Ecclesiaslicas, que
achar depois do sino de correr, e fazer o que neste caso fica dito neste
seu Regimenlo, e nossas Consliluições, e se poderá ajunllll' com os Mi-'-
nistros seculares para esse effeito. .

-r 612 E porque convêm muito (assim para fazer as diligencias, e
pl'isões, como para resguardo de sua pessoa, e autoridade do officio, e
da justiça) que o Meirinho ande acompanhado, lhe ordenamos, e man­
riamos, que traga comsigo duas pessoas idoneas, para que seguramente
possa fazer as prisões que se lhe ordenal'em por Nós, ou nossos Minis­
tros, e as mais diligencias da justiça.

613 PodCl'á o dilO Meirinbo citar em todas as parles do Arcebis­
pado, sendo requerido com mandado, ou despacho do Vigario Geral,
ou outro Minislro nosso que o possa fazer pela fé, e juramento que tem
do seu omcio: porêm nas suas causas não podel'á citar; e fal á tuoo o
mais, que POI' /lireito, e nossas Consliluições lhe pCI'toncer: e os mais
Meil'inhos da vara deste Arcebispado observarão este Regimento na par­
le que lhe tocar,

(14) Ord. d. til. 75. ~ 12. et lib. 1. tit. 65. ~ 51, Pego d. § 12. n. 1. Barb.
etiam d. SI 12.

(15) Ord. d. til. 75, SI 5. ot lib. 5. til 95. Pego d. SI 5. n. 1. Gom. resolut.
variar. tom. 3. cap.9. n. 3, verso Hem adde. Guazin. Defen9. reor. defenso 5.
cap. 7. á n. 2. cum. seq. .

(16) Ord. lib. 1. tit. 75. SI 8. et 9. el ibi Pego Ord. d. lib. 1. tit. 21. SI 2.
01 ibi Pego n. 1. Frag. de Regim. Reip. d. 1. p. dispo 13. ~ 12. lib. 5. n. 368.
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TITULO XIX.

t DO ESCRIVÃO DA VAHA, E AR)US.

61!L Como os Escrivães do Allliitorio pelas muilns accllsações 01'­

dinal'ias que tem em seus omeios, não pódem a lodo o tempo acompa­
nhar o ~leil'inho nas diligencias de seu ameio, no que I' sulta gl'ande
detl'imento ás partes, e á justiça, por se não razer m n tempo, e por se
.deixilrem muitas vezes ue fazeI'; pOl' tanto ordenamos, qu nesle \10SS0
Auditol'io haja sempre, como alé o presenle hO\1ve, uma pessoa de se­
gredo, e cooscieocia que saiba bem ler, e escrever, que sirva (1) de Es­
cri\'ão da vara, e armas, o qual pl'imeiro que comece a servir, tCl'á Pro­
visão nossa, e será examinado pelo nosso Cbancellel', e jurará na fórma
tlue fica dito no Regimento dos mais Escrivães; e o que pertence a seu
officio é o seguinte.

615 E' obrigado a acompanhar o leirinllO assim de dia, como
de noite, (2) e achar-se com elie em todas (3) os diligencias qne fizmo

para dm' sua ré do que se passar, e irá com elle a lodas as prisões que
lhe for mandado que filÇi.l, e feitas rará logo allto (li) em qne declarará
os nomes, sobrenomes, omcios, e torras dos presos, e o lugar, mez,
dia, e hora, e em que fórma os achárITo qua\1do os prenderão, e se os
levárão logo ao Aljube, ou a casa do Juiz que os mandou preuder, e se
os soltárãO logo, ou condemn:hão em alguma pena, e de ludo dal':í fó
no dilO aulo sob pena de quinhentos réis para as despczas da justiça,
sendo omisso.

616 Quantlo OMeirinho o chamm' de dia, ou de noite, será mui­
to diligente (5) em acudir, e o irá acompanhar a tod;) hora, e ainda que
o Meirinho lhe não declare logo a diligencia 'lue vai fazcr, nem por isso
deixará de fazer seu omcio, e se achar pl'esente:í tal diligencia que o
.Meiriubo lhe declarará, se sem isso se não pudeI' fazer como convém, e
guardará o segredo que é obrigado.

617 A pessoa que o Meirinho prcnlleo, se houver de livrar-se do
Aljube, elle mesmo 'levará ao Promotor, ou dal'á ao Escrivão do livra­
mento o aulo da prisão; e sendo o Jlreso levado á presença do Vigario
Geral, e lhe fizer te~ mo de admoeslação, e o condemnar em pena pecu­
niaria, ajuntará ao mesmo lermo o auto da prisITo, e leval'á deite o seu
salario .

618 Tamhem deve acompanhar ao Meirinho quando for róra da
Cidade de mandado do Vigal'io Geral, ou O\1tro Juiz prender, embargar,
ou penhorar alguma pcssoa, ou trazei-a a Juizo a perguntas matrimo­
niaes, e haverá de seu salario por dia o que se conln aos E crivães do
Auditorio quando vuo fór3 da Cidade, ou seu termo a semelhantes dili­
gencias, alem do que se montar na escripta que fizer, e o Meirinho não
fará na Cidade, nem fóra della diligencia alguma sem o dito Escrivão
da vara.

619 Quando o Meirinho acoimar algumas pessoas, dará sua fé

(1) Ord. lib. 1. tit. 54. et ihi Pego gloso 1. n. 1.
(2) Pego ado Ord. d. liL tiL § 1. gloss. 3. Dum. 2. et Ord. d. lil 54. ~ 3.
(3) Ord. d. lil M. ~ 1.
(!~) Ord. lib. L lil. 75. S). 13. ellib. o. tiL 121. in, princip. et § 3.
(15) Pego ad Ord. lib. L d. til. 54. § 1 glus. 3. II. 1.
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como os acoimárão, c do traballlO c serviço que fazião, e a que horas,
e as citará pc/os penas da Constituição pal'a a primeira audiencia do Vi­
gario Geral, e esere.verá os termos das acções, e condemnações das coi­
mas, e sórnente 1\l.I'á um lermo ao pé (6) do rol dos coimados, em que
nomeará todos Os qne forão condelllnados, e os que forão absolutos, o
qllal o Vigario Geral assignará, (7) e cOl1'erá com a execução das porles
até serem pagas, e àS custas pelos condemnados: e quando algum dus
condemnndos viol' com embargos, ou a ser condemnado, ou á con(lem­
nação já feita, dará o tI'aslado da anção, e condemnação ao Escrivão do
Auditol'Ío a quem tocar, sendo primeiro pago do traslado polas partes
embal'~lJntes.

620 E quando o leirinllO achar de dia, ou de noite, antos, ou
depois de se correr o sino, algum Clerigo, ou Beneficiauo cm habitos
de secular, ou com anuas, e embuçado, ou com ~rajos tleshouesto8, ou
cm algnma casa, ou lugar de suspeita, ou jogando cartas com leigos, e
outros jogos prohi~idos, ou .que não andão em bal>ito, e tonsura como
são obrigados, e os h'ouxer a casa do Vigario Geral, &1r:í aulo em que
dal'á sua {é das boras, lugar, fórma, e trajes em que forãoacbados, c
arma que tl'azião, c os jogos que jogavão, e os nomes das pessoas com
quem jogaviío, deelarantlo tudo o mais em que forão comprobendi<1os,
c em que lugar, e fará o tOl'IDO do que o Vigario Geral determinar, ou
absolva, ~Hl condemne, e vindo com embargos, gUiu'dal'á o que acima
lica dito no num. 619.

621 . De todas as pessoas que o Meirinho prender em fra~ante de­
licto ratá aulo (8) de priSão, acllando-se elle prosente, e no dito auto
dcclUl'uI'á a qualidade do delicto, e fórma em que se commetleo, com
todas as cil'cunslancias, nUo aecI'escentando mais do que vio, nem es­
crevendo menos do que suecetleo, e sempre dará do dito auto sua fê, e
escreverá as testemunhas .que se achárUo presentes. -

622 Fará lambem auto (9) da prisão dos presos que vierem de
fOl'a pal'u o Aljnbe, não estando presente o Escrivão do Auditorio, que
passasse 9 Mandado porque forão presos, ou tenha as culpas, porque a
ello é quo pertence fazei' o aulo da prisão, e nos autos fal'á sempre as­
signal' (tO) o Carc~reiro) ou Aljubeit'o como lhe ficão entregues.

623 Acompanbar-nos-ha todas as vezes que formos fÓI'8, como
fica Iii lo no H~gimcnlo do Meirinho, e ao Vigario Geral, o Provisor.

62~ Se o Meirinho pOl' malicia, ou descuido deixar de litzer algll­
mas diligencias da Justiça, ou não prender os culpados que traz a1'01, o
nlio fizer onl1'as mais diligencias da obrigação do seu omcio, lho advit'­
tirá q~ a~ faç.a, e não o Jazendo, o dirá ao Vigario Geral para 'Proceder
como tOl' Justlça.

625 Tomará a rol todas as pessoas que por sentença de nossa Re..
lução, ou da Legacia forão condemnados em degl'edo para fMa desta Ci­
dade.. ou Arcel~ispado, ~u para outra qunlquer pal'le'~I'ta e se for in­
formado que estão na Cidade, ou seu termo, ou os VJf neHa durante o

(6) E~, Ord. d. tiL 54. Si 5.
(7) Ord. d. l\\ 3, verbo E farüo assignar. ct ibi Pego glos.7. n. 1. in fina-

lib. verbo ..
(R) Ord. lib. 1. d. tiL 75. SI 13. et iib. 5. til. 121. in princip. et Sl3.
(9) Ex. Ord. IiI>. 5. d. til. 12. \\) 2,.
(10) .ard. d. tit, _121. 3.
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tempo do degredo, ou não tendo mostrado certidão de como ocumprí­
rão, o fará saber ao Meidnho, e com elle os pI'enderão, e levarão ao AI­
jube, de que fará auto na fórma que acima fica dito.

626 De nem-um Clerigo, ou culpado (11) receberá, nem de ou­
tra alguma pessoa, peitas de genero algum, nem comerá com elles em
suas casas, para que livremente possa com elles fazer seu officio: nem
por adio, ou respeitos particulares pedirá ao Meirinho, que vá buscar
as casas de alguma mulher, para ver se acha ne1las alguma pessoa de
suspeita, não estando com eIla infamada, salvo quando lhes for manda­
do pelo Vigario Geral; nem irá com o Meirinho para esse elJeito, sob
pena de suspensão de seu olicio por dous mezes.

627 Mandamos que g~18rde inteiramente este seu Regimento, e o
dos Escrivães do Auditorio, e o do Meirinho, e os mais que se não en­
contrarem com este, e a eIle se puderem reduzir.

TITULO XX.

t DO INQUIRIDOR, E DO QUE A SEU OFFICIO PERTENCE.

628 O Officio de Inquiridor é um dos mais importantes ao bcm
das partes, e da justiça, por quanto de sei' bom, ou máo Inquiridor de­
pende o bom, ou máo successo das causas; e assim convêm muito que
a pessoa, que houver de ser provida no tal offieio, seja diligente, de boa
vida, idade, pratica, e intelligente, inteiro, timotato, e de confiança, (1)
cm que concorrão todas as mais partes, que convêm para o tal cargo,
e sendo possivel neste nosso Auditorio, será Lettrado: e antes de ser
provido pOl' Nós, será primeiro examinado pelo Chanceller da nossa Re­
lação, e achando-o idoneo com certidão sua lhe mandaremos passar
Provisão na fórma (los mais officiaes, e tomará juramento na fórma cos­
tumada.

629 Ao Inquiridor pertence inquirir, 'e examinar todas as teste­
munhas, que houverem de ser perguntadas neste Juizo Ecclesiastico em
todas as causas summarias, e ordinal'ias, quc se tratarem perante nos­
sos Ministros, e em lor}os os summarios que eJles mandarem fazer, ex­
cepto nos casos em que elles pcr si as devcm jnquiril', como fica dito
em seus regimentos; e ás testemunhas que llcrguntar dará o jUl'amento
(2) dos San LOs (3) Evangelhos em um livro delles quc papa isso terá,
em que porá cada uma sua (4) mão direita, (5) jurando dizer verdàde
do que soubei', e for perguntado.

(11) Regim. supro num. 597. et ibi gloso n. 10.
(1) Cap. Si quis testium de Tcstib. Autb. Apud cloquentissimum Cod. de

Fid. instrum, 01'«1. Iib. I. til. 81. in princip. B rbos. in d. cap. Si quis n. 3.
:!\fend. in prax. 1. p. lib. 1. cap. 2. Append. 3. n. 36. Pelleg. in prax. Vicar.
p. 2. sect. 2. subsect. 6. D. 15. verso Ex dictis.

(2) C. Fraternitatis 17. cap. Nuper. 51. de Testib. L. Jurisjurand. Cod. de
Testib. Ord. lib. 1. til. 85. in priDcip. et ibi Barbos. num. 1. et Pego n. 3.
Mend. in prax. 1. p. I ih. 1. cap. 2. Append. 3. n. 37.

(3) Cap. Quotles 1. q. 7. cap. Cum. causa de juram. calumn. Barb. in d.
cap. FratcrnitaLis n. 7. Ord. d. tit. 85. in princ. et Ibi Pego 11. 6. et Barb. n.4.
Facit Ordin. Iill. 4. til. 1. ~ 1. verso E o dito. et lib. 5. tit. 124. ~ 18.

(4) Ordin. d. tit. 85. in. princip. et ibi Pego n. 8. Seac de Judie. 2. p. cap.
8. n. 629.

(5) Pego ali Ord. u. tit. 85 in princip. n. 8. Scac d. cap. 8. n. 628,
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630 E antes que a testemunha seja examinada, lhe perguntará
primeiro por sua (6) idade, e pelo costume, (7) e saber se é parente, fa­
miliar, amigo, ou inimigo das partes, ou de alguma dellas, ou se com
alguma teve duvidas, ou differenças em algum tempo: se é interessado
na causa, ou traz outra semelhante: 'se foi peitado, sobornado, ou in­
timidado por alguma das partes para que dissesse mais, 011 menos do
que sabia, e tudo o que sobl'e isso disseI' fará escrever. E nos snm­
marios crimes, e devaças se perguntará pelo costume no fim do teste­
munho, (8) e se escreverá o que a testemunlla disser.

631 Depois de assim depor a testemunha ao costume, e jurar,
lhe encarregal'á que diga a verdade do que souber sem odio, amor, nem
algum humano respeito á petição, (9) artigos, ou auto, lendo-lhe cada
um de pel' si, e declarando-Ih os muito distinctamente, para que os en­
tenda, e deponha a cada um de per si o que souber, e o que disser se
escreverá com toda a fidelidade, claresa, e distiucção.

632 Não pel'guntará pOI' cousa alguma que seja fóra dos al,tigos,
(10) petição, ou auto, ou pertencente á sua materia, e tudo o que dis­
sei' f6ra delles será nu110, e ue nem-um vigor, e sempre lhe perguntará
pela razão de seu dito, e priucipalmellte se lhe pel'guntará com particu­
lal' cuidado, e ndvel·tencia nas causas crimes, sob pena de mil réis pela
primeira vez, e pela segunua de dous mil réis, e suspensão do officio
até nossa mercê. .

633 Para as testemunhas dal'em razão do seu dilo, lhes pergun­
tará (11) como sabem o que jurão; se estiverão presentes, e o vifão, ou
se sómente o ouvirão; e dizendo o vírão, lhes fará perguntar do tempo,
e lugar (12) em que o vÍl'âo, e se mais algumas pessoas o vírão; e sen­
do de noite, se havia luar, (13) ou candêa, e como conhecêrão a pes­
soa; e quando disser o ouvio, declare a quem, (iA) e em que parte o
ouvio; e se disser de fama, se o tem ouvido a toda, ou á maior (15)
parte da visinhançu; e se a fama é constante, ou outras pessoas estão
tambem infamadas do caso, e tudo o que a testemunha disser se es­
creverá claramente; e quando ás testemunhas se não perguntarem pela
razilo de seus ditos nos casos crimes, se reperguntarão á custa do In­
quiridor, alem da pena acima dita.

(6) Ordin. d. tilSlS. in princip. Mend. in prax. p. 1. lib. 1 cap. 2. append.
3. n. 38. Pego ad Ord. ]ib. 1. Lil. 79. SI 11. n. 4·. eL1:i.

(7) Ordin. d. LiL. 85. in prineip. cL lib. 1. LiL. 79. SI 11. el ibi Pego n. 2
el d. Lil85. in prine. n. 19. Barb. d. Si 11. Mend. d. append. 3. n.42.

(8) Ord. d. LiL. 79. § 11. eL d. Lil. 85. in fin. princ. Pego d. SI 11. n. 6. et
d. tiL. 85. n. 26.

(9) Ord. d. LiL 85. Si 1. C. Cúm causam, cap. Venerabili, de TesLib. Barb.
in d. cap. Cúm causam, n. 3. ,

(10) Ol·d. d. Lil. 85. Si 1. eL ibi Barb. n. 1. eL Pego eLiam num. 1. l\{end. in
prax. 2. p.lib. 1. cap. 2. append. 3. n. 152. -

(115 Ord. d. lil. 85. Si 1. et ibi Pego D. 2. l\Jend. in prax.1. p. lib. f. cap.
2. àppend. 3. n. 39. Ord. lib. 1. LiL 60. ~ 18. eL ibi Pego n. 2.

(12) Cap. Cum causam de Testib. e~ ibi Barb. n. 5. Ord. d. m. 85. Si 1. et
ibi Peg n. 3.

(13) Claro Si. fino q. 21. n. 3. Gom. vaI'. Lom. 3. cap. 12. sub n. 10. Menoch.
de Arbitr. caso 279. n. 3. Mend .. in prax ..p. 2. lib. 5. cap. 1. Si 7. n. 88.

(14) Ord. d. Lil. 8'. SI 1. el i!Ji Pego Menoc. de Al'biLI·. caso ~!i5. n. U.
(15) Valenz. consi!. 90. á num. 1í9. cum seq. eL consil. 92. á n' 163. eum

seq. Themud. 1. p. doeis. 81 ii n. 2. rum scq..
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631 Quando a testemunba disser nada a algum artigo, ou artigos,
se gnardar~ o que fica ordenado acima DO Titulo dos Escl'i"ães do Au­
ditorio til. 17, num. 569.

635 Não perguntará mais testemunhas que aquellas que pelas
partes, ou justiça fOl'em dadas a rol, sob pena de suspensão POI' dons
mezes, e não valerem os testemunhos dos que no rol nilo esli\'erem,
salvo se a parte jurar que algumas testemunhas lhe "iel'üo de no,'o, e o
Juiz da causa as mandar perguntar, porque assim serão admiuiu3s, sen­
do dentro do numero permiLticlo, e juramento; e se fará termo nos au­
tos. E se DO rol das testemunhas for dcclal'ado a que al,tigos cada um
hade depor, a esses sómente, e não a mais deporão, e se o Inquiridor
perguntar, ou consentir que deponhão a mais, haverá a pena acima dita.

636 E quanto ao numero das testemunbas que se devem pergun­
tar, sendo a todos os artigos, poderá a parte dar até vinte testemunhas,
ou dez a cada um, e nas injurias verbaes se poderão pergunt81' a cada
um até sete; e se for um só artigo, ou petição até dez, e mais não,
como fica dito no § 16 das testemunhas, que hão de ser perguntadas,
JJum. 200, e 201, e nos artigos de contraditas se poderão perguntar
tres testemunhas a cada 11m, ou a todos, como fica dita no §17 do lan­
çamento da pl'Ova num. 211. E quanto ás causas crimes se pergunta­
rão as referidas, entraudo no numero da Lei, e não entrando, se con­
sultará o Vigal'io Geral se se devem pCl'guntar.

637 E se as testemunhas que forem dadas em rol forem notoria­
mente inbabeis para testemunhar, de maneira que conforme a direito
não devão ser perguntadas, ainda que as parles lhes não ponhão contra­
ditas, as não perguntarão sem mandado do Juiz da causa.

638 Se as testemlJnhas que hão de ser perguntadas forem de tal
qualidade, que devão ser perguntadas em suas casas, ou enfermas de
sorte, que não possão ir fóra de cas~, e não possa haver demora em se
perguntar6'm, irão a ellas (16) o Escrivão, e Inquiridol' perguntai-as.

639 Se alguma testemunha estando dando seu testemunho em
alguma parte delle variar, ou se turbar, mudando a COI" ou der signal
algum de variedade, ou inconstancia de maneira, que pareça ser falsa,
ou suspeita~ o Escrivão acabado o testemunho irá logo, e o Inquiridor
dar conta ao Juiz da causa, estando na telTa aonde se til'ar a inquil'ição,
e com ene se fará um termo (17) por todos tres assignado, cm que se
declare o signal, e o mais que se vio na testemunha, c cm que parte do
testemunho; e não estando o Juiz na terra. farão ambos o dito termo
como acima fica dilo, e o assignal'ão para o Juiz da causa por elle se
Instruh" e provei' como for justiça.

640 Tanto que cada uma das testemunhas acabar de testemunhar,
o Inquiridor lhe dará a ler (18) seu testemunho, e verá se assim o rati-

(16) Cap. Si quis testium 8. de Teslib. et jbi Barb. ii n. 1. cum seq. c. 2. de
Judie. lib. 6. et ibi eliam Dal'lJ. á n. 2. cum scq. Pelleg. de Ollie. Viear. p. 2.
seeL 2. subsee. 7. verso Quoad primum. Guaz. Defens. reOl'. defenso U. cap. tO.
á n. 2. cum seq. Pego ad Orei. lib. 1. lil. 86. !\i 3. n. 8.

(17) Ord. d,1ib. 1. til. 85. !\i 1. verso E allen(em. etibi Pego n. 8. t Barb.
d. !\i 1. n. 3. et 4. Mend. in prax. 2. p. lib. 1. cap.2. Append. 3. n. 156. Guaz.
dict. defenso 14. e. 7. n. 1.

(18) Paz in pl'ax. in princip. annol. uIl. n. 32. Farin, de Falsit, q.158.
n.192.
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J1ca, c lenuoa testemunha que accrescentar, diminuir, ou declarar em
seu dito, o fará escrever, guardando o que neste parLícular fica dito no
Regimento dos Escrivães do Audilorio, num. 567, e no fim do teste­
ml1nllo assignarâ (19) logo o Inquiriuol' com a tesmunha; e se for DlU­

lhel', e não souber escrever, assim o declare; e não assignéllldo logo o
bavemos por suspenso por seis mezes.

6.H E nüo assignará testemunha alguma que elle não perguntas­
se, e inqui('isse, e fazendo o contrario, assim elle, como o Escrivão se­
rão suspensos por um anno, e perderão o salario; e tendo-o cobrado o
repOI'ão ás partes, e a inquil'ição, ou testemunho será nullo, ainda que
a testemunha tenha assignado, e confesse que assim depoz na verdade,
e P03tO que o Inquiridol' lhe dê o juramento antes de testemunhal'.

6.&2 Indo fóra tirar inquirição de muitos feitos, não haverá de
cada uma das partes o salario de cada dia por inteiro, mas observará o
que fica dito no Título dos Escrivães do Auditorio Dum, 563.

6.&3 O Inquiridor no mesmo tempo estalido inquirindo uma tes­
temunha não pergunte outl'a (20) Da mesma, ou diversa causa, sob pe­
na de suspensão até nossa mercê; e não lhe dará juramento plll'[1 ao de­
pois depor, mas no mesmo tempo em que se houver de perguntar, sob
a mesmo pena.

6.H Em quanto á ordem como se devem perguntar as testemu­
nhas do Autor, e Réo, se ~uardll1'á o que fica dito no Titulo dos Escri­
vães do Auditorio num. 566.

6A5 Não pousará, comerá, nem beberá em casa de alguma das
parles, ou parente seu, nem deHes receberá (21) presentes, peitas, ou
dadivílS algumas, como se ordena no Titulo dos Escl'ivães do A.uditorio
Dum. 56.4.

6.&6 Não consentirá que nem-uma das partes esteja presente, ou
perto! nem seus Procuradores d'onde a tes{emunha estiver testemu­
nhandO, (22) e possão oll"ir, e s6mente poderá a parte estar pl'esente
ao tempo que se (lá o juramento (23) á testemunha, e logo se apartará.

6.&7 Quando o Inquil'idor for tirar alguma inquiriç~o fóra da Ci­
dade, se as testemunhas que se houverem de perguntar recusarem vir
dar seu jUl'amento, as mandará notificar com pena de mil réis, e de vi­
rem á sua custa a esta Cidade testemunhar, d'onde o Juiz tia causa or­
denar, do que (ul'á aulo com fé do 001cial da diligencia, para que conste
que as notilicárão, e nuo vierão, e se possa proceder contra eHas como
for justica.

(19) Farinac. d. q. 158. n. 192. Claro S Falsum n. 11. Sene. de Judie. 1.
p. cap. 87, n. 17. Giurb. cons.78. n. 17. verso ~Iaximc si tesLes. .

(20) Cap. Venerabilis 52. de Test. et ibi Barb. n. 27.llIenoch. de Arbitr.
lib. 1. q. 29. per tol. Mend. in prax. 1. p. lib. 1. C. 2. append. 3. n. 41. Pelleg.
p. 2. sect. 2. subsect. 7. n. 27.

(21) Ord.Iib.1. tiL. 83. ~ 29. cLibi Pego n. 4. et 5. Prrob. 2. p. ares!. 14~.
(22) P g. ad Ord. 1. 1. LiL. 85. in pl'incip. n. 18. Farin. de Teslib. q. 74.

n. 44h cl q. 80. n. 93.
(23) Pego ad Ord. IiI. 85. in pl'ineip. n. 14. et 15. L. Si quando Cod. de Tes­

lib. Farinac. d. q. 74. n. 42. eL U, q. 80. n. 93. Seac. de Judie. 2. p. cap. 8. á
n.17. cum seq.
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TITULO XXI.

... DO DISTR1l3UIDOR, E DO QUE .4. SEU OFFIcro PERTEl'CF..

6M3 Foi ordenado o Officio de Distl'ibuidor em touos os Tribu­
naes, em que ha Escrivãcs, para que entre elles haj:) igualdaue, (1) tan­
to nas causas ordinarias, como summarias; e assim ordenamos que
neste ,nosso Auditorio haja um Distribuidor para distribuir igualmente
as acções, libelJos, embargos, autos, e todas as mais diligencias, que
se houverem de fazer POI' distribuição; e a pessoa que por Nós for pro­
vida, será diligente, de bom entendimento, fidelidade, e consciencia, e
com as mais partes que para o officio se requerem, e nuo se", irá sem
Provisão nossa, e tomar jUl'amento perante o nosso Chancellel', como
os mais Officiaes.

649 Terá um livro (2) numerado, e rubl'icado, e com encerra­
mento pelo nosso Vigario Geral, no qual porá titulos disLinctos, e apar­
tados para a distribuição dos feitos crimes, e civeis, e mais papeis, e
diligencias que forem de distribuição, ordenando os titulos de maneira
que não hajão confusões, nem possa haver engano; e o livro se com­
pI'ará á custa das despezas, e o levará sempre á Audiencia, sob pena de
quinhentos réis para as despezas por cada vez que faILar.

650 EscI'everá no dito livro por sua ordem, segundo suas anti­
guidades, os nomes dos Escrivães, e fará a cada um a distribuição da
aução, libelJo, papel, ou diligencia que lhe couber na sua caS3, (3) e
mudando a ordem da distribuiçãO, por esse mesmo feito perca o ollicio.

651 Na Audiencia estará em seu lugaL' determioaJo no § 2 do Re­
gimento das Audiencias num. 93, e não mostrará o livro das distribui­
ções aos Esc1'Ívães, nem a outra pessoa alguma, salvo de mandado do
Vigario Geral, ou Provisor, ou Chanceller da nossa Relação para tirar
alguma duvida; nem dirá a quem vai o feito antes de distribuido, sob
pena de suspensão do oificio por dous mezes.

652 Se alguma caUS3 depois de distribuida não honver effeito por
o libelJo se não contrariar, ou cessar por outra "ia, ou quando algum
summario foi distribuído, ou perguntas matrímoníaes que o Vígario Ge­
ral havia fazer, e se não fizerão, as descarregará (A) por mandado do
Vigario Geral, e na mesma fórma oulro qualquel' papel, e o Escrivão a
quem foí distribuído haverá outro em seu lugal'.

653 Quando se ausentar de licença do Vigario Geral (sem a qual
o não fará) lhe deixará o livro, que elle mandará entregai' a um Ol11cial
Ilo Juizo, que não seja parte (5) na dislribuição, que faça o dilo officio
dUl'ilnte a sua ausencia, ou imperlimento, (6) sob pena de que não o fa-

(1) Mend. in prax. 1. p. lib. 1. cap. 2. append. 2. á n. 33. curo seq. et p.2.
I. 1. c. 2. append. 2. n. 150. Pego ad Ord. lib. 1. lit. 84 et tit. 79. SI 20. Martins á
Costa in sLrI. Dom. Supplic:lt. annot. 25.

(2) Ord. lib. 1. d. Lit. 84. in princ. verso E será obrigado. et ibi Pego gloso
2. verso De verbo Encadernado.

(3) Ordin. d. Lit. 84. in priuc. et ibi Peg.l\fend. in prax. d. 1. p.lib.1. cap.
2. n. 35.

(4) Ord. d. til. 84. SI 3. et ibi Pego et tiL 79. SI 20. et ibj Pego n. G.
(5) Ord d. IiI. 79. ~ 20. verso E mandamos. eL ibiPeg. n. 7.
(6) Ord. d. tit. 8r~. § 5. eL ibi Peg..
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zenllo assim, o havermos por suspenso pOl' seis mezes; e se a sua au­
sencia for por mais de dous mezes, proveremos de serventia o dito of­
fido.

65.& Havendo duvida entl'e os Escl'iviíes sobre a dislribuiçiío, o
Vig~I'io .Geral mandará ir o livro perante si, e decidirá como lhe pare­
cer Jusllça.

655 Estando algum Escriviío ausente, ou impedido, lhe correrá
a distribuição, como fica disposto no Titulo dos Escrivães num. 527.

656 há ODistribuidor a todas as Audiellcias, e acompanhará no
Vigal'io Geral, lanto ao ir, como ao sahiI' dellas, e fará as distribuições
com diligencia, sob pena de quinhentos réis para as despezas.

657 Levará por cada distribuição que fizer o que lhe é taxado no
Regimento dos Olnciaes do Juizo, e não levarâ busca de alguma distri­
buição, senão quando passar de cinco (7) annos, que a causa, ou lIili­
gencia foi dist1'Íbuida, e se lhe pagará como aos Escrivães, e levando
mais d~ que se lhe dever, será suspenso até nossa mercê.

658 E para que facilmente se possa saber aquem forão distribui­
dos as causas, e papeis, declarará na distribuição os nomes de ambas
(8) as partes, a qualidade da causa, e o dia, mez, e aono, em que se
Jistribuio.

TITULO XXII.

~ DO CONTADOR, E DO QUE li SEU OFFICIO PERTENCE.

659 A pessoa que houver de servir de Contadol' do Auditol'i9
será de bom entendimento, e consciencia, e que saiba bem contar, POI'
que é officio (1) de impol'tancia ao bom govel'l1o publico; e primeil'o qlle
entl'e a servir, será provido por Provisão nossa, que passará pela Chap­
cellaria, e tomará jm'amento na fórma dos mais Officiaes do Juizo.

660 Ao C~ntador pel'tence contar com mui ta diligencia, e allen­
ção todos os feitos, autos, summarios, diligencias. e papeis, que se
processal'em (tanto da primeil'O, como da segunda instancia) neste nos­
so Auditorio perante nossos Ministros, ou seja como Ordinarius, ou
Delegados, e tudo o que escreverem os Notarios Apostolicos, o que fará
clara, e distinctamente, declarando quanto se deve ao Promotor, Advo­
gados, Escl'ivãcs, (2) e mais Officiaes que 110uyerem de levai' salarios,
ou custas em conformidade da seguiute Lei, que Sua Magestade que
Deos guarde foi servido mandar estabelecer em favor de to(los os Offi­
ciaes de Justiça do Estado do Brasil.

Eu El-Rei {aço saber aos que este meu Alvará vi1'em, que em con­
sideração do excesso do preço, em que todas as cousas se achão de presen­
te, ao tempo em que a Ordenação se fez, e que no Estado do Brasil tudo
é mais caro ordinariamente, do que neste Reino, hei por bem que todos

(7) Ord. d. lit. 8~ ~ ã. el ibi Pego
(8) Ord. d. lil. 84 ~ 1. in fino el ibi Pego
(1) Pego ad Ord. lib. 1. lil. 90. et Barb. Scobal' de Raliocin. cap. 8. per lol.

Barb. in L. Eum qui temerá !T. de Judic. n.273.
(2) Ordin. d. IH. 90. in priucip. el ibi Pego n. 1.
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os Ofliciaes de Justiça do Estado do Brasil possuo levar os salarios em
dobro do que está taxado pela Ordenação, a qual se guardará em tudo o
maJis. E para que se observe assún daqui por diante, hei out1'0-sim por
bem, e mando ao Governador, e Capitão Geral do dito Estado. que com
assistencia de um JIilinistro tire devas.sa todos os annos do proced-imento
destes Oflic'iaes, na fúrma em que a tira o Regedm' da Justiça; e que
achando alguns culpados em levarem mais salarios dos taxados, seião
castigados severamente, para que fiquem cessando as vexações ás partes,
e as queixas que ha nesta materia. E este meu Alvará se cwmprirá in­
teimmente como nel1e se contêm sem. duvida alguma, o qual valerá como
Carta, e não passa pela Chancellaria, sem embargo da Ordenação do
liv. 2, tit. 39 e hO em contrario, e se 1'egistará nos livros dct Relação, e
Secretaria do Estado do Bras1'Z, lJara que venha á noticia de todos, e se
faça publica esta minha gmça, e 1'esolução tomada nesta materia, e em
todo o tempo, e se passou por duas vias. Manoel Gomes da- Silva o fez
em Lisboa a 19 de Dezembro de 1699.-0 Secretario André Lopes de
Lavre o fiz escrever.

REI.

Conde de Alvor P.

Alvará porque Vossa Magestade ha por bem, que todos os Olficiaes
de Justiça do Estado do Brasil possão levar salarios em dobro do que
está taxado pela Ordenação, e se guarde e1n tudo o mais como nelle se
declara, que não passará pela Chancellaria, e vai por duas vias. Para
Vossa Magestade ver. Prime·im via.

Por resolução de Sua Magestade de 2~ de 1699, em consulta do
Conselho Ultrmna1'úw de 17 de Fevereiro do mesmo anno, Registado á
{l. 50 do liv. l~ de Provisões, que servem na Secretaria do Conselho Ul­
tramarino. Lisboa 25 de Feverei'ro de 1700.-Andní Lopes de Lavre.

Cumpra-se como Sua Magestade que Deos guarde manda, e1'egiste­
se. Bahia 16 de Maio de 1700.-D. João de Lancastro.

661 Será obrigado dar os feilos contados até (3) cinco dias, e
não o fazendo, sendo requeI'ido, ipso facto perca o salario que houver
de levar de contar, e pagará por cada vez duzentos réis para as dcspe­
zas da justiça, e o Juiz poderá proceder conlra ellc com as mais penas
que lhe parecei'; e quanlo aos mais aulos de summarios, devassas,
traslados de culpas, e outros quacsquer papeis pequenos, e inSl1'umcn­
tos extra -judiciaes, os conlará logo tanlo que lhe forem levados sob as
mesmas penas, e os Escrivães os mandarão contar lodos, e nem-um os
contará por si, sob as penas impostas em seu Regimenlo.

662 Queixando-se alguma das parles de CITO das contas, o Vi­
gario Geral, ou Meirinho a quem perlencel' as mandará (h) rever por
pessoa inlelligenle, que nomeal'fI, e aebando-se que eSlá a eonla boa,
a parle que se queixou pagará ao que a re,io o salario, como se os con­
lara de novo; e ao Contador lhe pagará o salario dourado; e sendo o

(3) Ordin. dict. et 90. ~ 39.
(4) Ordin. d. iit. 90. inprincip. et ibi Pego n. 8. Ord. lib. 1. tit. 2. § 17. et

til. 7. ~ 27. ct til. H. SI 4.
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Contauol' suspeito, ou estando ausente, ou impedido, de sorte que não
possa fazer a conla, o Vigorio Geral nomeará quem (5) a faça; e pas­
sando a ausencia, ou impedimento de dons mezes, proveremos, o om­
cio de serventia; e feitas as contas por outras pessoas serão (6) nulla8.
E quando as contas forem mandadas rever, e se acharem erradas, man­
damos que o Contador ()crca o salario que houvera de baver, e pagará
(7) alem disso ao 1'Cvedor.

-l< 663 Os feitos que forem á eontagem os contará por rep;ras, e se
as regl'as não forem vinte (8) e cinco, nem tivel'em trinta (9) lettras,
assim na linguagem, como no Latim, fará Logo desconto das que falta­
rem, e nisto, e nos salarios dos Advogados, custas da pessoa, guardará
o Regimento do foro secular, (10) no que se puder accommodal' a este,
e o não encontrar, como ao disposto nos mais, e sómellte contará os
tel'mos necessarios, utcis a bem ria causa, que conforme o estilo, e di­
reito se de\ 'm fazer, e não outros, sob pena de qninhentos réis para as
dcspezas pela priu,cira vez, e de suspensão até nossa mercê pela se­
gunda.

66/, Nas causas de pouca quantia, em que muitas vezes se fazem
gl'andes processos, mandamos que o Contador conte (11) o saliu'io aos

(!vogados, attendendo ao trabalho, e processo, e não á quantia da
causa sobre que for a demanda.

665 As causas matrimoniaes são havidas por arduas, como tam-
em as Iibemes em que se trala do estado da pessoa, pelo que aos Pro­

curadores se contará na fórma seguinte: Sendo o feito grande, em que
haja inquirições de ambas as parles, e exames, e outras diligencias, se
contarão a cada um dos Procl1I'adol'es setecentos (12) e vinte l'éis: e
nos ontros em que não houver tanta controvel'sia, se lbes contarão qui­
nhentos l'éis, e endo processado á revelia da parte, ou apparecendo,
lião disser, nem allegal' cousa alguma, tresenlos e vinte réis; e sendo
leito grande de maior controversia, e muita leitura, se requererá ao Vi­
gario Geral arbitre maior salario, que poderá mandar contar até nove­
centos róis.

666 Ao nosso Promotor nas causas a que assistir por palte da
justiça, ou sejuo matrimoniacs, ou crimes, lhe contará setecentos (13)
e vinte róis; e mandando-se-lhe al'rezoal' por parLe da justiça, em al­
gum feito, por despacho da Helação, IllC contará mil réis, apontando, e
alleg:llldo de direito.

667 Ao Pro\'Ísor, e Vigario Geral, e qualquer OlltJ'O Ministro nos­
so, que 101' rÓl'a da Cidade faZei' alguma diligencia, conlará o Contadol'

(5) Ordin. d. tit 90. in prineip. verso E sendo, et lib. 1. liL. 2. S17. el tit.
7. ~ 27.1l cg. ad Ordin. d. tit. 14. § l~ et d. tit. 7. Si 27. et ad til. 90. ~ 5. Se\)­
JJar d. e. 8. n. 15. Thom. Yalase. alleg. 96 n. 15. et 16.

(6) O,'din. d. tit. 90. in prineip. verso E sendo.
(7) Mend. in p,·ax. 1. p. lib. 3. e. 21. n. 42. in fino
(8) Ord. lib. 1. lit. 83. ~ 12. verso E assim do menos. et ibi Pego
(9) Ord. d. til. 83. § 12. verso E assim.
(10) Ol'd. d. tit. 83. et d. til. 90.
(11) Ex Ord. lib. 1. lit. 91. ~ 3. et ibi Pego Landim de syndic. trael. de Salar.

Judie. et Advoeal. q. 6. per tolo .
(12) Ex Ord. lib. t. til. 9 L. in prineip. verso At~ ql\an~la.
(13) Ex Ord, d. til. 91. in prine, verso Ate quantia.

18
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a dons mil réis por dia, em que se contarão os dias de ida, e vinda: :lO
Meirinho geral a milléis, e o mesmo ao Escrivão da diligencia, e ao
Inquiridor, a fóra a sua escl'ipta; e inquiridoria, por assim o acharmos
por estilo praticado neste nosso Auditorio; e ao Meirinho geral sc lhe
contará na fórma de seu Regimento, como lambem aos Vigarios da Va­
ra, e seus Officiaes; e para se fazer a conta aos dias da jornada, se con­
tará a seisJegoas (14) por dia, assim da ida, como da vinda sendo por
tel'ra, e por mar, os que se gastarem, e constai' por fé do Omcial.

668 . O Contador em lodos os autos fal'á PeJ' si a conla, e sendo
entre partes, dceada uma levará da sua conta 72 I'éis. E sendo só uma
parte, como em summarios, justificações, e oulros semelhanles, como
tambem sem o que a Justiça é sómente parte levará uma conta, e não
duas, quc são setenta e dous róis. Sabel'á o Contador das partes quan­
to é a que lhes levarão (15) os Escrivães, e mais Officiaes, e achando
lhes levarão mais do que lhes é taxado em seus Regimentos, assim o
declaral'á na contagem, para que as partes possão requerer seu direito,
e o Julgador castigai' os que levárão mais do que se lhes devia. .

669 Ao Conlador perlence fazer as contas dos Residuos, e lesta­
mentos, 'guardando nelles o que está ordenado em nossas Constituições,
e Regimento (16) do Juiz dos Residuos; porêm se o dito Juiz quizer
tomar PCI' si as contas sem ir ao Conladol', o poderá fazer, e as despe­
z-as q'ue se "fizerem no tomar as conlas dos Residuos cal'regal:ão sobre o
Testamenteiro, ou he1'l.)eil·o, sendo culpado, e negligente em não cum­
prir como devia; e não o sendo, far-se-hão á cusla dos bens do defu~­

to, o que determinará o Juiz dos Residuos; porêm sempre oTestamen­
teiro, Oll herdeiro pagal'á aos Officiaes, posto quc ao depois se ,haja de
inteirar pelos bens do Testador. ,

670 Fará o Coutadór as conlas que o Vigario Geral, ou OUtl'O
Minisll'o nosso mandai' fazer nas causas que anle clle. co.rrerem entre
partes: porêm se as partes, ou cada uma dellas requerer que se fação
por oulrem, e ao Juiz parecer que lta justa cansa para isso, ou li quali­
dade das coutas assim o mostrar, louvar-se-hão as partes em pessoa,
ou pessoas que as hajão de tomar, e o Juiz vista a qualidade das con­
tas, lhes arbill'ílrá o salal'io qne devem haver, e do que o dilo Juiz ta­
xar, poderão assim as partes, como os que tomárão as contas, aggra­
vaI' pal'3 a nossa Belaçuo.

671 Querendo o Contatlol' fazer alguma ausencill, o Vigario Ge­
l'aI lhe poderá dar licença até oito dias, e o dito. Vigario Geral encarre­
g~rá o dilo omeio com juramento a pessoa que bem o sil'va, de que se
fará tel'mo; e sendo a ansencia por mais tempo, scrá com licença nossa?
e proveremos a pessoa quc houver de servil' pelo dito modo, e o mes­
mo se fal'á eslando docnle o Contador, ou legilimamente pOl' outra a1-;­
guma via impedido.

672 Haverá em a Cidade de SCI'gipe d'EI-Rei, e sua Comarca no
Auditorio Ecciesiaslico um Coutadol" que será provido por Nós, o qual
contará todos os feitos, e autos que houvel'em de ser contados no dilO

(14) Ord. lib. 1. tit. 90. Si 13. et lib. 3. tit. 55. Si 6. Pego ad Ord, d. IiI 90,
n. 2. Barb. ad texto in L. division. n. 6. lf. soluto l\Ialrimon. .

(t5) Ord, d. tit. 90. §l37. cl ibi Pego
16) Regim, s-upra IiI. 7. n, 360. cum seq
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Auditol'io, e nelle se guardará em tudo este RegimenLo; e o n~esmo
gual'dlll'ão os Vigarios das Varas deste Arcehispado~ que senem de COll­
tiif1ol'es nas suas Vigairarius.

TITULO XXIII.

'" DO SOLICITAOORDA ,JUSTIÇA, E RESIDUOS.

, 673 Haverá sempl'e um Solicitador (1) da justiça em nosso Au­
ditorio, que faça as diligencias necessal'Ías a favo I' da mesma, parª que
assim teuhifo boa expedição os processos, e livramentos, em que o Pro­
motor fOI' pal'tei e làmbem para que faça todas as diligencias necessa­
rias nos feitos (Jus contas dos (2) Residuos. E a pessoa que houver de
ser eleita será uiligente, zelosa, e de verdade; de boa vida, e costumes:
não servirá sem Provisão nossa na fórma dos mais Officiaes: e,parecen­
do-nos ser conveniente haver mais algum Solicitador para melhor ex.­
pedição lios livramenlos, sacrilegios, e Residuos, o proveremos pOl~
Provisão nossa.

67k Continuará a casa do Vigario Geral, e Juiz dos- Residuos, e
() ácompanhará quando for, e vier da Audiencia, Relação, ou sabir a
cousas de seu offiei01 e quando o encontrai' a pé pela Cidade; e fará­
com lodo o éuiàado as diligencias da justiça, e Residuos que lhe forem
encarregadas, e guardarà neltas o segredo, jnteiFesa, e fidelidade, q.ue­
convêm para boa administração da justiça;, e assistirá cm lodas as Au­
diencias; (3) e dellas nãó ~ahirâ até se acabal'em sem licença do Julga­
dor; e não o cumpl'iullb assim, o Vigal'io -Geral, e Juiz dos Residuos o
castigará como lhe parecer. .
. 675 Terá o Solicitadel' um caderno, (4) em que eSC'Feva todos os

feitos da justiça, assim dos que cOl'rememAudiencia, comodosque.es­
tiverem c<rtJctusos em Rélação, e de lodos os culpados que se houvj:lreOl
de livrar, e slro mandados notificai', e· p01'á em tilulo sepl\I'aJo -os de
cada um dos Escrivães; e terá cuidado, se o Promotol" falia nelles em
tudas as Audiericias, e nos que nlío fallar Ih'os lembl'al'à, pal'a que falie
nelles na mesma Audiencia, e não foliando, tàllará elle, e o Vigar\.o Ge­
ra'l defiril'á a seus ré{Iuerimentos como se fossem do .Promotol'. ,

676 Irá nos dias de Audiencia de manhã.a.casa (5}do Pr.ometol',
para SObel' deHe se lia alguma diligencia da justiça para fazer, e fat'á lO-
dos as que lhe ellcommei\dar da justica: '.' .

677 Será ohl'igado a citai', e nOlificar· Loqos os culpados com as
mandados, Jílonitol'iõs, e sentenças que lhes forem, dadas, e gu_al'dará
n.o modo, tempo, e lugar o que fica dito no §3 das citações, num. 108,
cum seqq. E havendo de se fazer a citação, ou notiHcação nos distric~

los dos VÍgal'ios das Varas, fal'á passar, e assignal' os .mandados, e mo­
nitorios, e cm carta fechada p.eto Escrivão dclles os fará rcmetler (lor

. (i)-Ord. lib. 1. til. 26. ett.it. '~?' Peg, ~d Ord. d. til. 26..Lçy.t. .de Jm:. Lu­
S\t, tracl. 2. q. 13. n. 5. MarllOs a Costa JO styl. Dom. suppltcal. annol.24,
.' (2) Ord. lib.1. til. ~4: cll ibi>Peg.

(3) Ord. lib. 1. lilt 26, SI 4. cL ibi Pego n. 1. . '. .
(4) Ord. lib. 1. d. IiI. 26. in (>rindp. ct ~ L ct '2. cl ibi Peg, n. 2. e.t'3,
(5) Ord. d. til. 2(J. Si lin. "ers.. " Ou ao Promotor.
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pessoa fiel aos mesmos, para que pelos Officiaes d'ante si mandem fa­
zer as taes diligencias.

678 Terá muito cuidado de fazer correr (6) os feitos da justiça,
e particularmente os dos presos, buscaI', c chegar (7) as testemunhas
da justiça, e procurar se despachem os feitos com hrevidade, (8) e se
executem as sentenças, e cobrem as penas~ c condemnações.

679 Não entregal'á ao Réo carta porque se mande fazer alguma
diligencia pela justiça, nem fará concerto com as partes sobre as penas
que lhe pertencerem antes de sentenciadas, (9) nem receberá (.linheiro,
ou outra çousa á conta dellas, nem receberá dos culpados dadivas algu­
mas sob pena de privação do omcio.

680 Infol'mar-se-ha de todos os sacrilegios que neste Arcebispa­
do se commelterem, e requererá que se passem as cal'tas para se fazer
~ummarios aos Vigal'ios das Varas, quando succedel'cm em seus dis­
trictos; e o mesmo cuidado tcrá de saber dos delictos publicos, e es­
candalosos, e tendo deHes verdadeir'a informação, e sendo pertencentes
ao foro Ecclesiastico, avisará ao Promotol', para que pOl' sua ordem se
requeirão, e fação as diligencias necessarias, para se prQceder contra o~

delinquentes, e se emendarem os delíctos.
681 Será parte em todos os sacrilegios, e o Promotor nos feitos

deHes lhe aceitará procuração, e os solicitará, e haverá a quarLa p:l1'le
das penas pecllniarias, em que os Réos forem condemnados, que se lhe
applicará na sentença.

682 E POI' quanto muitas vezes por culpa, e negligencia dos Offi­
ciaes do Juizo, e não haver quem solicite os livramentos dos presos, e
IllUitO menos sendo P9bres, se não executão as sentenças, e penas del­
las; ordenamos, e mandamos, que o Solicitador da justiça seja muito di­
ligente em procurar corrão seus livramentos, (10) e se executem as sen­
tenças, pam o que se informará dos mesmos pl'esos dos termos de seus
livramentos, e achando que por culpa de algum Official do Juizo se di­
latão, avisará ao Vigario Geral para prover, ecastigar os cul pados, como
lhe parecer justiça; e sendo negligente será snspenso tlo omeio.

683 E dizendo os presos, que são pohres, e não tem com que se
).ivrar, o fará a saher ao Vigario Geral, e se fará informação da sua po­
bresa, e achando-se sei' certo, o Solicitador correrá com s ü:; livramen­
tos, e lh'QS porá em termos, e querendo conlrariar o libello da justiça,
requererá ao Vigario Geral lhe dê Advogado do Auditorio, e elle lhe

.nomeará, que ·advogará pelo preso g-ratis, e no tempo da prova fará
perguntas as testemunhas, que o preso lhe nomear, sem pOl' isso lhe
pedir., ou levar salario algum, posto que Ih'o queira dai' o preso volun­
~ariamente ~e algumas esmolas que lhe üzerem, sob pena de suspensão
por tres mezes.

68!~ O Solicitadol' dos Resíduos requererá ao Juiz delles, lhe

- (6) Ordin. d. til. 26. in princip. et tiL. 45. eliam in princip. Pego d. tit. 26.
in princip.

(7) Ord. d. tit. 26. ~ 5 et ibi Pego
(8) Ord. d. tit. 26 ~ 4.

- (9)Facit. Ord. lib. 1. m. 75. § 23. et til. 72. SI 1. et til. 68. ~ U et lib. 5.
til. 73. Peg ad Ord. d. til. 75. § 23. n. 2. Valeron. de Transacto til. 3. q. 5.
n. 40. Fragos. de Regiro. Rcip. 1. p. lib. 5. disp, 12. § 3. n. 100.

(10) Ex: Ord. d. tit 26. § 3 et tit. 45. § 1.
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mande dar pelos Escl'ivães dos mesmos em rol (11) 'todos os testamen­
tos, que estão por cumprÍl', e dos teitos das contas que cOl'J'erem em
juizo, e saberá se o Promotor tem outro rol para fal1al' neHes, c lhe re­
quel'Crá que falle em todas as Audiencias, e não o fazendo Ih'o lembra­
rá, ou ene per si fallará, sob as penas impostas acima no num. 683.

685 Terá o Solicitadol' outro rol de todas as pessoas, que laHe­
ccrem nesta Cidade, e sen districto com testamento nos mezes da Igre­
ja, em que porá em lembrança o dia, mez, e anno em que morrêrão, e
quem ficou por herdeiro, e testamenteil'o, e passado o termo em que
devem dar conta (como fica disposto em nossas Constituições, e Titulo
do Juiz dos Resíduos) os notificará por mandado do Juiz para darem
contas em Juizo, e das citações dará certidão ao Promotor, para os ac­
cusar em juizo, e se proceder contra os rebeldes: e observará tudo o
que mais fica rlito acerca das mais causas crimes, e sacrilegios em que
a justiça é parte.

686 Havendo-se de dar algumas testemunhas por parte dos Re­
siduos, nos feitos em que o Promotol' for parte, elle as ajuntará, e fará
perguntar, e th'ará, e ajuntará todos os papeis, e autos que o Promotor
nomear, e deI' em prora, sob pena de quinhentos réis para as despezas
sendo negligente em o fazer.

6B7 Illformar-se-ha com muito cuidado se se passão as quitações
pelos Escrivães aos testamenteiros, na fórma do Regimento do Juiz dos
Residuos, e se se leva de residuo o que neHe é declarado, e se são os
Escrivães diligente$ em fazer o seu omeio, ou levão mais salario do que
lhes é contado, e devido, e se o Promotor se descuida em requerer nas
causas dos residuos, ou não vai ás Audieneias delles, e se os Olficiaes
gU81'dãO seus Regimentos: e achando nisso descuidos, ou faltas, o fará
presente ao Juiz para prover como lhe parecer conveniente, e justiça.

688 Quando fallecer algum Clerigo, que pertença a facção do in­
ventado ao Juiz Ecclesiastico, Ih'o fará a saber, e lhe requererá o vá
logo fazer de todos os bens do defunto, e elle se achat'á preseute; e re­
querel'á, e fUl'á todas as diligencias necessal'Ías ao dito inventario, que
se lhe contarão na fórma do Regimento.

689 Vindo alguns aggravos, ou embargos dos Vigarios das Va­
ras deste Arcebispado ao Juiz dos Residuos cm materias de cump~imeD­

tos de testamentos, que bajão de ser remeUidos aos di los Vigarios para
que os fação cumprir, elIe os remeUel'á, logo que forem despachaqos,
ã custa das partes, por pessoa fiel, e que lhe traga cerlidão da entrega,
que dará ao Escrivüo dos Residuos que escreveo nos ditos elnbargO's,
aggl'avos, ou appellações: e cumpl'Í\'á tudo o mais que se ordena no Re­
gimento do Juiz dos Residuos, qne pertencer a seu omcio, sob pena de
o casligarmos severamente, achando-o comprehendido em alguma cousa
de sua obrigação, eofficio.

TITULO XXIV.

no PORTEIRO DA RELAÇÃO, E AUDlTORIOS.

690 A pessoa que houver de servir de POl'teil'o (1) tanto em nos-

(11) Ex Ordin. lib. 1. til. 64. in prineip.
(1) Ord. lib. 1. til. 31. el 32. eL lib. 3. tit. 89. el til. 90. Pego d. til 3i.

)1art. á CoSl. in styl. Dom, Ilpplicat. annoI. 28.
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sa Relação, como Auditorios, deve ser pessoa de boa vida, e costumes,
de confiança, e segredo, e verdade, que saiba ler, e escrevei', porque
de sua fé depende muito a dos processos, e demandas, e não servirá
sem Provisão, e juraI' na fórma dos mais Officiaes.

691 Será o Porteiro obl'igal1o a abrir a casa da Relação todos os
dias que a houver. ao menos meia hora antes que se entre a ella, e man­
dará valTer, e ~impar a dita casa; e concerlará as cadeiras, mesa, tin­
teiros, e penlla~ com o papel necessario, para que os nossos Desembar­
gadores, quando enlrarem em despacho, achem tudo apal'elhal1o, e pal'a
as cousas nccessal'ias se lhe mandal'á daI' dinheiJ'o das despezas todos
os annos, que pedira por petição á Relação.

692 Alem dos dias ol'dinarios da Relação, será obrigal1o tambem
a pl'eparal-a nas que· se fizel'em fóra dos dilOS dias, e nos dias dos exa­
mes para Ordens, ou concursos de Igrejas, e eslará sempl'e, depois de
se entl'ar á Relação, ou exames, á porla em quanto durar.
- 693 Depois que os Desembargadores entl'arem em despacbQ, fe­
chará I) pOl'ta da Relação, e se assentará junto a ella, e ahi estará todo
o tempo que durar o despacho, para poder acudir á campainha, quando
o cbamnremj e dar na mesa os recados que deve dar. .

694- Não dará recado de pessoa alguma na mesa depois de se en­
tl'ar em despaclto, se ao enll'al' lhe não for ordenado, e sendo o recado
nosso, o fará a saber ao PI'esidente, pal'a que mande entl'ar quem o leva~

.. 695 E quando algum OlHeiaI Ecclesiaslic,o, ou seculal' quizer fa­
zer algumll diligencia na mesa da Relação, elle o não deixará entl'ar, an­
tes baterá na porta, e dcpojs de se lhe tocar a camp.ainha a abrirá, e en­
lI'al'ú só, c dirá ao Presidente o nome d'o Omcial, e se é Ecclesiaslico,
ou secular, e o que quCl', e neste caso fará O que o Pl'esidente lhe 01'­
4e~ar, e fazendo o contrario, sel'á castigado segundo merecer seu des­
CUido; e mandando entrar algum Official, ou outra alguma pessoa para
fallar, ou lazer alguma diligencia, não consentirá entre com espada, le­
vando-a, sob fi mesma pena.
, 696 Não consentirá que pessoa alguma esteja junto á porta da
Relação em quanto durar o despacho, ou exames para que não ouça o
que denlro se pratica, e vota, e o fará afastar para parte onde se não
ouça o que dentro se falia.
. 697 Quando algumas partes lhe derem algumas pelições para s_e
despacharem em Relação, sendo anles de se entrar a ella, as porá na
mesa; e sendo dCPQis de estarem os Desembargadol'es -em despacho,
não as levará, nem enlr81'á dentro, senão quando se lhe tocar a campai­
nha; ~ depois que QS Desembal'gadores se levantarem do despacho as
tomara, e as entregal'á ás partes de mandado do Presidente.

698 Niío consentirá que pessoa algllnia entre na casa da Relação,
nem veja os papeis que em ella ficiIo despachados, ou JJOl' despachar,
nem que della os tÍl'em, ainda que sejão Officiaes do Auditol'Ío, e digão
que tem licença do Presidente, ou Vigario Geral, salvo mostrando a li­
cer;tça pOI' escl'ipto, ou lhe fOI' ordenado os entregue a algum Omciaf do
JUIZO, e de outra sorte os levará a casa do Vigario Geral, para os publi­
car em Audiencia estando despachados, e os que não estivcI'em, entre-
gará a quem llte for ordenado. . _,

699 Não lomará á porla da Relação fejto algum estando já' em
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despacho, e sendo de preso o fará sabel' ao Presidente, para que mande
entrai' o Escrivão delle a entregal-o na mesa para se despachar.

700 Havendo de se examinar alguns Clerigos, ou Religiosos para
confessar, pregar, ou para serem coBados, e confirmados, não os dei­
xará entrar na caso da Relação, posto que digão que vão por despa­
ch'o nosso, ou do nosso Provisor, sem primeiro dar aliso -ao Pre­
sidente, e o que mandar entrar, a este dirá que entre, não oult'o até lhe
ser mandado; e o mesmo observal'a nos exames de Ordens, e tanto que
um entrar, fechará a porta, ficando os mais de fóra, até que os mandem
entrar.

701 O Porteiro do Auditorio terá as chaves delle, e cuidado de
o fecllOl', e desfecbar para as Audiencias, e para quando se houverem
de perguntar nelle testemunhas; e se houver de YaI'rer, e alimpar, e
sendo ncccssario algllm concerto, o fará a sabei' ao Yigario Geral.

702 Acompanhará (2) ao Vigario Gerell a ida, e vinda das Andi­
encias, ~ levará o saco (3) dos feitos, e tanto que o Vigario Geral subir
á Sede, .Ih'os porá diante, e tanto que os for publicando os irá dando
aos Escrivães, e fará tudo o mais que lhe mandar, e em quanto durar a
.A ildiencia nITo consentirá que das grades (h) adentro vá pessoa alguma
lallar, nem praticar com os EscI'ivães, e Advog.ados, nem estejão den­
h'o deJlas, salvo os Advogados, e Olficiaes do Juizo, e pessoa.> graves
que o Vig81'io Geral mandar entrar, e assentai'.

709 Citará nesta Cidadll as pessoas (5) que por elle p6dem ser
citadas, lleclarando-lhes sempre o para que são citadasi e indo fóra da
Cídnde razer algtlma citação, será ~om mandado (6) asslgnado pelo Vi­
gado Geral, COIOO fica dito no Titulo das CitãÇôes; e com pena de ex.­
communhão Dão notificará sem mandado, (7) monitorio, carta, ou sen'"
lcnça, que com sigo levará, e de outm sorte serão nnHas as notificações,
? ?s tornará ~ fazer eor su~ ~nta! e será suspen~o por um ~ez; .nunéà
Jl'a fóril da CldMe a lazer dlhgenCla alguma sem hcença do Vlgal'JO Ge-
raI. .

70J,. Não citará, nem notificará pessoa alguma em dia Santo (8)
de guarda, nem de noilc, (9) e fazendo-a será núl1a, salvo se o Réo se
quizcI' ausentar paJ'a alguma partel ou a acção dõ Antol' pereceria, se
naquelle dia não fosse feita a citação, porque em tal caso a poderá fazer
no tal dia Santo (10) Jlura dia não feriado: e s~ não puder. ach.ar o HéQ
senão em dia Santo, o poderá notificar com hcença do Vlgal'lo Geral,

~
2) Ord. lib. 3. til 19. in princip. .
3) Ord. d. til. 19, i~, fin. 'prineip. cl Iib. 1. til. 31. in pri~e. vers. E le­

var-I es-ha Pego 3d Ora. IIb. 1 tIL. 2. ~ 6. gloso 22..n. 3. el ad d. til. 31 n. 4.
(4) Ord. d. Iib. 3. til. 19. § 10. . '
(5) Ord. Iib. 3. til. 1. § 1. cl ibi Barb. n. ~..cl 5. ..

. {6) .Ord.. d. ,til •. 1. ~ 1. vcrs. E havcndo. el Ibl Barb. n. 6. Jnslgn. IJarb. n.
63; tT. de judie.

(7) Ex lext. in cap. t. § Quisquis, de senteo. cxcommunic. lib. 6. ct ibi
Barb. n. 1. e13. Farto. in Fragm. lil. E verbo excommunicatio n. 15. Paz in
prax. 1. p. tom. t. lempor. 3. n. 26. c127. .

(8) Ord. d. IiI. 1. § 17. cl ibi Darb. n. 1. L. 1. cl2. Cod. Quomodo Judex.
L f. el final. tT. de Feriis, cap. Plaeila 1t:i. q. 4. CevaIl. commun. conlr.
commun. q..3G6 n. ~. el. 4-.. .

(9) Orcl!ll. d. 1.lt. 1. S J6. cum multlsUarbos. ad Ord, d. lII. 1. Si 5. n. :13.
(10) Ord. d. IiI. 1. SI 17. ct ibi Barb.·II. 4.
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para dar copia de si em hora celta em dia não fel'iado para lhe fazer a
citação.

705 Não citará pessoa alguma pal'a aAudiencia daquelle (11) dia,
solvo de expresso mandado do Vigario Gel'al, e se o fizer, nUo valerá a
citação, e sempre declarará á parte que citai" á instancia de quem a
cita, (12) a causa porque é cilada, e para que Audiencia, e se é para
sua alma, ou para U obl'igarem ol'dinariamente; e sendo citado por man­
uado, monitorio, carta, ou sentença Ih'a lerá, e mostrará, e não o que­
rendo a parte ouvir Ih'o havel'á POI' notificado com as penas, c lermos
deHe, e nas costas do mandado assim o declarará por certidão, dizendo
nelle o dia, lugar, e rÓI'ma da notificação, e resposta do Réo, sob pena
de que não o fazendo assim o havermos por suspenso por dons mezes.

706 Não entral'á em casa de pessoa (13) alguma para citar, ou
notificar, mas se eHa estivei' á janella, ou varanda que bem a veja) e
possa ouvir, a podel'á citar da rua, e poderá citar nas ferias d~"'as por
proveito dos homens, para depois deltas acaballas. Não deixará de ci­
tai', ou notificar pessoa alguma por peita, odio, amisade. ou inimisade,
nem pOl' respeito algum humano, sob pena de privação do omcio, nem
se escusará (U) de citar logo as partes, tanto que lhe for mandado, ou
l'equel'itlo, sob pena de ser castigado a arbitrio do Vigario Geral.

707 Em Audiencia estará sempre ao pé da cadeira do Juiz cm pé,
(15) e descubel'lo, para dai' os feitos, que publicar, aos Officiaes a que
pel'lencerem, e se não divel'tirá p,al'a outl'a cousa, nem com conversa­
ç:ão, para que assim possa responder. dar fé, e apregoai', quaudo for ne­
cessario, e não se sahirá da Audiencia em (16) quanto dnrar.

708 Das citações, pl'egões, embal'gos, al'1'ematações, e diligen­
cias que fizer, levará o salado conforme o Regimento do nosso Audito­
rio; e levando mais do que lhe é taxado, será pela primeira vez suspen­
so até nossa mercê, e pela segunda pen]erá o omcio.

-l< 709 E ainda que vá uma, e mais vezes em busca da parte, para
a citar, e não a ache, não levará mais pelas idas, e diligencias que fez,
qlle o salado que lhe é taxado por fazer uma citação, sob pena de qui­
nhentos I'éis para as despezas, e tornar á parte o que de mais levar.

710 Quando por ordem do PI'omotor, Meirinho, ou Solicitadol'
fizer algumas diligencias a bem da justiça, se lhe contal'á o seu salado
a final, e se lhe pagará pela parte que for condemnada; e mandamos ao
Contador lh o conte conforme seu Hcgimento; e o mesmo guardará nos
pregões que dei' em Audiencia por parte da jl'stiça.

711 Ao Porteiro pertence COITei' as folhas (17) assim dos culpa­
dos, como dos Ordinandos, e de outras quaesquel' pessoas, as quaes não
correrá sem mandado do Vigario Gel'al, ou Pl'Ovisor por um deHes as­
signado, e as correrá pelos Escrivães do Auditorio, c Camara, e tendo

(ti) Ord d. til. 1. ~ 12. ?tIaranl. de Ord. Judie. p. 6, til. de cilatione n. 65.
(12) Ordiu. d. tiL. 1. ~ 5. verso E nclla, et ib. Barbos. á n. 6. cum seq.

l\Iarant. de Ord. Judie. p.6. tiL. de citat. n. 63.
(13) Ord. lib.3. liL. 9. ~ 13. et ibi "arbos. texL. ill L. Plcriquc ff. de ín

jus vocando.
(14) Facit. Ord. 1.3. til. 86. ~ 20.
(15) Ord.lib. 3. tiL. 19. ~ 8. verso E os Porteiros.
(16) Ord. d. tit. 19. ~ 13.
(17) Ex Ord. lib. l. til. 56. ~ l.
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culpas as enlJ'egará ao Promotor do Juizo, e pelas correr Ievàl'á o sala­
rio taxado no Regimento,

712 Requererá se fação penboras, (18) e correrá os pregões das
arl'ematações nos lugares costumados os dias do estilo, e não interpola­
rá (19) os pregões depois de os começar a correr, sob pena de lhe não
serem pagos os que tiver corrido, e pagai' á parte a perda que por isso
lhe der· e irá todos os dias dar fé ao Escrivão (20) do pre$ão que lhe
deo, e não aceitará lanço, senão de pessoa conhecida, e se fal'âtermo
do lanço, que assigoará o lançador.

713 Poderá emhal'gar verbalmente, ou com carta, o que lhe for
mandado pelo Vigal'jo GemI, e dará sua fé ao Escrivão, ou a porá nas
costas da carta,

714 Não I'ecebel'á de nem-um Clerigo, ou pessoa Ecclesiastica,
ou que tenha culp~s em juizo, peitas, ou dadivas algumas, para que
mais livremente faça o seu omcio, o qual perdel'á fazendo o contrario.

TITULO XXV.

DO DEPOSIURIO DO JUIZO, E SEU ESCRIVÃO, E DO QUE A SEUS OFFTCIOS

PERTENCE.

715 Para bem da justiça das pal'tes, e segurança dos depositos
do dinheiro, e peças de ouro, e prata das cauções, e outros depositos
que se mandarem fazer por ol'dem, e mandado de nossos Ministros, é
necessurio que haja um Depositario (1) publico, em cuja mão fação os
depositos, o qual será eleito por Nós com a informação necessaria, e
dará fiança chã, e abonada em quantia ba~tante, segundo nosso arbítrio,
a qual será obl'igado a accrcscental" e reformar quando lhe for mandado.

716 EscrivãO, nem Omcial (2) algum do Juizo podel'á sei' I>epo­
sital'Ío pelos inconvenientes que disso pódem resultai', e o Depositario
SCl'á obrigado a receber todos os dcpositos, assim das partes, como da
justiço, que nossos Ministl'os mandal'em fazei'.

717 Quando se deposit:Jr alguma cousa, se fará disso termo em
livro, qne pm'a isso haverá numerado, (3) e rubricado pelo' igario Ge­
ra'l, com titulo de enccrramento no fim delle; e os termos do deposito
se farão com louas as declarações uecessarias, e serão a§signados (á) ,
pelo Dcpo. ilal'Ío com o Escrivão, que o terá em seu podcr, e havcl'á no
dito livro titulos sepal'a~lo~ da receita, e despeza, que se fará com toda
a dislincção, e claresa.

~ 718 r lio entrcgará o Dcposital'Ío cousa algnma que lhe seja en­
t1'cgue, sem mandado (5) do Juiz que o mandou Jazer, ou seu superior,

(13) Urdo lib. 3. LiL 89. eL ibi Barb,
(19) Urd, lib. 3. Lil. 86. ~ 29,
(20) UrdiDo d. LH. 86. ~ 26, l'hmb. 2. p. arest, 4. .
(L) Urd, (ju. 1. LiL. 29. et ibi Barb. et Pego á Cosl. in styl. Dom. sup­

plie. annol. 26. Sperell. 2. p, dee. 116. n. 90. Frag. de Regim Reip. p. 1. lil>.
7. dispo 22.

(2) Ordin. Jib. 4. Lil. 49. Fragos, d. dispo 22. U. 17. CasLro PaJáo tom. 7.
lI'. 32. dispo â. pUllet. 4. n. 4. .

(3) Urdin. d. lil. 28. in prine. verso E tudo, ct ibl Peg, gloso 2. n. 2.
(~.) Orrlin, d.Lit. 28. in priocip. verso E em cada assento, et ibi Pego D. õ.
(1)) Spcrcll. 2. p. rlecis. 1I6. n. 90. Facil Urdin. lib.1. lil.70. in prin-

cip: verso E não receberá. Barb. vol. 126. n. 89.
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por elles nssignado, que fi,cará em poder do Depositario para sua conto,
e o Escrivão fará termo da descarga no li V1'0., d claran 'o por cuja 01'­

dem se fez a entrega, e a que pessoa, a qual assignará o dito termo. E
o Depositario fará logo entrega do deposito, tanto que lhe for apresen­
tado o mandado, e não o fazellfl0 assim, será (6) pl'CSO, e se proccderá
contra elle na fórffi6. de di\'eiLo.

-l< 719 Não podCl'á o Depositado usaI' (7) do dinbeil:o, ou cousas,
que tivel' em deposito, nem emprestar, nem daI' ao ganllo, sob pena de
suspensão do omcio, e de vinte cruzados péll'a as despezas; e terá as
cousas depositadas em boa guarda, como um diligente pai de familias
costuma (8) ter das propri38; aliás pel'dendo-se, ou furtando-se pOl' sua
culpa as pagará por sua fazenda.

720 Havel'ú o Depositario por salario, pOl' gu:mla dos depositos,
um "intem pOl' cada um mil réis, e das peças depositadas o mesmo a
respeito do que valerem.

721 O Escrivão <los dcpositos será sempre provido pOI' Nós com
Provisão nossa na fÓl'ma <.los 111ais Officiaes, e poderá scr um dos do
Auditorio se nos pal'ecer, e Lerá de salario POl' cada um assento, assim
do recebimento, como da descal'ga, cento e sessenta réis, e sel'ão pôr
conta de quem Leve a culpa de lião pagar, ou não receber, o que o Jul­
{5adol' determinará.

722 Ao DepGsitario pertence recebcr as penas, e condemn3~lõcs

que pOl' qualquel' via pertencerem, e forem applieadas ás despezas da
justiça, que o Escrivão carl'egará no livro que para isso ba, erá sepal'a­
do dos mais dcpositos do Juizo. com as declarações necessarias, como
acima fica dito; e assi~l1ará o DBpositario os Lermos do que recebe com
o Escl'ivãO; e as clespezas, que desse dinheiro fizer por mandado do Vi­
gario Geral, ou Relaçã,@, se lançarão no mesmo livro em lugar á parte,
e o terlllo assignar:l quem receber o dinheiro, e o Escl'Ívüo.

723 Deste dinheÍl'o, assim da receita, como ria despeza, tomará
conta (~) o Yigal'io Geral cada seis mezes ao Depositario, do que fará
termo no mesmo livro.

72!t Será obrigado o Escrivão ex-officio, sem Jevéll' disso salat'ip,
tomar em lêmbrança em livI'o separado (que se comprará á custa das
de,spl;zas) Iodas as sentenças em que houver condemnação (10) para as
despezas, e obras pias, tanto que se publicarem, e deixar papel em que
se declare cm que tempo se pagárão, ou se commutárão, ou pcrdoá­
l'ào.

FUI no REGEUENTO DO AUi»TORlO ECCLESlASTlCO.

(6) Ord. lib. 4. tit. 76. ~ 5. cL liL. 49. ~ 1. Prg. Forens. 1. p. cap. 3. o.
95. Phreb. 1. p. dee. 89. n. 8. Rey"os. observo 45. n. 8.

(7) Texl. in I... Qui furtum lf. eondiet. furl. L. Defiderium, eL L. finat.
Cod. Deposit. Orrl.· d. til. 76. ~, 5. Fl'ag. el. dispo 22. n. 18. Bonae. de eon­
Lractib. dispo 3. q. 14. punet. 1. n. 3. Palao Lom 7. tI'. 32. dispo ii. pUIlel.3.
n. 1.

(8) L, Si quis servum lf. Deposito cap. Bona lides de Deposit, Pego d. cap.
3. n, 80. eL 81. Bonae. de conlracL. dispo 3. q. 1. puncL. 6. n. 10.

o (9} Sperell. 2. p. deeis. 1.16. n. 90.
(10) Grat. Forens. cap. 840. n. 1. Coneiol. resol. erimin. verbo Prena Tes.

3. n. 2. Farin. q. 100. n. 53, Crespo 2. p. observ, 80, n, 2. SabeJli LOID. 4.
verbo Prena n. 20.
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Edital, e inlerrogatorios da Visi tação,
ti L. 8. SI li nico, II. 398.

Escrivão da CíMIlara, do que a seu oficio
pertence, ti L 13. n. 459.

Escrivão dã Cbanrelària, til. 14. n. 492.
Escrivão da Vara, e armas, tit. 19'

n.614. .
Escrivão da Yisitação, til. 15. n. 500.
Escrivães do Auditorio, do que a seu

ol'fieio pertence, til. 17. n. 524.
Excepções di la torias, til. 2. SI 8. á

n. 149.
Excepções_peremptorias, tit. 2. SI 9. á

n.162.
Exccueões de sentencas como se farão,

til. 2. Si 21. n. 239.

F

Dilações de que modo se farão, til. 2.
$ 15. n. 189. .

Diligencias .para Ordenandos como se
devem fazer, til. 1. SI 2. á nnm. 37.

Distribuillor, do que a seu afficio per­
tence, tit. 21. n. 648.

Ferias, em qne tempo sBo concedidas,
til. 2. Si 23. n. 27'1.

Inquiridor, do que a seu officio per­
Iene e, lit. 20. n. 628.

Juiz dos casamentos, e do que a seu
omcio pcrtcnce, til. 5. n. 325.

Juiz rlos·j{esiduos, e do que pérlence a
seu omcio, lil. 7. n. 360.

c

Be~hnellto .10 .&lIdltOloio Eeelesiastico

D

Advogados, e do que II seu oficio per­
tence, tit. 12. n. 437.

Appellllçõcs, o Aggravos em que fórma
se devem fazer til. 2. S 20. n. 228.

Audiencias, -do que se guardará nelIas,
til. 2. Si 2. n. 88.

Assistcncias, e Autorias, fit. 2. SI 11.
n.166.

A
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Causas ordinarias, til. 2. SI 7. n. 14-2.
Causas crimes em que fórma se procede­

rá nellas, tit. 2. § 22. n. 253.
Causas summarias quaes sejão, tit. 2. SI

6. n. 133.
ChancelIer, e do que a seu omeio per­

tence, tit. 3. n. 276.
Citação, quando sem elia se póde. pro­

ceder, til. 2. $ 4. á n. 124.
Cilações como se devem fazer, lit. 2. Si

3. n. t08.
Condemnaçíio das custas, til. 2. SI 19.

n. 223.
COllleslacão de demandas como sel'á

feita, tit. 2. SI 10. n. 16t.
Contradietas como sel'ão admittidaS, e

do mais que se guardará nellas, til.
2. S 17. n.209.

Contador do que II seu omeio perlence,
tit, 22. n. 659.

Depoimento quando se deve faz 1', tit.
2. SI 13. n. 179.

Depositario du Juizo, e do que a seu
officio prrtence, til. 25. n. 715.

Desembargad'Ores, o do que a seu omcio
pertence, tiL. 4. 11. 318.

Dias feriados, in principio.
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Juiz das Justificações, c o que deve fa­
zer, til. 6. n. 346.

Juramcnto, em que fórma sc deve fazer,
in principio.

Juramento suppletorio, quando se deve
dar, til. 2. SI 14. n. 185.

M
Meirinho Geral, do que a seu offieio per­

tence, tit. 18. n. 591.

N

Regimcnto deve haver para os Ministros
da Justiça, Provis. in principio.

s
Sentencas interlocutorias, e definitivas,

til. 2'. SI 18. n. 215.
Solicitadol' da Justiça, e do que a scu

omcio pertence, til. 23. n. 673.
Suspeiçõcs, de que maneira se porão, e

em que casos não serão admiuidas,
til. 2. SI 8. n. 149.

'.r
Notarios Apostolicos, do que a seus offi-

cios pertence, til. 16. n. 511. Testemunhas, quantas se tomarão,. e
do mais que pertence a esta materla,

O tit. 2. SI 16. n. 201.

Ordem do Juizo nos feitos civeis, LH. 2.
§ 5. á n.126.

p

Porteiro. do que a seu omeio pertence,
tit. 24. n. 690.

R
Reconvenções, til. 2. § 12. D.174.

v
Vigario Geral que cousas l~e I?erten~

ção por razão de seu OmCIO, tlt. 2. a
num. 52.

Vigario da Comarca de Sergipe d'EI-Rei,
e do que pertcnce a seu omeio, tit.
10. n. 401.

Vigarios da Vara, e do que pertence a
seus omeios, tit. 9. n. 399.

Visitadores do Arcebispado, do que-a
seus omcios pertence, til. 8. num. 382.

FINIS, LAUS DEO.
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ARCEBISPADO DA DAlilA
Se acha altera.la, revo~a"'a lJelas Leis .10 IIU"

pe."io, e mo.UAcada ftllalllleute

PELOS

UZOS E COSTUMES.

N'O P"ologo se advertio, que o signal-·t- Significava esta'r o

Titulo, ~u o numero abrogado; e - *- indicava sómente esta?' a.ltemdo.

LIVllO I.
No TITULO II n.· 5.-Este numero se acha abolido pelas nossas

Leis. Os Senhores Bispos nem dão licença para se ensinarem as pri­
meiras Letlns, nem tem inspecção sobre as escolas: por isso os Visita­
dores não formão artigo de visita, como lhes incumbia u doutl'ina deste
numero.

A Constituição do Imperio garantindo o ensino primario gratuita­
mente, incumbe ao Governo o provimento dos Mestres; a inspecção so­
bl'e estes e sobre o metllodo, andamento, e materias de ensino é da sua
attribuição. A Doutl'ina Christã é uma das partes principaes, que eutl'a
na obrigação dos professores de primeiras Lettras.

TITULO III n.· 6 e seguintes.-A exhortação aos Parochos, e a
todos encarregados de cura d'almas ainda que sajão exemptos para ensi­
na.rem a doutrina Christã aos meninos, e escravos no tempo, e hora que
lhes parecer mais conveniente, tem cahido em desuzo, nem-um Paro­
coo hoje practica este ensino avista do estado de civilisação: ficando
incumbido aos pais de familia, aos Professores de primeiras Letu'as {\
obrigação de ensinar a Doutrina Christã, os Parochos se limitão a pre­
gar e explicar o Evangelho. Não ha entre DÓS boje cura d'almas
exemptos.
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TITULO V 0.° 1â.-Esta doutl'ina, posto que fil'mada pelos anti­
gos Canones da Igreja, não pMe hoje subsistir avista de nossa Legis­
lação, e do estado de civilisação em que vivemos.

A Religião não teme a disputa nem particular, nem publica; ante
é da discussão que nasce e apparcce o seu triumpho. Os mysterio!i
estão tão firmados pela Escriptura, e doutl'ina dos Santos Path'es de tal
modo, que a nossa Fé, a nossa crença é conforme o Apostolo-mtiona­
bile obsequium- Portanto pensamos, que não haverá hoje um s6 Prela­
do que fulmine a pena d'excommunhão sobre os que tl'atão, e disputão
em materias Religiosas e muito menos com a pena pecuniaria de dez
cruzados, abolida pelas nossas Leis.

TITULO VI o.os 1.5, 1.6, 1.7, e 1.8.- ão }lódem Laes, e quaes
subsistir avista da Legislação vigente.

A Constituição politica do Imperio Art. 1.79 § !.t••, e 5.° a Lei de
20 de Setembro de 1830 sobre a liberdade da Imprensa; a abolição do
Tribuilal da Inquisição, a revogação da Bulla da Cêa reduzem os llume­
ros deste Titulo ao foro da consciencia como grave peccado, e as cen­
suras ipso facto ou latas se tem tomado ferendas. E' facil de conhecer
se o motivo porque nem os donos perdem os Livros prohibidos, não pa­
gão multa do aljube; os MestL'es de Navios não levão os Livros, que tra­
zem a bordo, aos Vigarios Geraes para darem licença de poderem cor­
rer &c.

TITULO 'VII n. ° 19. -Notamos sómente neste lugar a doutrina,
aliás bem .eXPQsta, sobre o culto de Latria. E' cOlllmum entl'e os
Theologos, que este culto só se dá a Deos, a Trindade Santissima, a
Christo Redemptor nosso, ao Santissimo Sacraxnento, porque nelIe está
o Verdadeiro Deos realmente. Mas este culto não se dá ao Santo Le­
nho &c. porque a este é dado o culto de Hyperdnlia; e bem assim as
Imagens de Christo.

TITULO XI n.· 36.-Está abolida a pena de 18 l'S, para a Sé, e
Igreja Parochial, e bem assim a de serem apartados dos Officios Divinos)
os que não levaL'em a criança &c. para ser baptisada dentro de 8 dias.

O n.· 39 solfni a mesma abolição da pena de 500 l'S. aos Ca­
pellães, que baptisal'em com licença do Parocho, e não enviarem cada
mez o rol dos baptisados, para se abrirem os assentos.

Em o ri. ° tIO cessa a pena determinada no fim do numel'o; t~nto

para o pai da criança como para o Parocho. A razão é obvia; cessóú
na Igreja o poder de impor multas por estes e outros casos identico~.

TITULO XII n. os H, e 42.-Nota-se no n, ° H que hoje não se
observa o preceito da Constituição fazendo-se o bapLismo por ilmner­
ção; todos se fazem por etrusão, attenta a facilidade, e decencia nas
pessoas adultas, e o perigo de vida nas crianças: no n. °42 estã aholida a
pena ao Parocho, ou Sacerdote, que o contrario fizer de 28 rs. pagos
do Aljube para a Sé, e Meirinho Geral.

TITULO XIII n. Ó fJ6. -A doutrina subsiste; mas não a pena no
fim do numero de 2g rs, para a Fabrica da Sé, e Meiri ho GeTaI. .



])0 ARCEBISPADO DA BAR!A. 151

TITULO XVII n. o 63.-Está abolida a pena de prisão ailldil mais
tflo <u'bitmria-pelo tempo que pa1'eccr-.

TITULO XIX D. O 68.-Neste numero nota-se a dilferenca de ba­
ptisar-se por immerção, não uzada mais, como se disse em o' n. o !J.1, e
as pias baptismaes não se esgotão no .fim do baptismo.

Aonde se celebra a Semana Santa, feita a benção no Sabbado de
AIlelluia dura até o Sabbado do E pirito Santo, no qual se renova, e se
benze a pia, c esta Se conserva com todas as precauções apontadas pela
Constituição, até que o Pal'ocho conheça, que deve renOYaI'. as Pa""
l'ochias aonde uão ha a Solemnidade da Semana Santa os Parochos ben­
zem a agua, e as conservão pelo tempo que lhes parece c-onvenieute.

TITULO XX n. O iO.-Neste numero vem muito bem explicado
como deve haver em cada Parochia um Livro de assentos de baptismo,
e como se deve abrir o assento; mas não subsiste a pena de 1$ 1'8. pelas
faltas. Releva saber-se que alem de rubricado o Livro deve, na con­
formidade da Lei ser sellado com o Sello da causa publica.

Em o n. o 73 notão-se as penas pecuniaria, e de pris[\o a arbítrio,
que não subsi tem.

N. o 7lJ. ha excommunhão ipso {acto aos que falsiJicão os Livros de
assentos, e alem disso ficão sujeitos ás penas do Codigo Criminal .A.rt
16'7. Em alguns Bispados (como succede neste de S. Paulo) pódem
os PaI'ochos dm' Certidões sem Despacho do Provisor, por uma Lei Pro­
vincial. A pena de dez cruzados, e de se livrar ordinariamente pela
l'eincidencia está por isso abolida.

N. o 75. Ordena, que os Livros cheios sejão mandados a CamaI'a
Ecclesiastica; coisa, que se não observa em alguns Bispados em bene­
ficio das partes, e lucro do Parocho pela quantia, que percebe pelas
Certidões, que cA-uahe.

lITULO XI n. o 78. -Neste numero não eÀiste mais a multa de
1g rs. aos Parochos que não lerem a Constituição quando o Bispo, ou
qualquer outro de licença sua ai c1Jl'ismar na Parocbia, declarando o
dia, em que se hade administrar este SaCramento. Tudo o mais que
determina a Constituição neste numero é de utilidade, e fundado em
Direito.

TITULO XXII n. O 81.-Não subsiste esta doutrina entre n6s. A
ordem de se lauçai' por termo nos Livros os que são éhrismados só po­
deria ser excquivel quando se chrismassem por dia dcz, vinte, ou trin­
tu; mas chl'ismimdo os Senhores Bispos as vezes quinhentos e mais, como
seria possh el abrir-se assento como ordena este numero? Era mo­
ralmcnte impossivcl; por isso cabio em desuzo. A Certidão de baptis­
mo confere direitos civis; outl'O tanto não acontece com a do chrisma.
O uuico inconyeniente sobre a cognação espiritual entre padrinhos, e
afilhados, entre pais do cbrismado, e palb'inhos fica evitado pela puhli­
cW.ade do clnisma, e rtlros serão aqueHes, que se casem com ignol'ancia.

o n. o 82; pe las razões acima di tas cahio em desuzo a sua doutrina,
e as l1enu.s ali marcadas são <1e nelU-um cífeito. Tudo quanto ali se
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determina no fim do numero limíta.-se aos Parochos admoestal'em suas
ovelhas, quando vem os Visitadores, que concorrào aquelles, que ainda
não recebêrão este Sacramento. .

No TITULO X.XIV, n.O 80.-Subsiste a doulrinaemtodaa sua ex­
tensão, menos a multa de 500 rs. pelas vezes, que deixão de commun­
gar todos os annos pela Paschoa.

o TITULO XXVIII n.O iOO.-Acha-seimposta a muI la de 2001's.
ao ParodIO ou Sacerdote que administrar o Santissimo Sacramento
d'outro modo dilferente, não guardando a fórma do Ritual Romano, e
dada na Constituição: esta multa não subsiste mais, e os Parochos 0\1

Sacerdotes são castigados a arbitrio do Ordinario.

No TITULO XXL"'{n.o 't09.-Não subsiste maisa pena de prisãono
Aljllhe, ficando as penas espirituaes em seu inteiro vigor.

No TITULO X.XX n.O 112.-Nãopagão as mulheres a nurlta de
28 rs.·, aCQDlpànbanclo de noite o Santissimo Sacramento por viatico;
subsiste pOl'êm a pena de excommunbão maior, ipso (acto incwr1'enda­
Seria bem a desejar' que esta douu'illa fosse repetida e· ensinada pelos
Parochos, a fim de evitar-se o abuzo, que desgraçadamente se ohserva~

NoTITULOXXX1In.o 1.18.-Impoema pClla de áSrs. ao Parocho,
que expuzer o Santissimo Sacrameuto sem especial licença do Ordina­
rio em Quinta-feira Santa na Igreja, em que não houver Sacrario: esta
pena não sllbsisle mais, "fica porêm a arbitl'io do Ordinario castigar de
outro modo com penas espirituaes.

Em o n. ° 121 deste Titulo não subsiste a pena de 2g rs., ficando o
mais em seu vigor.

TITULO ~"'{VI n.°139.-Não se observa a multa de dois arrateis
de cera para com aqueIles, que se não conff'ssão annualmente. O po­
der espiritual hoje não sc extende a impor lllUltas; entl' tanto no tempo
em que lhe era permiuido, esta pena clifficilmente se executava, e tinba
cabido em desliZO: era mais que sufficiente a excommullbão reservada
ao Bispo Diocesauo. Igual disposição no n. ° 1M não subsiste sobre os
menores, que se não coufessão; OslnellOreS de lit aUDOS nos homens, e
de' 12 nas lllulheres, relativamente él multa ele dois anateis de cera.
Estes não fica vão sugeitos á excommuubão, e sómente seus pais, ou
pessoas que os tem a seu cargo, á pagar a dita multa. Portanto parece,
que este A.rtigo está inteiramente eliminado da Constituição, o que o
Onlinal'Ío pMe impor outra pena cspiritl1al aos pais &c. &c.

O TITULO .1 'XXVII. -Sol)I'e o Rol, que os PaJ'ochos devem enviar
ao Vigario Geral ainüa se obscrra com hastaute difticuldade; mas as
penas pecuniarias impostas nos n.OS 1lt5, 1ito, 1á8, 150, e 151 já a
muito não estavão em execução, bem como as Céu·tas de Participantes,
feitas pela Camara Episcopal, afim de se' declaraI" o Rol dos Excom­
mungados na portn da Igreja. Este rigor da antiga disciplina, segundo·
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OS nossos costumes, Fórma de Governo, e Legislação pall'ia, sem duvi­
da havia de hoje produzir antes males, do que bens a Religião Christã.

No TIT LO XXXIX n. O 1.56.-Estã sem eifeito a multa de 18 rs.
aos Sacerdotes que se confessarem estando em pé, ou encostados, ou já
rcvestidos. O nosso estado de civilisação, (quando não fosse a dispo­
sição da Lei que não permitte mais multas pecuniarias na Igreja) é sulli":
cientc pa.ra pôr em exaeta observancia a dccencia, e o respeito que exige
tão Augusto Sacramento. -

Em o n. o 158 acabou-se a pena de prisão, e são bastantes as que
ahi estão impostas espiritualmente; suspensão de Ollicio, e Beneficio, e
outras mais que por direito merecer.

Nos dois n. os 160, e 161. do Titulo XL impoem multas aos Medi­
cos, e Cirurgiões, primeiramente que derem remedios aos enfermos
sem admoestarem que se confessem antes de tomarem ditos remedios;
cm segundo lugar, que aconselharem ao enfermo pela saude do corpo
coisa, que seja perigosa para a alma: POI' este ultimo facto impoem ex­
communhão maior ferenda, a qual mui bem está em vigor; IDas não o
c Lào as sobreditas multas pecunial'ias. Seria bem a desejar que os
Medicos cumprissem o que se lhes determina em o n. o 1.60; observa-se
entretanto que nem eHes cumprem este mandado, e até no maior peri­
go prohibem que se faHe ao doente em Confissão.

Em o TITULO XLI.-Sómente está suprimida a pena de prisão em
o n. o 1.66 ao Sacerdote que sem ser approvado oiça de confissão a al­
gueID, fóra dos casos, em que co.nforme a di~'eito o póde fazer.

Devemos advertir: que no Titulo XLIV n. 01.77 § 9 foi reimpresso
o paragrapho assim, porque desse modo estava na Edição, mas em on­
tm Edição diz o contrnrio desta maneira a excommnnhão maior a iwre,
vel aó lwmine, que não seja reservada a outrem. Esta ultima parece
ser a verdadeil'a; porque é mais cl'Ível, que o Superior quizesse reser­
var a excomIDunhão ainda não reservada, do que acumular no a reser~

vação ájá reservada.
O ultimo n. o 1.79 deste Titulo está intciramente alterado pelas

nossas Leis vigentes. O Dizimo cstá convertido em direito de expor­
tação, c com outros nomes, conforme a Legislação Provincial de cada
uma Pl·oviucia. Demai·s o que se determina sobre o que se acha, cuJo
dono se não sabc, nossas Leis dctermillão o contrario; em vez de ser
enu'cgue ao Parocho deve ie ao Fisco.

o TITULO XLV n. o 183.- ão prevalece mais a pena de !JS rs.
p,u'a a Sé, e Mcirinho; conservando-se em vigor toda a douu'ina expos­
ta neste Titulo.

]0 TITULO XLVI.-Conserva-se a mesma doutrina, menos no
n. o 188 o carcere perpetuo para o SigiWsta, abolido pela nossa. Le­
gislação BrasileiTa; consonando-se a~ mais penas espiriluaes, c até LI

d llosicão do Oilleio Sacerdotal, e do Beneficio.
. 20
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o D.° 20lJ do Titulo XLVIII está alterado na parte que impoem
pena de prisão ao Parocho, que por culpa ou negligencia fizer fallecer
algum seu freguez sem o Sacramento da Extrema-Unção; e bem assim
nas penas pecuniarias.

Está abolida a prisão, e degredo para fó_'a do Arcehi<:pado ou Bis­
pados aos que se ordenarem sem titulo de Beneficio ou Pa1.rimonio &c.
&c., como dispoem o n. ° 233 do Titulo LIV; el tudo o mais subsiste a
doutrina deste numero.

No TITULO LVI n. ° 238 que trata sobre as Cartas d'Ordeus está
alterada a disposição, principalmente neste Bispado de S. Paulo. O
Escrivão da Camara só dá Cartas (l'Ordens quando é mandado pelo
Ordinario, e Tecebe 18 rs. de feitio. Cobra busca das Man'iculas, con­
forme o Regimento.

A doutrina dos n. os 2lJh, 2lt5 do Titulo LVIII está em vigor, menos
na parte, que impoem pena de lt8 rs. para a Sé, e Meirinho ao Sacer­
dote, que disser l\-Ussa nova sem Licença, e aos Sacerdotes de fóra, que
não trazendo Dimissorias uzão de suas Ordens.

Em o TITULO LX n. ° 250.-Está abolida a prisão aos Clerigos,
que sendo avisados, não concorrem á Benção dos Santos Oleos.

O n. ° 256 do Titulo L -I está alterado na pena pecuniaria de lt8 I:S.

para as despezas e Meirinho Geral, imposta aos que não mandarem bus­
car os Santos Oleos no tempo ali determinado: está ignalmente altera­
do na pena de prisão ao que ~ntregar os Santos Oleos não passando
Certidão gratuita, como se lhe ordena.

Em o TITULO LXIII n,o' 263, 26ft, 265. 266.-Toda esta dou­
trina está alterada entre nós sobre os Desposorios de futuro, e regulada
pela Carta Regia de 6 de Outubro de 1.78!t, na qual, alêm d'outl'as
)llllitas coisas ordena o seguinte. -Que nem-uma pessoa, de qtwZquer
!J.twlidade e condição que seja, possa contrahir esponsaes, sem ser 1701' Escri­
tum publica, Zam'ada por Tabellião, e assignada peZos contralwntes, ep~los

pais de cada um delles; e na, {alta dos pais, pelos seus 1"espectivos Tutores,
ou Cumdores, eP01' dua.s Testemunhas ao menos; eque não prOdltzãO e/feito
algum iJuaesquer promes~as, pactos, ouconvençõesesponsalicias, que não fo­
1'em conlmhidas pm' esta {Mma !Se. lic. Todas as cautellas express~s

nestes Dumeros-éstão em vigor pela sabedoria, com que são dcterml­
nadas; masas penas pecuniarias, degredos, e prisões totalmente abolidas.

TITULO LXIV n. os 267, e 273.-Estão banidas as penas pecunia­
rias dc lJ..g 1'S. aos Parochos, que denunciarem pal'a se casal' aos impu­
bereg, sem Licença do Ordinario; e bem assim aos de fõra do Bispado,
pagos do Aljube, que não existe mais.

No TITULO LXV n.O 275.-Estíiabolidoo marco de prata, pago
do Aljul)e imposto ao Parocho, que dissimula, ou occu1La O impedi­
mento.
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O TITULO LXIX D, o 29lt..-Está alterado nas llenas <\e prisão"
e pecuniaria: assim como os n. o, 295, e 298.

Em o n. o 297 não subsiste a doutrina de enviarem os delinquentes
ao Santo Omeio, o qual está extincto; fica porêm isto reservado aos
Senhores Bispos darem providencias a respeito na parte espiritual,

A pena de dez cruzados imposta no n. o 277 aos casados para não
eohabitarem sem receberem as bençãos depois das denunciações tem
cahido em desuzo; o Ordinario Jogo concede, que se casem, recebão
áS bençãos.

O mesmo se practica no que dispoem o n. o 279, cuja doutrina não
está mais em uzo: pois que remettidas as denunciações o Ordinario, sa­
bendo que não ha impedimento os manda casar.

As penas impostas nos n. 05 281, e 282 do Titulo LXVI nem-um
vigor tem hoje enll'e nós, nem a pecuniaria, nem a de degredo, pelas ra­
zões acima citadas: subsistem porêm as penas espirituaes, mui bem
applicadas nos casos vertentes.

Em o TITULO LXVII n. o 28ft. - ão subsiste a pena pecuniaria !lO
Parocho, que não ler ao povo ao menos duas vezes no anno.Os impedi­
mentos matrimoniaes; e este preceito cabio em desuzo, ou porque a
civilisação se tem augmelltado, e todos mais ou menos sabem os ditos
impedimentos, ou porque havendo escolas de moral se tem julgado per­
tencer a ellas particularmente esta materia, sendo quasi inuti1 seme­
lhante leitUl'a ao povo.

No TITULO LXVIII n. 0289.- ão subsiste a pena pecuniaria ao
Parocbo, que receher ém casamento os contrabentes antes de nascer o
Sol, nem depois delle posto, nem fóra da Igreja Parochial; muito menos
existe a pena de vinte cruzados aos noivos, sendo nobres, e dez aos oe
nferior qualidade.

t

O TITULO Lx..X n. O 299.-Está âlterado sómente na pena pe­
euoiaria. Os outros numeros deste Titulo tem cahido em desuzo, eu
por incuria dos Parochos, ou porque nossos costumes se tem mudado
sendo aliás suas disposições hem dignas de consideração.

Em o TITULO LXXIiI n. O 318.- 'ão'prevalece mais a muÍta de.
duas patacas ao PaI'ocho, que .não observar O ali disposto. Entretantõ
é digno d'algum castigo o Parocho, que deixa de cumprir o preceito
da Constituição em um objecto, que dá, e ~ra direitos ao cidadão.

Em o TITULO LUIV n. O 32!t.-Nem existe mais a multa pecu­
niaria, nem a p";são, e degredo aos que derem, e receberem dinbéim
por cessarem e serem n~gligentesna. causa; Dlim as pena~ de peljUl'o
qile perlence ao Fo 'o Criminal. (Art. 169 do Codigo Criminal.)
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LIVRO 11.-

TITULO ív n.· 336.-A" pena de!J8 rs. pagas do A:Jgube está
sem elfeito.

A meSlna pena nM subsiste em o n.· 3'38.

A pena de prisão, e de ser degradado para Angola, e S. Thomé
está abolida e nesta parte está alterado 6 n-. o 3-39 de Titúlo V.

No TITULO VI D.· 3M.-A esmolla da Miss-a está alterada' eln
câda um dos Bispados.

Em 0,11.· 3M do Titulo VII pertence hoje ao Foro Secular a dou­
trina alj expressa.

O uzo prescripto em o n. o 353 do Titulo vm não subsiste mais, e
a pena-de 2STS., ali imposta é hoje nuHá.

A pena 'de prisão ao Sacêl'dote, imposta em o fi.· 261 do Titulo
IX foi sempre iJIusoria, e hoje impracticavel segundo nossa Legislação.

Não pMe vigorar entre nós a pena pecul1iaria, imposta ao Sacerdo­
~é que s'e ausentar sem Dimissoria em o n. o 36lJ-e muito menos entre­
g-ar ao Santa Omcio, quejá não existe o-que disse!' Mjssa, sem ser Sa­
ceI'dote como ordena o n. o 365. Fica a arbitrio do Ordinário castigar
espiritualmente esses delictos.

No TITULO XI n. os 3G8, e 3@9.-E~ impracticavel apena pecuniaria
<1e 20 rs. aos que não ouvirem Missa; n0 estado de civiHsação, e
angmento de população não épossivel se execufasse semelhante dispo­
sição;que alêm disso está abolida pelas nossas Leis.

Quando se reimprimia 'esta obra não tinha ainda cliégado a Dulla
de S. Santi~ade Pio IX abolimlo varios dias Sant0s: por isso notámos
'àgora, quê a: Tabella dos dias Santos fixos no Calemlario está alterada
ílO Brasil.

Elín o n. o 378 do Titulo XIII está abolida a multa aos Sénhores, que
mandão trabalhar seus servos no Domingo ou dia Santo; e por isso não
subsiste o que se recomme])(la e'ordena ao Parocho em o numero se-
p~3m _

Estão ipalmente sem vigor os quatro vintens impostos aos caçado­
res e pescadores n. o 381; aos carniceiros ll. o 382.; aos Oillciaes mecani­
cos n. o 3811, e aos Barbeiros e Cirurgiões n. o 385.

O TITULO XIV.-'fodo estú abrogado; a razão é obvia. Sea
Igreja ou o poder espiritual nrlO pMe impor multas pecuniarias, muito
menos poderá estabeleCér Meirinhos, ou pessoas para verem e denun­
ciarem aos que não ouvem Missa. Um semelhante preceito deveria
produzir desordens, e nem-uma utiridacle ti Igreja, e ·aos hons' costu-
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mes: por isso cahio cm desuzo, aincl,:'\ mesmo em outro tempo, quando
preyalccião as multas pecuniarias, prescriptas pela Constituição.

No TITULO.xV n. O 391..-Pl·cvalece a doutrina, .mas não a multa
pecuniaria de SOO rs.

O ultimo n. o 399 do Titul@ XVI está em desuzo, e a multa não se
applica.

As penas impostas em os n. os lt12, e li13 do Titulo XX não tem
sido ohservada hoje pela dispensa da came no tempo quaresmal; e a
pecuniaria pela razão já sabida. Os AJmotaceis forão extinctos, e está
hoje incumbido aos Fiscaes das Camaras lVIunicipaes só relativamente
ao aceio, pesos l~C. &c. Cessou o escandalo de se vender carne pela
Quaresma, e como essa pena d'excoIlllllunhão é ferenda os Ministros
Ecc1esiasticos tolerão, ou não poem em execução o pl'eceito da Cons­
tituição.

Todo o Titulo XXI está abolido; porque os DizimosSão regulados
hoje pelas Leis Civis, ou Leis Provinciaes.
- Da mesma maneir<t os ThQlos XXII, XXIlI"e XXIV, que são de-

, senvolvimentos do Titulo XXI.

O n. o lt125 do Titul@ XXV tem solTrido grave ~]te~'ação na ptactica;
foi objecto de grand~s $::ontestações, .e os Parochos, tendo sufficiente
Congrua, paga pelo Ej;tado qeixão d~ cobrar· essas chamadas conhe­
cellças, e contentão-se em alguns l~lgares com o uzo das chamadas­
Allellnias-Em muitas Parochias nem disso se trata.

I O TITULO XXVI. -Está abolido; s"egue' a mésm3 natureza dos
outros Titulos antecedentes que tratão dos Di~imos.

O TITULO X:t~VU.-Está todo ene alterado. As.pTimicias estão
abolidas, assim cOmO os Dizimos. QlJanto ao mais tudo é võ]untal'io,
Se algum porêm se sugeita pOl'. coutractó, ou deixa em Telltamento,
pódem e devem ser constrangidos pelas Leis. .

As oblações, que umas pertenc~m á Fabrica ás Igrejas, Cap.elJas c
Oratori08, outras ao Parocho se acha regulado por meiQ de ordens edis.
l)osições particulares, ou mesmo pelo uzo.

LIVRO III.

No TITUJ..O· II n. os AlrS, lt!l9, e lt50.-Está revogada a pena pecu­
ninria, o perdimento da peça defesa, e igualmente a pl'isão do Aljnhe.
Os SQllhoros Bispos tem regulado esta mat~ria com penas espirituaes.

No TITULO III n. o lI52.-Está providGnciado pelos Regulamentos
o \lZO de Tonsura, e Coroa nos Clerigos: pOl' isso não vale a pena pe­
c].TUiaria já abolida pelas nossaS Leis.
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No TITULO IV n. o. !l55, !l5G. -O uzo de armas é da competencia
do poder temporal: por isso essa doutrina, exposta nestes numeros não
passa senão de mera recommendação, e as penas ahi expostas são nuUas.

Os TITULOS V, VI, VII, e VIII. -Estão alterados pelas nossas
Leis Civis, e Policiaes, e por diversos Regulamentos dos Excellentissimos
Senhores Bispos; por isso as penas pecuniarias e de prisão não estão
em execução entre nós, conforme expoem a Synodal.

No TITULO IX n.O' !l73, e !l76,-As penas pecuniarias, e de pri­
são não subsistem. A doutrina de todo o Titulo julgou-se alterado
pela Constituição do Imperio, e os Clerigos erão chamados, e admitti­
dos em to~os os Empl'egos da Magistratura, Jury e até de Guardas Ja_
cionaes. Leis subsequentes tem afastado aos Sacerdotes do Jury, e de
serem qualificaclos, como Guardas. O terrivel abuzo de nomearem-se
como Delegados, e Subdelegados de Policia aos Sacerdotes parece, que
vai cessar pelo ajuizado acordo dos ExceUentissimos Presidentes, avista
de tantas reclamações, e pelo escandalo que produzia.

Qualquer Sacerdote hoje é chamado, e vai jural' em causas crimes
sem precizar de licença in scriptis do Orilinario. O silencio do Poder
Eccle iastico nesta revogação das Leis Canonicas tem autorisado este
uzo, aliás bem contrario ao Estado Sacerdotal,

Toda a dontrina do Titulo X n. o. lJ77 até !l80, ainda que modifiéada
pelas Leis Civis, e pela tolerancia, com tudo é nossa opinião, que a
excepção das penas pecuniarias, deve' subsistir por ser confórme a8 Leis
Ganonicas, e a decencia do Clero.

No TITUEO XII rr. ° lJ83.-Nhõ pÔde existir a pena pecuniaria, e
muito menos a de prisão. A doutrina de todo este TitUlo tem cahido
em desuzo pelo costume, e civilisação dos nossos tempos; embora es­
teja de acordo com a moralidade pnblica, extensiva a todas as classes
da sociedade.

Nos mesmos Mosteiros de Freiras não ba o rigor, imposto pelo
Direito Canonico, e Motns proprios dos Summos Pontifices; isto porque
são recolhidos e não professas. Nestes aiuda se conserva a mesma
disciplina, e se bem que no n. c lJ86 não subsiste mais as peoas de pri­
são, e pecuniaria, com tmlo, as penas espirituaes são impostas aos cou":
tl'aveotores.

No TITULO XIV n. °h.91.-Cessárão 05 dez cruzados para os que
fazem Procissões sem a Licenca do Ordinario.

As Procissões ali desigo~das, e que estavão a Cargo das Camams
Municipaes pela Lei do seu Regimento estão extinctas.

, Em o n. ° lt95 do Tituío XV da-se o poder ao Vigario Geral pal'a
impor penas, e pf'isâo aos pleiteantes sobre precedencias de Irmanda­
des nas Procissões; este pode.r já não lhe compete, ficando-lhe unica­
mente os meios éspirituaes.'

São excluidas as penas pecunial'ias impostas nos n,OI lt98, e, lJ99
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rIo Titulo XVI, ficando em inteiro vigor tudo o mais que se determina
neste Titulo.

No TITULO XVJlI n. ° 507.-Cessou a pena de prisão e multa
pecllniaria aos Clerigos, que não rezão o Omcio Divino.

No T[TULO I n.° 513. -Não ha a pena de prisão; c n. ° 516
cahio em desuzo a Profissão de Fé aos Pregadores antes de começal'em
a pregar.

No TITULO XVI n.O 539.-Estão supprimidas as penas de pri­
são, e de !JS rs. pal'a Chancellaria e Meirinho; e os exames de tl'CS em
tI'es annos, que se determina nestc Titulo tem cabido em desllzo.

No TITULO x.xJ os n.O' 5!1lt, 5!l5, e 5!6.-Estão alterados
quanto as penas de prisão, e pecuniarias, subsistindo tudo o mais.

No TITULO L~XIV n.o·598 599,600, e 60J..~A doutrina ali
exposta cabio em desuzo, avista do nosso estado de civilisação. O ar­
bítrio dado aos Parochos para as multas, e imposição de mais penas; o
processo para a cobrança de taes multas produziria as maiQre_s pertyr­
bações na Igreja: por isso com razão se não tem executado estes pre­
ceito~. da Synodal.

No TITULO XXXVIII. -Só está alterada a multa em o n. ° 612 ao
Pal'ocho, que aceitar Sachristão ou Tbesoureiro sem fiança. E' cos­
tume aceitar-se boje Sachristão sem essa fiança: aos Fabriqueiros com­
pete hoje pelas Leis JHl1nicipaes terem por .inventario o que pertence as
Man'izes, e a estes é que o podcr tcmporal tem de obrigação fazer pres-
tar fiançL .

~~~

LlVROIV.
Os TITULOS I, II, UI, IV, V, VI, VII, VIU, IX, XI, XIII, XIV,

e XV.-Estão revogados peia Constituição do Imperio, Codigo do Pro­
cesso, e mais Leis, que acabando com os Privilegios, e reduzindo o Foro
Ecclesiastico a casos meramente espirituaes, nüo p6dem ter mais vigor
enn'e nós as disposições do Direito Cauonico na pal'te temporal.

No TITULO XVI n. o 683, e 68ó.-Estão abolidas as penas pecu­
lliarias; o mais subsiste em vigor.

O TITULO XVIIT.-Se hemque não foi notado, é c1111'O, que sua
doutl'Íl1a boje não pMe c nem deve ser executada pelamalleiL'a exposta.
Será bem diillci! que agol'a entL'e nós se fundem ou instituào Mosteiros
.de Religiosos: e quando assim aconteces e a Licença dependeria de Breve
POJltilicio sob Licença anterior, Beneplacito do lmperate postel'ior, e
autorisação do Poder Legislativo para decl'etaL' o numero de Religio­
sos, suas rendas &c. &c,: não restando ao Prelado Diocesano senão
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cwnprir essas licenças, e conceder aquellas, que diz respeito a edificação
do Templo, que ainda pertence a sua autoridade.

o TiTULO _ IX o n.° 6n5.-Está alterado na parte que impoem
pena de cincoenta cruzados.

No TITULO x.x. n.O 700.- ão vigora a pena de vinte cruzados.

o TiTULO ~ 'XI n. ° 702.-Está abolida a pena pecuniaria de 28
rs. para as obras pias, e Meirinho.

No TITULO X IV n. OI 713, e 71lt.- ão são applicadas as penas
de multa de dez, e vinte cl'l1zados, e existem as penas de excommu­
nhão ferenda no primeiro llmnero, e lata no segundo.

No TITULO X-."{V n. °71.5.-Não existe a pena de dez cl'Uzados.

No TITULO XXVI n.O 727.-A peua de 1.8 rs. para o Meirinho,
e Accusador não tem e[eilo.

No TITULO xxvllr os n. os 731,733, 735, 736, 737.-Estão al­
t~l'ados nas penas pecuniarias ali decretadas.

Os Inquisidores apontados no n. ° 731 não ha mais enll'c nós.

o TITULO XXIX. n.O' 738, 739, e 7ft.0.-Não subsistem mais as
penas pecuniarias ali impostas.

Em o TITULO xx..X n.O' 7l12, e 7A3.-São impracticaveis as
penas pecuniarias, subsistindo sómente as penas espirituaes rerendas,
as quaes no tempo presente se não impoem pelo estado de civiJisação,
em que nos achamos. Seria bem a des~iar, que se abolicem inteira­
mente as fulfas do Espit'ito Santo, que cantão as vezes versos impro­
prios, e até contrarios á Fé: suas cantorias, ainda mui selvagens, dão
occasião aos estrangeiros á mofal'cm de nossos costumes.

O quc dispoem o n. ° 7!Jã de poderem comer c beber nas Igrcjas
os que estiverem acoutados é doutrina inutiJ, porque as Igrcjas não
servem de azilo mais aos criminosos.

No TITULO x..XJ I H.O 7116.-Fica prevalecendo sómente a pena
d'excommunhão ipso facto e omine-se a de cem cruzados para a Sé,
Meirinho &c.

As disposições dos Titulos XXXII" XXXIII, c XX" IV \:!stão
abrogadas pela Constituição do Impcl'io, Codigos Criminal, de Pro­
cesso eLeis Particulares a semelhante respeito. Não ha privilegio,
nem immmlidade nos Templos, Mosteiros, Paços dos Senhores Bispos,
wc. ; mas a l.ei determina que as casas dos cidadãos de noite sejão in­
violaveis (Codigo do Processo Art. 1.97) e marca o meio e modo por­
que se de"c entrar llal'a tirar um preso &c. O mesmo acontece nos
'fcmplos~ onde se guarda todo o decóro e respeito.
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Os TITULOS XXXV, e :XXXVI.-Ainda que não notamos, é
claro, que não estão mais em execução: elles são consequencias dos Ti­
tulos anteriores) se aquelles estão abrogados, estes não tem vigor algum.

O TITULO· XXXVlI.-Está abrogado avista de nossa Legislação
sobre Testamentos; é sobre ella, e não sobre as disposições da Cons­
tituição do Bispado) que elles devem ser formalisados.

No TITULO XXXVUI.-As recommendações da SynodaJ são
bastantemente salutares, menos em o n. o 782 quando impoem a pena de
prisão, que está revogada pelas nossas Leis vigentes.

O TITULO XXXIX, -Não subsiste sua doutrina, que é toda re­
gulada pelas Leis Civis.

No TITULO XL.-E' só applicavel sua doutrina para cOI'robo­
ral· as Leis Civis, que em todo o sentido são appropriadas aos casos
dos 11. o. 787) e 788, excepto nas penas pecunial'ias de 50 cruz~dos.

Toda a doutrina do Titulo XLJ.-E' ociosa porque pertence boje
ao Foro Civil.

O meSmo dizemos sobre os Titulos XLII, e XLIII que se acbão
inteiramente abrogados.

O TITULO XLIV.-Sobre commutações, não pôde subsistir a
doutrina do n. o 810 impondo a pena de llO cruzados.

No TITULO XLV oS n. o. 81.lJ, 815, 81S.-Não tem cabimento as
penas pecuniarias, subsistindo tudo o mais. . -

No TITULO XLJX.-Sô notamos a pena pecuniaria em o n. O

832 que não tem execução.

No TITULO LU n. o 8ll0.-Tem cabido em desuzo a prohibição das
Eças, as quaes se armão indistinctamente para todos.

A disposição do Titulo LIlI n. o 813 sobre o enterramento nos
Templos, é nossa opinião, que deve ser totalmente abolido; é contra­
rio as Leis de tantos Concilios, e dispósições da Igreja, e prejudicial a
saude publica. Nossas Leis Civis, e Municipaes. já tendem a esse fim
saudavel, e é de esperar de nossa ch/ilisação uma medida gel'al.

Apena pecllniaria imposta em o n. o 8M é totalmente proscripta no
tempo presente. .

O que se expoem no Titulo LV n. o. 8!J9, 850, e 851 é de notoria
obrigação; mas as penas pecuniarias não existem mais.

li.. doutrina exposta no Titulo LVI não pôde subsistir com as penas
pecuniarias impostas em os n. o. 852, 853, 855; entretanto suas dispo'"
sições, é necessario, scjão accommodadas ao temjlO, e a civilisação em
que vivcrnós.· .

21
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No TITULO LVII n. ° 858.-Não ba'mais a prisão, e multa de 50
cruzados.

Em o TITULO LVIII. -Notamos o n. °860 em que não subsiste
mais a l)ena de dez cruzados.

Entretanto esta douu'iua, exposta no Titulo todo é bem difficil de
ser e.,"'{ecutada no tempo presente. Os recursos são tão amplos, que,
a excepção dos Pagãos, bem poucos deÍ4arão de merecer sepultura
Ecclesiastica, expondo-se os Parocbos aos mais graves comprometti­
mentos. E' por isso, que vemos innumeravcis suicidas, uzurarios pu­
blicos \tc., &c., enterrados em sepul tura Ecclesiastica.

A doutrina do Titulo LXIII n. os 876, e seguintes, está inteira­
mente em desuzo no nosso Seculo, e as penas abi impostas de 50 cru­
zados não tem vigor. Quem se expuzer a practicar semelhantes actos,
expoem-se tambem a critica, e execração publica, e até a ser punido
pelas Autoridades policiaes.

O TITULO LXIV n. o. 879, 882. -Notamos a nullidade das penas
pecuniarias; no primeiro em dez cruzados; no segundo em 28rs. Com
tudo esta douu-ina do Titulo todo nossas Leis tem limitado a certas
confrarias, e a ellas se devem conformar as disposições ali expostas.

A doutrina exposta no Titulo LXV n.OS 883, 88h, 885 está pro­
videuciada pelas Leis Civis. Com tudo é de mister no Foro Ecc1e­
siastico subsistão penas espiTi"tuaes paTa que os contraventores não
abuzcm.

Tiradas as penas pecuniarias as disposições são muito convenientes.

LIVRO V.

TITULO I n.OS 886 e 887.-Todo este Titulo está sem vigol', não
só porque foi abolido o Trihunal do Santo Officio, como porque as
penas decretadas pela Ordenação do Reino de Portugal Livro V Titulo
I, forão abolidas pela Constituição do Imperio, e Codigo Criminal, fi­
cando aos Senhores Bispos o poder de impôr penas Ecclesiasticas.

TITULO II n. os 888 até 893.-Pelas razões SUI)racitadas não
subsistem as penas pecuniarias, de prisão, e de degredo. Ficão em
vigor as penas e censuras Ecclesiasticas aos Clel'igos: quanto aos
Seculares se reduz a peccado grave no Foro da Consciencia.

TITULO III n. os 8% e 895. -Só é applicavel na parte, em que
impoem a pena d'excommunhão reservada ao Prelado Diocesano, e
suspensão d'Ordens ao Sacerdote.

TITULO IV n. o. 896 a 808. -Fica unicamenle subsistindo li pena
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d'excommuuhão; e ao Clerigo a de suspensão de Ordens. O mais está
sem vigor.

TITULO V n. os 899 a 903.-Devem ser entendidas as penas ali im­
postas unicamente as espirituaes, e Ecclesiasticas. Conforme o nosso
estado de ci,'ilisação os uzos fanaticos, e supersticiosos apontados na
Synodal são hoje abandonados, e por si mesmos reprovados. O ulti­
mo n. ° 903 está abolido totalmente.

Em o TITULO VI n. O 905.-Estásem vigor a pena de prisão, e'o
mais sobre Alvará de fiança, e Carta de seguro.

TITULO VII n.OS 906 a 9iO.-Ficárão sem elfeito as penas de
prisão, e pecuniarias ali decretadas.

TITULO VIII n.OS 911. a 9U.-As penas pecuniarias, corporaes,
e de degredo não subsistem mais. Entretanto as penas Ecclesiasticas
estão em seu inteiro vigor; ellas são ele summa importaucia na Igreja
para evitar-se o escandalo de tão enorme, quão vulgar peccado de Si­
monia, principalmente na administração dos Sacramentos.

TITULO IX n.OS 91.5 até 920.-As penas pecuniarias, e corpo­
raes dos n. os 917 e 918 não pódem subsistir; entretanto o Codigo Cri­
minal vem em abono do que dispoem a SyuodaI, castigando os que
olfenderem a Ileligião, a moral, e os bons costumes, como se observa
nos-Artigos 276, 277, 278, que pódem ser applicaveis aos Sacrilegios,
de que tl'Uta o presente Titulo.

O TITULO X n.OS 921 até 929.-8ua doutrina está provideu­
ciada pelo Codigo Criminal Art. 169; e por isso não tem lugar o que
determina a Synodal.

Os TITULOS I, c XII de n. os 930 até 935.-Pelas mesmas
razões supra não pódem estar cm vigor suas disposições, porque estão
providenciadas pelo Codigo Criminal ficando em "igor unicamente a
excommunhão lata imposta em o n. °936 aos que commetterem falsidades
em papeis pertencentes a Igreja, Mesa Pontifical &c., &c. sendo em
tempo de Sé vaga, a qual pena fica em vigor, e reservada ao Prelado,
que succeder.

TITULO XIII n.OS 937 até 9a9.-As penas impostas de prisão, e
pccunial'ia não tem vigor, e muito menos o degredo. Quanto ao n. °
937 está sufficientemente providenciado pelo Codigo Criminal Arts.
215 até 218.

TITULO XIV n. os 9lJO até 9áll.-São totalmente impractica eis
no tempo presente as disposições e penas impostas em o n. ° 9li3. A
Lei Civil de 2li de Outubro de 1832 que pel'mitte nos contl'actos o
premios, que entre si convencional'em as I al'tes parece ter acabado
com uzura: entretanto no •oro interno da consciencia são os uzura­
rios ohrigados a restituição, c ficão sugrito as penas de Dil'eito Cano-
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nico, que manda negar sepultura Ecclesiastica; esta pena tem cahido
em desuzo pela tolerancia dos tempos.

TITULO XV n. o. 9ft5 até 957.-S6 vigora a pcna d'excommu­
nhão lata sobre as UZllras palliadas; em todo este Titulo se deve appli­
cal' a mesma razão do Titulo antecedente.

TITULO XVI n. o. 958 até 959.-Este Titulo não tem vigor entre
nós, não obstante a abominação do delicto. O Tribunal do Santo Offi­
cio extinguio-se,e só no Tribunal de Penitcncia incumbe-se aos Con­
fessores as penitcncias saudaveis. Em nosso Codigo Criminal não ha
nm Artigo expresso para punir semelhante crime, e só póde ser appli­
cada a pena do Art. 280, a qnal parece ser ponco propria, e muito
branda para um vicio tão horrivel.

TITULO XVII n. os 960 até 963. - Tem este Titulo a mesma re­
flexão do Titulo antecedente. Ambos merecêrão na Legislação Por­
tugueza Ordenação Livro V Titulo XIII um castigo horroroso; entre­
tanto que o nosso Codigo Criminal não os classifica como crimes, nem
lhes designa pena alguma; deixando ao Poder Espiritual a penitencia
competente.

lITULO XVIII n. os 96ft e 965.-Não temos igualmente designada
no Codigo Criminal uma pena para o crime de molliciu; na parte es­
piritual se deve considerar, como os dois Titulos antecedentes.

TITULO XIX n. os 966 até 968.-0 adulterio tem penas impos­
tas pelo Desso Codigo Criminal, como se vê nas disposições dos Arts.
250 'até 253; e não está boje sujeito ás penas decretadas na Synodal;
como sejão; prisão, degredo para a Ilha de S. Thomé &c., &c.

TITULO XX n. os 969 até 975.-Não snbsistem mais as penas ali
decretadas.. Este crime mereceo particular disposição no Codigo Pe­
nal Portuguez, Ordenação Livro V Titulo XVII; entretanto os nossos
Legisladores o não comprebendêrão no Codigo Criminal, sendo que é
a origem de muita immoralidade, e desordens entre as famílias.,

TITULO XXI n.O' 976 até 978.-Estáprovidenciado pelo Codigo
Criminal do Art. 219 á 228, e não pMe ter applicação a doutrina da
SynodaI.

TITULO XXII n. OO 979 até 989.-Neste Titulo trata do com­
cubinato de pessoas leigas, cuja doutrina não está mais hoje em vigor.
O Codigo Criminal não estabelece penas, e só pódem ser applicaveis
aos do Alt. 280 do dito Codigo.

TITULO XXIII n. OO 990 até 993.-E' applicavel a este Titulo a
mesma reflexão do Titulo antecedente.

TITULO XXIV n,OO 99ft até 100f.-Este Titulo está hoje redu­
ziclo ás penas espirit1laCS, impostas pclo Ordinario na conformidade
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com as Leis Canonicas. Da pruàencia ilo Prelado depende o afastar
o Clero deste vicio; a exbortação caridosa vale muito; e só em extre­
ma necessidade se deve recorrer ao estrepito forense.

TITULO XXV, de n.· 1002 a 100h.-Este Titulo contêm ulDa
doutrina, que está sugeita as Leis Criminaes, e Policiaes, portanto não
pódem subsistir as penas ahi decretadas pela parte da Igreja.

TITULO XXVI n.·5 1005 até 1010, bem assim o TITULO XXVII
de n.· 1011 a 1012.-Não subsistem a vista do Codigo Criminal Arts.
192 e seguintes, e dos Arts. 236 e seguintes, alêm de outras Leis,
como a de 26 de Outubro de 1831, que regulão a respeito da doutrina,
exposta na SynodaI.

TITULO XXVIII n.·5 1013 a 1.0lh.-Toda a doutrina deste Ti­
tulo está em vigor, excepto as penas temporaes, que se achão decre­
tadas pelas Leis do Imperio: ainda que estas não tractem expressa­
mente do desafio ÓlC., com tudo os que entrarem ficão incursos nos
crimes de morte, ou tentativa; seguindo-se o effeito é crime de morte,
se este não se seguir prevalece o de tentativa; cujo conhecimento per­
tence aos Juizes Criminaes do Foro Secular.

TITULO XXIX n.·· 101.5 a 1.01.8.-Este Titulo trata sobre ma­
teria, que não está mais em vigor no Foro Ecclesiastico previnido pelo
Codigo Criminal Arts. 116, 1.1.7, e 1.28.

TITULO XXX n.·· 10'19 a 1.021..-Não póde subsistir semelhante
doutrina, já decretada 110 Codigo CrimInal AJ'ts. 236, e 237.

TITULO XXXI n.·5 1.022 a 1.023. -Não está mais em vigor esta
doutrina, avista do Codigo Criminal Arts. 257 a 260.

TITULO XXXII 0 ••5 1024 a 1.025.-Não subsiste o que deter­
mina a Synodal pelo que dispoem o Codigo Criminal, e Posturas
das Camaras a respeito (Artigo do Codigo 281.) .

TITULO L~"XIII n.··1.026 a 1027.-Foi substituida esta dou­
trina pelo Codigo Criminal Arts. 153, 154, 155, e 156; liéando uni­
camente o poder de os suspender, e dimittir dos seus Cargos.

TITULO XXXIV n.·' 1028 a 1030.-Ainda que no Foro Eccle­
siastico sejão admittidas as denuncias dos particulares, que o Promo­
tor rccebe para formar accusação afim de se imporem as penas Eccle­
siasticas; Com tudo este Titulo está previnido, e providenciado pelo
Codigo do Processo Criminal Arts. 72 a 75, e outros, com os quaes se
deve conformar o Promotor do Juizo Ecclesiastico.

TITULO L~"XV n.·· 1031 á f038.-A doutrina deste Titulo
está toda alterada, e regulada pela norma de nossas Leis; e por isso

-",com ella se deve conformar O Julgador.
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TITULO XtUVI n.O' 1.039 Ú 1.0li6.-Todo este Titulo não se
acha mais em vigor, a vista de nossa Legislação Criminal. As querellas
estão reduzidas a queixas e denuncias, cujo processo está regulado em
um e outro Foro, tanto Secular como Ecclesiastico.

TITULO LUVIJI n. os 1050 á 1.055.-Este Titulo está na mesma
razão do Titulo XtUVI. No Foro Ecclesiastico se deve seguir a nor­
ma estabelecida pelo Codigo do Processo Criminal.

TITULO XXXIX n. os 1056 á 10õ1.-Está abolida esta doutrina
pelas Leis do Imperio; não se tirão mais devassas. Procede-se em
todos os crimes segundo as disposições do Codigo do Processo Cri­
minal.

TITULO XL n. os 10õ2 à 1.063.-·Não subsiste esta doutrina no
Foro Ecclesiastico, devolvendo-se ao Criminal, como ordenão os já
citados Arts. do Codigo 236, e 237.

TITULO XLI n. os 1.06ll á 1.071. - Todo o Titulo se acha abolido
sobre Cartas de seguro pelas Leis do Imperio.

TITULO XLII n. os 1.072 á 1.075.-A doutrina de todo o Titulo
compete hoje às Autoridades Seculares, que na conformidade do Co­
digo do Processo as concedem debaixo das clausulas ahi referidas;
por isso cessárão no Foro Ecclesiastico os Alvarás de Fiança visto
que não pódcm impor os Juizes da Igreja a pena de prisão.

TITULO XLIII n.O> 1.076 á i07S.-Este Titulo, por engano não
notado, está sem vigor entre nós. Uma vez que não !la mais Privile­
gios, nem Homenagens, inherentes aos Empregos &:c., no Foro Civil ou
se livrão soltos com Fiança quando esta é admissivel, ou enlão os cri­
minosos ficão presos até que se livrem.

TITULO XLIV n.O' 1.079 Ú 108ll.-Não tem applicação entre
n6s no Foro Ecclesiastico a imposição de penas pecuniarias, e só pelas
Autoridades SecuJares, conforme as Leis do lmperio, pódem ellas ser
impostas. Portanto todo o Titulo está sem eíI'eito, e sem vigor algum.

TITULO XLVIT n.O' 1.09A á 1.099.-Este Titulo trata dos Moui­
torios, que erão permiLLidos às Jllstiçás Ecclesiasticas o passarem sobre
Dizimos, Foros, Pl'imicias &c., &c.: hoje não estão mais em vigor, depois
que as Leis do Tmpcrio s6 permittíl'[lo ao Foro Ecclesiastico as causas
de Divorcio, nuLJidades de matrimonio, e dos crimes puramente espi­
rituaes.

TITULO XLVITI.-A doutrina e:l1.'})osta em os D.O' 1.1.00 á 1.1.05
é corrente entre os _ oralist.as, excepto o n. ° 1.10á, que não póde ter
vigor na pena pecuniaria ahi imposta.

TITULO XLL~ n. o> 110õ à H26.-Não subsistem as excom­
lUunhões, de que trata a Bulia da Cêa, abolida entre nós. Pela mes-
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ma razão não tem vigor o Titulo seguinte L de n. 01127 ã 1130, que
trata da ahsolvição das excommunhões impostas pela dita Bulia.

TITULO LI n. os 1.131 á 1.159.-Todo este Titulo expoem as ex­
communhões reservadas ao Summo Pontifice, que são tratadas pelo
Commllln dos Theologos. Só não tem vigor o n. o 1135 pela extincção
elo Santo Omcio.

TITULO LVIII n. os 1233 e 12311.-Este Titulo jlllgamos h()je
inutil, e sem eITeito; porque não é preciso ser deposto, e degradado o
Sacerdote para ser entregue a Jurisdicção Secular. Conforme as Leis
do Imperio, o Sacerdote criminos.o vai soITrer qualquer pena não tendo
mais o privilegio elo Canon: ficando-se livre de ver essas tremendas
ceremonias, uzadas antigamente.

TITULO LX,"iIV n. O 1312.-Está entendido, que não existe mais
a pena pecuniaria de 2001's. ao Parocho que não ler a Estação de
Missa Conventual as partes da Constituição apontadas nos Livros ante­
cedentes.

Não é preciso indicar, que muitas destas partes da Constituição
v. g. sohre Dizimos &c., não é necessario hoje ler-se, por estarem
abolidos os ohjectos de que trata.

REGll\JIENTO no AUDITORIO ECGLE8IASTIGO.

Todo ou quasi todo o Regimento do Auditorio Ecclesiastico está
alterado pela disposição provisoria acerca da administração da Jus­
tiça Civil, e mais Leis do Imperio, promulgadas para a primeira,
e mais )nstancias dos Triblmaes Civeis e Criminacs. Entretanto
se na parte espiritual se devem conformar os Juizes Ecclcsias­
ticos com a ordem do Processo Civíl; a nomeação dc Provisor,
Vigario Geral, Juiz de Casamentos. e de Generc, suas attribuiçõcs~ e
as dos mais Empregados Ecclesiasticos estão marcadas na Synodal;
por isso seguindo o metbodo de transcrever, e imprimir a Constituição
do Arcebispado tal, e qual, notandQ-se unicamente o que está abro­
gado, alterado ou derogado, faremos breves notas no Regimento, afim
de que cumpramos com o programma, que anl1unciamos.

No TITULO II n. o 53.--Notamos este numero unicamente para
significar nossa opinião acerca da clausula posta no provimento do Vi­
gario Geral, que hade servir em quanto for vontade dos Excellentissi­
mos Prelados. Um Juiz, que entre nós tem ordenado, soITre recursos
para a Relação, tem l'esponsahi lidade &c., &c., não póde ser conside­
rado, como um simples Delegado: é de summa importancia ser inam­
JUo·vh'cl. Demais tira-se a independencia, caracter primordial de
todo o Juiz, uma vez que está dependendo sua conservação ela
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vontade do Prelado. Nossa OlJinião Sé corroborá com uma decisão tIo
Governo de Portugal, que em uma Provisão Hegia declarou ào Arce­
bispo da Bahia, (de então) que só era amovivel ad nutwn os Escrivães
da Camara. Entretanto existem opiniões contrarias; por isso conten­
tamo-nos em expor nossa maneira de pensar.

Em o n.. 56 não pôde subsistir a pena de multa de 18 rs. para
a Fabrica da Sé.

Em o n.· 61 estão inteiramente abolidas essas penas infamantes
de carochas, rotulos, e corda.

O n.· 63 está alterado pela nossa Legislação actual. Só póde
acceitar denuncias em os crimes plirame'nte espil'ituaes. Não póde
impor penas de prisão, nem proceder contra os Leigos na fórma da
OrdenaçãO Livro V, revogada entre nós pelo Codigo Criminal.

N.· 64 na primeira parte está abrogada essa inquirição ex-ofli­
eio nas causas crimes, que mereção degredo para Angola, e S. Thomé,
e no caso de morte: tudo isto pertence ao Foro Criminal CivIl. Na
ultima parte sobre causas matl'imoniaes, divorcio &c., deve seguir, e
inquirir as testemunhas na fórma, que determina o Codigo do Pro­
cesso Arts. 262, e 264.

O n,. 68 está totalmente alterado, principalmente na parte,
que diz respeito ás excommunhões impostas pela Bulia da Cêa, que
está abolida entre nós.

O n.· 73 não subsistem mais semelhautes Monitorios sobre di­
zimos &c., &c.; como já notamos em lugar competente.

O n.· 75 tem cabido em desuzo essa tomada de contas do De­
positario Ecclesiastico sobre as despezas da Justiça, visto que não ha
mais multas, e .penas pecuniarias no Juizo Ecclesiastico.

O n.· 81 o Solicitador da Justiça não tem mais esta incum­
bencia, porque não ha prisões.

O n.· 8ft está abolido; porque não existe o Tribunal do Santo
Oflicio.

O n.O 90 não subsiste a condemnação de 400 rs. ao Meirinho,
Escrivães, e mais Ofliciaes do Juizo, que não acompanharem ao Vigario
Geral de sua casa até a da Audiencia.

O n.· 9ft não tem vigor a pena de 400 rs. ao Escrivão, que
não guardar a formula ali prescripta.

Q n.· 95 não pMe seguir-se no Foro Ecclesiastico o que ali
se marca; porquanto não ha mais rol de presos, nem seguros.

Os n.·· 99, e 101 não subsistem as penas pecuuiarias, impostas
aos Escrivães, que fal1arem em Andiencia em cansa, que lhes não per­
tença, e os que não tiverem protocolo.

O n.· 103 não se marca hoje pena alguma pecunial'!a ao Advo­
gado que se intrometer a respondeI' pelas partes. A practica no Foro
á este respeito está inteiramente mudada.

Os n.·· 105, e 106 não ha mais Cartas de Seguro, e Alvarás de
Fianças no Foro Ecclesiastico; estão abolidas pelas nossas Leis Civis.

O n.· 130 está abolidá pela disposição provisoria acerca da
administrácão de Jllstica Civil a fianca ás custas: bem como está todo
o § 5 ~Iter~do na ordem do Juizo, 0~1 a bem dizer não se tratando no
Foro Ecclcsiastico causas civeis ordinarias, e estando reduzido a tra-
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tal' sómente de causas matrimoniaes, de devOl'cio &c;, deve s.eguir
nestas a ordem do Processo Civil.

O S 7 todo está nas mesmas circunstancias do que se disse acima;
não ha mais causas ordinarias senão as de divorcio &c.; portanto o
Juizo Ecclesiastico deve-se amoldar nestas, e outras meramente eccle­
siasticas ao que prescrevem nossas Leis Civis.

OS SS 8 até 21 devem ser entendidos como fica dito nos §§ an­
tecedentes; naquelIas causas, em que póde intervir o Juiz Ecclesias­
tico, deve este seguir a praxe do Foro Commum.

O S22 de n.· 253 a 270, que trata sobre o modo de processaI'
nos Feitos Crimes. O n.· 258 está alterado; pOl'que não subsistem
mais as querellas, e devassas, e só se pôde procedel' por denuncia ou
de particular ou do Promotor do Juizo. O n.· 256 deve seguir-se a
praxe do Fol'o Secular. O n.· 263, e 269 ficão alterados na parte de
prisão, e fiança, e bem assim nas devassas, querellas, Cartas de Segu­
ro, homenagens &c., &c.; as quaes não subsistem mais por estarem
derogadas pelas nossas Leis. Os n.·' 265, 267, 268 é claro que estâo
totalmente abrogados; porque não ha mais prisão degredo, homenagem
&c., lYc., no Foro Ecc1esiastico.

O S23 sobre ferias. Deve o Juizo Ecclesiastico regular-se pelo
que dispoem as Leis do Imperio. .

O n.· 3á está alterado na prisão, podendo, ou devendo enviar ao
Juiz Criminal a denuncia daquelles, que abrirão os summarios, ou ju­
rál'ão falso para serem processados, e castigados na confonnidade do
Codigo Criminal.

O n.· M1 está abrogado; pOl'que pertence ao Foro Criminal Ciríl.
O n.· 3á2 não pMe subsistir a pena pecuniaria de 28 rs., e a de

prisâo no Aljube.
O n.· 358 está alterado pelos Regulamentos dos ExcelIentissimos

Senhores Bispos, na parte dos mulatos. Quanto aos Sambenitados
pelo Santo Omcio não se faz quesito na Inquirição uma vez que cessou
aquelle Tribunal. E' debaixo desta supposiçâo, que o S8 deste nu­
mero deve se julgar alterado.

O TITULO VII do Juiz de Residuos está abrogado no FOl'O Eccle­
siastico; e o tomar-se contas de Testamentos &c" está devolvido ao
Juiz Civel competente.

TITULO VIII n.· 386.-A imposição da pena pecuniaria não póde
hoje ser imposta a pessoa alguma nas Visitas: isto cahio em desuzo.

TITULO IX n.· hOO.-Os SS 3, e!t, não subsistem nas attribuições
dos Vigarios da Vara; por quanto o Juizo Ecclesiastico não toma contas
de Testamentos, nem manda passar os monitosios, e nem dá sentenças
em acções summarias de assignação de dez dias, juramento d'alma &c.,
O S6 não basta a confissão dos contrahentes sobre esponsaes, é neces­
safio que apresentem escriptura pnblica na fórma da Lei. OS SS 10,
16, e 17 estão abrogados; o 10, porque semelhantes condemnações
estão abolidas pelas nossas Leis; o 16, porque as esmolas de Missas,
Officios, e offertas só pódem ser condemnadas no Foro Civil; o 17, por­
que não ha mais Immunidades, como já se notou em Jugár conveniente.

22



170 APPENDICE ÁS CONSTITUIÇÕES

Por engano se poz o signal t no Titulo X.

TITULO XI n.O' á.03, á.0á., á.05, e á.06.-Todos estes numeros
estão altel'Udos, não só porque as causas Testamentárias não pertencem
mais ao Foro Ecclesiastico; como porque não havendo mais Aljube, e
prisões, as attribuições do Promotor Ecc1esiastico não se estendem ao
que lhe faculta a Synodal.

Debaixo deste ponto de vista se devem considerar os n. os 420
[121, e 423. Os Réos no Foro Contencioso Ecclesiastico hoje não tem
l)risão, nem Cartas de Seguro: livrão-se conforme o disposto em nossa'
Leis Civis: e a ellas se devem conformar os Pl'omowres do Juizo Eccle­
siastico.

Os n. o. 432, e á.33 estão abolidas estas doutrinas, porque não tem
mais illgerencia o Foro Ecclesiastico em tomar as coutas de Testamentos.

TITULO XII n.O' 441, ááA, M5, M.6, áh.7, lJlt9, e lJ51.-Não
l)ódem, e nem subsistem as penas pecuniaaias ali impostas: em o n. ° lt55
a excommunhão da BulIa da Cêa não tem vigol' entre nós,

TITULO XIII n. os lt85, lt86.-Cabio em deslizo a obrigação ahi
imposta; hem assim a multa de 800 rs. pdo desleixo do Escrivão.

TlTULO XV n.O 510.-Esta doutrina cahio em clesuzo, pódem os
Escrivães de Visitação ser castigados com peuas e pirituaes, e até com
inhabiliclade para não servir mais semelhante Emprego; mas não pódell
ser presos &c.

TfTULO XVI n. °518. -Fica supprimiUa a pena pecuniaria ahi im­
po ta aos Notarios Apostolicos.

TITULO XVII n.O 5l:0.-Fica sem effeito a pena pecuniaria, que
ali se determina. O mesmo acontece em os n.O' 542,543, 547, 5lt9,
5511, 550,563, 56A, 565, 569, 578, 579, 580, E' clm'o o motivo,
lJOrque nãosuhsistemos n.O' 582, 583, e 58á; não havendo maisas
lu'isões pela parte Ecclesiastica, tem cessado o dever, que a Synodal
ahi determina. .

Os n. o. 588, e 589 não existem a penas pecuniarias aos Escrlvães
que faltarem as Audiencias; e cincoenta cruzados a' todos os Escrivães,
Tahel14ães, que deixarem de cumprir o que ahi se lhes incumhe.

O TITULO XVIII n.OS 592, 593, 596, 599, 600, 6Ü'1, 602, 603,
M!J, 605, 606, 607, 608,609,61.0,61.1, 612, 613. -Todos estes nu­
meros, tendentes a prisão, cobrança de multas &c., &c., estão inteira­
mente sem vigor, cessando no Foro Ecclesiastico semelhantes penas.

Notamos o n. ° 598, que nos parece dever subsistir, regulando-se
pelos costumes actuaes..

O TITULO XIX.-Jwgamos inteiramente abolido pelo desuzo o
Emprego de Escrivão da Vara no Foro Ecclesiastico.

oTiTULO XX.-Está aholido este Emprego de Inq.uiridor pela
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disposição provisoria acerca da administração da Justiça CivIl Art.
11, que manda inquirir as testemunhas pelas proprias partes, ou por

ellS Advogados, ou Procuradores.

TITULO XXI.-Este Titulo tem applicação na Relação, e onde
existem dois Escrivães no Foro Ecclesiastico, o que não pMe ter nos
Ri 'pados, onde existe um só do Contencioso.

TITULO XXII.-Sobre o Contador do Juizo.-Este Emprego
al€m dó que dispoem a Lei ali citada tem soffrido grande alteração no"
Bispados por Leis subsequentes Civis, ás quaes se deve conformar o
Contador do Juizo.

TITULO XXIII. -Os Solicitadores da Justiça estão hoje regulado
p~la Leis do Imperio, devem por isso se conformar com eHas. Os de
llesiduos--1'íão subsistem.---

TITULO XXIV.-SobrePorteiro.-Só notamos O n. O 709, que im­
poem a pena pecuniaria a qual não subsiste mais.

TITULO ~XV e ultimo.-Só notamos o n. o 718, e 719, onde de­
vem ser excluidas as penas de prisão, e multa pecuniaria.. as quaes estão
abolidas neste Foro.

Julgamos ter feito sentir as difTerenças no Regimento do Audito­
rio Ecclesiastico; e outras muitas que nos escaparíão são obvias a quem
tem practica do Foro Brasileiro. Ninguem póde desconhecer a sabe­
dal'ia, e conhecÜn.ento da Leis l)ortuguezas, e disposições Canonicas que
guiárão nos preceitos da Synodal ao Excellentissimo Arcebispo, que
formalisou este Regimento.

Praza aos Céos que os Senhol'es Excellentissimos Prelados do
Brasil Cormalisem uma Constituição, accomodada aos uzos, Leis do Im­
perio e mais que tudo as Luzes do nosso Seculol

Se não damos uma justa idéa do que está abrogado, e derogado
na Constituição do Arcebispado da Bahia, Metl'opole do Brasil, PCll­

$amos qne cxcitaremos ao menos o dezejo de iucetarem uma obra,
digna dos nossos tempos, e que tanto deve concorrer para a prospe­
ridade da Igreja, edos bons costumes, gloria de Deos, unico fim de
todos os nossos esforços.

. S. PAULO.-1854.-TvPOGRAPIIU. 2 DE DEZE~IBRODE ANTONIO LOUZADA AI'ITU~ES.
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